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data, serão pagas por semestres ou anos integrais. terminando
~are a 30 de junho ou 31 de dezembro.
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Os Urecos fixados para os funcionarios publicos são ex-
tensivos aos estaduais e munici pais, desde que, provada a qua-
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
DECRETO N. 21.991 — DE 20 DE otrruErno DE 1932

Autorisa o ministro de Estado dos Negocios da Marinha a de-
legar algumas das SU4S atribuições a autoridades da Ad-
ministração »aval

,(Publicado no Diario Oficial de 28 de novembro de 1932)

RETIFICAÇÃO

Na segunda linha onde se lê: "atendendo ao que lhe expõe
o ministro", leia-se: "atendendo ao que lhe expôs o Ministro".

Na primeira linha do art. 2° onde Ge lê: "Os limites de
delegação", leia-se: "Os limites da, delegação".

No art. 30 onde se lê: "As autoridades delegadas deverão
guardar uniforme nas suas decisões", kia-se: "As autoridades
delegadas deverão guardar uniformidade nas suas decisões".

Na segunda linha do . art. 50 onde se lê: "transmissão de
ordens do pessoal de marinha", leia-se "transmissão de ordens
ao pessoal de marinha".

DECRETO N. 22.134 — DE 25 DE NOVEMARO DE 1932

Dispõe sobre as condições para a promoção, ao termo do ano
letivo corrente, nos institutos de ensino superior, comer-
cial e secundaria oficiais ou oficialmente reconhecidos
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil. usando das atribuições que lhe confere o
Art, i° Op ogrop #. j9,48, dn 1.1 O 49.Y.9.0~ de W30 le
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DTAFITO OFTC.TAT,	 Dezembro de •9.932
•	 •

tS situação nominal do Paia no decurso do segundo
do corrente ano iot,ivo.

t.
:2,,aso2v3:	 .

i.° Nos institutos de ensino superior, congregados ou
sosi univereidade, federais, equiparados ou sob o regime

osse.eeão, ao termo do corrente ano letivo, pagas as devidas
o; e satisfeitos os atuais compromissos exigidos pelas res-
tivas tesourarias, poderão ser promovidos, em qualquer
-riplina, com dependencia ou não- de exame final ou prova

es estudantes regularmente matriculados que satisfaçam
zendieões do decreto n. 22.00e, de 2k de outubro último,

se atidas as concessões expressas em avisos ás autoridades do
:ao,. expedidos até esta data, pelo ministro da Educação e

'
§ 1.° Fica extensivo aos cursos tecnicos e de adminis-

, e finanças do ensino comercial e aos cursos geral e funs
-:onental do ensino da musica, no corrente ano letivo e • nac
e:oeseaes prescritas neste artigo, o criterio de promoção, com

-- soendencia ou não de exame final ou prova prática, cons-
'	 do decreto anteriormente referido.

5, 2.° Na avaliação da média, para os efeitos da aplicação
- disposições do decreto citado neste artigo, serão compu-

23 as notas de todas as provas parciais efetivamente, reali-
s , em como a neta final de trabalhos escolares obrigato-
;Tosorezadas as frações inferiores a 1/2 e contadas como

as iguais ou superiores,
o's. 2.° Nos institutos de ensino superior, congregados ou

:.-ax universidade, federais, equiparados ou sob o regime
:.:tcs-;z:ção, em que S3 exijam exercidos escolares ou ates-

ss s.-,	 f se qu ene i a aos trabalhos práticos e nos quais, no
code do segundo periodo letivo, tenha havido suspensão

1:7;ioogada de aulas, pagas as competentes taxas e satisfeitos
cc,Làrwomissos atualmente devidos ás respectivas tesoura-
I, poderão ser promovidos, independentemente das provas

oss o`somenteres de habilitação, os estudantes regularmente
:.f 1:fralados á medida que obtenhars} em qualquer disciplina,
:".rrosuesacia exigida no regime esccrr do instituto de que

;;;"	 alunos.
g Para os efeitos da aplicação do disposto neste artigos

aer:e -er3rrogades pelo prazo necessario, não excedendo, extre-
a u, a prorrogação a 15 de janeiro do proximo ano, os cursos

: eaicos das disciplinas em que haja alunos dependentes de
, : ::CCiCIOS escolares ou de frequencia ás aulas praticas.

2.° Os estudantes que, ao termo da prorrogação referida
•oaragrafo.anterior, não obtiverem a frequencia necessaria

A,'OMOÇa0, ficarão obrigados ao exame final de acôrdo com
s soigencias do regime escolar a que estejam sujeitos.

Art. 3.° No Colegio Pedro II e nos estabelecimentos de en-
-T' s es,,eundario equiparados, livres e sob inspeção preliminar,

como nos cursos de habilitação equivalente, federais ou
soO ;s . :regime de fiscalização federal, ao termo do corrente ano

pagas as devidas taxas e satisfeitos os compromissos
:tt almente exigidos pelas respectivas tesourarias, poderão ser
-Jisisensados da prova oral ou prático-oral, para os efeitos de

,oseção, os estudantes que obtiverem, censo média aritme-
'C entre a nota final de trabalhos escolares e as notas das

parciais por eles efetivamente realizadas e, no mininit,
soo. número de duas, nota final igual ou superior a trinta em

disciplina e, concomita.nternente, média aritmeticà igual
superior a quarenta no conjunto das disciplinas das séries
	  .;:„ie se encontrem regularmente Matriculados.

:?aragrefo unico. Os alunos dos estabelecimentos de en
efOs o mencionados neste artigo, que não tenham realizado duas

:jEs parciais em todas as disciplinas das séries em que res-
soo:Joe/alente estejam matriculados, poderão prestar em se-ja é•soca as provas parciais necessarias para os efeitos de
'onenoção nos termos ciêste decreto.

Art. 4.° Os estudantes dos estabelecimentos de ensino e
J.w cursos mencionados no artigo anterior que, no corrente
:soo 'istivo, em primeira Ou em segunda época, não tiverem
:oosenguido es nrédias necessarias á promoção, ficarão ohm-
Tecles a provas orais ou prático-orais de acôrdo com os respe-

vos regimes escolares, dispensados, entretanto, das exigen-
oirs do frequencia e de média condicional para a inscrição
:::cu provas orais ou prático-orais e reduzida a quarenta á

rninima das notas finais no conjunto das disciplinas de
sério.

AM. 5.° Aos alunos dos institutos de ensino superior, co-
_,O,T3ial ou secundado, a que se refere o presente decreto, será

:àlede, na época de encerramento das aulas, a preferencia
oromogão de acôrdo com as exigencias do regime escolar

esoseoso seriados em alue se encontrem regularmente matrl.

pulados, resalvadas, porém, as medidas de emergencia cons-
tantes das portarias e dos avisos em vigôr.

Art. 6.° O presente decreto entrará em execueão na data
de su,a. publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULI-0 VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho,

	

DECRETO N. 22.110	 DE 21 DE NOVEMBRO DE 1932

Transfere da sub-consignação 2 — Material de consumo, etc.",
da consignação Material, da verba 440 — Assistencia
Psicopatas, do Ministerio da Educação e Saúde Pública, a
imPOrtancia de 35:000$, para reforço da sub-consigna-
ção 1 — Mateírial permanente, da mesma verba

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições conferidae no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e atendendo
á necessidade de se procederem a reparas inadiaveis em edis
f icios destinados aos serviços da Assistencia a Psicopatas, do
Ministerio da Educação e Saúde Pública, decreta:

Artigo unico. Fica transferida da emb-consignação 2 —
Material de consumo oude transformação, da consignação Ma-
terial, da verba 14° — Assistencia a PeicopatAs, do art. 70
do decreto n. 21.059, do IS de fevereiro de 1932, paro reforço
da sub-consignação 1 -7: Material permanente, da mesma con-
signação e verba, a impartancia de trinta e cinco contos de
reis (35:0008-000). .

Rio dede Janeiro, 21 de novembro de 1932, Hã° da Jade.
Qendencia. e 44° da Republica.

GasruLio VARGÀS.

Washington F. Pireo,,

DECRETO N. 22.143 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1932

Suprime o cargo de tesoureiro da agencia postal-telegrafica ae
Araguari, na Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos
de Uberaba

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1 9, do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930.
decreta:

Artigo UrliO0. Fica suprimido o cargo de tesoureiro da
agencia postal-telegrafica de Araguari, na Diretoria egional
dos Correios e Telegrafas de Uberaba, vago com a exoneração,
a pedido, de Newton Siqueira.

Rio de Janeiro. 25 de novembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de AlMeidca,

DECRETÓ N. 22.154 — DE 29 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova as plantas e orçamento do predio a ser construido na
cidade de São Luiz, para séde _da Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafos, no Estado do Maranhão

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que propôs o Departamento dos
Correios e Telegrafos, decreta:

Artigo unico. Ficam aprovadas as plantas, assim como o
orçamento, Que com êste baixam, rubricados pelo diretor geral
de Expediente, interino, da Secretaria de Estado do Ministerio
da Viação e Obras Públicas, do predio a ser construido na ci-
dade de São Luiz, para sede da Diretoria Geral dos Correios e
Telegrafos, no Estado do Maranhão.

Paragrafo unico. A despesa que fôr feita com a constru-
ção do citado predio, até o masnmo do orçamento, ora apro-
vado, na importancia total de 600:204$435 (seiscentos contos
duzentos e quatro mil quatrocentos e trinta e cinco reis). cor-
rerá por conta do depósito de que trata o decreto n. 21.790, de
5 de setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1932, 111° da Indepen-

	

dencia e 44° da Republica.	
GETULIO VARGAS.

José IinAMem de
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DECRETO N. 22.155 — DE 29 DE NOVEMBRO DE 1932

Autoriza Laureano Otero a arrendar. a jazida de amianto, de
propriedade de Joaquim Mendes Rasques, em "Córrego de
Sarmento", municipio de Ubá, Estado.de Minas Gerais, e,
bem assim, a organizar uma sociedade para exploração do
referido arrendamento

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
tendo em vista o decreto ri. 20.799, de 16 de dezembro de
1931, e o que requereu Laureano Otero, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado Laureano Otero a arrendar a
jazida de amianto; de propriedade de Joaquim Mendes Basques,
no lugar denominado "Córrego de Sarmento", situado no mu-
nicipio de Ubá, Estado de Minas Gerais, e, bem assim, a or-
ganizar, si tanto fôr preciso, dentro do periodo de um ano,
uma sociedade para exploração do referido arrendamento,
obrigando-se a apresentar ao Ministerio da Agricultura cer-
tidão da escritura de arrendamento, no prazo de 30 (trinta)
dias da data da sua lavratura, juntamente com esbôço cario-
grano° locando a jazida arrendada.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1932, 111° da Inde-

pendencia e 44 0 da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mario Barboza Carneiro,

Encarregado do ex-
pediente da Agri-
cultura na ausen-
cia do Ministro.

(C — 5.571 — 2-12-932 — 28$600;

GRETO N. 22.158 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1932

oncede igtorização á sociedade anonima "Cinzano S. A."
. para continuar a funcionar

Q Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Eítados
•Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a sociedade ano-
nima "Cinzano S. A.", com sede nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, autorizada a funcionar pelo decreto n. 21.718, de 10 de
agosto de 1932, e devidamente representada, decreta:

Artigo unico. É concedida autorização á soclédade ano-
nima "Cinzano S. A." para funcionar, com as ilterações feitas
nos seus estatutos, de • conformidade com a resolução adotada
por seus acionistas, na assembléa geral realizada em 16 de
eovembro do corrente ano, ficando, porém, a mesma socie-
dade obrigada a cumprir as formalidades exigidas pela legis-
lação em vigor.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de f932, III° da Indo-
pendencia e 44" da Republica.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ExTRA0RDINARIA DA "CINzANO S/A" EM
16 DE NovEMBR0 DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E DOIS, NA
SEDE DA "CINZANO S/A"

Aos dezesseis dias do mês de novembro de mil novecentos
e trinta e dois, na sede da "Cinzano S. A.", avenida Rio
Branco n. 137, 2" andar, presentes nove acionistas represen-
tando a totalidade do capital, ou sejam 2.000 ações, conforme.
as assinaturas constantes do livro de presença, o presidente,
em exercicio, Dr. Osvaldo Riso, declarou que nos termos do
edital de convocação publicado no Diario Oficial de 29 de ou-
tubro do corrente ano, convocou a presente assembléa geral
extraordinariamente, especialmente para que se resolva sôbre
a transferencia da séde social da "Cinzano S. A." desta
Capital para a capital do Estado de S. Paulo, modificando-se
por conleguinte o art. 1° dos estatutos. Consultada a assem-.
bléa sôbre essa proposta e consequente modificação dos esta-
Lutos, verificou-se que a mesma foi pelos presentes unanime-
mente aprovada, ficando assim o art. 1° dos estatutos, a que
se iefere a escritura pública de 29 de julho do corrente ano,
lavrada ajls. 241.-do_Mccoon. 440 do tabelião de .notas do.	 .

50 Ofício dêste Distrito, modificado da seguinte maneira:
"Fica constituida uma sociedade anonima sob a denominação
"Cinzano S/A" com séde na capital do Estado de S. Paulo".
Pediu em seguida a palavra o acionista Dr. Raul dos Gui-
marães Bonjean e propôs que a direetoria ficasse nessas con-
dições autorizada a proceder aos tramites necessarios . á efe-
tiva transferencia da séde social para S. Paulo, o que foi
'Lambem por todos aprovado.

Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou os
trabalhos dt presente assembléa geral extraordinaria, da qual,
para constar, se lavrou esta ata, que foi lida, aprovada e vai
assinada por todos os presentes e será um exempplar avulso
dada á publicidade e a registro para que prodtiza os seus
efeitos necessarios. — Osvaldo Riso. — Por procuração de
Francesco Cinza.no (Sc Comp., E. Marone. — Enrico Marone.
— Paolo Darbi. — Raul dos G. Bonjean. — João Peitotá.
Arnolfo Favalli. — Serafim Ribeiro. — Cano Grazzeri.

Está conforme o original, lavrado a fls. 2, do livra . res-
pectivo. — O diretor-presidente, Osvaldo Riso.

(C — 5.573 — 2-1'2-932 — 56$1,)0)

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por decretos *de 28 de novembro de 1932,. foram exone-

rados, no Departamento Nacional de Saúde Pública:
Maria Luiza Fontoura Duelos, por não serem mais ne-

cessarios os seus serviços, do lugar de guardiã de s;..áde da
Inspetoria dos Serviços de Profilaxia;

José Maria da: Silveira Junior, a pedido e a partir de 1
de novembro do corrente ano, dv lugar de interno do Hos-
pital Pedro II;

Dr. Carlos de Menezes Campos, a pedido e a partir de
I , de novembro findo, do cargV de auxiliar de laboratorio do
Hospital São Sebastião;

Leopoldo Soares dos Santos, a pedido e a partir de 9 de
novembro último, do lugar de copeiro da Escola de, Enfer-
meiras "Amua Nery";

Frederico Weiss, a pedido e a partir de 22 de outubro
do Corrente ano, do lugar de atendente de 2' classe do, Hos-
pitei São Sebastião.

— Por decreto de 28 de novembro do corrente ano, foi
promovida, a .partir 'de 22 de outubro do corrente ano, Laura
Pereira da Silva, servente de 1' classe do Hospital São Se-
bastião, a atendente de 2' classe do mesmo hospital.

— Por outros da mesma data, foram nomeados no re-
ferido departamento:

Yolanda Bottrel, para exercer, interinamente •e a partir
de 1 de novembro proximo findo, o lugar de servente de

classe, mensalista, da secretaria geral, durante o impedi-
mento de Vera Marques Lisbôa;

Adalgisa Netlie Ayres, para exercer, em comissão e a
partir de 10 de novembro do corrente ano, as-funções de en-
fermeira-interna da Escola de Enfermeiras "Anna Nery";

Ruy Bueno de Arruda Camargo, para exercer, como men-
salista e a partir de 1 de novembro de 1932, as funções de
interno do Hospital Pedro II;

Mathilde Vieira de Carvalho, para exercer, como men-
salista e a partir de 1 de novembro último, 'as funções de
servente de 2' classe do Hospital São Sebhstião;

Leontina da Rocha Campos para exercer, como mansa-
lista e a partir de 1" de novembro do corrente ano, as funções
de servente de 1' classe do referido hospital;

José Lopes de Araujo, para exerce, como mensalista, as
funções de trabalhador da Diretoria de Saneamento Rural.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 30 de novembro último, foram nomeados:
Raymundo de Góes e Castro, para o lugar de escrivão

da coletoria das rendas federais em Borba, no Estado do Ama-.
zonas;

Carolina Dias Semprini, para o lugar de datilografa da
Delegacia Fiscal do Estado do Espirito Santo;

Caetano Albernaz de Albuquerque, para o lugar de coletor
das rendas federais em Campo Grande, no Estado de Mato
Grosso;

Feliciano Christovão, ex-servente do extinto Laboratorio
de Analises da Alfandega de Corumbá, para o lugar de remador
das embarcaçãos da mesma alfandega; _
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José Vigne, para o lugar de agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado de Mato Grosso;

Faustino Virtulino Pereira, ex-diarista da Diretoria do
Patrimonio Nacional, para o lugar de servente da Delegacia
Fiscal em São Paulo;

Milton de Frota Lima, ex-trabalhador das capatazias da
Alfandega de Fortaleza, para o lugar de trabalhador das mesmas
capatazias naquela alfandega;

José Rodrigues Siqueira, para o lugar de coletor das rendas
federais em Natividade, no Estado de Goiaz;

Albertino Onofre de Oliveira, para o lugar de escrivão
da coletoria das rendas federais em Affonso Claudio, no Estada
do Espirito Santo;

Octavio Santos, para o lugar de despachante aduaneiro
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco;

Paulo da Cruz Palma, para o lugar de guarda da Mesa
de rendas de P ordem de São Borja, no Estado do Rio Grande
do Sul;

Ulysses Maynard, para o lugar de aoletor das rendas fe-
derais em Laranjeiras, no Estado de Sergipe;

José Fernandes de Barros, 2° escriturado da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Rio Grande do Norte, a pedido,
para o lugar de 4° escrituraria do Tesoura Nacional;

Alba Nesi Barbosa, para o lugar de 2° escrituraria da
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte;

Israel dos Santos Ruiz, para o lugar de guarda fiscal do
serviço de repressão do contrabando na S fronteiras do Rio
Grande do Sul;

Antonio Miguel Costa, para o lugar de escrivão da cole-
toria das rendas federais em Pires do Rio, no Estado de Goiaz;

Francisco Abreu Rocha, para o lugar de coletar das rendas
federais em Urussui, no Estado do Piauí;

Adão Roosevelt Cardoso, para o lugar de escrivão da cole-
toria das rendas federais em Urussui, no Estado do Piauí;

Alipio Mariano, para o lugar de guarda da Mesa de Rendas
de I a ordem de Ponta Porá, no Estado de Mato Grosso;

Pedro Alves da Cunha, para o lugar de coletar das rendas
federais em Miranda, no Estado de Mato Grosso;

Humberto Alves Corrêa, para o lugar de coletar das rendas
federais em Aquidauana, no Estado de Mato Grosso;

Aleixo Baptista, para o lugar de guarda da mesa de rendas
de 1' ordem de Ponta Porá, no Estado de Mato Grosso;

CO'Cili0 Guttierez, para o lugar de guarda da mesa de
rendas de 14 ordem de Ponta Porá, em Mato Grosso;

Manoel Gaesal cio Medeiros, João Martins de Oliveira
e João Martins Sobrinho, para o lugar de guardas da Mesa
de Rendas de 1* ordem de Ponta Porá, em Mato Grosso.

— Por outro da mesma data, foi designado Serafim
Vallandro, para fazer parte do Conselho de Administração da
Carteira de Redesconto do Banco do Brasil.

— Por outro de igual data, foram promovidos:
Por merecimento, a terceiro escrituraria do Tesouro Na-

Manai, o 4° escrituraria Paulo Coelho;
Por merecimento, a continuo da Delegacia Fiscal do Te-

souro Nacional no Estado de São Paulo, o servente Luiz Angelo
da Silva.

— Por outros da mesma data, foram aposentadas:
Mitra Bricio da Purificação, marinheiro das embarcações

da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bafa;
Pedro Pereira Baptista, 1° escriturado do Tesouro Na-

cional;
Rodalpho de Alencar Coimbra, aonferente da Alfandega

do Rio de Janeiro;
Nestor Augusto da Cunha, Dr. Angelo Xavier da Veiga a

José Mendes Pereira, conferentes da Alfandega do Rio de
Janeiro;

Abelardo da Silva Ferreira, 4° escrituraria da Alfandega
de Belém, no Estado do Pará;

João Galdino de Andrade, guarda da Mesa de Rendas de
1,* Ordem de São Cristovão, no Estado de Sergipe;

Sizenando Antonio Martins Teixeira, 1° escrituraria da
Alfandega de São Luiz, no Estado da Maranhão.

— Por outros ainda da mesma data, foram declarados
em disponibilidade:

Manoel Pedro da Silva, foguista do Aviso da Alfandega
Manius, no Estado do Amazonas; e

Manoel Soares de Oliveira, remador do extinto Posto Fiscal
de Vila Feijó, no Departamento do Alto Juruá.

— Por outros da mesma data, foram demitidos:
Alipio Leite Junior, do cargo de cbletor das rendas fe-

derais em Itapolis, no Estado de São Paulo, a bem do serviço
público;

José Aiithera Guimarães, do cargo de escrivão da coleta- ..
ria das rendas federais em Monte Aprazivel, no Estado de SãO
Paulo, a bem do serviço pública;

Nir,olau Lerro, do cargo de coletar das rendas federais
Tanabf, no Estado de São Paulo, a bem do serviço Público. .„

— Por outros da mesma data; foram exoneradas, a bem '\
do serviço público:

Ephigenio Rodrigues Ferri, Oluro José de Oliveira, Ismael'
Matheus Borges, Justiniano Gonçalves Soares, Antonio Aua s
güsto de Amarim e Pedro Canuto da Costa, das lugares de
guardas da Mesa de hendas de 1 Ordem de Ponta Porã,. no
Estado de Mato Grosso;

Dali-fingi:is de Sant'Anna e Florindo Silva dos Santos, dos
higares de trabalhador das capatazias da, Mesa de Rendas de
1' Ordem de Ponta Porá, ém Mato Grosso;

Heitor Ferreira da Costa, do lugar de despachante adua.
neiro da Mesa de Rendas de I` Ordem de Ponta Porã, em
mato Oroaso;

Luiz Alves de Souza, do cargo de agente fiada! do imposto -
de consutno no interior do Estado de Mato Grósao;

Theodoro Caffaro, do cargo" de coletar das rendas federais •
em Aquidauana, Estado dè Mato Grosso;

Lindolpho Serra, do cargo de escrivão da Coletoria das a
Rendas Federais em Aquidauana, em Mato Grosso;

Antonio Canana, do cargo de coletar das rendas federais
em Miranda, Estado de Mato Grosso;

Temistocles de Oliveira Filho, do cargo de coletar das
rendas federais em Coxim, no Estado de Mato Grasso.

— Por outros da mesma data, foram exonerados, a pea
dido:

Maria de Lourdes Rouback Leite, do cargo de datilografa
da Delegacia Fiscal do TesoUro Nacional no Estado do Espirito,
Santo,

Humberto Miranda, do cargo de coletar das rendas federais .em Campo Grande, em Mato Grosso.
— Por (nitro de igual data, foi exonerado Augusto

Duarte da Silva, do lugar de despachante aduaneiro da Aliam-
dega de Santos, no Estado de São Paulo, visto não ter pres-
tado fiança no prazo legal.

— Por outros da mesma data, foram tornados sem efeito:
O titulo de 28 de setembro de 1927, que nomeou Innocencio

José da Costa para o lugar de coletar das rendas federais em
Natividade, em Goiaz;

O decreto de 8 de junho dèste ano, que nomeou Walter
Moreira Façanha para marujo do Corpo de Marinheiros da
Alfandega de Fortaleza, no Ceará;

O decreta de 9 de novembro último, que nomeou Abilio
Ezequiel de Barros para coletar das rendas federais em Laran-
jeiras, em Sergipe;

O decreto de 18 de maio último, que nomeou 'o ex-diarista
da Diretoria dq Patrimonio Nacional, Faustiao Virtulino Pe-
reira, para o ligar de servente da Delegam Fiscal em São
Paulo; e,

O decreto de 5 de outubro último, que nomeou Alba Nesi
Barbosa, para o lugar de 4° escrituraria da Delegacia Fiscal
do Liado do Ria Grande do Sul.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Por decretos de 16 de setembro de 1932:
Foi nomeado o diarista do Departamento dos Correios e

Telegrafas Lorival Correia Pereira para exercer o cargo de de- -
senhista auxiliai' da Diretoria Geral dos Correios e Telegrafas.

Foi promovido a desenhista da Diretoria Geral_ das C0f-
reice e Telegrafas o desienhista auxiliar da mesma diretoria
America Carvalho de Miranda.

— Por decretos de 25 de novembro de 1932:
Foram aposentadas, de acerdo com o art. 121, letra a, da

lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915: João Pereira Pinto, te-
legrafista de 2' classe do Departamento dos Correias e Tele-
grafds é Arthur Monteiro, chefe de secção da Diretoria Re-
gional dos Coreias e Telegrafas de Alagôas.

Foi promovido por merecimento a agente de 3' classe da , •
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, o agente de 4' classe da
mesma Estrada Deoclydes Armee da Silva.
.	 Foi removido, a pedido, o auxiliar de 3' classe da .Dire-
toria Regional dos Correios e Telegrafos do Distrito Federal
José Luiz Ranieri, para igual cargo na Diretoria Geral dos -,
Correios e Te/agraras.

Foram nomeados: o engenheiro residente da Estrada da
Ferro Noroeste do Brasil. Rase de Souza Filho: para exercer o
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cargo de ajudante,de divisão da mesma Estrada; o engenheiro
de 2'. classe•da Inspetoria Federal das Estradas, Adolpho Car-
neiro, para exercer, interinamente, o cargo de engenheiro de
1` classe da mesma Inspetoria; Laura Ffgueiredo Sampaio

para exercer, interinamente, o cargo de agente do Correio de
Monte Cruzeiro, na Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafos da Bata,t.o inspetor dos Telegrafes e Iluminação da Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil, engenheiro Antenor Bor-
ges de Barros para exercer o cargo de engenheiro residente .da
mesma Estrada; o engenheiro de 2' classe da Inspetoria Fe-
deral das Estradas, Braulio Eugenio Müller, • para exercer, in-
terinamente, o. cargo de engenheiro de 1" classe da mesma
Inspetoria; e Alma Ansard para o cargo, que já exerce in-
terinamente, de agente ao Correio de Rolante, na Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafes do Rio Grande do Sul.

...Foram exonerados: o engenheiro-ajudante de 2' classe
da extinta Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais, Ca-
millo Leite Filho, do cargo, que exerce interinamente, de en-
genheiro-ajudante de l' classe do quadro daquela repartição,
produzindo este ato todos os_ seus efeitos a partir de 21 de
setembro proximo findo; a pedido, Cyro Coelho, do cargo de
escrevente de 3' classe da 3" diviaão da Estrada de Fero Cen-
tral do Brasil, de acórdo com o § 2 0 do decreto n. 14.66,3, de 1
(16 fevereiro de 1921; a pedido, Georgina Rabello Damasceno,
do cargo de agente do Correio de Rolante, na Diretoria Re,
gienal dos Correios e Telegrafes do Rio Grande do Sul; a pe-
dide, Newton Siqueira, do cargo de tesoureiro da agencia , pos-
tal-telegrafica de Araguarf, na jurisdição da Diretoria Regio-
nal dos'Correios e Telegrafes de Uberaba; a pedido, Mathilde
Maciel Luz, do cargo de agente ppstal de Alfenas, na Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafas de Campanha; e por aban-
dono, de emprego, João de Paulo Gonçalves, do cargo de au-
Xiliár de 2' classe da agencia postal-telegrafias de Santos,
subordinada á Diretoria . Regional dos Correios e Telegrafes de
São Paulo, de acôrclo tom o art. 130, n. 6, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 20.859, de 26 de setembro de 1931,
combinado com o art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Conselho Penitenciario

Relatório do Conselho Penitenciaria do Distrito Federal, 1930-
1931, apresentado ao ministro da Jastiça e Negocios Inte-
dores, Dr. Afranio de Mello Franco, pelo presidente do
Conselho Penitenciado, Dr. Candido Mendes de Almeida

Continuação do n. 277

Parecer n. 475

Relator,, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet — Indul-
tandos, -Manoel Thomaz, n. 806; Emilio Antonio dos Santos,.
n. 776; José Augusto Syrio. n. 779: Luiz Salvador, n. 132;
Pedro Lima, ri. 773; João Vicente de Oliveira, n. 765; José
Valentim Felix, n. 753; Antonio da Silva Rãmos, n. 372; Fritz

Hecht, n. 557; Assem Ali ou Assem Ahmed, n. 375; Amadeu
Vieira, n. 701; Rosalino Rodrigues da Silva, n. 623; Genaro
Francisco de Mattos, n. 179 — Presidio: Casa de Correção —
Juizes de execuçãe: varies.	 •

Pedem indulto: 1 — Manoel Thornaz, condenado por crime
de furto, á pena de três anos cie prisão, dos quais já cumpriu
dois anos e oito mèses; 2 — Emiliq Antonio dos Santos, con-
denado, por crime de defloramento, a seis anos de prisão, aos
quais já cumpriu três anus e seis mêses; 3 — José Augusto
Syrio, condenado por crime de roubo, a oito anos„flos quais
já cumpriu três anos e um mês; 4 — Luiz Salvador, condenado
por homicidio a 21 anos, tendo cumpridu 13 anos; 5 — Pedro
Lima, conc.bínado por homicidio a 10) anos e seis mêses. tendo
cumprido dois anos; 6 — João,Vicente de Oliveira, condenado
por homicidio a 21 anos, (Mis quais cumpriu um ano e 11
méses; 7 — José Valentim Felix, condenado Por homicídio
a 15 anUs, dos quais cumpriu dois anos e 10 mêses; 8 — An-
tonio da Silva Ramos. condenado Dor hoiniçilio a 19 anos e

seis mêses, , já tendo cumprido seis anos e 10 mêses; 9 — Alcino
Ribeiro da Silva, cOndenado,. per crime de rotibu com homi-
cidio, a 30 anos, dos quais cumpriu 14 anos; 10 — Fritz Hecht,
condenado por homicilio e roubo a 16 anos e seis mêses, do
que já cumpriu cinca anos e cinco mêses;'11 — Assem Ali ou
Assem Ahmed, condenado a 11 anos, um mês e 15 dias, dos
quais já cumpriu sete anos e 10 mêses, por homicilio e ofen-
sas fisicas leves; 12 — Amadeu Vieira, condenado, por homi-
cidio, a seis anos, de que já cumpriu dois' anos e 11 mêses;
13 — Rosalim Rodrigues da Silva, condenado por homicidio
a 21 anos, tendo cumprido dois anos e 11 mêses; 14 — Abner
Chatawili, corvienado por homicidio a 30 anos, de que cum-
priu três anos e sete mêses; 15 — Genaro Francisco de Mattos,
condenado por homicidio, a 19 anose seis mêses, de que cum-
priu 10 anos e três . meses. Segundo as informações prestadas
pelo major diretor da Casa de Correção, têm sofrido castigos
disciplinares, circunstancia que desaconselha 'a concessjo do
indultu — os seguintes requerentes: Emilio Antonio dos
Santos, em agosto de 193P; Luiz Salvador, em agosto de 1919;
Assem Ali, em agosto de 1927; Amadeu Vieira, em 1930, duas
vezes, a segunda em julho; Genaro Francisco de Mattos, seis
vezes, em 1925, 1926, 1929 e 1930. Gs demais têm tida bom
comportamento. Os requerentes, exceto dois, que são Alcino
Ribeiro da Silva e Abner Chatawili, limitam-se a invocar a
clamencia do Govèrno e a manifestar a sua ansia pela liber-
dade, nenhum fato alegando em que a concessão do indulto,
medida de exceção, possa encontrar ampam. Isto posto, o Con-
selho Penitenciado opina que não merecem a graça solici-
tada os requerentes Manoel Thomaz. Emiti° Antonio dos Santos,
José Augusto Syrio, Pedro Lima, João Vicente de Oliveira, José
Valentim Felix, Antonio da Silva Ramos, Luiz Salvador, Fritz
Hecht, Assem Ali, Amadeu Vieira, Rosalino Rodrigues da Silva
e Genaro Francisco de Mattos, e que sejam processados em
separado os pedidos dos requerentes Aleinv Ribeiro da Silva e
Abner Chatawili, para mais detido exame e ulterior delibe-
ração.

Rio de, Janeiro, 23 de maio de 1931. — D . Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Joaquim, Henrique Mafra
de Laet, relator.-•-• Alfredo Machado Guimarães Filho. —
Milciades Mario de Sá Freire. — José Gabriel de Lemos Britto.
— Julian() Moreira. -- Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 476

Relator, Dr. Alfredo Machiado Guimarães Filho — Indul-
tando, Seraphim Moreira — Casa de Correção, prontuario
n. 29 — Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

Serapt}im Moreira, ii condenado a pena de 15 anos de
prisão celular, grau médio do art. , 294, § 2 0 do Codigo Penal,
por ter na tarde de 9 de abril de 1912, na rua General Pedra
assassinado a tiros de- revolver a José Severiano. Preso . a 8 de
maio-de 1912, em 8 de maio de 1927, ficou extincta a pena,
pelo seu integral cumprimento, tendu sido assim julgado por
sentença. Continuou; porém, preso em virtude de estar tam-
bem condenado a 10 anos deprisão celular, como , incurso no
grau médio do referido art. 294, § 2° combinado dam o ar-
I igo 21. § 1°, do Codigo Penal, por ter, como cump:ice empres-
tado uma pistola, com que José Luiz da Costa, em 2 outubro
de 1910, matou a Jusé Dias Bastos. No primeiro Juri, a que
foi submetido por êste último delito, foi Seraphim Moreira,
absolvido por entender o Tribunal Popular que êste não -havia
prestado auxilio á execução do crime. A primeira condenação,
que se acha exliqta, não mais Ode. ser objeto de indulto.
Quanto á segunda sentença: Atendendo a que o sentencio
já cumpriu mais de quatro anos da pena de 10 anos; atendendo
a que se acha no presidiu ha mais de 19 anos; atendendo a que,
ha sete anos não sofre castigo — indicio revelador da sua
regeneração, segundo observação do diretor do presidio; aten-
dendo a que é obediente ao regimen carcerario: E' o amselho
Penitenciario favoravel á concessão do indulto.

Rio de Janeiro, 6 . de junho de 1931. — Dr. Condido
Mendes de . Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho; relator. — Milciades Mario de Sá Freire, vencidU.
— José Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha.

• Parecer n. 477
ftelator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando, Catulino Ramos de Oliveira — Casa de Correção, pront.
n. 749 — Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

Catulino Rainlos de Oliveira, vulgo "Cantolo", acha-se re-
'colhido á Casa de Correção, em cumprimento da pena de 10
anos e seis mêses de prisão celular, como incurso no `r",rau sub-
médio do art. 294 § 2° do Codigo Penal, por ter com uma
'garrucha assassinacisa o seu desafeto Pedro Galheiro de Mello.
Já cumpriu PÀ-P.C.A 61 dois anos e 11 mêses de prisão. Em seu
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favor reconheceu o Juri as atenuantes de art. 42, § 2°, fa parte
e 11, isto é, ter o delinquente cometido o crime para desafron-
tar-se de graves injurias e ser menor de 21 anos, que preva-
lecendo sôbre a agravante da superioridade em armas (art. 39,
§ 50 do Codigd Penal), determinaram a aplicação da pena po
gráu sub/medio. Acontece, porém, que dos termos da propria
denuncia não se pôde deduzir que o sentenciado tivesse pro-
curado propositalmente aquela arma, como é indispensavel
para a caracterisação da referida circunstancia agravante.
Nesta conffirmidade, e tratando-se de crime praticado num
movimento natural, que, de certo modo, desculpa o ato incri-
minado, deve-se repelir aquela agravante, desde que Surja
qualquer dúvida sôbre a sua concurrencia. Propõe, portanto,
o Conselho Penitenciario que a pena seja comutada para seis
antas de prisão celular, gráu minimo do art. 29£, § 2° do Codigo
Penal.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1934. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relator. — Milciades Mario de Só Freire. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 478
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Libe-

rando: Seraphim Moreira —Casa de Correção, pront. n. 29
— Juiz de execução: 6" Vara Criminal.

Attendendo ao que requer o sentenciado Seraphim Mo-
reira; atendendo a que a condenação da pena de 15 anos, fi-
cou extinta em 8 de maio de 1927, pelo seu integral cumpri-
mento; atendendo a que o sentenciado, quanto á pena de 10
anos, não pede merecer o livramento condicional, por não
ter ainda cumprido dois terços da pena, é o Conselho Peniten-
cierio de parecer contrário ao pedido do sentenciado. Rio de
Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Mendes de Al-
vfeida, presidente. — Alfredo Machado Guimarães Filho, re-
Mor.	 Mikiades Mario de Só Freire. — José Gabriel . de Le-
mos Britto. — Raul Leitão da Cunha. 	 .

Parecer n. 479
Relator, Dr. Milciades Mario de Sã Freire — Indultando:

Julio Monsores Filho — Casa de Detenção, metr. 1.252, livro
107 — Juiz de execução: 3" Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito . Federal, em sua
sessão ordinaria de 6 de junho de 1931, tomando conhecimento
do requerimento de indulto do sentenciado Julio Monsores
Filho, matriculado na Casa de Detenção sob o n. 1.252, livro
ri. 107, resolve considerar prejudicado o pedido em virtude
da informação do diretor da Casa de Detenção (offqio n. 1.142,
de 26 de maio de 1931) de já ter sido solto o indultando. Rio
de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Mendes de
Mmeida, presidente. — Milciades Mario de Só Freire, relatei..
-- José Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha. —
Alfredo Machado Guimarães Filho.

sidente.	 Milciacles Mario de Só Freire, relator. — José Ga-
briel de Lemas Britto. — Raul Leitão da Cunha. — Alfredt .
Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 482
,Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — ,

tendo: Octavio Veiga Martins — Casa de Detenção — Juiz
de execução: 4' Vara Criminal.

Octavio Veiga Martins termina a pena de um ano a que
foi condenado' como incurso no gráu minimo do art. 268 do
.Codigo Penal, no dia 18 de novembro do corrente ano. Já cum-
priu mais de metade da pena. 0_ bom comportamento que tem
tJdo no presidio, não basta para justificar o pedido de indulto.
A pena foi brandamente aplicada, e tem a justificá-la a prova
recolhida nos autos, a que alude a sentença. O indultando e
mais Antonio Gomes Pinho levaram uma menor de ,13 anos
para o interior de uma vacaria, e, em um capinzal ali exis-
tente, o primeiro dêles a deflorou, auxiliado pelo segundo, que
impediu que a ofendida gritasse, tapando-lhe a boca, e, em.
seguida dela tambem abusou. E' poiso o Conselho Penitenciario
de parecer contrário á pretensão do sentenciado. Rio de Ja-
moro 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Mendes de Almeida,
presidente. — Alfredo Machado Guimarães Filho, relator. --
Milciades Mario (1 - Só Freire. — José Gabriel de Lemos Britto.
— Raul Leitão da Cunha. 	 • .

Parecer n. 483
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

'Gilson Ferreira Nunes Casa de Correção, pront. n. 889 --
Juiz de execução: 4* Vara Criminal.

Gilson Ferreira Nunes foi condenado a 3 anos de prisão,
(art. 266, § 2° do Codigo Penal) em fundamentada sentença
do juiz Renato Torres. O crime que praticou é repugnante e'
.mostra a perversidade do seu autor. A leitura da sentença
convence de que o requerente não merece indulto, maxime
atendendo-se ás informações do diretor da Casa de Correção,'
quasi Sempre benevolente e que, no caso em apreço, aconselta
o indeferimento do requerido. E' de parecer o Conselho que •
seja indeferido o que requer Gilson Ferreira Nunes. Rio de
Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Mendes de
meida, presidente. — Milciades Mario de Sã Freire. relator. --
José Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha. --
Alfredo Machado Guimarães Filho.

•	 Parecer n. 484
Relator. Dr.. Alfredo Machado Guimarães; indultando,.

Cesarino de Souza Baptista — Casa de Detenção — Juiz de'
execução: 6' Vara, Criminal.

O sentenciado Cesarino de Souza Baptista, foi codenado
a seis anos de prisão celular, grau minimo do art. 294, §
do Codigo Penal, por ter no dia 8 de agosto de 1929, assassi-;
nado a tiros de revolver o seu cornpaheiro de repartição Leo-
nel Paulino. Para a condenação concorreu justa causa, o filio
delituoso ficou provado, como ele proprio reconhece e a pena .
foi brandamente aplicada. Assim, e não tendo siquer cumprido
metade da pena, é o Conselho Penitenciaro de parecer que
lhe não seja concedido o indulto.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candid.o.
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
raes, relator. — Milciade's Mario de Sd Freire. — Jose Ga-
briel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 485
Relator, Dr. Mileiades Mario cie Sá Freire ; indultando,.

José imperio dos Santos — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 743 — Juiz de execução: 6' Vara Criminal.

José Imperio dos Santos, condenado a pena de oito anos
le prisão, gráu médio do art. 295, § 1° d .o Codigo Penal, pede
indulto. Nada alega contra a sentença exequencla e apenas
oferece provas de seu 'bom comportamento na prisão. Pa-
rece tratar-se de um caso que merecia atenção do Conselho,
requerido que seja, em témpo util, o livramento condicional.
Articula o requerete que seu crime é o de homicidio por im-
prudencia, tal, porém, se não verifica, comorn se vê do texto
do art. 295, § 1° do Codigo Penal, a que se refere a sentença
do Juri, .reformada pela arte de Apelação, que reduziu a
pena de 10 anos para oito. A' vista do exposto é o Conselho
Penitenciado de parecer seja indeferido o • que requer Josá.
Imperio dos Santos.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Só
Preire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Raul
Leitão da Cunha. • Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 480
ilelator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando

Francisco Augusto Arduini — Casa de Detenção, pront. n. 2,700
Juiz de execução: 3' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 6 de junho de 1931, tomando conhecimento
do requerimento de indulto do sentenciado Francisco Augusto
Ardoini, matriculado na Casa de Detenção sob o- n. 2.700,
rtsolve considerar prejudicado o pedido em virtude da infor-
mação do diretor da Casa de Detenção .(ofício n. 1.141, de
28 de maio) de já ter side solto o indultando. Rio-de Janeiro,
6 de junho de 1931. — Dr. Candido Mendes de Almeida, presi-
dente. — Mticiacles' Mario de Só Freire, relator. — José Ga-
briel de Lemos Britto. — Raul Lei;t'ão da Cunha. — Alfredo
Machado Guimarães Filhe..

Parecer n. 481
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultanda:

Maria de Lourdes — Casa de Detenção — Juiz de execução:
3' Pretoria Criminal.

Pede indulto Maria de Lourdes condenada pelo crime pre-
visto no art. 330, § 4° do Codigo Penal. Da sentença consta
ter a indultando confessado o crime, fato confirmado por tes-
temunhas do processo. Nada articula contra a decisão, aliás,
mantida pêla Côrte de Apelação. A folha de antecedentes re-
fere que temi sido processada outras vezes e absolvida. A' vista
do exposto,, embora ateste o diretor da Casa de Detenção que
tom ela bom 'procedimento,' ao Conselho parece que deve ser
Indeferido o que requer Maria de Lourdes. Rio de Janeiro,

de Junho de 1931., — D. Gaeadido Mendes de Alineidd... age.
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Parecer n. 486

' Relator, Dr. Juliano Moreira ; liberando, Antonio José
da silva — Casa de Correção, prontuario n. 665 — Juiz de
execução: 6° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito tomando conheci-
mento em sua sessão ordinaria de 23 de maio de 1931 do
requerimento de livramento condicional interposto pelo sen-
tenciado da Casa de Correção n. 665, Antonio José da Silva,
preso em 7 de junho de 1927, e condenado•a 7 anos de prisão
celular pela Egregia Camara Criminal da Corte de Apelação,
como incurso no art. 294, § 2°, combinado com o art.' 13 do
Codigo Penal, e considerando: a) ter o requerente cumprido
tilais de 2/3 da pena a que foi condenado ; b) ter otimo pro-
redimeto no presidio, indicativo de regeneração ; c) não ser
13 fato pelo qual foi condenado indicativo de maior perversi-
dade ; d) ter promessa de colocação futura' assegurada ; é de
parecer que seja concedido o beneficio legal que solicita.

Sala das sessões, Rio de Janeiro, 6 de junho de de 1931:
Dr. Camlido Mendes de Almeida, presidente. — Julianb

Moreira. — Milciades Mario de Sé Freire. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 487
Relator, Dr. Julian() Moreira ; indultando, Nestor Ferreira

Urna — Casa de Correção, prontuario n. 591 — Juiz de exe-
cução: 4° Vara Criminal.

Nestor Ferreira Lima, sentenciado da Casa de Correção,
prontuario n. 591, condenado pelo Juiz da 4' Vara Criminal
a 17 anos de prisão celular, grau médio do art. 294, § 2° e
12Z, § 1°, combinado com o art. 60, § 1° do Codigo Penal,
requereu ao Exmo. Sr. Chefe do •Govêrno Provisorio o in-
dulto do resto da pena a que foi condenado. O Conselho Pe-.
nitenciario do Distrito Federal, em sua sessão ordinaria de
23 de maio de 1931, tomando conhecimento desse requeri-
Mento, opina no sentido de ser denegado o pedido, porque
nenhum motivo juridico especial autoriza deferir-se a pre-
tenção do requerente, tanto mais que se trata de individuo
com a sua folha de antecedentes acusando cinco condenações
anteriores.
• . Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido

Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Moreira. — Mil-
cindes Mario de Sé Freire. — Alfredo Machado Guimarães.
Filho. — José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 488
, Relator, Dr. Julian° Moreira; indultando, Pedro Pablo

Ayala — Casa de Correção, prontuario n. 744 — Juiz de exe-
cução: Sexta Vara Criminal.

Pedro Pablo Ayalla, sentenciado da Casa de Correção,
prontuario n. 744, preso em 1 de março de 1928, e conde-
nado pelo Tribunal do Juri, a 10 anos e seis mêses de pri-
são como incurso no art. 294, § 1°, do Codigo Penal, reque-
reu ao Exmo. Sr. Chefe dó Govêrno Provisorio o indulto do
resto da pena a que foi condenado. E' criminoso primario,
tem otimo comportanmeno na . Casa de Correção, e trabalha
atualmente na estrada de rodagem da Covanca, — Isto pos-
to; :ci) considerando que nenhum documento foi apresentado
que justificasse a alegação do requerente sôbre o extremo
rigor da pena que lhe foi aplicada; b) considerando que, re-
quisitados os autos do teu processo crime, não poude ser êste
presente ao Conselho em virtude de achar-se em grau de
revisão no Supremo Tribunal Federal, conforme, oficio nu-
mero (306, de 24 de abril de 1931, do Juiz da Sexta Vara Cri-
minal. E' o Conselho Penitenciario do Distrito Federal de
parecer, em sua sessão ordinaria de 25 de maio de 1931, ou-
vido o relator, que seja (renegada a graça solicitada.

Sala das' sessões, Rio de Janeiro, 6 junho de 1931. —
Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Mo-
reira, relator. — Milciadcs Mario de Sé Freire. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. — José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 489
•

Relator, Dr. Julian() Moreira; indultando, Horacio.dos San-
tos Andrade — Casa de Correção, prontuario n. 908 — Juiz
de execução, Sexta Vara Criminal.

Horacio dos Santos Andrade, atualmente matriculado na
Casa do Correção sob n. 908, preso em 28 de maio de 1930 e
condenado pelo Tribunal do Juri a 10 anos, oito mêses e 15
dias de prisão com trabalho, como incurso nas penas dos ar-
tigos 294, § 2°, 297 e 306 do Codigo Penal, requereu ao
Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Provisorio o indulto do resto
da pena a que foi condenado. Entre os documentos apre-

sentados juntou o indultando um atestado que se encontra
nos autos do seu processo crime, fls. 130, passado pelo Dr.
Mazzini Bueno que afirma o seguinte: "Atesto que o senhor
Horacio dos Santos foi meu cliente durante e por mais de
dois anos, interrompendo seu tratamento quando foi preso.
Sofria de tuberculose pulmonar aberta e foi sugeito ao tra-
tamento pelo pneumothorax artificial. Devido ao seu estado
.morhido, era constantemente preso de ,crises ora de desa-
nimo, ora de exaltação e nervosismo, perfeitamente cabivel
na especie morbida referida". Sôbre o seu estado de saúde
atual o Dr. Alvaro Gusmão, medico da Casa de Detenção,
atesta que o indultando "tem um pneumothorax expontaneo
no pulmão esquerdo e lesões suspeitas de firmatose no pul-
nulo direito, achando de melhor conveniencia ser retirado
da Casa de Detenção para um bom clima, como unico re-
curso terapeutico capaz de melhorar o seu precario estado
de saúde". Removido para a Casa de Correção, o juiz da
Sexta Vara Criminal em 10 abril do corrente, atendendo O
seu estado de saúde, deferiu o seu pedido para ir trabalhar
ao ar livre nas obras da estrada da Covanca. O diretor da
Casa de Detenção atesta ter tido o requerente exemplar com-
portamento nêsse presidio durante o tempo em que aí esteve
recolhido. Isto posto: a) considerando que do exame tIO seu'
.nrocesso crime verifica-se que a autoria do delito está ple-
namente provado e que a justificativa da legitima defesa não
procede; h) considerando que a pena foi aplicada regular-
mente e que o indultando cumpriu por emquanto pouco
mais de um ano da pena de 11, anos, oito mèses é 15 dias
a que foi condenado; c) considerando que as providencias
possiveis, tendo em vista a sua enfermidade, já foram to-
dia.oas. E' o Conselho Penitenciado do Distrito Federal 'de
parecer em sua sessão ordinaria de 23 de maio de 1932, ou-
vido o relator, que seja denegada a graça impetrado..

Sala das Sessões, Rio de Janeiro, 6 de julho de 1931. —
Dr. Candido Mendes de Almeida, presidente. — Dr. Juliano
Moreira, relator. — Alfredo Machado Guimarães
José Gabriel de Lemos Britto. 	 Maciades Marin de Sd
Freire.

Parecer n. 490

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto; indultando,
Oswaldo de Abreu Guimarães — 'Casa de Detenção — Juiz
de execução: 4' Pretoria Criminal.

Oswaldo de Abreu Guimarães, recolhido a Casa de De-
tenção em 22 de maio do ano passado, foi condenado a um
ano e nove meses de prisão celular e respectiva multa como in-
curso no art. 330, § 4° do Codigo Penal. Cumpriu; pis, de sua
pena apenas um ano e quatorze dias. O diretorda Detenção alega
em seu beneficio ter êle bom procedimento. Não acompanha,
porém, o pedido carta de guia. Peruntando o Dr. 'Juiz da
Quarta Preteria Crimiaal si a sentença de Oswaldo de Abreu
Guimarães passou em julgado, respondeu não ser possivel
atenderporque os autos a que responde o indultando foram
remetidos ao Supremo Tribunal Federal em grau de 'revisão.
Dai, porém, se conclúe que a sentença passou em • julgado.
A' falta de elementos seguros que autorizem uma opinião fa-
voravel, tratando-se de uma curta pena e constando uma en-
trada do peticionario em 1928 na prisão e não juntando éle
documentação de emprêgo certo ao ser liberado ; é o Conselho.
Penitenciario de parecer que o pedido de indulto deve' ser de-
negado.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lento:
Britto. Julian() Moreira. — Milciadei Mario de Sá Freire
— Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 49i

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto: indultando,
Mandarino Nicola — Casa de Detenção — Juiz de execução:
6° Vara Criminal.

O sentenciado Mandarino Nicola,.condenado pelo Tribunal
do Juri a 24 anos de prisão, grau maximo do art. 294, § 2'
do Codigo Penal, pediu indulto. A sentença foi confirmada
pela Corte de Apelação. Da pena o indultando cumpriu apenas
um ano e dois mêses. Pile alega ter agido em legitima defesa,
por sua fatalidade do destino. Mas o que se verifica dos do-
cumentos que instruem a petição é que éle atraiu a vitima a
um "reservado" do bar Mére Louise, na avenida Atlantica; e
ai lhe desfechou um tiro a queima roupa, do qual resultou
a morte. Tentou fugir e enterrar a arma de que se. utilisára.
Atendendo a que seus antecedentes judiciarias não são 1)0115
e a que da sua pena cumpriu ~ente a vigesima parte, é o
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Conselho de parecer que Madarino Nicola não está em condi-
ções de ser indultado.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
nritto. -- Alfredo Machado Guimmarães Filho. — Julian°
Moreira.	 Mileiades Mario e Sé Freire

Parecer n. 492

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha ; indultanilo, José
Caetano Machado Filho — Casa de Detenção — Juiz de exe-
cução: 4' Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciaria .do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 23 de maio de 1931, depois do ouvido o
relator do pedido de indulto apresentado por José Caetano
Machado Filho, inscrito sob o n. 928, no livro n. 106 da
Casa de Detenção, condenado a 21 mêses de prisão e multa
de 0,5 % sobre o valor do furto e custas, grau médio do
art. 330, § 4 0, do Codigo Penal. Considerando nada haver que
pleteie em favor do requerente, pois o simples bom compor-
tamento no presidio não constitue siquer elemento de supo-
sição de regeneração dos criminosos contra a propriedade,
acredita não merecer o peticionario a graça que solicita.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Julian° Moreira. — Mitciades Mario de Sé Freire.
— Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 493

Relator, Dr. Laul Leitão da Cunha — Indultando: Carlos
Sorraino — Casa de Detençã,o — Juiz de execução: 6° Vara
Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, depois de
ouvir, em sua sessão ordinaria de 23 de maio 'de 1931 o relator
do pedido de indulto apresentado por Carlos Sorraino, ma-
triculado sob n. 370 no livro n. 164 da Casa de Detenção,
condenado a seis anos de prisão celular, grau minimo do ar-
tigo 294, § 2°, do Codigo Penal: considerando as peculiari-
dades do Crime praticado e o tempo demasiadamente curto
de prisão do requerente, pensa dever o peticionario aguardar
o tempo necessario para requerer o livramento condicional,
que lhe não será negado si a ele fizer jús.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Juliano Moreira. — Milciades Mario de Sé Freire.

Parecer n. 494

Relator, Dr. Juliano Moreira — Indultando: Manoel de
Oliveira — Casa de Detenção — Juiz de execução: 4* Pre-
toda Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 23 de maio de 1931, depois de ouvir o
relator do pedido de indulto interposto por Manoel de Oli-
veira, matriculado na Oasa de Detenção, sob n. 198, no
livro 105, condenado a 21 mêses de prisão e multa de 12,5 %
sare o valor do furto, grau médio do art. 330, § 4°, do Co-
digo Penal: Considerando nada haver alegado de procedente,
nem praticado qualquer ato que o recomende á elemencia do
Exmo. Sr. Presidente da Republica, pensa o Conselho Peni-
tenciario não merecer Manoel de Oliveira o favor que pede.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. - - Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Moreira, relator.
— Raul Leitão da Cunha. — Milciades Mario de Sd Freire. —
Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 495

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Pedro
Coelho Carneiro — Casa de Detenção — Juiz de execução:
5' Pretoria Criminal.	 -

O Conselho Penitenciado do Distrito FeciliTat, em sua
sessão ordinaria de 23 de maio de 1931, tomou conhecimento
do pedido de indulto apresentado por Pedro Coelho-Carneiro,
n. 288 do livro da Casa de Detenção, condenado a dois anos
de prisão, grau minimo do art. 304 do Codigo Penal, e, depois
de ouvido o relaltor, considerando: a) que se trata de crimi-
noso primario; b) que o crime praticado não se revestiu de
circumstancias que indiquem maior temibilidade; c) que o im-
petrante dirige a marcenaria da Casa de Detenção de maneira
a merecer elogios do diretor do presidio; é) que já foi cum-
'arida mais de metade da pena; e) que o prazo da condenação

não permitiria ao requerente beneficiar do livramento condi
cional, opina pela concessão da graça impetrado..	 •

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candidi
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,- re
lator. — Julian() Moreira. — José Gabriel de Lemos BrUto
— Milciades . Mario de Sé Freire.

Parecer n. 496	 •
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha	 Indultando: An,

tonio -Esteves — Casa de Detenção, metr. 412, liv. 104 —
de execução: 7' Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal tomou co,
nhecimento, em sua sessão ordinaria de 23 de maio, do pedich
de indulto apresentado por Antonio Esteves, n. 412 do livr:
104 da Casa de Detenção, condenado a dois anos de prisão
como incurso no art. 304 do Codigo Penal, e, depois de ouvick
o relator, considerando: a) que se trata de criminoso pri
medo; b) que o crime não se revestira de circumstancias qu:
traduzam perversidade ou instintos anti-sociais; c) que já fo
cumprida mais de metade da pena; é) que tem sido bom
comportamento do requerente na prisão; e) que o prazo di
penalidade imposta não faculta ao peticionado o benefíci:
do .livramento condicional, pensa merecer o impetrante
favor que solicita.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candi&
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re

qator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto,
— Milciades Mario de Sé Freire.

Parecer n. 497
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha; liberando, Carlos Sa

lerno; Casa de Correção, prontuario n. 382; juiz de execução
58 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sui
sessão ordinaria de 23 de maio de 1931, depois de ouvido {
relator do pedido de livramento condicional interposto poi

-Carlos Salerno, .prontuario n. 382 da Casa de Correção, conde
nado a oito anos de prisão e multa, como incurso nos art.% 35(
e 358 do Código Penal, considerando: a) que se trata de cri
minoso reincidente, que já cumpriu mais de dois terços
pena que lhe feira imposta; b) que ao seu primeiro pedido dz
livramento condicional o Conselho emitira parecer desfavara
vel, por não ter sido bom o seu comportamento na peniten
ciaria; c) qué êsse motivo entretanto, não pôde mais prova
lecer á 'vista de ter sido ratificado o prontuario do requersntt
porque não estava de acôrdo com o livro de partes, e, ao qut
informa o diretor da Casa de Correção, nem com a verdad:
dos fatos; d) que o peticionario já tem emprêgo assegurad(
para o caso de ser posto em liberdade; e) que devendo extin
guir-se a pena em novembro do corrente ano, será de inques
tionavel vantagem para a sociedade que o liberando ao seu
seio volte vigiado, durante os primeiros tempos, pensa dever
ser-lhe concedido agora o livramento condicional que solicita.
Rio de Janéiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Candido Mendes
de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, rela'nr.
— Juliano Moreira. — Milciades Mario de Sé Freire. -
Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 498
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha; indultando, Lucle

Augusto dossantos; Casa de Correção, prontuario n. 628; jui•r
de execução, 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 23 de maio de 1931, após ouvir o relato!:
do pedido de indulto interposto por Lucio Augusto dos Santos,
n. 628, da Casa de Correção, condenado a 12 anos de prisão,
como incurso no art. 294, § 1°, do Código Penal, considerando
a) nada haver o requerente alegado que justifiqtie o seu pe
dido; b) ter 'sido condenado no gráu minima da penalidade
respectiva; c) ainda não ter cumprido metade da pena q.ue,
lhe feira imposta; acredita dever o impetrante aguardar e
prazo necessario para que possa requerer o livramento condi
cional, que lhe não será negado desde que o Mereça. Rio de
Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Mendes dc Al
meida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator. —
Julian° More-ira. — Milciades Mario de Sé Freire. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. .

Parecer n. 499
Relator, Dr. Candido Mendes de Almeida; liberando, Er

nesto Eugenio Peixoto Filho; Casa de Detenção, 1.517, liv. 93;
juiz de execução,' 1 8. Vara Federal.

Ernesto Eugenio Peixoto Filho, que se acha recolhido
sob o , n. 1.517, liv. 93, na Casa de Detenção, foi condenado
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por sentença do Dr. juiz da P Vara Federal A pena de nove
anos e quatro mêses de prisão celular, perda de emprégo com
inabilitação por dezesete anos para o exercido de qualquer
função pública e multa de 15 % sobre' o dano, grau Médio
com aumento da 6' parte do art. 3° em referencia ao art. 1°,
letra b, do decreto n. 4.780, de 1923, combinado com o art. 39,
§ 13, do Código Penal, e na conformidade do art. 39 do citado
decreto n. 4.780, por haver concorrido a seu favor a circuns-
tancia atenuante do § 2° do art. 42 do mesmo Código. O
Supremo Tribunal Federal em acórdão de 31 de janeiro de
1931, dando provimento á apelação, considerando o ajuste
como elementar nos termos do art. 30 do citado decreto nú-
mero 4.780, de 1923, e não circunstancia agravante, e admitindo
a circunstancia atenuante do § 9°, do art. 42 do Código Penal,
reduziu a pena do •requerente ao grau minimo, condenando-o,
pois, a quatro anos de prisão celular, perda do emprêgo com
inabilitação para o exercicio de qualquer função publica por
doze anos e ao pagamento da multa de 15 % do valor do
dano. A sentença condenatoria não consta que se acha liqui-
dada, pois lambem não consta que tivesse sido arbitrada essa
multa de 15 % sobre o dano, do que depende apurar-se a
consequencia do seu não pagamento (ou da falta de prestação
de fiança idonea) isto é, ser convertida essa multa em Prisão.
Não consta, portanto, que tenha sido terminada a liquidação
da- sentença condenatoria, pelo que a precipitação em ser
concedido o livramento condicional não se justifica. E, o que
é pelar, importaria ela na dispensa do pagamento da multa
que ficaria sem sanção legal, porque seria assim impedida
a conversão da multa em prisão. Acresce que o espirito do ins-
ttiuto da livramento condicional, conforme bem o elucida o
art. 4° do decreto n. 16.665, de 6 de novembro de 1924, manda

•ter em conta "1 — As cireunstancias peculiares á infração
da lei penal que possam concorrer para apreciação da indole
do preso; 3 — Procedimento do sentenciado na prisão, sua
docilidade ou rebeldia em face do Pegimen, aptidão para o
trabalho e relações com os companheiros e funCionarios do
estabelecimento". Essas condições especiais, principalmente a
última, consignada no citado n. 3 do art. 40 do decreto nú-
mero 16.665, de 1924, só pódem ser verificadas depois de estar
o condenado sujeito a9 regimen penitenciario na Casa de
Correção. A sua estadia confortavel e tranquila até agora na
Casa de Detenção, em completa ociosidade e na situação do
simples hospede não permite de modo algum a verificaam
da sua docilidade ou rebelslia em face do regimen e menos
ainda da sua aptidão para o trabalho. Tambem na Casa de
Detenção não pôde ser apreciada a incide do preso, atentas
as circunstancias peculiares á infração pela qual o requerente
responde, Trata-se 'de um crime gravissimo contra a Fazenda
Pública, cuja sanção penal ficaria reduzida a uma simples
vilegiatura em situação perfeitamente igual a dos suspeitos.
Não houveanem ao menos inicio de cumprimento de pena de
prisão celular com trabalho, cujo desempenho merecesse o
premio de livramento condicional. Conceder a soltura ante-
cipada, antes da terminação do tempo de prisão e sem mesmo
ter havido a liquidação da sentença condenatoria, sem se ter
procedido á apuração da multa e á sua conversão em prisão,
é contrariar os intuitos para que foi creado o instituto do
livramento condicional, estatuindo-se a quasi impunidade ern
crime de tamanha Unportancia social. O livramento copdi-
cional s6 póde constituir direito do preso quando êste tenha
de fato iniciado o regimen penitenciado, a que foi ccmde-
nado. Não pode portanto considerar-es com igual direito, a
preso, que por circunstancias ocasionais ficar retido na Casa
de Detenção. Repugna ao caracter do instituto do livramento
condicional que possa ser concedido poucos dias depois de
passar em julgado a sentença condenatoria, que não chegou
a entrar em execução e nem mesmo a ser completada a sua
liquidação. A' vista do exposto o Conselho -Penitenciado é
de parecer que seja indeferida a pretenção do requerente ao
livramento condicional que impetrou, Rio de Janeira, 20 de
julho do 1931. — Dr. Candido Mendes de Almeida, presidente
e relator designado pelo • Conselho para lavrar o parecer da
maioria. — Milciades Mario de Sã. Freire, pela conclusão. —
Julian° Moreira, pela conclusão. — Raul Leitão da Cunha
pela conclusão. — Joaquim Henrique Mafra de Laet, pela
conclusão. — Alfredo Machado Guimarães Filho, pela con-
clusão. — José Gabriel de Lemos Britto, veficido.

Parecer n. 500
Relator, Dr. Candido Mendes de Almeida; iioerando, Josa

Marques da Silva Pontes; Casa de Detenção, matricula n. 1.519,
livro 93; juiz de execução, 1" Vara Federal.

José Marques da Silva Pontes, que se acha recolhido sob
a n. 1.19, livro 93, da Casa de Detenção, foi condenado por

sentença do Dr. juiz da 1° 'Vara Federal, á pena de nove anos
e quatro mêses de prisão celular, perda do emprêgo com ina-
bilitação por 16 anos Para o exercido de qualquer função
pública e multa de 15 % sobre o dano, grau médio, com
aumento da 6° parle do art. 39, § 13, do Código Penal, e na
conformidade do art. 39 do citado decreto n. 4.780, por haver
concorrido a seu favor a circunstancia atenuante do § 2° do
art. 42 do mesmo Código. O Supremo Tribunal Federal em
acórdão de 31 de janeiro de 1931, dando provimento á apela-
ção, considerando o ajuste como elementar nos termos do
art. 3° do citado decreto n. 4.780, de 1923, e não oircunstaricia

• agravante, e admitindo a circunstancia atenuante do § 9° do
art. 42 do Código Penal, reduziu a pena do requerente ao
grau minimo, condenando-o, pois, a li anos de prisão celular,
perda do emprêgo com inabiliteção para o exercido de qual-
quer função pública por 12 anos, e ao pagamento da multa
de 15 % do valor do dono. A sentença condenatoria não consta
que se aehe liquidada, pois tombem não " Consta que tivesse
sido arbitrada essa multa de 15 % sobre o dano, do que de-
pende apurar-se a consequencia do seu não pagamento (ou
da falta de prestação de, fiança idonea), isto é ser convertida
essa multa em prisão. Não consta, portanto, que tenha sido
.terniinada a liquidação da sentença condenatoria, pelo que a
precipitação em ser concedido 'o livramento condicional não
se justifica. E, o que é peor, importaria êle na dispensa do
pagamento da multa que ficaria sem a sanção legal, porque
seria assim impedida a conversão da multa em prisão.
Acresce que o espirito do instituto do livramento coftdicional,
conforme bem o elucida o art. Is° do decreto n. 16.665, de 6
de novembro de 1924, manda ter em conta: 1 — "As circuns-
tancias peculiares á infração da lei penal que possam con-
correr para apreciação da indole do preso; 3 — Procedimento.
do sentenciado na prisão, sua docilidade ou rebeldia em face
do regimen, aptidão para o trabalho e relações com os com-
panheiros e funciona,rios do estabelecimento". Essas condições
especiais, principalmente a última, consignada no citado n. 3
do art. 40 do decreto n. 16.665, de 1924, só pódem ser veri-
ficadas depois de estar o condenado sujeito ao regimen peni-
tenciario na Casas de Correção. A sua estadia confortavel a
tranquila até agora na Casa de Detenção, em completa ociosi-
dade e na situação de simples hospede, não permite de modo
algum a verificação da sua docilidade ou rebeldia em face do
regimen e menos ainda da sua aptidão para a trabalho. Tem-
bem na Casa de Detenção ná.' pode ser apreciada a iroble do
preso, atentas as circunstancias peculiares c/ infração, pela
qual o requerente responde. Trata-se de um crime gravissimo
contra a Fazenda Pública, cuja sanção penal ficaria reduzida
a uma simples vilegiatura em situação Perfeitamente igual aos
dos méros suspeitos. Não houve nem ao menos inicia de cum-
primento de pena de prisão celular com trabalho, cujo desem-
penho merecesse o premio de livramento condicional. Con-
ceder a soltura antecipada, antes da terminação do tempo de
prisão e sem mesmo ter havido a liquidação da sentença con-
denatoria, sem se ter procedido a apuração da multa e a sua
conversão ern prisão, é contrariar os intuitos para que foi
creado o instituto do livramento condicional, estatuindo-se a
quasi impunidade em crime de tamanha importancia
O livramento condicional só póde constituir direito do preso
quando êste de fato tenha iniciado o regimen penitenciado,
a que foi condenado. Não pôde portanto considerar-se com
igual direito, o preso, que por circunstancias ocasionais ficar
retido na Casa de Detenção. Repugna ao carnter do instituto
do livramento condicional mie Possa ser concedido poucos dias
depois de passar em julgado a sentença condenatoria, que não
chegou a entrar em execução e nem mesmo • a ser completada
a sua liquidação. A' vista do exposto o Cónselho Penitenciario
é de parecer que seja indeferida a pretensão do requerente ao
livramento condicional, que . impetrou. Rio de janeiro, 20 do
junho de 1931. — Dr. Ca fldid0 Mendes de Almeida, presi-
dente, relator designado pelo .Conselho para lavrar o parecer
da melaria. —s Milciodes Mario de Sé Freire, pela conclusão.
— Juliano Moreira, pela conclusão. — Raul Leitão da Cunha,
pela conclusão. — Joaquim Henrique Marra de Laet, pela con-
clusa°. — Alfredo Machado Guimarães Filho, pela conclusão.
— José Gabriel de Lemos Britto, vencido.

• Parecer n. 501
Relator, Dr. Candidó Mendes de .Almeida — Liberando,

Leocadio Gonçalves de Lima — Crise de Detenção, matricula
1.404, livro 93 — Juiz de execução: Primeira Vara Federal.

Leocadio Gonçalves de Lama, que se acha recolhido sob
o n. 1.404 L. 93 fia Casa de Detenção, foi condenado por sen-
tença do Dr. juiz da Primeira Vara Federal á pena de nove
anos e quatro mêses de prisão celular, perda do einarêgo, com_ _ _
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.nhabilitação por 16 anos para o exercicio de qualquer função
riblica e multa de 15 % sobre o dano, grau médio, com au-

-limito da 6' parte do art. 3° em referencia ao art. 1°, letra b,
to decreto n. 4.780, de 1923, combinado com o art. 39, § 13,
lo Codigo Penal, e na conformfdade do art. 39 do citado de-
,.reto n. 4.780, por haver concorrido a seu favor a cinrcuns-
iancia atenuante do § 2° do art. 42 do mesmo Codigo. O Su-
premo Tribunal Federal, em acordam de 31 de janeiro de
1931, dando provimento á apelação, considerando o ajuste
como elementar nos termos do art. 3" do citado decreto nú-
mero 1.780, de 1923, e não circunstancia agravante, e admi-
indo a circunstancia atenuante do § 9' do art. 42 do Godigo

Penal, reduziu a pena do requerente ao grau minimo, conde-
nandu -o, pois, a quatro anos de prisão celular, perda do em-
prège, com inhabilitação para o exercieio de qualquer função
públiea por 12 anos e ao pagamento da multa de 15 % do vir-
1,1 do dano. A sentença condenatoria não consta que se ache
liquidada, tambem não consta que tivesse sido arbitrada
ssa multa de 15 % sobre o dano, do que depende apurar-se a

,• onsequencia do seu não pagamento (ou da falta de prestação
do fiança idonea), isto é, ser convertida essa multa em prisão.
.\ ao consta, portanto, que tenha sido terminada a liquidação
mi sentença condenatoria. pelo que a precipitação em ser con-
eedido o livramento condicional não se justifica. E, o que é

importancia ele na dispensa do pagamento da multa que
ticaria sem a sanção legal, porque seria assim impedida a
conversão da multa em prisão. Acresce que o espirito do ins-
tituto do livramento condicional, conforme bem o elucida o
art. 4° do decreto n: 16.665, de 6 de novembro de 1924,
manda ter em conta: 1 — "As circunstancias peculariares á
infração da lei penal que possam concorrer para apreciação da
indole do prêso; 3 — Procedimento do sentenciado na prisão,
sua docilidade ou rebeldia em face do reginwn, aptidão para o
trabalho e relações com os companheiros e funcionados do
estabelecimento". Essas condições especiais, principalmente a
último, consignada no cit. n. 3 do art. 4° do decreto nú-
mero 16.665, de 1924, só podem ser verificarias depois de es-
ta ro condenado sujeito ao regímen penitenciario na Casa de
Correção. A sua estadia confortavel e tranquila até agora na
Casa de Detenção, em completa ociosidade e na situação de
simples hospede, não permite de modo algum a verificação da
sua docilidade ou rebeldia em face do regimen e menos ainda
da sua aptidão para o trabalho. Tombem na Casa de Deten-
ção não póde ser apreciada a índole do prêso, atentas as cir-
enn-4ancias peculiares dinfração, pela qual o requerende res-
ponde. Trata-se de um crime gravissimo contra a fazenda
Pública, cuja sanção penal fica1 . ia reduzida a uma simples vi-
irgiatura em situação perfeitamente igual aos dos meros sus-
peitos. Nilo houve nem ao menos inicio de cumprimento de
pena de prisão celular como trabalho, cujo desempenho mere-
cesse u prendo do livramento condicional. Conceder a soltura
Hot pcipada„mtes da terminação do tempo de prisão e sem
mesmo ter havido a tiquidação da sentença condenatoria, sem
se ter procedido á apuração da multa e a sua conversão em
prisão, é contrariar cd0 intuitos para que foi creado o instituto
do livramento condicional, estatuindo-se a quasi impunidade
em cri nu de tamanha importancia social. O livramento con-
dicional só Ode constituir direito do preso quando êste tenha
de fato iniciado o regimen penitenciaria a que foi condenado.
Não pide, portanto, consderar-se com igual direito, o.preso,
que por circunstancias ocasionais ficar retido na Casa de De-
tenção. Repugna ao caracter do instituto do livramento con,-
(iieional que póssa ser concedido poucos dias depois do passar
em julgado a sentença condenatoria, que nãõ chegou a entrar

rxrcução e nem mesmo a ser completada a sua liquidação.
A vista do exposto, o Conselho Penitenciado é de parecer que
s Pia indeferida a pretensão do requerente ao livramento con-
dicional, que impetrou.

Rio fle Janeiro, 20 de junho de 1931. — Dr. Condido Men-
dr.s. de Almeida, presidente e relator designado pelo Conselho
para lavrar o parecer da maioria. — Milciades Mario de Sá
Ereirr, pela conclusão. — Juliano Moreira, pela co-nclusão. —
Raul Lritão da Cunha, pela conclusão. — Joaquim .Henrique
.ilafra de Lart, pela conclusão. — Alfredo Machado Guinuwães
Filho, pela conclusão. — José Gabriel de Lemos Britto, ven-
cido.

Parecer n. 502	 •
Reator, Dr. Candido Mendes de Almeida — Indultando:

Jorge Estephanio dos Santos — Casa de Correção, prontuario
n. 818 — Juiz de Execução: 6' Pretoria Criminal.

Jorge Estephanio dos Santos requereu indulto do resto
da pena cie dous anos de prisão, grau minimo do art. 304,
do Codigo Penal, a que foi con9lenado por sentença do duotor

juiz da Sexta Pretoria Criminal, confirmada unanimemente
pela Camara Criminai da Corte de Apelação. Trata-se de
uma agressão propositada, para a qual o requerente armou-se
previamente com um revolver, indo provocar um seu desa-
feto, com que se desaviera anteriormente. O ofendido Iam-
bem armado de revolver, foi dominado pelo requerente que,
desfechando o seu, atingiu-o com uni tiro, produzindo defor-
midade consequente ao encurtamento da perna esquerda. Con-
signou a sentença que o requerente deliberara agredir o ofen-
dido a quem foi procurar, já armado de revolver, pelo que
não pode Afitar em favor do requerente a dirimente da le-
gitima defèsa, não tendo sido nem mesmo considerada cir-
cunstancia atenuante. Apesar de comprovado proposito de
agredir o ofendido a revolver e de procurá-lo para esse fim,
a sentença não considerou o fato como tentativa de morte
e apenas como ofensa fisica grave. E a benignidade para
condenar, apenas no gráu minimo da pena do art. 304, do
Codigo Penal, foi a ponto da sentença socorrer-se da inter-
pretação injuridica do § 9, do art. 42, que claramente exige
exemplar procedimento anterior, que não se presume e não
decorre apenas da certidão negativa de condenação criminal
anterior, que não é prova dessa exemplaridade ou de bons ser-
viços públicos. Assim, pois considerando -que o requerente
só entrou para a Casa de Correção em 10 de junho de 1930
e que, a primeiro de agosto do corrente deve terminar o tempo
de prisão fixado na sentença condenatoria, é 'o Conselho Pe-
nitenciam de parecer que não ha nenhum motivo relevante
para o favor extraordinario do indulto solicitado pelo reque-
rente.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1931. — Dr. Conclui°
de Almeida, presidente e Maior. Milciades Mario de Sd
Freire. Raul Leitão da Cunha:— José Gabriel de Lemos
Britto. vencido. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho, vencido pelos motivos aduzidos -por ocasião
da discussão, ,e por estar em desacôrdo com a interpretação
dada pelo parecer ao art. 42, § 9", 1' parte do Cocligo Penal.

Parecer n. 503
Relator, Dr. Milciades Mario d'e Sá Freire — Liberando:

Carlos Barbosa — Casa de Correção, pronluario n. 618 —
Juiz de Execução: 6* Vara Criminal.

O sentenciado Carlos Barbosa, cuja pena de 15 anos, três
mêses, sele dias e 12 horas de prisão celelar, gráu médio
dos arts. 294, § 2° e 306, do Codigo Penal, que lhe foi im-
posta pelo Tribunal do Juri, foi comutada pelo Exm. Sr.
Chefe do Govérno Provisorio para seis anos e 15 crias de
prisão, gráu minimo dos referitlos dispositivos legais, se-
gundo publicação do respectivo decreto no Dano Oficial nú-
mero 113, do mês de maio do corrente ano (V. informação
do diretor da Casa de Correção), alegando que já cumpriu
mais de dois terços da pena comutada, pede o livramento
condicional. Considerando que o liberando já cumpriu efetr-
vamente cêrca de cinco anos de prisão; Considerando que,
quanto aos demais requisitos, o diretor da Casa! de Correção .
informa que o sentenciado continuúa a merecer os mesmos
conceitos que vinha merecendo; Considerando que, por oca-
sião do pedido de graça formulado pelo sentenciado, o mesmo
diretor atestou o seguinte: "A sua conduta nesta Casa é boa,
constando um elogio .no seu prontuario "pela atitude assu-
mida" evitando uma agressão 'a um companheiro", vive (`Ill
perfeita harmonia com seus companheiros, revela aptidões
e dedicação ao trabalho, é obediente ao regimen carcerario,
aos superiores, tem peculio formado, sabe lêr e escrever, é
visitado por pessõas de sua familia com quem mantem afe-
tuosas* relações de amizade". Considerando que esses fatos
não deixam de constituir elementos que autorizam supor sua
,regeneração; e Considerando que a União dos Operarios Es-
tivadores ainda o considera como estivador, o que assegura
ao liberado um futuro meio de vida: E' o Conselho Peni-
tenciario favoravel ao deferimento do pedido de liberdade
vigiada, por não lhe parecer perigosa á sociedade a volta de
Calos Barbosa ao seu convivio, observadas as condições que
lhe forem impostas pelo , Juizo, principalmente a de abster-se
por completo de bebidas alcoolicas.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho. — Milciades Mario de Sci Freire'. — José Gabriel
de Lemos Britto. — Julian° Moreira. — Raul Leitão da Cunha.
— Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 504

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Fre-
derico Maia'— Casa de Detenção — Juiz de execução: 2e Pre-
tora Criminal.
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O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 6 de junho de 1931, tomou conhecimento
do pedido de indulto, apresentado por Frederico Maio, n. 163,
do livro da Casa de Detenção, condenado como incurso no
art. 330, § 4° do Codigo Penal, depois de ouvir o relator, e,
considerando tratar-se de criminoso de máus antecedentes
que nada fez para merecer o -favor solicitado, pensa não de-
ver ser atendido o pedido de indulto.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1931. — Candido Mendes
de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator. —
Julian° Moreira. — Milciades Mario de Sá Freire. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo Machado Guimarães Fi-
11w. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 505
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Au-

gusto Satyro Barbosa — Casa de Correção, prontuario n. 606
— Juizes de execução, 2° e i a Pretoriaà Criminais e 5° Vara
Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, depois de
ouvido o Relator e de tomar conhecimento, em sua sessão de
6 de junho de 1931, do pedido de indulto apresentaçlo por Au-

, gusto Satyro Barbosa, penitenciado n. 606 da Cash) de Corre-
ção, condenado a duas penas de 3 anos, como incurso no arti-
go 330, § 4°, do Codigo Penal; considerando tratar-se de cri.
rninoso de pessimos antecedentes, que nada fez para merecer
o favor que pede, pensa não dever ser-lhe concedido o in-
dulto. -

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1931. — Candido Mendes
de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator.
— Milciades Mario de Sá Freire. — José Gabriel de Lemos

• Britto. Julian° Moreira. — Alfredo Machado Guimarães
Filho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 506
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Au-

gusto Pereira dos Santos — Casa de Detenção, matricula nú-
mero 290, livro n. 113 — Juiz de execução: 7° Pretoria, Cri-
minal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federai, ouvido o
relator do feito, em sua sessão de 6 de junho de 1931, tomou
conhecimento db pedido de indulto apresentado por Augusto
Pereira dos Santos, n. 290, do livro n. 113, da Casa de De-
tenção, condenado como incurso no art. 303 do Codigo Pe-
nal; e, considerando tratar-se de reincidente, recolhido á pri-
são, no dia 13 de fevereiro do corrente ano, e que nada fez
para justificar a concessão da graça impetrado, pensa. não
merecer 'o requerente a graça pedida.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1931. — Candido Mendes
de 41meida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, relator. —
Julian° Moreira. — Milciades Mario de Sd Freire. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo Machado Guimarães Fi-
lho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 507
. Relator, Dr. Condido Mendes de Almeida — Liberando:
João Dedôme — Casa de Correção, prontuario n. 3 — Juiz de
execução: 6° Vara Criminal.

João Dedôme, sentenciado da Casa de Correção, prontua-
rio n. 3, preso em 24 de maio de 1904, e condenado pelo
Tribunal do Juri a 30 anos de prisão celular, corno incurso
na sanção do art. 294, § 1°, do Codigo Penal, requereu ao
M. Juiz da 6° Vara Criminal livramento condicional. Em
1927, o Conselho Penitenciario do Distrito Federal, no parecer
n. 152, de 3 de setembro dêsse ano, opinara favoravelmente
em relação a essa preterição de João Dedôme, mas o Juiz da
6° Vara Criminal, em 8 de outubro, denegara o pedido. Pou-
co depois, manifestando-se no srequerente sintomas de alie-
nação mental (psicóse maniaco degressiva); tendo êle ten-
tado duas vezes contra a propria existencia, foi internado no
Manicornio judiciado, tendo daí fugido e sido capturado.
Isto posto: a) considerando que o requerente já cumpriu dois
terços da pena a que foi condenado; b) considerando que o
liberando, rebelde a principio, pouco a pouco foi se adaptando
ao regimen que lhe foi imposto, demonstrando, assim, indi-
cios de regeneração, conforme atestados dos dois diretores
da Casa de Correção, o atual e o anterior (Relatorios In-
formativos, de 9 de julho de 1927 e 2 de maio de 1931);
c) considerando que, segundo informações do diretor do Mo-
nicomio Judiciado e do médico do presIdio, acha-se o re-
querente restabelecido da enfermidade de que fêra atingido;

d) considerando, finahnen4, que é de toda conveniencia
que, no seu caso especial, seja solto sob liberdade vigiada, é o
Conselho Penitenciario do Distrito de parecer, em sua sessão
ordinaria, de 4 de julho ,de 1931, que lhe seja concedido o
favor legal que solicita, uma vez que tenha colocação asse-
gurada e se submeta ás condições que o M. Juiz julgar acer-
tadas.

Sala das Sessões. Rio de Janeiro, 4 de, julho de 1931. —
Dr. Candido Mendes de Almeida, presidente e relator, para o
parecer. — Milciades Mario de Sd Freire, Vencido. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. — Juliano Moreira. — José Ga,-
briel de Lemos Britto.

Parecer n. 508
Relator; Dr. José Gabriel de Lemos Britto Indultan-

do: Eugenio de Oilveira — Casa de Detenção — Juiz de Exe-
cução: 6' Pretoria Criminal.

O sentenciado Eugenio de Oliveira, recolhido á -Casa de
Detenção, pena de um ano de prisão celular, art. 399 do Co
digo Penal, tem apenas três mêses e vinte dias de reclusão.
E assim é de parecer o Conselho Penitenciado que o pedido
deve ser denegado. Rio, 4 de junho de 1931.— Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente.— José

 de,
	 de Lemos ,Brit-

to ,relator.— Meleigdes Mário de Só Freire.— Jul(iano ores
rg.— Alfredo Machado Guimarães Filhe.

Paecer n. 509
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indultan-

do: Amoralino Mirarias — Casa oe Detenção — Juiz de Exe-
cução — 6° Vara Criminal.

Amoralino Mira.nda foi condenado a pena de quatro anos
de prisão celular como cumplice de Manoel Mattos Garrido
no assassinio de um forneiro de padaria, por motivo futil,
'com escalada do prédio, sorpresa, 'e superioridade em armas.
O presidente do Juri, de acôrdo com a resposta aos quesitos,
condenou Garrido no grau minimo do art. -294, § 1°, a 12
anos de prisão celular, e o indultando Amoralino Miranda no
grau minimo do mesmo artigo, § 2° combinado com o art. 21
§ 1°, a 4 anos de prisão celular. A Segunda Gamara Criminal
da Ude de Apelação coufirmou a sentenea. Não tendo ainda
deus anos de prisão, pensa o .Conselho que o indulto não é
aconselhavel mas tendo Amoralino Miranda bom precedimen-
to na prisão, .tenclo serviços riêle e sendo criminoso prima-
do, poderá recorrer oportunamente ao livramento condicio-
nal. Rio, 4 de julho de 1931.— br. Candido Mendes de Al-
meida, presidente.— Julian° Moreira.— Milciades Mario de
Só Freire.— Alfredo Machado Guimarães Filho.— Jose Ga-
briel de Lemos Britto, relator.

Parecer n. 510
Relator, Dr. José Gabriel . de Lemos Britto Indultan-

do: Francisco Cabral de. Oliveira — Casa de Correção, pron-
tuario n. 246 — Juiz de Execução, 6' Vara Criminal.

Francisco Cabral de. Oliveira, antigo soldado de policia,
condenado á-pena de 15 anos de prisão celular por crime
de ihomicidio, havia requerido livramento condicional, mas
o juiz da Sexta Vara Criminal, de acôrdo com o parecer do
Conselho Penitenciado, denegow o pedido, uma vez que não
dispunha o liberando do tempo necessarro pára a obtenção
de tal favor. :0 parecer do Conselho tem a data de 22 de fe-
vereiro de 1930. Pede Francisco Cabral de Oliveira, agora,
o indulto do resto da pena, isto é de cinco anos e oito inêses
de reclusão. Achando'-se p:oxima a data do preenchimento
da condição do tempo de prisão pelo peticionaricr; e não mi-
litando em .favor do indulto qualqiier razão respeitava!, é o
Conselho de parecer que lhe deve ser negado o indulto deven-
do êle persistir no bom procedimento e no trabalho de mol-
de a poder obter oportunamente a liberdade condicional. Rio,
4 de julho de 1,931:— Dr. Condido Mendes de Almeida, pre-
sidente.— José Gabriel de Lefaos Britto, relatar-- Maciados
Mario de Sd Freire.— Alfredo Machado Guimarães Filho.—
tly,láamo Moreira.

Power n. 511
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto 	 Indultan-

do: Benicio José da Silva — Casa. de Detenção	 Juiz de Exe-
cução: 64 Vara Criminal.

I3enicio José da Silva pediu indulto. Trata-se de. um
condenado a'12 anos de prisão Celular, como incurso no ar-
tigo 294, § 1° do Godigo Penal. Seu crime foi o seguinte: por
uma„ .eiestão de salarios, vibrou em seu patrão, 'dentro de um
bal2G tne=t o ias cais da Freguezia, na ilha de Gererz.'slt20
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varias facadas, produzindo-lhe a morte. Sua pena foi con-
firmada por Acórdão de 22 de abril do ano passado, da 1°
Camara Crimival da Ude de Apelação. Restam ao indultan-
do cerca de dez anos da pena. Dada a natureza do crime, e
verificados que êle se encontra no inicio do cumprimento de
sua peia da qual pegou somente a sexta parte. e não militando
em seu favor razão alguma que conduza a uma medida de exce-
ção, é o Conselho Penitenciado de parecer que lhe deve ser
denegado o indulto. Rio, 4 de julho de 1931.— Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente.— José Gabriel de Lemos Brit-
ta, relatar.— Julian° Moreira. —Milciades Mario de Sá Frei-
re— Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 512
Relator, Dr. Miliciades Mario de Sá Preire ; indultando,

Carlos Gonçalves Dias — Casa de Correção, prontuario n. 66
— Juiz de execução: 6" Vara Criminal.

Carlos Gonçalves Dias foi condenado a duas penas como
incurso no art. 294, § 2° do Codigo Penal. Terminou o cum-
primento da primeira pena em fevereiro de 1926 e acha-se em
cumprimento da segunda, da qual já cumpriu 5 anos, três
mêbes e dias. E é dêsta última, como informa o diretor da Casa
de Correção, que pede indulto. Os antecedentes do indul-
tando são sombrios. Até 1930 (agosto) sofreu diversos cas-
tigos disciplinares. Não oferece alegação que justifique o
Julio e para quem tem procedido como o indultando, não cabe
o direito de pedir clemencia. A' vista do exposto é o Conselho
Penitenciaria de parecer que seja indeferido o que requer
Carlos Gonçalves Dias.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — Milciacles Mario de Sá Freire,
relatar. — Julian°. Moreira. — Alfredo Machado Guimarães
Pilho. — José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 513
Relator, Dr. Miliciades Mario de Sá Freire ; indultando,

José de Oliveira — Casa de Detenção — Juiz da execução:
7' Pretoria Criminal.

Desacompanhado de qualquer prova . que justifique o pe-
dido de indulto, José de Oliveira, pede essa graça ao Chefe

Govêrno Provisorio. Foi êle condenado a pena de 2 anos
de prisão celular como incurso no art. 304 do Codigo Penal.
As informações sobre o procedimento na prisão são favora-
veis ao requerente, que é criminoso primario. A' vista do
exposto, e porque não bastem para concessão do indulto as
razões que alega, é o Conselho Penitenciaria de parecer que
seja indeferido o que requer José de Oliveira.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá Freire,
relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — José Ga-
briel de Lemos Britto. — Juliano Moreira.

Parecer n. 514
Relatar, Dr. Miliciades Mario de Sá Freire ; indultando,

José Tavares de Oliveira — Casa de Detenção — Juiz de exe-
cução: 6' Vara Criminal.

José Tavares de Oliveira, incurso no art. 294, § 2°, do
Codigo Penal, foi condenado a cumprir a pena de 6 anos de
prisão celular, convertida em prisão com trabalho. E' cri-.
minoso primado segundo as provas do processo, embora in-
forme uma testemunha referida na sentença de pronuncia,
ter ouvido falar que o indultando era "um homem ruim e ter
lá morto outro individuo". As informações do diretor da
Casa de Detenção são favoraveis e como quasi sempre, ates-
tam que o procedimento do presidiario é bom. Alega êle que
praticou o crime em legitima defesa, no entanto, na contes-
tação do libelo se vê que pretextou provas de que não havia
praticado o crime pelo qual era acusado. Não encontra, pois, o
Conselho Penitenciario, fundamento para opinar pelo defe-
rimento do que requer José Tavares de Oliveira.

Rio de Janeiro. 4 de julho de 1931. — Dr. Condido Men-
dPs de Almeida. presidente. — Milciades Maria de Sá Freire,
.plator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — José Ga-
hriel de Lentmos Britto. — Juliano Moreira.

Parecer n. 515
Relatar, Dr. Miliciades Mario de Sá Freire ; indultando,

Eduardo Ribeiro — Casa de Detenção — Juiz de execução:
Vara Criminal.
Eduardo Ribeiro foi condenado por sentença do Juizo

de Direito da 2 Vara Criminal, confirmada pela Côrte de
.Apelardlio, a um ano e nove mése,s de pr.são celulan"e multa

de 12 1/2 To sobre o valor do furto, gráu médio do art. 330,
§ 4° do Codigo Penal. Não nega o•crime, nem oferece qualquer
impugnação á sentença ,exequenda. Alega apenas ser crimi-
noso primado e ter bom procediMento na prisão e ser chefe
de imensa familia. Não bastando tais alegações para funda-
mentar o indulto é o Conselho Penitenciaria de parecer que
seja indeferido o que requer Eduardo Ribeiro.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931..— Dr. Condido Men-
des de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá Freire,
relator. — Julian() Moreira. — Alfredo Machado Guimarães
Filho. —José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 516
Relatar, Dr. Miliciades Mario . de Sá Freire ; indultando,

José de Jesus Cunha — Casa de Correção, prontuario n. 873
— Juiz de execução, 7' Vara Criminal.

José de, Jesus Cunha, alegando ter sido condenado em um
processo sem prova e eivado de nulidades, onde depuzeram
falsamente pessbas suas inimigas e de pessimo conceito so-
cial, pede, ao Sr. Chefe 1:10 Govèrno Provisorio, indulto. Foi
êle condenado pelo crime previsto no art. 266, § 2" do Codigo
Penal (modificado pela lei n. 2.993, de 25 de setembro de
1915), e a pena _aplicada, a de três anos de prisão celular,
gráu médio, atendendo a sentença e exequenda ocorrer uma
atenuante e unia agravante, que se compensavam, ex-vi da -
disposto no § 1° do art. 62 da citado Codigo. O fato crimi-
noso descrito na denuncia 'consta do seguinte: No dia 12 de
setembro de 1928 a menor Erika de 6 anos de idade brincava
com a menina Olinda Roza em frente a residencia desta, á
cua do Lavradio n. 190, quando foi chamada pelo indultando
que, a pretexto de lhe dar dinheiro para comprar balas, le-
vou-a para o interior da sua oficina de carpinteiro, situado
no andar terreo desse mesmo predio. Entrando cem Erika
na aludida oficina, fechou a porta, e ai, aproveitando da
inocencia da menor praticou atos de libidinagem contami-
nando-a de molestia venerea. Atendendo a materia articulada
na petição de indulto, que uma vez provada, seria relevante,
foi detidamente examinado todo a processo do qual resultou
a sentença confirmada, em grau de recurso, pela Cêrte de
Apelação. O estudo do processo convence que as alegações,
era aduzidas, já foram apreciadas e desprezadas pela Juiz de
primeira e segunda instancia. E com efeito, -quanto a nuli-
dade do processo: Considerando que ficbu provado, a mise-
ralidade da menor de nacionalidade alemã pelo documento
á fls. 36 e, consequentemente competente Ministerio Público,
para , oferecer a denuncia ; considerando que a situação de
fato, nunca poderia ser apreciada "através da legislação es-
trangeira, que a não regula, sendo para notar, conforme diz
o Ministerio Público, que mesmo em face da legislação alemã
a questionada menor encontrava-se juridicamente sem repre-
sentação legal, dèsde que sua mãe convolou a segundas
nupcias ; considerando que mesmo admitindo que o padrasto
da menor tivesse recursos não era êle perante o direito bra-
sileiro responsavel pela menor e a mãe havia perdido o pa-
trio poder em virtude do novo casamento. (Codigo Civil,
art. 393); De mentis Considerando que, além da prova
testemunha confirmatoria da denuncia, o laudo pe-
ricial a fls. 11 e 11 v. e o de fls. 26 v. atestam aue a
menor sofria uma vulvite blenorragica e o indultando hle-
'norragia eronica ; considerando _que, as testemunhas de fo-
lhas 112 e fls .. 116 declaram que o indultando ha cérea de
5 anos, no mesmo escritorio referido praticou ato identico,
com outra menor de cérea de 10 anos, de nome joraey ; con-
siderando que a sentença exequenda devidamente fundamen-
tada, mostra e convence que o indultando foi o autor do crime
pelo qual foi condenado. Assim parecem improcederem por
falta de provas, as alegações constantes da petição de indulto
e por tais razões opina o Conselho Penitenciario seja indefe-
rido o que requer José de Jesus Cunha.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931.1 — Dr. Colidido Men-
des de Alm,eida, presidente. — Mi/iciades Mario de Sá Freire,
relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — José Ga-
briel de Lemos Britto. — Juliano Moreira.

Parecer n. 517
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Brito. — Liberando,

Everardo Martins Tinoco. — Policia Militar. — Juiz .de Exe-
cução: 1' Vara Federal.

Everardo Martins Tinoco, 1° sargento da antiga Guarda
Nacional, condena'do á pena de quatro anos de prisão celular,
inabilitado para weercer função publica por 12 anos, perda
do emprego e multa de 15 % sôbre o dano, acusado, como
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gincurso nos artigos i° letra b, e r do decreto n. 4.780, de
1932, pediu dirétanaente a liberdade condicional ao presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, sob o pretexto de si
achar recolhido ao presidio de um batalhão da Brigada Mi-
litar. O pedido não foi satisfeito, o 'ilustre ministro doutor
Rodrigo Octavio, a quem fora distribuido o pédido,declarota
aliás, de perfeito acordo com a interpretação por mim sus-
tentada nêste Conselho', que "em geral os pedidos de. livra-
mento devem ser dirigidos ao presidente do Conselho Peniten-
ciariq devidamente instruido (art. 8°, § 1° do decreto nu-
mero 16.665, de 1924, sendo nula a concessão quando seja
tal procedimento preterido". O mesn-Ao ministro salientou
que o fáto de cumprir pena em quartel da Policia não exclue
a qualidade de preso em cumprimento de sentença". Voltou-
se, então o liberando para o Conselho Penitenciario. Mas,
atendendo a que, conforme informou a Secretaria do Supremo
Tribunal, e já havia registrado o ministro relator, a sentença
condenatoria ainda não passou em julgado, foi de parecer
o Conselho que o pedido de livramento condicional de Eve-
rardo não pócle ser atendido, uma vez que a lei exige, como
aliam das condições incEspensaveis para a concessão dêste
favor, que a sentença, do liberando haja passado em julgado,
não colhendo, no caso, •o argumento do advogado dêste, de que
o pedido de livramento implica na aceitação da sentença
condenatoria".

Mio de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. Condido
Metides de Almeida, presidente. — José Cabra/ de Lemos •
Brite°, relator.	 Julian° Moreira. — Alfredo, Machado Gui-
marães	 Mileiades Mario de Sá F'eire,

Parecer n. 518
Relator, .Dr. José Gabriel de Lemos Britto. — Indultan-

do, Jorge • Chediac. — Casa de Detenção. — Juiz de Exe-
cução: r Pretoria e 1° Vara Criminais.

Po Sr. presidente do Govêrno Provisorio o cidadão Jorge
Ghediac, condenado como receptador de objétos furtados pelo
indiViduo Ivo Dias, dirigiu \uma petição de indulto. A se-
lução do caso foi retardada em virtude de algumas diligencias
requeridas pelo relator, afim de esclarecer suficientemente
a situação do indultando Jorge Chediae que está condenado
em tres processos diferentes pela compra de alguns obiaeg
usados ao citado individuo. Sua pena é de 16 mêses de prisão
celular, da qual cumpriu até a presente data, 10 mêses e
oito dias. Tratando-s,a de um comerciante abastado, proprie-
lado e industrial, saibre o qual não pesava até a data da
condenação qualquer suspeita do entregar-se a expedientes
desonestos para haver ou auferir proveitos, a em virtude das
queixas repetidas que formula de ser um perseguido, o Con-
selho ruptisitou os autos dos tres processos, dos quais doi§
lhe chegaram ás mãos, não vindo porém, o terceiro por isso
que, apezar da insistencia dos pedidos, se alegou estar em
processo de verificação do valor da multa, para a respetiva
canversão. O fáto está, porém, bastante elucidado e o reta-
todo do caso Ode ser feito sem maiores delongas. Ivo Dias,
conhecido como tendo profissão certa, exercia a de pedreiro
e como tal trabalhou em obra do proprietario Chediac. Ten-
do-o como um trabalhador honesto declara que, procurado ai•
gumes vezes por êle, que lhe solicitava comprass9, por favor
alguns objetos usados, resolveu atendê-lo por espirito de be-
nevolencia. Comi intervalos, comprou-lha por três vezes os
seguintes objétos: um par de calças de brim branco, usado.
Um par de sapatos para senhora, usado. Um chapéu, de se-
nhora, usado. Uma espingarda usada. Um revolver usado.
Uma vitrola com discos, usada. Um relogio de parede, usado.
UM facão, usado. A pessem do comprador era a mesma: a
mesma a do vendedor. Os processos forans diversos e, de-
declarado, culpado Chediac, foi condenado como cumplice da
Ivo Dias. O .Codigo Penal porém. exige para 'que tal conde-
nação se venifique, que haja dólo da parte do comprador,
isto é. que êste ou deva saber que os objetos oferecidos são
furtados ou têm origem duvidosa. A prova do dólo faz'-se na
caso pela qualidade do vendedor ou pela desproporção entre a
qualidade e possibilidade dêste e os objétos que oferece a
venda. Os antecedentes do comprador servem como elemento
complementar ao jtiizo do magistrado. Isto posto, o relator
estudou nos autos os antecedentes de Jorge Chediac e de Ivo
Dias. Quanto ao primeiro, verifica-se pela folha de antece-
dentes fornecicYa pelo Gabinete de Identificação e Estatistica
Criminal, com data de 20 de janeiro dêste ano, que nenhuma
condenação anterior a êstes o havia atingido. Chediae é sy-
rio, mas, casado com mulher brasileira, tem filhos brasilei-
ros e reside no Brasil a longos anos. Quanto a Ivo Dias ve-
rifica-se que se trata de um ladrão contumaz, mas o que te-
mos a registrar é que até a data dos furtos e roubos pelos

quais foi condenada Chediac como receptador, nada constava
a seu respeito, e a propria policia ignorava a sua ação cri-
minosa. Todos os tinham como operario, muita vez em tra-
balho outras em biscates, quando vendia objetos usados que
declarava receber de terceiros para vendar mediante comis-
são. Sabe-se em verdade que em momentos de dificuldades
pessoas ha que vendem objetos de uso, por preços infimos
para pagar uma divida, comprar o pão ou o remedio. Assim
a hipotese ignorar Chediac a origem criminosa dos objetos
comprados parece resaltar das seguintes circunstancias: Ivo
Dias era pedreiro e como tal trabalhara em obras suas e da
sua firma comercial; Ivo não era conhecido como ladrão por
pessoa alguma da lcalidade; Ivo não era sequer conhecido
como tal pela policia, tendo êle confessado os roubos pelos
quais foi mais tarde condenado. Por outro lado, a situação
social e financeira de Chediac levam a crer que não lhe po-
deria interessar a compra de roupas e objetos usados, salvo
se outros fatos identicos anteriodes deixassem a convição
de que êle negociava e enriquecia pelo negocio da 'compre
e venda de objetos roubados. Além destas circun.stancias, não
havia desproporção entre o que Ivo Dias vendeu e a sua
qualidade, pois a centenas de operarios como êle que possuem
um revolver, uma espingarda, um facão e uma victrola, sen-
do que no Rio a posse de armas pelos homens do povo cons.
titue uma calamidade, e rara é a casa por mais pobre onde
não haja uma victrola. Desproporção existe quando por
exemplo, um operario oferece a venda uma joia de valor. Na
caso as peças do vestuario, o rhapeu e o par de sapatos era
usados. Do depoimento das testemunhas nenhuma afiama.
tiva ha contra Chediac. Sabe-se que êle comprou os objétos,
mas êle proprio confessou e entregou-os quando verificada
sua origem. Ha depoimento de uma das pessoas roubadas com
elogios a vida do indultando, De sorte que, não encontrando
nos processos de Jorge Chediac elementos que convençam d'a
sua culpabilidade; declarando Ivo Dias que o comprador
ignorava a origem dos objétos que comprava; e se tratando
de uma comerciante e proprietario, casado, com filhes, com
exemplar procedimental na prisão, onde já se encontra ha
mais de dez mêses, é de parecer o relator que Jorge Chedfiao
pôde ser idultado sem prejuizo da Justiça. Quanto aos de-
poimentos e representações em que faz acusações a fulaticasaa
rios do Estado, devem tais documentos acompanhar o pre-
Sente parecer. O Conselho Penitenciario, ouvido aparecer do
relator, manifestou-se pela clemencia em favor de Jorge
Chediac.

Rio, 4 de julho de 1931. 	 Dr. Canaido Mefides de Al-
meida, presidente, vencido. — José Gabriel de Lemos Btitto.
relator.	 JuZiano Moreira. — Alfredo Machado Guimarine'
NAU. — Milciades Mario de Só Freire, vencido.

Parecer na 519
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indul-

tando: Diamantino Cardoso dos Santcs — Casa de Dentenção
— Juiz de execução: 6 Pretoria Criminal.

Ao pedido de indulto de Diamantino Cardoso dos Santos,
sentenciado recolhido á Casa de Detenção, no cumprimento
de uma pena de nove mêses, vinte e dois dias e doze ho-
ras de prisão celular, por crime de lesões corporais, não deve
ser dado deferimento. Trata-se de um sentenciado cuja folha
de antecedentes assinala cinco condenações como incurso nos
arts. 330, § 1°, 377, 330, § 2°, 36 e 399, e, finalmente nesse
303, por cuja infração responde presentemente. Sendo muito
curta a pena, e só lhe restando dela três mêses a cumprir, o
parecer é, como não pôde deixar de ser, pelo negativo. -

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. Candido Men-
des de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos Brittop
relator. — Ju/iano Moreira. — Mileiodes Mario de Sé Freire.
— Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 520
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho —

tendo: Euelydes Antonio Soares — Casa de Correção, pron-
tuario n. 644 — Juiz de execução; 6° Vara Criminal.

Euclydes Antonio Soares foi condenado a 24 anos de
prisão celular, grão minimo do art. 294, § 2°, do Codigo Pe-
nal, por ter, no dia 6 de março de 1626, assassinado Alfredo
Francisco de Andrade a tiros de pistola. Assim decidiu o
Juri, porque reconheceu a ocurrencia das agravantes dos
§§ 4° e 5° do art. 39 do Código Penal, sem que a favor do
réu militasse qualquer atenuante. Entretanto, dos autos se
verifica que o sentenciado é adelinquente primario, que não
acusa maus antecedentes. O Conselho Penitenciário, uaai
maioria de seus membros, filia-se á corrente mais leaTel,
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isto é, aquela que se inclina a reputar como exemplar o pro-
cedimento do individuo que não tem precedentes judiciarios,
por lhe parecer ser esta a interpretação que melhor atende á
ratio legis. Nesta conformidade, prevalecendo as agravantes
reconhecidas pelo Juri sôbre a referida circunstancia ate-
nuante da pena aplicavel ao requerente, é a do gráu sub-
maximo. E', pois, o Conselho Penitenciado favoravel á co-
mutação da pena para 19 anos e 6 mêses de prisão celular.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. emundo Men-
des de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guimarães
Filho, relator. — Milciaeles Mario de Sá' Freire, vencido. —
Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Br-itto.

Parecer n. 521
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — 'Indul-

tando: Arthur dos Santos Carvalho — Casa de Correção, pron-
tuario n. 686 — Juiz de execução: 6 Vara Criminal.

O sentenciado Arthur dos Santos Carvalho foi condenado
a 10 anos e 6. mêses de prisão celular, pelo Juri desta Ca-
pital, gráu sub-médio do art. 294, § 2, do Codigo Penal, por
ter, no dia 22 de fevereiro de 1927, desfechado um tiro de
revolver contra Raul Goffman. causando-lhe lesões corpo-
rais que, por sua natureza e séde, foram causa eficiente da
morte do ofendido. O Juri afirinou a ocurrencia das agra-
vantes do art. 49, §§ 4° e 5°, do Codigo Pena/ (motivo re-
proN ado, e superioridade em armas), e a existeneia em favor
do réu das atenuantes do art. 42, §§ 1° e '10° do art. 39 do
citado Codigo (não ter havido no delinquente pleno conheci-
mento do mal e direta intenção de o praticar, e o estado de
embriaguez imcompleto, não procurad como meio de 'animar
o delinquente á perpetração do crime. Entendendo que as
referidas atenuantes prevalecem sôbr ás citadas agravantes,
foi a nalidade aplicada no gráu sub-médio, pelo Presidente
do Tribunal do Juri. O Egregio Tribunal Federal, em acór-
dão de 21 de junho de 1912, publicado na Revista de Direito,
vol. 26, pag. 121, afirmou: "Considerando que, sendo a cir-
cumstancia agravante do motivo frívolo, unica reconhecida
pelo Juri, incompativel com a atenuante da embriaguez in-
completa, como declara o proprio Sr. Ministro Procurador
Geral da Republica, deve esta excluir aquela, pelo que, só
subsistindo a dita atenuante, não pôde a pena deixar de ser
reduzida ao gráu minimo". Na verdade, desde que o Juri
reconhece que a embriaguez não foi simulada, nem foi pro-
curada como meio de encorajar a execução do crime, como

indispensavel para o reconhecimento daquela atenuante, não
se compreende como se possa admitir que o crime tivesse
sido impelido por motivo frivolo. Por outro lado, o Supremo
Tribunal Federal, no acórdão n. 1.328, de 20 de dezembro
de 1912, citado no Manual de Jurisprudencia Federal, de °ata-
vio Kelly, 1° volume, apreciando a extensão da atenúante do
art. 42, § 1°, do Codigo Penal, decidiu que ela exclue, por sua
natureza, quaisquer agravantes. O Sr. Ministro Costa e Silva,
no seu excelente Çocligo Penal Comentado, referindo-se áquela
atenuante, diz: "Tem-se julgado ser ela incompativel com as
agravantes da premeditação, do motivo frivolo e da superiori-
dade em armas". Vol. 1°, pag. 383). Cita aquêle ilustre ma-
gistrado paulista os acórdãos publicados na Revista do Su-
premo Tribunal, vol. XXVI, 8, e vol. XLII, 29. Realmente, si
o crime foi praticado, não téndo o delinquente pleno conheci-
mento do mal e direta intenção de o praticar, não deve ser
admitida a agravante da superioridade em arma, pois o cha-
mado dólo indireto exclue a intenção de buscar o instrumento
que serviu á prática do crime. Na especie, ainda deve ser
excluida essa agravante, porque o estado de embriaguez in-
completa, reconhecido pelo Juri. aumentava a probabilidade
que teria a vitima de, defendendo-se, repelir a ofensa. Neste
presuposto, excluidas as agravantes acima referidas, por in-
compativeis com as circumstancias atenuantes que a sen-
tença reconheceu militarem .a favor do réu, a pena deveria
ler sido aplicada no grán minimo, ou sejam 6 anos de prisão
celular. E' assim o Conselho Penitenciado favoravel á co-
mutação da pena para o gráu minimo do art. 291, § 2°, do
Coll n wo Penal.

11'n de Janeiro, 4 de julho de 1931. — Dr. Candido Men-
Almeida. presidente. t— Alfredo Machado Guimarães

• relator. — ~iodes Mario de Sá Freire. — José Ga-
briel de Lemos Britto. — Juliana Moreira.

Parecer n. 522
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando: José

ouilb erme do Nascimento — „Casa de Oorregão, prontuario
▪ .•670 --AtézWes,...execução : Makturtrt:Ifirdar.

rães Filho.
Parecer n, 523•

Relator, Dr. J,uliano Moreira — Liberando: José Graça
ou José Graça de Souza Pereira — Casa de Detenção — Juiz
de execução: 2' Vara Federal.

José Graça ou José Graça de Souza Pereira, matriculado
na Casa de Detenção sob o n. 1.668, 1°, livro n. 93, em 29
de junho de 1928, condenado pelo Juiz da 2' Vara Federal,
como incurso no art. 1", letra b, do decreto n. 4.780, de 27
de dezembro de 1923, requereu livramento -condicional; mas,
atendendo a que o processo crime a que responde o liberan-
do acha-se no Supremo Tribunal Federal, em grán de re-
curso, conforme ofício n. 7.705, de 14 de julho do corrente
ano, do MM. Dr. Juiz da 2' Vara Federal, e, portanto, sem
ter passado em julgado a sentença condenatoria: é o Con-
selho Penitenciado do Distrito Federal de parecer que seja
denegado o que' solicita o mencionado sentenciado.

Sala das Sessões, Rio, 18 de julho de 1931. — Dr. Ca.n-
dedo Mendes de Almeida, presidente. — Julian() Moreira, rela-
tor. — Milciades Mario de Sá Freire. — José Gabriel de Le-
mos Britto. — Alfredo Machado Guimarães Filho — Joaquim
Henrique infra de Laet. 	 Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 524•
Relator. Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — In-

dultando: Dermeval Medeiros Cardoso — Casa de Correção.
prontuario n. 900 — Juiz de Execução, 6' Vara Criminal.

Etelvina Rangel Medeiros Cardoso, mãe do sentenciado
L'errne.val de Medeiros Cardoso, com fundamento em parecer
emitido por este Conselho, em que se afirma que não é de
se considerar domestico, o operar i o para o efeito do reco-
nhecimento da circutstancia agravante do art. 39 § 9° do
Codigo Penal. renova o pedido de indulto do resto da pena
a que foi condenado seu filho. Dermeval foi condenado a 16
anos e 6 Meses de prisão celular, grau sub-médio do art. 294
g 1" do Codigo Penal, pbr ter no dia 6 de julho de 1929, cer-
ca das 17 horas e 45 minutos, na papelaria .Americana, sita
á rua da Assembléa r. 90, feito á traição três disparas de
revolver contra João Luiz Avilaz, sacio da referida papela-
ria e da qual o acusado era P mpregado: O Juri reconheceu
que 'contra o réu militava a circunstAncia agravante de su-
perioridade em armas, aléln da traição, qualificaclora -do
homicklio, a, em seu favor as atenuantes do exemplar com-
portamento anterior e da menoridade (art. 42 § 9°, P parte,
e -11 do citado Cocligo). Assim considerando. foi-lhe aplicada
as atenuantes sobre a agravante da superioridade em armas.
O crime está provado e o Juri negando que o réu o houvesse
praticado em estado de perturbação dos sentidos e da inte-
ligencia. decidiu de acôrde com os elementos colhidos no pro-
cesso. inclusive o exame mental a que foi submetido Dorme-
vai de Medeiros *Cardoso. Não fia como considerar a invoca-
ção do parecer dêste Conselho, feita pela impetrante da graça
porquê ao Juri não foi sequer proposto quesito sobre a agra-,
vante do § 9° do art. 39 do Codigo Penal. Igualmente, não
decidiu cor. •tra a prova dos autos afirmando que o crime foi
praticado a traição: ao contrario, é abundante a prova de que
foi o mesmo cometido quando a vitima dava as costas ao
acusado, cuja confissão é bem eloquente a esSe respeito. Não
parece, porém, acertada a decisão do Juri. quando afirmou a
existencia da agravante da superioridiade em arma, desde que
dos autos não transparece que o réu a tivesse procurado pro-
positalmente para levar a efeito o crime, corpo efa essen-
cial. O. réu, prestando declarações logo após o crime, disse
ter adquirido o revolver havia já um mês, e, em verdade,
não se-pdde afirmar-que-ele o buscaese com o ir.tuito de exe-.

DTA1110 OFICIAL	 Dezembro de 193?

, O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sua ses-
são ordinaria de 18 de julho de 1931, tornou conhecimento do°
pedido de livramento condicionai, interposto por José Gui-
lherme do Nascimento, prontuario.n. 670, da Casa de Corre-
ção, condenado a 15 anos de prisão, coMb incurso no art. 150
do Codigo Penal Militar, pena, depois reduzida pelo Supremo
Tribunal Federal a 10 ano, e, depois de ouvido o Relator:
considerando tratar-se de criminoso primado que já cumpriu
mais de 2/3 da pena a que fôra condenado; considerando ter
sido bom o comportamento do requerente 110 presidio, con--
forme atesta o diretor da Casa de Correção, que lambem asse-
gura ser o requerente docil á disciplina carceraria. Opina
pela concessão do livramento condicional.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Dr. Raul Leitão da Cunha.
relator. — Milciades Mario de Sá Freire. , Juliano Moreira.
— José Gabriel ae Lemos Britto. — Alfredo Machado Guima-
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cutar o crime. Nestas condições, excluida a agravante da su-
perioridade em arma, e atendendo ás eircunstariceas atenuan-
tes reconhecidas pelo Juri, a pena deveria ter sido aplicada
no gráu minimo do art. 294 § 1° do Codigo Penal. Propõe,
por isso, o Conselho Penitenciado a comutação da pena para
12 anos de prisão celular. Rio de Janeiro, 18 de julho de
1931.— Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente, vencido
porque entendia dever ser a comutação para o gráu mínimo
do § 2° do art. 294, conforme a justificação abaixo.— Alfredo
Machado Guimarães Pilho, relator.— José Gabriel de Lemos
grato.— Raul Leitão da Cunha.— Joaquim Henrique Mafra

Laet, pela conclusão, por Ler sido vencido na preliminar.—
Mi/credes Mario de Sã Freire, de acendo com o voto do dou-
tor Laet.— Juliano Moreira, vencido de acôrdo com o doutor
Candido Mendes.— Vencido. O atento estudo dos autos do
processo a que respondeu o então menor Dermeval de Me-
deiros Cardoso, acusado de haver desfechado vários tiros de
revolver contra João Luiz Avilez, de que veiu este a falecer,
convence de que não se trata do crime previsto no § 1° do
art. 294 do Codigo Penal mas da figua jurídica prevista no

2° do mesmo art. 294; e isso porque não pode ser admitida
à circunstancia de traição, § 7.° do art. 39 desse Codigo, aliás
só afirmada por quatro votos pelo Tribunal do Juri,' como
se pede vêr de fls. 177 v. e 178 dos aludidos autos. E não
houve traição, porque essa circueetancia é inadmissivel de-
ante da seguinte informação do Dr. 4° delegado auxiliar em
resposta á requisição do Dr. Juiz da 6" Vara Criminal, pres-
tada para esclarecimento desse juiz por ocasião de lhe se-
rem conclusos os autos de formação de culpa (fls. 97). São
as seguintes as palavras dessa autoridade policial em seu ofi-
cio de 13 de setembro de 1929: "Quanto ao crime passou-se
do seguinte modo: Tendo direito a 15 dias de férias, pediu
ao &Golo Sr. Avilez, lhe emprestasse 100$000, por conta das
férias. Não sendo atendido, com êle empenhou-se em discos-
aão acalorada, fazendo uso da arma que, por ser &abado, dia
da sua visita á namorada, trazia comsigo, ferindo seu interlo-
cutor. Sempre foi 134a a conduta do sindicado, que era pon-
tual no serviço, bastante respeitador e empregada suas folgas
em divers6es honestas. Seus colegas, que o estimam, coti-
zam-se semanalmente, afim de que nada lhe falte". Estas
palavras insuspeitas convencem, de que o acusado se empe-
nhou com o ofendido em discussão acalorada, fazendo uso
da arma que trazia, por ser sabado, dia de sua visita á na-
morada, ferindo o seu interlocutor, 2 — de que a arma não
fóra procurada para o fim ciminoso. As quatro testemunhas
de defesa, cujos depoimentos, constam, de fls., 111 a 118,
afirmam que o ofendido era rispido, irritante e desagrada-• vel aos operarios negando até ao 'acusado a sua caderneta de
férias e dinheiros a que se julgou com direito. Os depoi-
mentos das testemunhas de acusação são contraditerlos, afir-
mando a 1° a fl. 55 e a segunda a fl. 57 que o fato crimi-
noso se passou na rua Sete de Setembro e as outras que o
mesmo fáto se passou na rua da Assembléa. Umas dizem
que o ofendido estava's6, outras que estava em conversa com
socios da casa, chegando a 7° testemunha: f/. 78, a afirmar
que o ofendido estava debruçado a examinar provas de um
freguez, tendo permanecido nessa atitude até o fim. Contra
isso protesta o proprio auto de exame cadaverico que de-
monstra ter uma das balas atingido o peito e a frente . dobraço esquerdo do ofendido atingindo a outra o intervalo in-
tercostal na qual penetrou no andomen é determinou a morte.
E' portanto evidente que um dos tiros atirigin o ofendido de
frente e o o outro no bordo intercostal, e não se pede positi-
var a posteriori qual dos dois tiros foi disparado em pri-
meiro lugar. Á vista do exposto e Considerando que não hou-
ve traição, porque é ela inadmissivel, tendo havido acalora-da discussão para obtenção do ad 4 antamento de cem mi/ reis
recusado insistentemente pelo ofendido. 2 — que a arma não'
foi procurada pelo aéusado com o p roposito de praticar o
crime, que a superioridade em arma tem sido pelo Supremo
Tribunal Federal considerada como circunstancia agravante
sómente quando é procurada, conforme ainda o acerstúa • oAcórdão de 1 de julho de 1931 (Rev. Crim. n. 3.135), que
a 1° testemunha de acusação fls. 56 e todas os quatro teste-
mnehas de defesa comprovam o estado de embriaguez em
que se encontrava o acusado, parece que o crime imputado
a Dermoval de Medeiros Cardoso deve ser classificado no
§ 2° do art. 294 do Codigo Penal, e eue não concorrendo ne-
nhuma circunstancia agravante as três atenuantes dos §6 9°,
10 e 11 do art. 42 deve ser a pena comutada para seis anos
de prisão, gráu minimo do citado 2° do art. .294 do Codigo
Penai. — Dr. Condido kfendes de . Almeida.

Parecer n. 525

Relator, D. Alfedo Machado Guimarães Filho —
tendo: Agenor Candido Ribeiro — Casa de Correção, pront.
n. 824 — Juiz de Execução, 3' Vara Criminal.

Agenor Gandido Ribeiro, foi junbamente com Manoel Cam-
pos Machado, vulgo "Moçambique" denunciado pelo Ministe-
rio Público Local como incurso no art. 356 combinado com
o art. 358, ambos do Codigo Penal, por ter na noite de 27 de
novembro de 1928, com umaalavanca arrombado "a caixa que
servia de estrado para a boléu de um caminhão" que era guar-
dado na cocheira da rua Cardoso Marinho n. 54, apoderardo-
se então, êle e seu companheiro acima referido, de um an-
corado prensei° para cobrir mercadorias, avaliado em 1108000.
O Juiz da Primeira instancia, por sentença de 26 de março
de 19‘29, absolveu Manoel Campos Machado, mas condenou
Agenor Candido Ribeiro a pena de 8 anos de prisão celular,
grau maximo do citado art. 356, isto porque reconheceu exis-
tirem contra êle as agravantes cies §§ 1° e 12° do art. 39, do
mesmo Codigo, isto é, ter o delinquente procurado á noite
paia mais facilmente praticar o crime, levado a efeito com
entrada em casa da vitima. Recorreu dess sentença o réu
Agenor, para a Camara Crimirsal da Certe de Apelação. O
representante da Justiça Públkca, que então foi chatim& a
se pronunciar sobre a apelaçao, como que estranhando a
al eolviçâo do co-réu, disse textualmente: Uma vez que o
eepresentante do M. P. junto a este Juizo opinou pela ab-
solvição do actuado Manoel Campos Machado (Fls. 94) e,
coerentemente, deixou de recorrer da sentença apelada LU
parte referente aquela absolvição, cumpre-me tão sémentes
responder as alegações do apelante — o acusado Agenor Con-
dido Ribeiro. Opinou o Dr. promotor público, pelo reconhe-
cimento da atenuante de exemplar comportamento anterior
em favor do apelante, e, em cousequencia, a redução da pena
para o grau sub-maximo, ou médio, consoante melhor en-
tendesse o Tribunal Superior, no apreciar a força de prepone
derancia da aludida atenuante. O Muito digno Dr. Procura-
dor Geral do Distrito, deu parecer no sentido do Tribunal des-
conhecer as iagravantes, porque, disse, "constituem wo caso
circunstancias elementares do crime de roubo uma vez que
durante o die ,o caminhão não esteira na garage, e, assim,
não se teria dado o arrombamento", e acrescentou "A unica
situação em que se daria o fáto foi aquêle em que realmente
se deu, e, assim não se pôde agravar o crime, pelos seus pro-
pd-os elementos constitutivos' ! . A Camara Criminal da arte
de Apelação, reconhecendo a circunstancia atenuante &e hone
comportamento anterior, mas considerando ,que sobre êle pra-
ponderam as ditas agravantes, que por essa ferma tambem
as reconheceu, apezar do parecer do procurador geral, re-
duziu a condenação •para o grão sub-maximo do art. 353
do Codigo Penal, ou sejam seis anos e seis mêses do prisão
celular, de cuja penalidade o sentenciado já cumpriu até ago-
ra dois anos e seis mêses. A sentença condenatoria foi ex-
cessivamente rigorosa em relação ao solicitante da medida
de Clemencia, sobre a qual é chamado a se pronunciar o Con-
selho Venilenciario, e menos acertada to apreciar as pro-
vas dos autos. A sua injustiça avulta ao apreciarmos a atua-
ção do sentenciado Agenor Candido Ribeiro, no fáto delituo-
so, paralelamente a do coeréu absolvido. A sentença da. pri-
meira instanci.a afirma: "Instaurado inquérito a respeito, o
então indicado Agenor Candido Ribiero confessou o crime, di-
zendo-se aconselhado por Manoel Campos Machado, que nega
a sua cooperticipação no mesmo". Não é exáto. O acusado
Manoel Campos Machado, nas declarações que prestou no in-
querito a fls. 48, negou que tivesse tido participação no cri-
me, frias acareado com Agenor (fls. '53) acabou dizendo: "que
diante da categorica, afirmação da primeiro, acareado, não
lhe é • licito continuar negando a sua conivenoia no roubo, re-
solvendo por isso confessar toda a verdade; que o fáto se 'pas-
sou tal qual relata o primeiro acareado (Agenor) em seu de-
poimento de fls., cuja leitura acaba de ouvir": ae, pois, per
terra o principal fundamento da sentença deterMinante
absolvição do co-réu. Diz ainda a sentença que o primeiro
denunciado (refere-se a Manoel Campos Machado) defender'.
do-se, deixando de fazê-lo o segundo. Não é lambem exáten.
O sentenciado Agenor, por não ter advogado, defendeu-se pes-
soalmente, (fls. 102) alegando que guardou errí seu (marta
o encerado roubado a pedido de Manoel Campos Maohado,
ignorando e sua preceedncia. Do fáto criminoso reão ha tea-
temmehe.s de vista . Toda a acusação gira em torno da con-
fissão dos réus. A US tom unhah a Manoel Alves Rollo. outra nar-
rativa é confirma& petaa testemeenhas Virgoline liganzio
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Santa Rita e Gaspar Machado de Marques Leitão, depondo no
sumario de culpa, diz que se achava num botequim dia, rua
d aGambôa, quando viu passar o acusado Ager...or Condido Ri-.
beiro, carregando um encerado conhecido do depoente por
trazer a marca da numeação do caminhão, onde o mesmo en-
cerado estaVa guardado. Interpelado, diz aquela testemunha,
respondendeu Agenor que uma pessôa lhe havia dado para
guardar e vender, o aludido encerado. Sessa ocasião, continua
a testemunha, foi apreer_dido o encerado, e preso o acusado
Agerior por dois soldados de caavlaria. Pelas pessôas ouvidas
no inquerito, foram apontados, três nomes de individuos tidos
como possiveis autores do roubo, entre èles o do réu absol-
vido, não figurando, porém, o do sentenciado Agenor Condido
Ribeiro, que só aparece doze dias após o fáto quando apreen-
d2do em sPu poder o encerado, que, nas suas declarações, afir-
ma, ia ser restituido ao dono. Emfim, a prova da autoria está
apeias na informação fosse suficiente para justificar a 'con-
denarão, esta deveria recair sobre ambos os denunciados, e
não apenas sobre um dêles. Em caso este, é de grande utili- •
dade o instituto do indulto, que serve para reparar a falha
decorrente da falibilidade dos Juizes. Para Benthan, ou a
pena é neeessaria, e, então, não se deve relevar, ou não é e
nesse caso, não se deve aplicar. Esse rigor, na apreciação do
,nciulto, não deve ser admitido em principio, pois a medida
constitucional visa atenuar de pronto os efeitos de uma con-
eenação iludida pelos proprios elementos colhidos na instru-
ão criminal, sem dependencia do aparecimento de fátos e

cirennstancias que "que induzam a convição de erro Judi-
ciado", e justificam o recurso excepcional da revisão. Pelos
motivos que acima ficam expostos, é o Cor.,selho Penitencia-
do faveravel a concessão do indulto do resto da pena, a que
foi condenado o presiciiario Agenor Candido Ribeiro. Rio, de
Janeiro, 18 de julho de 1931.— Dr. Condido Mendes de Al-
meida, presidente,— Alfredo Machado Guimarães Filho.. re-
lator._ Milciacles Mario de Sá Freire, vencido, reprimir pela
redução ao rninimo.— José Gabrtl de Lemos Britto.— Juliano
Moreira.— Raul Leitão da Cunha.

Parecer ri. 526

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha; lnauitandõ, Alvaro
Augusto dos Santos — Casa de Detenção — Juiz de execução:
5' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
cessão ordinaria de 20 de junho de 1931, teve conhecimento
do pedido de indulto apresentado por Alvaro Augusto dos
Santos, depois de ouvido o relator e considerando: a) que o
criminoso não merece a graça que solicita ; b) mas que as
saias condições de saúde tem-se agravado progressivamente no
presidio por falta de tratamento adequado ; c) que as provi•
dencias tomadas pelo Conselho Penitenciario no sentido de
ser ministrado ao requerente um tratamento foram impro-
ficuas: Opina pela remessa do processo ao Exmo. Sr. Chefe
do Govêrno Provisorio, pois S. Ex., talvez julgue acertado
basear a medida de clemencia na precariedade do estado -de
saúdde do peticionario.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931 — Dr. Candido Men-
des de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
ator. — Milciades Mario de Sá Freire. — José Gabriel de

Lemos Britio. — Juliano Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer ri. 527

Relator, D. Raul Leitão da Cunha ; indultando, Antonio
Ftaul — Casa de Correção, prontuario n. 207 — Juiz de exe-
cução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria do Distrito Federal teve co-
ahecimento em sua sessão ordinaria de 20 de junho de 1931,
do pcdido de indulto apresentado pelo correcional Antonio
Raul, prontuarid n. 207 da Casa de Correção, condenado' como
netirso no gráir maximo dos arts. 294, § 2" e 303 do Codigo
Penal, depois de ouvido o relator, e considerando: a) tratar-

de criminoso reincidente, que ainda não cumpriu metade
da pena a que foi condenado ; b) ser o indulto medida de
clemencia a cuja aplicação poderá ser levado o Chefe do Es-
tado, por motivos que se não relacionem com o crime ; c) se,
rem precavias as condições de saúde do peticionario, agra-
vadas ainda pela senilidade, e permanencia no presidio: Opina
pela rerrtessa do processo ao Exmo. Sr. Chefe do Govêrno
Provisorio para que S. Ex. delibere se as más condições de

raúde do peticionario constituem por si sós, motivo bastaritó
para 'a concessão do indulto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931 — Dr. Condido Men.
des de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re.
!ator. — Metades Mario de Sã Freire. — José Gabriel dei
Lemos Britto. — Juliano Moreira. — Alfredo Machado Guima.
rã'es Filho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 528
Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet ;

tando, José Bidart — Casa de Correção, prontuario n. 322
Juiz de execução: 4' Vara Criminal.

José Bidart, vulgo Gaucho, condenado pelo Tribunal rid

•Juri a 10 anos e 6 mêses de prisão celular como incurso nay
sanção do art. 294, § 2° do Codigo Penal, e pelo Juiz da li'
Vara Criminal a 5 anos de prisão como incurso no art. 356,
combinado com o art. 358 do mesmo Codigo, requereu in-
dulto do resto da pena que cumpre atualmente na Casa de,
Correção. Preso 'em 13 de junho de 1922, solto. e novamente
preso, já cumpriu pouco mais de 9 anos. Nenhuma razão es..
pecial existe, que aconselhe o indulto, não bastando o otimo
comportamento que ria prisão o requerente tem tido. O Cell.,
selho Penitenciado Opina pela deneação do favor solicitado.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931 — Dr. Condido Men.
des de Almeida, presidente. — Joaquim Henrique Mafra 40
Laet, relator. — Milciades Mario de Sá Freire. — José Ga.
briel de Lemos Britto..— Julian° Moreira. — Alfredo Machadri.
Guimarães Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 529
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto ; indultando,

Eduardo de Souza Dantas — Casa de Correção, prontuario
n. 859 — Juiz de execução: 6' Vara Criminal.

Eduardo de Souza Dantas, condenado a seis anos de prisão
celular como incurso no gráu minimo do art. 294, § 2" do
Codigo Penal, pediu indulto. Da pena cumpriu apenas umn
terço. Seu crime revestiu-se de circunstancias que denotou
certa temibilidarle, pois, tendo tido breve troco de palavras
-com um individuo, á porta de um botequim, na Favela, fez
contra êle, que se refugiara no interior do mesmo botequim,
onde havia arca de 20 pessÕas, varias disparos, um dos quaisi
foi causa eficiente da morte de um deles, extranha ao con-
flito. Eduardo de Souza Dantas apresenta dois processos El

uma condenação anterior (art. 306 do Codigo Penal), além
da atual. Na informação que oferece ao Conselho o diretor
da Casa de Correção diz que, a não ser uma transferencia
para a ilha das Cobras, "nenhuma outra punição consta em
seu prontuario". Verifica-se todavia, pelo oficio do mesmo
diretor ao Juiz da 6` Vara Criminal em 27 de dezembro do ano
passado, que os reclusos transferidos em 2 do mesmo mês,
ob a guarda de 60 fuzileiros navais, foram "os de peior con-

duta". Ora, entre estes estava Eduardo de Souza Dantas.
Tudo, pois, precedentes, natureza do crime, pequeno tempo
de prisão, e pessimo procedimento, contraria o indulto re-
querido. Éste é- o parecer do Conselho Penitenciado.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931 — Dr. Condido Men-
des de Almeida. presidente. — José Gabriel de Lemos Britto,
relator. — Mileiades Mnrio de Sá Freire. — Julian() Moreira.

Alfredo Machado Guimarães Filho. — Joaquim Henrique
.Mafra de Loet. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 530
Relator Dr. José Gabriel de Lemos Britto Indultando:'

Anisio Passos — Casa de Correção, pTont. n. 692 — Juiz de
execução: 6' Vara Crimina/.
• • Anisio . Passos, prontuario n. 692 da Casa de Correção,
cumpre a pena cle sete anos de prisão celular, convertida em
prisão com trabalho, como incurso no gráu sub-médio do ar-
tigo 294, § 2°,' combinado com o art. 13, ambos do Codigo Penal.
Desta restam-lhe tres anos. Seu procedimento, atestado pelo
diretor, da Casa de Correção, é exemplar, e não apresenta an-
tecedentes judiciados. Pediu indulto. As circunstancias que
'it.:idearam o crime, todavia, assinaladas pelo 111 -inisterio Pú-
blico. confirmadas pelo Tribunal do Juri e mantidos por
acórdão da 1' Camara da Wide de Apelação, são de molde a
desaconselhar a concessão. Trata-se de uma tentativa de
morte com premeditação surpresa e superioridade em armas,
o que-depõe contra a pret.ensão do indultando. A sentença foi
justa e o passado sem nota do peticionado influiu já para a
redução da pena • ao gráu sub-médio. rendo quatro anos de
prisão, trabalhando com dedicaçU) e tendo um procedimento
exemplar, podei:á ele dentro de breve prazo Pedir o livra-
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Imento condicional. Assim opina o Conselho Penitenciado.
Rio, 18 de julho de 1931. - DT. Condido Mendes de Al-

meicb2, presidente. - José Gabriel de Lemos Britto, relator.
- Milciades Mario de Sá Freire. - Julian() Moreira. - Al-
fredo Machacio Guimarães filho. - Raul Leitão da Cunha. -
Joaauim Henrique Metro de Laet.

Parecer n. 531
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha - 'indultando, Wal-

demiro da Silva - Casa de Correção, pront. n. 788 - Juiz de
execução, 64 Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 18 de julho de 1931, °depois de ouvido o
relator, tornou conhecimento do pedido de indulto interposto
por Waldemiro da Silva, protuario n. 788, da Casa de Corre-
rão, condenado a 8 anos de prisão, como incurso nos arts. 356
e 357, cio Codigo Penal, e,

Considerando, tratar-se de criminoso que sofreu várias
prisões anteriores;

. Considerando que nos criminosos contra a propriedade
não pode o simples bom comportamento no presidio ser con-
siderado indicio de regeneração;

Considerando nada ter feito o peticionario que justifique
a medida de clemencia que solicita. Opina pela denegação do
indulto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. - Dr. Condido
Mendes de Almeida., presidente. - Raul Leitão da Cunha, re-
lator. - Milciades Mario de Sá Freire. - José Gabriel de
Lemos Britto. - Juliano Moreira. - Alfredo Machado Gui-
marães Filho. - Joaquim Henrique Marra d Laet.

Parecer n. 532

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando, Agos-
tinho da Silva Santos - Casa de Detenção - Juiz de exe-
cução, 6° Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em Sua
sessão orrlinaria de 20 de junho de 1931, depois de ouvir o re-
latou, tomou conhecimento do pedido de indulto interposto
por Agostinho da Silva Santos, n. 1.377, do livro 39, da Casa
de Detenção, condenado como incurso no art. 330, § 4°, do
Codigo Penal, e,

Considerando tratar-se de criminoso reincidente que de-
verá iniciar ã cumprimento da última pena a que fôra con-
denado em 15 de julho de 1932;

Considerando, ainda, nada haver feito o requerente que
justifique a medida da clemencia que reclama, concluiu por
não dever ser-lhe concedida a graça solicitada.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. - Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. - Raul Leitão da Cunha, re-
lator. - Milciacleá Mario de Sá. Freire. - José Gabriel de)
Lemos Britto., - Julian° Moreira. - Alfredo Machado Gui-
marães Filho. - Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 533

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando, Annibal
da Motta Cardoso - Casa de Correção, pront. n. 868 - Juiz
de execução, 3' Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 20 de junho de 1931, tomou conhecimento
do -pedido de indulto apresentado por Annibal da Motta Car-
doso, prontuario n. 868, da Casa de Correção, condenado como
incurso no art. 330, § 4°, do Codigo Penal, depois de ouvido
o relator e considerando: a) tratar-se de criminoso reinci-
dente; b) nada ter feito que o recomende á graça solicitada,
concluiu por dever ser indeferida a petição do indulto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. - Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. - Raul Leitão da Cunha. re-
lator. - Milciacles Mario de Sá Freire. - José Gabriel de
Lemos Britto. - Juliano Moreira. - Alfredo Machado Gui-
vnarães Filho. - Joaquim Henrique Mafra de Laet.

o

Parecer n..534

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando, João
da Motta Couto - Casa de Detenção - Juiz de execução, 24
Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, 'em sua
sessão de 20 de junho de 1931, tomou conhecimento do pedido
de indulto interposto por João da Motta Couto, n. 2.014, 1° do
livro 110, da Casa de Detenção, condenado por incurso no ar-
tigo 330, § 4°, do Codigo Penal, e, depois de ouvir o relator,
considerando, tratar-se de criminoso anteriormente condenado

nraan UM' viriaa vezes: considerando nenhum'áto haver pra-

ticado o requerente que justifique a medida da clemencia que
deseja, opinou pela negativa do indulto. 	 •

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. - Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. - Raul Leitão da Cunha, re-
lator. - Milciades Mario de Sá Freire. - José Gabriel de
Lemos Brilto. - Julian° Moreira. - Alfredo Machado Gui-
marães Filho. - Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 535
nelator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando, An-

selmo Salles da Costa Campos - Casa de Correção, pront. nú-
mero 742 - Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de '18 de julho de 1931, tomou conhecimento
do pedido. de indulto, apresentado por Amarolino Salles da
Costa Campos, prontuario n. 742, da Casa de Correção, conde-
nado a 10 anos e 6 meses de prisão como incurso no art. 294,
§ 2°, do Codigo Penal, depois de ouvido o relator, e, consi-
derando: a) ter sido cumprida até hoje mais da metade da
penalidade imposta: b) nada ter feito o requerente que justi-
fiq ue a medida de clemencia que solicita. Opina pela dene-
gação do indulto, devendo o peticionario aguardar o livra-
mento condicional que lhe não será negado se prosseguir no
bom caminho que vem trilhando no presidio.

Rio de Janeiro, 58 de julho de 1531. Dr. Cá nclid.o
Mendes de Almeida, presidente. - Raul Leitão da Cunha, re-
lator. - Milciades Mario de Sá Freire. - José Gabriel de
Lemos Britto. - Julian° Moreira.. - Alfredo Machado Gui-
marães Filho. - Joaquim Henrique Mafra de Laet.

Parecer n. 536
Ilelator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando: 'o

José do Nascimento - Casa de Correção, prontuario n. 668
- Juiz de Execução: Auditor Militar.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tomou co-
nhecimento na sua sessão ordinaria de 18 de julhO de 19324,
do pedido de indulto interposto por João José dos Nascimento,
prontuario n. 66C, da Casa de Correção, condenado a 16 anos
de prisão como incurso no grau submédio do art. 15, do Co
digo Penal Militar, e, após ouvir o relator, considerando:
a), trata ,..-se de criminoso de morte que ainda nem cumpriu
a metade da pena que lhe fora imposta; b), nada haver pra-
ticado o peticionario quejustifique a medida de clemencia
que impetra: opinou pela denegação do indulto, devendo o
requerente aguardar no presidio o prazo para solicitar o 111-;
vramento condicional.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 4934. - Dr. Caa4iO4)
Mendes de Almeida, presidente. - Mildiades Mano de &I
Freire. - Julinno Moreira.- Raul Leitão da Cunha. ra-
lator. - José Gabriel de Lemos Britto. - Alfredo Noc5tado
Guimarães Filho.

Parecer n. 537
Relator, Dr. 'Raul Leitão da Cunha - Indultando: João

Pedro da Silva - Casa de Correção, prontuario n. 669 - Juiz
de Execução: Auditor Militar.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 18 de julho de 1931, tomou conhecimento
do pedido de indulto apresentado por João Pedro da Silva,
prontuario n. 669, da Casa de Correção, condenado a 12 anos
e seis mèses (Re prisão, como incurso no art. 15, § 1° do Co-
digo Penal Militar, e depois de ouvido o relator conside-
rando: a), tratar-se de criminoso de morte que está a cum-
prir-a metade do cumprimento da pena que lhe foi imposta;
b), nada haver feito o peticionario que justifique a conces-
são da medi& de clemencia que solicita. Opina pela dene-
gação do indulto, devendo o requerente aguardar o livra-
mento condicional que pderá impetrar oportunamente.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. - Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. - Milciades Mario ale Sá .
Freire. - Julian() Moreira. - Raul Leitão da Cunha, rem;lator. - José Gabriel de Lemos Britto. - Alfredo Machado
Guimarães Filho.

• Parecer n. 538
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha - Indultando: José

Nogueira da Silva - Casa de Correção, prontuario n. 814 -
Juiz de Execução: 4° Pretoria Criminal.

. O Conselho Penitenciario do Distrai) Federal, tomou co-
nhecimento em sua sessão ordinaria de •18 de julho de 41932,
do pedido de indulto interposto Dor José Nogueira da Silva,
prontuario n. 814, da Casa de Correção, condenado a duas
penas, como incurso no art. 330, § 1° e art. 124, combinado
com o art. 377, do Codigo Penal, depois de ouvido o relator,
considerando tratar-se de reincidente; considerando nada ter

ri
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feito o peticionario para merecer a graça que pede. Opina
pela denegação do indulto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão an Cunha,
relator. — Milciades Mario de Sci Freire. — Julicurto Mo-
reira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo Machado
Guimarães Filho.

Parecer n. 539
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Dalmo

Pereira da Cunha — Casa de Detenção — Juiz de Execução:
6' Vara Criminal.	 -

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 18 de julho de 1931, tornou conhecimento
do pedido de indulto interposto por Dalmo Pereira da Cunha,
ri. 983, 1° no livro 106 cln Casa de Detenção, condenado a 21
rnêses de prisão corno incurso no art. 304, .paragrafo único,
do Codigo Penal, depois de ouvido o relator e considerando:
o), não ter havido excesso de rigor na aplicação da pena; b),
naãa haver feito o peticionario que justifique a medida de
clemencia que solicita, opinou pela denegação do indulto.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de -Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,
relator. — Mileiades Mario de Sá Freire., — José Gabriel de
Lemos Rritlo. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho.

Parecer . 540
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto; indultando.

José Rodrigues de Barros — Casa de Correção, prqntuario
n. 827 — Juiz de execução: 24 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario, em parecer unanime, de 21 de
fevereiro do corrente ano, foi de opinião que se denegasse o
pedido de indulto do sentenciado José Rodrigues de Barros,
que cumpre a pena de 8 anos por sentença do Juiz singular,
corno incurso no grau maximo dos arts. 356 e 358 do Codigo
Penal, por crime de arrombamento e roubo. A sentença foi
confirmada por acórdão da 1' Camara da Corte de Apelação,
datada de 23 de novembro de 1928. Agora o referido senten-
ciado pede a comutação da pepa, alegando seu bom procedi-
mento e dedicação ao trabalho na prisão. A sentença porém
consultou a todas as circunstancias do crime, bem como aos
antecedentes do criminoso, e o Conselho, que Q estudou devi-
damente, não vê porque se deva reformá-la para beneficiar
o indultando.

Rio, 18' de julho de 1931. — Dr. Candido Mendes de Al-
meida, presidente. — José Gabriel de Lemos Britto. rela-
tor. Milciades Mario de Sá Freire. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Raul
Leitão da Cunha. — Juliano Moreira.

Parecer n»541
Relator, Dr. Juliano Moreira ; liberando, Godofredo •

Ramos de Oliveira — Casa de Correção, prontuario n. 637
— Juiz de execução: 4° Pretoria Criminal. 	 •

Godofredo Ramos de Oliveira, sentenciado da Casa de
Correção, prontuario n. 637, condenado pelo. Juiz da 4° Pre-
tora Criminal a 4 anos e 6 mêses de prisão celular, como in-
curso na sanção do art. 330, § 4°, do Codigo Penal, requereu
livramento condicional. Examinado o seu requerimento e os
documentos que o acompanharam na sessão de 18 de julho
do corrente; e considerando que o requerente já cumpriu
2/3 da pena a que foi condenado ; considerando que, segundo
informações do diretor da Casa de Correção, seu comporta-
mento no presidio tem sido indicativo de regeneração: é o
Conselho Penitenciario do Distrito Federal de parecer que
seja concedido o favor legal que solicita o requerente, urna
vez que tenha ocupação assegurada ao sair da prisão.

Sala das sessões, 25 de julho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Julian° Moreira, relator.'
— Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 542
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho ; indul-

tando, Euclydes Vieira da Silva — Casa de Correção, pron-
tuario n. 659 — Juiz . cla execução: 6° Vara Criminal.

Euclydes Vieira da Silva, preso na Casa de Correção desta
Capital, á disposição do Sr. Dr. Juiz da 6' Vara Criminal,
em cumprimento da pena de 11 anos de prisão celular, que
lhe foi imposta pelo Tribual do Juri, por ter no dia 23 de
outubro de 1926, na estação de Campo Grande, de surpreza
disparado dois tiros de revolver contra Antonio Felix da Ro-

nha, com a intenção de matá-lo, o que não conseguiu por mo-
tivos independentes de sua vontade, pede indulto do resto
da referida pena. O suplicante não merece ser atendido por-
que. não só o crime e a autoria ficaram provados, como êle
proprio reconhece na petição que dirigiu ao Chefe do Go-
verno, como tombem a pena foi aplicada com acerto no gráu
sub-médio do art. 294, § 1°, combinado com o art. 13, ambos
do Coçligo Penal, á vista da ocurrencia da circunstancia qua-
lificativa do § 16 do art. 39 do citado Codigo, que está pro-
vada nos autos, e de ser inegavel a prevalencia das atenuantes
do art. 42, §§ 50, 2' parte, e 90 1' parte do mesmo Codigo,
sobre a agravante da superioridále em armas (art. 39, § 5°).
tambem pro nrada. Si perseverar no bom comportamento poderá
Ale alcançar oportunamente, o livramento condicional. Por
estes motivos, é o Conselho Penitenciario de parecer contrário
ao pedido.	 •

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Joa-
quim Henrique Nafta de Laet. — Juliano Moreira.

Parecer n. 543
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho ; indul-

'Laudos, Araken Silva, Alvaro Soares, João Soares, Dalmo Pe-
reira da Cunha e Adrião Acudo Pereira de Figueiredo —
Casa de Detenção — Juizes de execução: varios.

A comissão de detentos da Casa de Detenção, desta Ca-
pital, composta dos de nome Araken Silva, Alvaro Soares, João
Soares, Dalmo Pereira da Cunha e Adrião Accacio Pereira de
Figueiredo, solicita ao Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Provisorio
a concessão de indulto para todos os criminosos primados re-
colhidos naquele estabelecimento. Ao Conselho Penitènciario se
afigura incabivel a graça que se implora: porque o indulto, sendo
uma das causas da extição da condenação (Codigo Penal„art.72,
ri. 2Y, importa na remissão de uma pena definitivamente de-
cretada contra o condenado. Ora, como a propria comissão
alega aqueles acusados, na sua maioria, aguardam julgamento,
o que vale dizer que sobre êles ainda não se manifestou em de-
finitivo o Poder Judiciado. Como, pois, fazer cessar uma pena
ainda não decretada ? A medida, tal qual se pleiteia, além
ci e ferir a autoridade do Poder Judiciado, contraria o insti-
tuto do indulto. Será antes uma anistia. Por esta a razões 4
o Conselho Penitenciario de parecer contrário ao pedido.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relator. -- Joaquim Henrique Mafra de Laet. --
losé Gabriel de Lemos Britto. 	 Julian° Moreira.

Parecer ri. 544
Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet ; indul-

tando, José Cavaleanti de Albuquerque Luna — Casa de Cor-
reção, prontuario n. 633 — Juiz de execução: 6 0 Vara Cri-
minal.

Pede indulto José Cavalcanti de Albuquerque Lima, con-
denado pelo Tribunal do Juri a 16 anos de prisão pelo crime
previsto no art. 294, § 2°, combinado com o art. 13 do Codigo
Penal (tentativa de homicidio) . O crime ocorreu a 18 de
março de 1926, cêrca de 18 1/2 horas, na avenida Rio Branco.
O requerente, tendo sido demitido de faroleiro no Rio Grande
do Sul, pelo ministro da Marinha pleiteava nesta Capital a
sua reintegração, procurando para esse fim ao capitão-tenente
da Armada Carlos da Silveira Carneiro, o qual, se não conse-
seguiu o que o requerente pretendia, obteve entretanto colo-
cá-lo como vigia na ilha - das Cobras. Desse novo emprêgo foi
o requerente despedido, e tornou a procurar aquele oficial.
E corno, afinal. êste lhe declarasse não poder servi-1o, o re-
querente praticou o crime desferindo no pescoço do oficial
um golpe de navalha. A intervenção de varias pessôas, entre
outras o Dr. Pedro de Lamare São Paulo e a noiva do ofen-
dido, impediram o prosseguimento da agressão. O reque-
rente está preso dêsde a data do crime. Seu comportamento
na penitenciaria tem sido bom. Nada entretanto justifica ou
aconselha a graça que êle solicita.

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Joaquim Henrique Mafra
de Laet, relator.— Alfredo Machado Guimarães Filho. —
José Gabriel de Lemos Britto.	 Julian() Moreira.

Parecer n. 545

Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet ; indul-
tando. Jayme Nunes da Silva — Casa de Detenção Juiz de
execução: 8' Vara Criminal.
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Jayme Nunes da Silva pede indulto do resto da pena de
1 ano a que foi condenado e que cumpre na Casa de Detenção,
dêsde 7 de janeiro do corrente ano, pelo crime previsto no
art. 266 do Codigo Penal, modificado pela lei n. 2.992, de
25 de setembro de 1915. O crime é dos que, longe de despertar
qualquer sentimento de compaixão, inspiram asco: atos de
libidinagem contra uma menina 12 anos. Nem mesmo pôde
o requerente invocar em seu favor os serviços que porventura
haja prestado a sociedade como funcionario da Saúde
Nica ; pois foi exatamente quando em serviço da policia de
fócos, que atraindc para o banheiro a menor aí a desrespei-
tou. O Conselho Penitenciario opina contra a concessão do
indulto.

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Joaquim Henrique Marra
de Laet, relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. —
Juliano Moreira.

Parecer n. 546
Relator, Dr. Condido Mendes de Almeida ; indultando

João Augusto da Silva — Casa de Detenção: Juiz de exe-
cução: Auditoria Militar.

João Augusto da Silva, ex-marinheiro nacional, excluido
militar foi condenado á pena de trinta anos de prisão pelo
Conselho de Guerra da cidade de Ladario. Estado de Mato
Grosso, por crime de homicidio ali praticado pelo indultando.
Em termos de apelação. o Supremo Tribunal Militar alterou
a pena para quinze anos, sendo o requerente transferido, por
ordem do ministro da Marinha, para o presidio da ilha das
Cobras, onde ficou até que, ha cêrca de dois anos, foi tranfe-
rido para a Casa de Detenção por ordem do ministro da Jus-
tiça, para cuja jurisdição fôra remetido pelo ministro da Ma-
rinha em cumprimento do disposto no art.. 384 do Codigo da
Justiça Militar, que determina que os condenados pelos tri-
bunais mili,o.es á pena que importe em exclusão do Exer-
cito ou da Armada, deverão cumprir essa pena em peniten-
ciaria civil. Em 1928, o advogado militar, que funcionou junto
á Auditoria da Marinha desta Capital, impetrou perante o res-
pectivo auditor, o livramento condicional do. requerente, tendo
sido ouvido a respeito êste Conselho Penitenciario. Divergi-
ram os membros dêste Conselho, entendendo a maioria ser
incompetente para opinar por tratar-se de crime praticado no
Estado de Mato Grosso, onde funcionou o Conselho de Guerra,
que condenára o requerente em primeira instancia. A maio-
ria afirmou a competencia do Conselho pelos motivos de estar
o requerente recolhido ha muitos anos em presidio desta Ca-
pital, achando-se tombem na Secretaria do Supremo Tribunal
Militar os autos originais do processo crime, tendo sido desse
tribunal a decretação da pena de 15 anos que estava sendo

.cumprido e fielmente porque, ha muito, havia sido dissol-
vido o Conselho de Guerra. que condenara o requerente na
pena de 20 anos, que fôra reformada pelo referido Supremo
Tribual Militar. Apezar da divergencia sobre a competencia,
informou unanimemente o Conselho Penitenciario ser
exemplar o procedimento do requerente. O auditor de Mari-
nha, aliando-se á opinião da maioria do Conselho Peniten-
ciario, considerou-se competente e, atendendo a que o reque-
rente havia por longo tempo prestado serviços externos de
utilidade pública, concedeu em desenvolvida sentença o livra-
mento 'condicional requerido. Recorreu, porém, o promotor
Niblico para o Supremo Tribunal Militar, que, reformando a
.entença do auditor de Marinha, mandou que fossem o re-
querimento e os autos remetidos ao auditor da Região de Mato

* Grosso, com séde na cidade de Campo Grande, afim de deli-
berar sobre a concessão do livramento condicional depois de
ouvir o parecer do Conselho Penitenciario, competente nessa
Região. Passados dois anos, foi remetida pelo auditor de
Campo Grande Carta de Guia de sentença, na qual de acôrdo
com o parecer desse Conselho Penitenciario de Cuiabá, con-
cedera o livramento condicional ao requerente. Além da cópia
da sentença remetida oficialmente pelo referido auditor, re-
cebeu o presidente do Conselho Penitenciario do Distrito Fe-
deral, solicitação do auditor de Marinha desta Capital para
que fosse dado cumprimento a essa sentença por meio de so-
lenidade prescrita no decrto n. 16.665, de 6 de novembro de
1924, art. 13. Atendendo as solicitações expressas nos ofi-
cias do auditor militar da Região de Mato Grosso e do auditor
de Marinha desta Capital e diante da Cavta de Guia da sen-
tença, o presidente do Conselho Penitenciado promoveu a so-
lenidade do livramento condicional do requerente, que foi, desse
medo, posto em liberdade no dia 25 de julho proximo findo,
na presença do dito auditor de Marinha acompanhado do pro-

motor público militar e dos outros funcionarios dessa audito-
ria. Achando-se portanto já em gozo de liberdade conquanto
condicional e vigiada, não parece conveniente a concessão do

.indulto requerido.
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. — Dr. Condido

Mendes de Almeda, presidente. — Milcriades Mario de Sd
Freire, pela sua conclusão. — Juliano Moreira. — Alfredo Ma-
chado Guimarães Filho. — Raul Jãeitão da Cunha.

Parecer n. 547

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:
José Alves — Casa de Correção, prontuario n. 335 — Jkliz
de execução: 6 e 4' Varas Criminais.

José Alves, condenado a 15 anos de prisão celular (grau
médio *do art. 294, § 2°, do Codigo Penal) e a seis anos e seis
meses de prisão e a multa de 16 1/4 do valor roubado (grau
sub-maximo) do art. 356, chbilflnado com* o art. 357, primeira
parte, e 363 do Codigo Penal, pela ocorrencia dos agravantes
dos §§ 9° e 13 e da atenuante do § 11 do art. 42), pede co-
mutação das penas que lhe foram aplicadas, por decisão do
Tribunal do Juri e do juiz da 4' Vara Criminal. O funda-
mento do pedido é um grito de angústia contra o sistema pe-
nitenciado vigente e contra a Casa de Correção, no que é
secundado pelo diretor do presidio. Procedentes, embora, as
razões • aduzidas, que tem levado o Conselho a representar
junto aos poderes públicos, no desempenho de uma das suas
mais elevadas atribuições, não justificam o que requer o in-
dultando, cujos precedentes atestados pelo Gabinete de Iden-
tificação e Estatistica, mostram não merecer a clemencia que
invoca do Chefe do Govêrno Provisorio. Si as condições do
presidio não favorecem a regeneração, o remedio não deve
ser invocado pelo indultando, o que determinaria, uma vez
aceita, pôr em liberdade tecles os condenados; o que cumpre,
e propõe o relator do presente parecer, é que o Conselho ainda
uma vez represente aos poderes públicos solicitando provi-
dências urgentes, afim de melhorar as condições das prisões,
fazendo cessar os graves defeitos apontados e reconhecidos
pelo diretor da Casa de Correção. Á vista do exposto, opina
o Conselho seja indeferido o que requerer José Alves.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. — Dr. Ccindido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire, relator. — Juliono Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Raul Leitão da Cunha. •

Parecer n. 548

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:
Luiz Simões — Casa de Detenção — Juiz de execução: 7' vara
Criminal.

Luiz Simões, condenado a um ano e quatro mèses do
prisão e multa de tres e um terço por cento, grau minimo
dos arts. 356, 357, 358 e 21 do Codigo Penal, pede indulto.
Alega: injustiça da sentença, aliás confirmada em recurso de
apelação; não apresenta, todavia, qualquer prova que justi-
fique o que requer. As circumstancias de ser criminoso pri-
mario é proceder bem na Casa de Detenção, onde se acha
recolhido, não bastam para merecer o indulto. É, portanto, o
Conselho Penitenciario de parecer que seja indeferido o que
requer Luiz Simões.

'Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire, relator. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 549

Relator, Dr. Mile,iades Mario de Sá Freire — Indultando:
Elysio Ferreira de Oliveira — Casa de Detenção — Juiz de
execução!): 4' Preteria e 3' Vara Criminais.
, Elysio Ferreira de Oliveira, condenado por duas sen-
tenças, sendo a primeira de. 21 mêses de prisão (art. 330,
§ 4°, do Codigo Penal) e a segunda de 19 mêses (art. 356 com-
bbinado com o art. 358 do mesmo Codigo), pede indulto. O
suplicante, que na petição de indulto não nega os crimes
pelos quais foi condenado, pretende que o bom procedimento
na Casa de Detenção, onde está recolhido, baste para justi-
ficam. a medida de ,clemencia. Assim não pensa •o Conselho
Penitenciario, pelo que opina seja indeferido o que requer
Elysio Ferreira de Oliveira.

.Rio de Janeiro, 15 de 'agosto de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de • Sa
Freire, relator. — Juliano Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Raul Leitão do. Cunho



Parecer n. 554
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães. Filho —

dultando. Diniz Cypriano•Viegas — Casa de Detenção — Juiz
de execução, 8' Vara. Criminal.

Diniz Cypriano Viégas, foi condenado a,2 anos de prisão
celular e pagamento da multa de 5 % sobre o dano causado
como incurso no gráu minimo do art. 18 do decreto número -
4.780, de 27 de dezembro de 1923, por ter sol) o falso nome;
de José Cosme emitido dolosamente urna duplicata de reis -•
5:950$, em favor de Stephen Schaefer & Comp.

'
 não resga-

tada no vencimento. A procedencia da acusação é manifesta,
tendo sido., tombem, observados os termos substanciais do .
processo. Basta considerar que ha nos autos prova documen-
tal da infração penal e da responsabilidade do réu, para se -
evidenciar a sem razão de ser da alegado nulidade do proa
cesso, pois, nos termos do n. 279 do Codigo do Processo Pe-
nal . para o Distrito Federal a existencia daquela prova au-
torizava a dispensa da prova testemunhal. Outrosssim, a
pena foi aplicada com acerto. Á Vista do enodai°, ao Conse-'.,
lho Penitenciario não se afigura conveniente a concessão- da
graça solicitada.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1931. — Dr. Condindo',
Mendes de Almeida., presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relator. — Milciades Mano de Sá Freire. —
liano Moreira. — Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Raul
Leitão da Cunha.

Parecer n. 555
Relator, Dr. Mi/ciades Mario de Sá Freire — Indultando,

Jeronymo da Silva — Casa de Correção, prontuario n. 756 --
Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

Jertmymo Rodrigues da Silva, pela segunda vez pede in-
dulto. Na primeira o Conselho, por unanimidade de votos."'
opinou no sentido de ser indeferido o que requereu, por não
haver razões que justificassem a pretensão do peticionario,
cujos antecedentes judiciarioss são evidentemente suspeitos.
Pelos mesmos motivos e por não ter o indultando oferecido ou-
tras razões que justifiquem o .pedido, o Conselho Penitenciaria •
mantem o seu parecer anterior.

Rita de Janeiro, 22 de agosto d .e 1931. — Dr. Condido
Mendes • de Almeida, presidente. — Milciades Mario de 34
Freire, relator. — Juliano Moreira. — Raul Leitão da Cunha,
— Joaquim Henrique Malra de La,et. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho..

Parecer n. 556
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indut-

tando, José de Azevedo Dias — Casa de Correção, prorituario
n. 905 — Juiz de execução: 3' Vara Criminal.

José de Azevedo Dias, condenado a dois anos 'dê prisão ce-
lular, grau máximo do art. 330, § 4° do Codigo peng cem-
binado com o art. 21, § 1° do mesmo Codigo. pede pela 2' vez
indulto do resto da pena. Conselho Penitenciario mantém
integralmente seu parecer de 23 de maio nina), que acom-
panha 1-.) processo orá discutido. A penalidade, cuja remissão-
se pede, foi imposta com acerto, tendo em vista a 1' Ode do

• § 3° do art. 62, do' Codigo Penal. Nas informações prestadas
a êst,e Conselho), afirma o Sr. diretor da Casa de Correção que
quanto ao seu comportamento no presidio ainda é cedo para
ajuizar, maximé em uma casa onde a lotação excede a expe- .
ctativa. Alega o sentenciado que tendo sido processado por
duas infrações penais Dam condenado com inobservancia • do
§ 2° do art. 66, do Codigo Penal, modificado pelo art. 39, do
decreto n. 4.780, de .27 de dezembro de 1923, que trata do
crime continuado. Ora, basta que se verifique que os crimes
praticados não são a mesma natureza, 'mas sim distinctos,,
praticados cantra diversas pessoas, em tempo e lugares dife-
rentes, possa logo se concluir pela não aplicação á especie dó' -
art. 39, do citado decreto n. 4.780. Dois são os processos: um
de furto simples, cuja pena pede seja indultada, e o outro de
substração de cousa alheia qualificada pela violem cia á cousa,
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Parecer n. 550
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Genaro Francisco de Mattos — tansa de Correção, prontuario
n. 179 — Juiz de execução: 6 Vara Criminal.

Genaro Francisco de Mattos cumpre a pena de dezenove
anos de prisão (art. 294, § 2°, do Codigo Penal). Pede in-
dulto alegando ser criminoso primado, ter bom comporta-
mento na prisão, haver cumprido mais de metade da pena e
se encontrar ha mais de tres meses trabalhando em serviço
externo na estrada de rodagem da "Covanca". O prontuario,
ao oontrario do que diz o indultando, acusa infrações de dis-
ciplina carceraria, tendo. sofrido ele castigos regulamentarea.
A permanencia nos serviços externos mostra que procura re-
generar-se já tendo decorrido um ano, como informa o diretor
da Correção, sem infringir a disciplina. Parece, pois, que,
si continuar a bem proceder poderá oportunamente requerer
livramento condicional. A concessão do indulto é que ae não
justifica, pelo que é o Conselho Penitenciario de parecer seja
indeferido o que requer Genaro Francisco de Mattos.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. —Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mano de Sa
Freire, relator. — Julian° Móreira. — Alfredo Machado Gui.
mordes Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 551 •	 •
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultan-

do, João da Silva Queiroz — Casa de Correção, prontuario
is. 896 — Juiz de execução, 7' Pretoria

João da Silva Queiroz, condenado" a pena de dois anos
de prisão celular (art. 304 do Codigo Penal) pede indulto.
Nada alega contra a sentença, aliás devidamente fundamen-
tada. A pena que cumpre é a do grau minimo do citado ar-
tigo, na ausencia de agravantes e ocorrer a atenuante da pri-
meira parte do art. 42, § 9°, do Codigo Penal. É evidente,
portanto, que a justiça respeitou todos os direitos do indul-
tando, não havendo, motivo relevante que justifique ato da
°temendo. O fato denunciado, isto é, ter no dia 12 de outu-
bro de 1928, cerca de 19 horas, no interior da casa n. - 27 da
rua Andrade Bastos, o indultando, após discutir com Arthur
Rodrigues Rangel e Juvenal de Oliveira Mala e depois de lu-
tar corporalmente com este ultimo, quando era posto fora da
referida casa, feito contra Juvenal um disparo de pistola,
cujo projetil foi atingir e ferir gravemente sua vitima, fi-
cou, como declara a sentença, provado. Á vista do exposto
é o Conselho Penitenciario de parecer seja indeferido o que
requer João da Silva Queiroz.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. — Dr. Condido'
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de 861
Freire, relator. Julian° Moreira. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 552
Re/ator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando,

Augusto José da Silva — Casa de Correção, prontuario
mero 784 — Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

Augusto José da Silva, foi condenado pelo Tribunal do Audi
como incurso no grau médio do art. 294, § 2° do Codigo Penal,
a quinze anos de prisão celular, convertida em prisão com tra-
balho. Interpondo apelação os juizes da 1' Clamara da Certa
de Apelação deram provimento, em parte, L40 recurso para
aplicar a pena de dez anos e seis meses de prisão com traba-
lho, gráu sub-médio do mesmo artigo 294, § 2°: de Vez que
o Juri reconheceu que o crime praticado se revestiu de cir-
cunstancias agravantes do art. 39, § 5° do mesmo Codigo por
haver cometido com superioridade em armas e tombem re-
conheceu militar em favor dele a atenuante do exemplar
comportamento anterior, circunstancia atenuante que pre-
pondera sobre aquela agravante, como tem sido firmado pela
jurisprudencia, uma vez que não houve no crime praticado
pelo indultando fatos caracteristicos de perversidade que pua
desse prejudicar tal prevalencia. Pede agora o indultando a
comutação da pena para o grau minimo, o que se não justi-
fica, atendendo aos termos da decisão do Júri, que levou o
Tribunal de Apelação a reduzir a pena ao gráu sub-médio.
Nestes termos e porque outros motivos não militem, que
fundamentem o que requer Augusto José da Silva, é o Con-
selho Penitenoiario de parecer que seja negado o indulto.

Rio de Janeiro, 15 de , agosto de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá
Freire, relator. — Julian,9 Moreira. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 553
Relator, Dr.Milciades Mario de Sá Freire — Indultando,

Antonio Deocleciano de Araujo Filho — Casa de Correção.

prontuário n. 861 — Juiz de execução, 1 8 e 8' Varas Crinalo

Antonio Deocleciano de Araújo Filho, pede a comutação
'da pena a que foi condenado para cinco anos e dez dias de
prisão. Nada alega justificando o pedido e tem maus prece-
dentes conforme atesta a respectiva folha. Os crimes pelos
quais sofre a condenação são de apropriação indebita e le-
sões corporais. Trata-se de um reincidente que assim pa-
rece não merecer a clemencia do Exmo. Sr. Chefe do Go-
verno Provisorio. 	 -

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1931. — Dr. Condida
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire, relator. — Juliano Moreira. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — Raul Leitão da Cunha.
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já tendo sido cumprida pelo indultando a pena imposta. E',
pois, contrário o parecer do Conselho Penitenciará) á preten-
são do sentenciado José de Azevedo Dias.

Riu de Janeiro, 22 de agosto de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães. Filho, relatar. — Milciades Mario de Sd Freire. — Ju-
lian° Moreira. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 557
• Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Libe-

rando, Antonio Ribeiro da Silva — Casa de Correção, pron-
tuário n. 456 — Juiz de execução: l a Vara Criminai.

Antonio Ribeiro da Silva, sentenciado da Casa de Corre-
ção, onde se acha recolhido em cumprimento da pena que ora
é de 15 anos de prisão celula'r, em virtude de ter sido comu-
tada a que lhe fora aplicada pelo Poder Judiciaria, pede lhe
seja concedido o liyramento condicional, sôbre o qual o Con-
selho Penitenciaria opina contrariamente, porque, como se ve-
rifica do seu prontuario, o liberando ainda hão cumpriu dois
terços da pena, mas sómente 8 anos, 9 mêzes e 6 dias de

de todo extravagante a interpretação que o requerente
pretende emprestar ao disposto no n. 3, do art. 1° do decneto
n. 16.665, de 6 de novembro de 1924, que regula o livramento
condicional. Segundo êsse dispositivo, N‘y condenado poder,á
obter o livramento condicional pelo cumprimento de metade da
pena restritiva da liberdade, dêsde que uma quarta parte dessa
mesma pena tenha sido cumprida em penitenciaria agricola ou
em serviços externos de utilidde pública. Como supõe o sen-
tenciado ter preenchido essa formalidade ? Alegando que, em
11 de fevereiro do corrente ano, quando já havia cumprido 8
anos, 3 mèses e 10 dias de prisão foi' pelo seu bom comporta-
mento designado para servir na "Covanca", em serviços, por-
tanto, externos, de utilidade pública, onde se conservou até á
data do pedido de liberdade vigiada. Diz então que faltando-
lhe naquela ocasião apenas 20 mêses para alcançar os dois
terços, é fóra de. dúvida que em serviços' externos já cumpriu
a quarta parte do resto da pena, que lhe faltava para comple-
tar os dois terços. A lei porém, quer o cumprimente clã urna
quarta parte da p'çi'aa. que, na especie, é de 15 anos. Previsava,
pois, o sentenciado ter cumprido 3 anos e 9 mêses em serviços
exrernos para poder obter o livramento condicional com o cum-
primento tão só da metade da pena. A referida quarta parte
ha de ser calculada tendo em vista a pena em sua totalidade,
é não uma fração da mesma pena. Por êsses motivos, o Con-
selho PenitenciarM manifesta-se desfaravelmente á preten-
ção do liberando.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relatar. — Milciades Mario de Sá Freire. — Ju-
lian° Moreira. — Joaquim Henrique Mafra de Laet. — Raul
Leitão da Cunha.

Parecer n. 558
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire ; indultando.

Ernesto Alves do Couto — Casa de Detenção — Juiz de exe-
cução: 4° Vara Criminal.

Ernesto Alves do Couto, ex-praça do 1° Batalhão da Po-
licia Militar, candenado as penas do art. 303 e 297 do Codigo
Penal, foi indultado pelo efeito do decreto n. 12.445, do cor-
rente, da pena a que se refere o dispositivo daquele primeiro
artigo (7 mêses e quinze dias de prisão), pede agora indulto
da que foi imposta, ex-vi do art. 297 (13 mêses de prisão)
Do exame do processo resulta que o indultando em serviço de
policiamento no dia 1° de abril de 1929, na casa n. 155 da rua
Carmo Netto, acudindo ao pedido de socorro de Florinda
Silva, ameacada de ser agredida por seu amante Cesar Bar-
bosa Maia, contra éste deu voz de prisão, que resistiu, empe-
nhando-se ambos em luta corporal. Intervindo outros poli-
ciais, foi efetivada a prisão de Cesar Barbosa Mala e condu-
zido á rua onde, sem motivo a qualquer reação, o indultando,
empunhando o seu sabre, desferiu varias golpes sobre o 'preso,
entrando ambos novamente em luta corporal, e em seguida
sacando de uma pistola com ela alvejou a Cesar Meia, fazendo
três disparas, que não o atingiram, indo um dos projetis
cançar Abigail de Oliveira Mello, que se achava á janela do
predio n. 178 da mencionada rua, vindo ela a falecer pouco
depois. A prova da responsabilidade do indultando, pelo
crime previsto no art. 297 do Codigd Penal, é plena, tendo o.,
processo seguido *seus termos, obedecendo as fórmas legais.
Da sentença, que o condenou consta de acôrdo com os assen-
tamentos do indultando que, como soldado de Policia Peve-
lou-se, um indisciplinado, tendo repetidas prisões. Os in-
formes do diretor da Casa de Detenção, são favo:'aveis ao in-
dultando, como em geral, os fornecidos para todos aqueles

que pedem indullto. A sentença de primeira instancia e o acór-
dão proferido em gráu de apelação, mostram que a condena-
ção do indultando é justa. A' vista do exposto não parece que
deva ser deferido o que requer Ernesto Alves do Couto.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de • 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, Presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho. — Milciades Mario de Sá Freire. relator.
tient) Moreira. — Joaquim Henrique Mal na de Laet

Parecer n. 559
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire ; indultando,

Manoel Martinez — Casa de Correção, prontuario n. 569
Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

Manoel Martinez, condenado nas penas de dezesseis anos
e seis mêses de prisão (art. 294, § 1° do Codigo Penal) por
haver no dia 14 de fevereiro de 1926, vibrado uma facada em
sua mulher, causando-lhe a morte, pede indulto. Alega e
prova que tem tido bom procedimento na prisão. O diretor
da Casa de Correção acrescenta em sua informação: "De seu
prontuario consta apenas o crime em apreço e na folha de cor-
retivos nada consta que o desabone, podendo dizer sem medo
de errar que o requerente é de otimo comportamento, e pro-
vera a Deus que os sentenciados de nossa penitenciaria fossem
todos da qualidade de Martinez." O crime que o levou ao car-
cere assim se consumou: Na noite de 14 de fevereiro de 1026,
domingo de Carnaval, na calçada do predic da rua Copacaba-
bana, encontravam-se varias pessôas distraidas com os folgue-
dos carnavalescos, quando, saltando de um bond, o indultando,
fantasiado de pierrot preto aproximou-se dessas'pessõas, sem
ser pressentido, e dentre elas divisando Sua esposa, Maria da
Cunha, a ela dirigiu-se agarrando-a bruscamente por um dos
braços, fê-la voltar para si e ata continuo, sacando de uma
aguda faca desferiu contra a mesma seguro e certeiro golpe,
produzindo o ferimento que foi a causa eficiente de morte.
O Juiz na sentença de pronuncia considerou o crime provado,
inclusive pela confissão do indultando e, reconheceu a exis-
tenda das agravantes da surpreza e de se o a vitima esposa
do mesmo indultando. O Juri condenando á pena acima indica-
da„reconheceu as agravantes do art. 39, §§ 5 0, 7° e 9° e as
atenuantes do art. 42, §§ 2° e 9°, 1° parte. Parece bem apli-
cada a pena, atendendo-se á preponderancia das circunstan-
cias agravantes. A excusativa que ofereceu em sua defesa
(art. 27, § 4° do dodigo Penal) não lhe pôde aproveitar, á
vista da resposta ao 5° quesito do laudo firmado pelos dou-
tores Heitor Carrilho e Miguel Salles. Isto posto, e atendendo,
que o seu bom procedimento na prisão não hasta para justi-
ficar o indulto é o Conselho Penitenciario de parecer que seja
; ndeferido o que requer Manoel Martinez.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire, relatar. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — Ju-
liano Moreira. — Joaquim Henrique Mafra de Lagt.

Parecer n. 560
Relator, Dr. Alfredo Machado. Guimarã'es — Indultando,

Jovelino Marques — Casa de Detenção — Juiz de execução:
5' Vara Criminal:

Jovelino Marques foi condenado á pena de 3 anos de
prisão celular e multa de 20 %, gráu maximo do art. 330,
§ 4' combinado com o art. 39, § 19 (reincidencia), do Codigo
Penal, por sentença de 29 de abril de 1930 dó Dr. juiz de
direito da 5' Vara Criminal, confirmada pêla Camara Crimi-
nal da Cêrte de Apelação. A sentença condenatoria encontra
apoio nos autos e aplicou com acerto a pena legal. Este
sentenciado foi processado por ter justamente com outros
individuos, tambem denunciados, penetrado na Ourivesaria
situada á rua Arguias Cordeiro n. 200, pertencente a Armin-
do Marques, e, daí subraido para si, contra a vontade do seu
dono, joias avaliadas em 5:5008, fáto ocorrido no dia 11 de
janeiro de 1930. Como se verifica das informações do Gabinete
de Identificação e Estatistica Criminal, juntas ao pedido de
indulto, o sentenciado tornou-se um individuo perigoso á
sociedade, pois, faz do furto meio de vida. Na verdade foi
êle cinco vezes processado por ter cometido o crime de furto,
respectivamente, nos anos de 1921, 1927 e 1929. e duas vezes
no ano de 1930, tendo sido condenado 4 vezes. Diz o Ministro
Costa e Silva, no seu Codigo Penal comentado: "Denota a re-
incidencia, senão sempre, ao menos na maioria dos casos,
por parte do delinquente, uma Vontade obstinadamente re-
belde á observancia da lei. A maior potencialidade na repro-
dução do crime, a maior tendencia a repetir ações que vio-
lam ou põem em perigo bens juridicos alheios exigem mais
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enérgica reação penal. Por outro lado, o novo crime eviden-
cia a ineficacia ou insuficiencia da primeira pena. Cumpre •
se revista a segunda de Maior rigor ou intensidade. Por isso
desde a jurisprudencia romana vem sendo reconhecido o ca-
racter agravativo dessa circunstancia." Os motivos de ordem
sentimental invocados pelo requerente,' devendo ter influido
no espirito do delinquente para que ele não perseverasse na
senda do crime, não são de molde a justificar a concessão do
indulto. E' o parecer do Conselho Penitenciario contrário,
portanto, á pretensão do indultando. Rio de Janeiro, 22 de
agosto de 1931. — Dr. Condido Mendes de Almeida, presi-
dente. -a- Alfredo Machado Guimarães Filho, relator. —
Milaicules Mario de Sá Freire. — Juliarw Moreira. — Joai

-quiri?, Henrique Mafra de Laet. — Raul Leitão da Cunhat
Nada mais se continha no referido original a que me reporto
e dou fé. Secreteria do Conselho Penitenciario. Rio de Ja-
neiro, 24 de agosto de 1931.

Parecer n. 561.,
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — In-

dultando: Osmar de Andrade — Casa de Detenção — Juiz de
execução: 7a Vara Criminal:

Verifica-se do oficio n. 1.710, de 7 do corrente mês,
do diretor da Casa de Detenção, que o sentenciado Osmar
de Andrade foi solto em 12 de junho último, por haver cum-
prido a pena que lhe fora imposta. Prejudicado está, por-
tanto, o pedido de indulto, uma vez que a condenação se
acha extinta, pelo cumprimento da pena. (Codigo Penal, ar-
tigo 72, n. 1). Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1931. —
Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Ma-chado Guimarães Filho, relator. Milciades Mario de SM
Freire. — Juliano Moreira. — Joaquim Henrique Mafra de
Laet. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 562
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando:

José Graça ou José da Graça de Souza Pereira — Casa de De-
tenção: 24 Vara Federal.

José Graça ou José Graça de Souza. Pereira, condenado
pelo juiz da r Vara Federal como incurso no art. 1 4,, letra bo
do decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923, havia pedido
livramento condicional, mas o parecer deste Conselho, de nú-
mero 523, de 20 de julho proximo findo, foi contrario, por
não ter pgssado em julgado a sentença condenatoria. O referido
sentenciada dirigiu-se, então, ao juiz da 24 Vara Federal, ale-
gando, ex-vi de uma certidão do Supremo Tribunal Federal,
que este havia, em 8 de junho, dado deferimento em parte á
apelação,. interposta por José Graça de Souza Pereira para
condená-lo no_minimo do referido artigo e letra do citado de-
creto, isto é, a (Metro anos de prisão celular, além da perda do
emprego, inbabilitação por doze aos para o exercicio de
qualquer função pública e multa de 15 % sobre o dano. A cer-
tidão atesta mais que não houve embargos á apelação, quer
por parte do procurador geral da Republica, quer por parte
do peticionaria e que a sentença transitou em julgado. Isto
posto, verificando-se que militam em favor do liberando as
condições de dois terços cumpridas da pena, do procedimento
exemplar, atestado pelo diretor de seu presidio, e garantia
de uma colocação, é de parecer que lhe pôde ser concedido o
livramento condicional, tanto mais quanto subsiste a conde-
nação no que toca á perda do emprego, pagamento da multa
c inhabilitação para exercer cargo público durante doze anos.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Britto. relator, — Alfredo Machado Guimarães Filho.
liano Moreira.— Raul Leitão da Cunha. 	 Milciades Mario de
Sd Freire.

Parecer n. 563
Relator, Dr. Joaquim Henrique Mafra de Laet — Indula

tintim Geny Rodrigues — Casa de Detenção — Juiz de exe-
cução: 5' Pretoria e 54 Vara Criminais.

Geny Rodrigues, recolhida á Casa de Detenção, pede in-
dulto do resto da pena que ai cumpre pelo crime de furto.
Condenada, a primeira vez, pelo crime previsto no art. 303 do
Codigo Penal (ofensas fisioas leves), cumpriu a pena, que
terminou em 7 de dezembro de 1923. Sofreu depois ires pro-
cesecas,, todos por crime de furto (art. 330 do Codigo Penal),
pratioado o primeiro em janeiro, o segundo em março e o
terceiro durante agosto e setembro do mesmo ano de 1924;
sempre nas mesmas condições: empregava-se como criada
de servir, e abusando da confiança que inspirava, furtava di-
nheiro, roupa, joiae. Em todos os tres processos, que correram

pela 54 Pretoria (dois) e pela 5' Vara (um), foi condenada;
num, a um ano, dois mêses e 19 dias de 

'
prisão; noutro, a tree

anos, dois mêses e 18 dias; e no terceiro, a tres anos, 174 diaa
e 16 heras. Tendo requerido a redução das penas a tres anos e
seis meses, com fundamento no art. 66, § 2° do Cod. Penal,
não logrou deferimento por não se tratar de crimes, reeul-
tentes de uma só resolução, conforme, para a unificação das
penas, exige o art. 39 do decreto n. 1.780, de 1923. Presa-deede
24 de setembro de 1924, já cumpriu a primeira das tres penas
por furto, a qual terminou em 13 de julho de 1926; já Gim-
priu tambem a segunda pena, que terminou em 3 de outubro
de 1929; da 3 4 pena pode-se dizer que já cumpriu um ano e
10 mêses, faltando ainda cerca de um ano e oito meses. Set:
comportamento na prisão tem sido exemplar e aconselha ti
ato de clemencia que a requerente solicita. O Conselho Peni-
tenciario opina, pois, pela concessão do indulto.

Rio de Janeira, 5 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Joaquim Henrique Mafra
de Laet, relator. — Miliciades Mario de Sá Freire, vencido. —
José Gabriel de Lemos Britto. — Juliano Moreira. — Alfredo
Machado, Guimarães Filho.

Parecer n. 564

Relator, Dr. Alfredo Machado GuimarãeS Filho — In- .
dultando: Da:1mo Cidade — Casa de Correção, prompt. 723
a;— Juiz de Execução: 6 4 Vara Criminal.

Dalmo Cidade foi condenado a 19 anos e 6 mêses de'
prisão celular, gráu sub-maximo do art. 294 § 2° do Codigo
Peral, por ter no dia 23 de dezembro de 1927, na avenida
Francisco Bicalho, agredido a faca-punhal Adalueio Paschoal
Cavalcanti de CaStro, produzindo-lhe ferimentos, que, por
sua natureza e sede, foram ousa eficiente da morte do ofen-
dido. A decisão •do JUTi está conforme a prova dos autoa,
menos quanto ao reconhecimento da circunstancia agravan-
te da superioridade em arma, que para como tal pudesse
ser considerada fazia-se preciso que a arma tivesse skio pro-
positalmente procurada para a prática do crime, e isto vão
se irfére da prova dos autos presentes ao Conselho. Nesta:
conformidade, excluida esta agravante, a pena que devia ter
sido aplicada era a do grau sub-médio do citado art. 294
§ 2° do Codigo Penal, uma vez que a circunstancia atenuante
dó exemplar comportamento anterior, reconhecida pelo Juri,
prevalece sobre a agravante, tombem reconht/cida e prova,
da nos autos, do motivo frivolo que teria impelido o réu á
execução do crime. Assim sendo, é o Conselho Penitenciaria
de parecer que a pena seja comutada para 10 anos e 6 mê-1
ses de prisão celular. Rio de Janeiro. 5 de setembro de
1931,— Dr. ,Candido Mendes de Almeida, presidente.— AZ-.
fredo Machado Guimarães Filho, relator.— Milciades
de Sã Freire, vencido.— José Gabriel de Lemos Britto.— Ju-
lian° Moreira.

Parecer n. 565

Relator, Dr. José ,Gabriel de Lemos Bruto — 'adunan-
do: Manoel da Silva Mattos — Casa de Detenção, matr., 1.735
— Juiz de Execução: 5 Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua -
sessão ordinaria de 5 de setembro de 1931, tomando conhe-
cimento do requerimento do sentenciado Manoel da Silva
Mattos, matriculado no Casa de Detenção n. 1.735, 1' livro
109, resolve considerar prejudicado o pedido em virtude da
informação (oficio L!. 1.814, de 19' de agosto de 1931) de
ter sido solto o indultando. Rio de Janeiro, 5 de setembro
de 1931.— Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente.—
José Gabriel de Lemos Britto, relator.— Milciedes Mario de
Sá Freire.— Juliano Moreira.— Alfredo Machado Guimarães
Filho.

Parecer n. 566

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Multaria
do: Waldemiro Santos Penne — Casa de Detenção — Juiz
de Execução: 8' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria do Distrito Federal. em sua
«sessão ordinaria de 5 de setembro de 1931. tomando conhe= -
cimento do requerimento do sentenciado Waldemiro Santos
Penne, matriculado na Casa de Detenção n. 1.697, resolvs
~siderar prejudicado o pedido em virtude da informação
(oficio n. 1.813, de 19 de agosto de 1931) dla já ter sido
solto o indultando.— Rio do Janeiro, 5 , de setembro de 1931.'
-- Dr. ~ido Mendes de Almeida, presidente.— José Gabriel
de Lemos Britto, relator.— Milciades Mario de Sa Frelire.—
JUliatiO Moreira.— Alfredo Machado ffitimardes Filho,
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PARECER N. 567

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Brido — Indultando,
rosé Oliveira da Silva; — Casa de Correção, prortuario n.
11. — Juiz de Execução: 6 Vara Criminal.

José óliveira da Silva pede indulto do resto da sua pena,
-rinta meses à quarenta e oito dias, pois condenado a quatro
Inos de prisão celular, deu entrada na Detenção a 11 de ja-
reiro de 1930. Seu crime foi o de tentativa de morte. Tem
le -Casa de Correção apenas quatro meses'. O diretor do pre-
-(idie não tem ainda elementos •para dizer de sua regeneração.
R,' assim o Conselho Penitenciario de parecer que o pedido
te José Oliveira da Silva não deve ser atendido, aguardando
iC o momento para requerer o livramento condicional, se
rersistir no bom procedimento.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 4931. — Dr. Candido
fendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Brat°, relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. —
fuliano Moreira. — Joaquim Henrique Mafra de Laet.
Raul Leitão da Cunha. — Milciades Mario de Sá Freire.

PARECER r. 568
Relator, Dr. José Gabriel de 'Lemos Britto — Indultando,

dmunde P(areira de Oliveira. — Casa de Detenção .. — Juiz
ie Execução: 2° Pretoria Criminal.

Edmundo Pereira de Oliveira, c(ondenacâo a tres anos
a? prisee corne. incurso no art. 330 do Cocligc Pena. pale
Julio do resto de sua pena. A petição não deve ser deferida,
porque se trata de um reincidente, com varias prisões e pro-
nssos, e com tres condenações por infrações dos artigos
399 e 330 do citado Codigo. Nenhum documente conduz o

."'.(onselhef Penitenciario á convicção de que o peticionario, que)
.íiermanece na Casa de Detenção, se tenha regenerado.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. José Gabriel de Lentos
Rritto ,relator. — Julian° Moreira. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho. — Raul Leitão da Cunha. — Joaquim Henri-
que Mafra de LaeC. — Milciades Mario de Sol Freire.

Parecer n. 569
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos * Britto — Indul-

tando: Antonio Alves Braga — Casa de Correção, prontuario
n.. 893 — Juiz de execução: 7' Vara Criminal.

Antonio Alves Braga, alegando sua idade de mais de
60 anos, pede comutação da pena de três anos a que foi
condenado como incurso no gráu maximo do art. 361 do
Codigo Penal, da qual já cumpriu mais de metade. O Dire-
tor da Casa de Correção acha-o "digno de lastima", e na
verdade o é, não para obter a liberdade, mas por seu negro
passado. Trata-se, talvez, da folha de antecedentes mais car-
regada que já subiu a êste Conselho. O número de prisões
que sofreu como gatuno, vagabundo, ladrão, é extraordinario.
Suas condenações sobem ao número de nove. E', pois, um
criminoso habitual, incorrigivel, e, tratando-se de estran-
geiro, impõe-se, como medida de segurança, que o mesmo seja
afastado do pais logo que se ofereça oportunidade. E' obvio,
portanto, que a comutação deve ser negada.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes, presidente. — José Gabriel de Lemos Britto, relator.
— juliano Moreira. — Milciades Mario de Sá Freire. =, Al-
fredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 570
' Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indul-

tando: Manoel Francisco ou Manoel Gomes — Casa de De-
tenção — Juiz de execução: 5a Vara Criminal.

Manoel Francisco ou Manoel Gomes, português, respon-
dendo pelo crime de bigamia. Abandonando a esposa em sua
patria, veio para o Brasil. A esposa abandonada, após algum
tempo seguiu-lhe as pegadas, mas aqui chegando, foi por
êle repudiada. Sabendo-a viva e presente, Manoel Francisco
iludiu uma brasileira, com quem afinal se consorciou. Todas
as provas foram positivas, e o Juiz condenou o culpado .rio'
gráu médio do art. 283 do Codigo Penal, na ausencia de
qualquer agravante ou atenuante. Preso, em 1 de novembro
de 1929, cumpriu da pena de 42 mêses apenas 20. O crime
de Manoel Francisco ou Manoel Gomes é daqueles com que a
sociedade não pôde transigir e a lei °deve ser inflexivel, sob
pena de abandonar . a mulher brasileira á astucia perversa de
estrangeiros sem escrupulos, que delas fariam suas concu-
binas á sombra da indulgencia da nossa justiça, isto sem en-
carar outros aspectos graves do crime de bigamia, Deante

do exposto, opta o Conselho Penitencierio pela denegação de
indulto.

• Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Candi&
Mendes, presidente. — José Gabriel de Lemos Britto, relator.
— Raul Leit4o da Cunha. — Joaquim Henrique Marra de
Laet. — Julian() Moreira. — Milciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 571
• Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto ; indultando,

Seraphim Pereira Linhares — Casa de Correção, n. 353 —
Juiz de execução: 6' Vara Criminal.

O indulta é uma medida excepcional atribuida ao poder
público quando se trata de criminosos que, por seu passado,
.pelas circunstancias do crime, pelos serviços prestados e pro-
cedimento exemplar, se fazem merecedores dessa indulgen-
cia. A comutação da pena é medida de que se impõe quando
houve manifesto erro judiciario ou militam em favor do sen-
tenciado circunstancias imperiosas. Seraphim Pereira Linha-
res, que pede a comutação da sua pena de 2.1 anos de prisão
celular como incurso no grau mediu do art. 294, § 1° do Co-.
digo Penal, da qual cumpriu até agora 3 anos e cinco meses,
não está em qualquer dos casos acima. Sua folha de 'antece-
dentes aponta-lhe varios processos e quatro condenações, das
quais duas por lesões corporais e duas por crime de morte.
E' portanto, um individuo de evidente temibilidade. Quanto
ao seu julgamento, a arte de Apelação confirmou-o rezando
e acórdam que o Juri agiu com acerto e que as nulidades ale-
gadas não podiam ser tomadas em consideração. O Conselho
Penitenciario, á vista do exposto, é de parecer contrário ao
que requer Seraphim Pereira Linharers.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Candide
Mendes de Almeida, presidente. José Gabriel de Lemos
l3ritto, relator. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — Joa-
quim Henrique Marra de Laet. — Raul Leitão da Cunha. —
fuliano Moreira. — Milciades Mario de Sá Freire. .

Parecer n. 572
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto ; indultando,

Manoel Messias da Cunha Lima — Casa de Correção, pron-
tuario n. 363 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

Manoel Messias da Cunha Lima, prontuario n. 363 da
Casa de Correção, condenado a 15 alieis de prisão celular por
crime de homicídio (gráu médio do art. 294, § 2° do Codigo
Penal), pediu liramento condicional com pouco mais de me--
fade da pena (7 anos e 8 mêses), alegando ter prestado ser-
viços externos por mais da quarta parte da mesma pena. Os
serviços que alega, todavia, são os de 90 dias na Covanca, 20
dias na horta e 15 dias "como ajudante de eletricista", .estes
ultimos sem a significação que lhe quer dar e aergueles era
tempo insuficiente para corresponderem ás exigencias da lei.
Trata-se de criminoso primario. Seu procedimento é bom,
tendo tido apenas duas faltas sem gravidade. Tendo reque-
rido indulto, foi o Conselho -Penitenciado de parecer con-
trário em 7 de mane dêste ano. Não pôde ainda agora ser
ravoravel ao pedido de livramento condicional por não preen-
cher a condição relativa ao tempo de trabalhos externos de
utilidad.e pública. Cumpre ao peticionario persistir no bom
procedimento e dedicação ao trabalho, aguardando os dois
terços da pena para impetrar .a sua liberdade.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. José Gabriel de Lemos
Britto, relator. — Alfredo Machado Guimarães Pilho. — Joa-
quim Henrique Mafra de Laet. — Raul Leitão da Cunha. —
Julian° 'Moreira. — Milciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 573
Luci° Augusto dos Santos requer pia terceira vez indulto

da pena de doze anos de prisão, como incurso no art. 294,
§ 1.°' do Codigo Renal. Nada alegá ou prova afile determine o
Conselho a mudar . de opinião, sendo para notar, que aberra
das normas regulares repetir um pedido que ainda não teve
solução. O primeiro, o segundo, com parecer contrário do
Conselho, aguardam solução e o indultando requer pela ter-
ceira vez. Parece, pois, que se deverá remeter para que se
junte aos requerimentos anteriores o que ora é diriido ao
Chefe do Govêrno Provisorio.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 4934. — Dr. Candi&
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sã
Freire, relator.	 Alfredo Machado Grtimardes Fiiho. —
José Gabriel de Lemos Finito.	 Miam Movei?e,	 naZ/bg

Leitão da Cunha.



Parecer n. 574
Relator, Alfredo Machado Guimarães Filho — Indultando:

Araken Silva — Casa de Detenção — Juiz de execução: 5°
Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria tendo em vista o pedido de in-
dulto formulado pelo sentenciado Araken Silva, e depois de
examinados os autos do processo crime a que respondeu no
Juizo da 5° Vara Criminal, conclue, como já o fez a Camara
Criminal da Côrte de Apelação, que a sentença que condenou
o indultando ao cumprimento da pena de dois anos de prisão
celular, gráu minimo do art. 266, § 2 0, do Código Penal, tem
apoio na •prova resultante do inquerito policial e na apurada
no sumário de culpa. Na verdade, o requerente corrompeu
uma menor de quinze anos, com ela praticando atos de libidi-
naeem, não sendo excludentes de sua responsabilidade as mo-
tivos alegados na petição dirigida ao Governo Provisorio. Por
estas razões é o Conselho Penitenciario contrario á pretensão
do sentenciado Araken

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, relator. Milciades Mario de Sá Freire. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Juliano Moreira.

Parecer n. 575
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Paschoal De Marco — Casa de Detenção — Juiz de execução:
2 Vara Federal.

Paschoal de Marco pede indulto. O juiz federal informa
que a sentença que o 'condenou está pendente de julgamento
de apelação. Não pode, por tal motivo, o Conselho conhecer do
pedido e assim opina.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire.—Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.—
Alirtdo Machcfflo Guimarães Filho.

Parecer n. 576	 -
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Raphael Barbosa de Sant'Anna — Casa de Correção — Pron.
tuario n. 802 — Juiz de execução: 1° Vara Criminal.

,Raphael Zarbosa de Sant'Anna, condenado ás penas do
gráu mínimo dos arts. 358, combinado com os arts. 13 e 63 do
Codigo Penal, e 124, § 1°, do mesmo codigo (vide sentença do
juiz de Direito e acórdão da i a Camara da Côrte de Apelação),
pede indulto. O indultando é um reincidente e conta da sua
folha de antecedentes diversas condenações. Nada alega que
justifique o pedido, nem mesmo as informações do diretor do
presidio lhe são favoraveis. E', pois, o Conselho Penitenciaria
de parecer seja indeferido, o que requer Raphael Barbosa de
Sant'Anna.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de 19$ 1. — Dr. Condido
Mendes de Almeic( , presidente. — Milciades Mario de Sd
Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Juliana
Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 577
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando,

Adalberto Nunes Cordeiro — Casa de Correção, pront. n. 899
— Juiz de execução, 2' Vara Criminal.

Adalberto Nunes Cordeiro, pela segunda vez pede in-
dulto. O Conselho Penitenciado em parecer unanime já opi-
nou no sentido ser indeferido o que êle requer. Não juntou
novos documentos e nem ofereceu razões capazes de levar
o Conselho a modificar sua opinião, pelo que resolve seja a
presente petição remetida ao Exmo. Sr. Chefe do Governo
Provisório, afim de ser junta ao primeiro processo, manten-
do, corno mantém o parecer primitivo, por seus procedentes
fundamentos.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931: — Dr. Condido
Mem> de Almeida, presidente. — Milcicides Mario de Sd
Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto,. — Julian°
Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 578	 •
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Liberando,

Raymundo Coelho de Oliveira — Casa de Correção, pront.
n. 803 — Juiz de execução, 1° Vara Criminal.

Raymundo Coelho de Oliveira, condenado a cinco anos de
prisão celular e mult de 12 1/2 % do dinheiro roubado, pede
livramento condicional. As informações prestadas pelo dire-
tor da Casa do Correção abonam o procedimento do reque-
rente na prisão. Parece, todavia, que ainda não cumpriu èle
o tempo necessasio para gozas a liberdade vigiada. Declara
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o diretor do presidio que já foi cumprida a pena de trinta e
sete mêses, dentre os quais seis em serviços externos. Admi-
tindo que parte-dos serviços que prestou sejam de utilidade
pública, o que o relator do presente parecer contesta, e ainda
que devem ser considerados externos, não preencheu o re-
querente o tempo previsto na lei. De fato, o art. 1°, n. 2,
do decreto n. 16.665, de 6 de novembro de 1924, exige o
cumprimento dá quarta parte da pena em serviços externos
de utilidade pública. O requerente cumpriu apenas seis !a-
ses, quando a quarta parte da pena é de 15 meses. E' evi-
dente, portanto, que não lhe cabe direito" de pedir livramento
condicional. Ademais trata-se de um caso grave, qual foi o
de um assalto em rua pública desta Capital, não parecendo
que o tempo da prisão, embora bem procedendo cerequerente,
baste parmonsiderá-lo regenerado. A' vista do exposto é o
Conselho de parecer que seja indeferido o que requer Ra.y-
mundo Coelho de Oliveira.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. 'Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mano de Sd
Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Juliano
Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 579
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando,

Odilon Alves Massena — Casa de Correção, pront. n. 894 —
Juiz de execução, 6° Vara Criminal.

Odilon Alves Massena, condenado no grau sub-médio do
art. 294, § 2°, do Código Penal, em dez . anos e 6 mêses de
prisão celular, convertido em prisão com trabalho, pede a
comutação da pena para o grau minimo do citado artigo.
Alega que cometeu o crime em legitima defesa, tendo o Juri
na primeira decisão que proferiu reconhecida essa escusa-
tive. Interposto o recurso legal, a 1' Gamara da Côrte de Ape-
lação mandou que o indultando fosse submetido a novo jul-
gamento, porque a decisão recorrida, absolvendo-o pela jus-
tificativa de legitima defesa não só contrariou a confissão
judicial do mesmo indultando, quando afirmou ter -ferido a
vitima por ina,cli) ertencia, mais ainda se opõe as demais pro-
vas do processo, inclusive o laudo de exame, no qual decla-
ram os peritos não haver 'constatado vestigios de luta no
cadaver, nem tão pouco nos objetos que o rodeavam. Exe-
cutado o acórdko e novamente julgado o indultando, foi con-
denado 'a pena que hoje cumpre. Pede agora êle a comuta-
ção da pena, quando é certo, que se tivesse ficado provado
a legitima- defesa, o caso seria de perdão. Ao indultando
ainda caberia o direito de pedir a revisão dó processo, o que
não *fez. A' vista do exposto parece que fundamento não tem
o pedido pelo que opina o Conselho Penitenciado seja inde-
ferido o que requer Odilon Alves Massena.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de 1931. — Dr. Condida
Mendes de Almeida, presidente. Maciades Mario de Sd
Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Juliano
Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 580
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, Arthur dos

Santos Carvalho — Casa de Correção, pront. n. 686 — Juiz
de execução, 6' Vara Criminal.

Arthur dos Santos Carvalho, sentenciado da Casa de Cor-
reção n. 686, incurso no art. 294, § 2°, do CódigoPenal, con-
deflecte pelo Tribunal do Juri, a 10 anos e 6 mêses de prisão
celular, modificada essa decisão por decreto do Chefe do Go.-
vêrno Provisoria para 6 anos de prisão, requereu o livra-
mento condicional. O Conselho Penitenciario do Distrito Fe.
deral, em sua sessão de 5 de setembro de 1931:

a) considerando que o requerente já cumpriu dois terça:
da pena de que foi indultado;

b) considerando que, segundo informações do diretor de
Casa de Correção, tem tido bom procedimento no presidio, in.
dicretivo de regeneração;

e) considerando que tem o liberando colocação assegu.
rada, a -obtiver o livramento condicional: E' de parecer, ou.
vido o relator, que seja deferido o que pletêa o referido sen-
tenciado, uma vez que se submeta ás condições impostas na
sentença, que lhe conceder a liberdade vigiada.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Candidc
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guiina-
rães rilho, — Julian° Moreira, relator. — José Gabriel de
Lemos Britto. — Milciades Alaria de Sd Freire.

Parecer n. 581
Relator, Dr. Julinao Moreira — Liberando: Prancive

Pautados Santos — Casa de Correção, pront. ne 799 — Jui-
de Lxecução: 7° Preteria, Criminal.

Francisco Paulo dos Santos, sentenciado da Casa de Cor
reção R. 799, incurso no art. 304, de 6odigo Peual,
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nado pelo juiz da 7s Pretoria Criminal a 4 anos da prisão
requereu o livramento condicional. O Conselho Penitenciario
do Distrito Federal, em sua sessão de 5 de setembro de 1931.

a) .2onsiderando que o requerente já cumpriu 213 da pena
a que foi condenado;

b) considerando que, segundo informações do diretor da
Casa de Correção tem sido bom o seu comportamento no
prçsidio, indicativo de regeneração;

c) considerando que o liberando , tem colocação assegura.
da, si obtiver o livramento condicional.

É de parecer, ouvido o relator, que seja deferido o que
plebeia o referido sentenciado, uma .vez que se submeta ás
condições impostas na sentença, que lhe conceder a liberda-
de vigiada.

Sala das sessões, 19 desetembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Julian.° Moreira, réla-
tor. — José Gabriel de Lemos ‘Britio. — Alfredo Machado
Guimarães Filho. — Mileiodes Mario de S4 Freire.

Parecer n. 582
Relator, Dr. Candido IVIendes de Almeida — Indultando:

José Valentim Felix — Casa de Correção, pront. se. 753 --
Juiz de Execução: 6" Vara Criminal.

José Valentim Felix, sentenciado da Casa de Correção
n. 753, incurso ao art. 294, § 2 0 do Codigci Penal, condenado
pelo Tribunal do Juri a 15 anos de prisão celular, modifes
Sada essa decisão pelo Supremo Tribunal Federal, em gráti
de revisão, para 10 anos e 6 mêse,s, requereu a sua Exa. o
Sr. Chefe•do Govêrno Provisorio, o indulta da pena a que foi.
condenado.	 •	 '

O Conselbld Penitenoiario dal Distrito Federal exana1-
nando () seu caso, na sua sessão de 5 de setembro, é de pa-
recer que deve ser indeferido o que requer José Valentim

Felix, visto como nenhum motivo juridico especial autoriza
a concessão do indulto solicitado, não bastando o bom procea
dimento uo presidio para deferimento do pedido.

, Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente e relator para o parecer.—
Julian° Moreira, vencido. — Alfredo Machado Guimarães
Filho. — Miliíciades Mario de Sá Freire. — José Gabriel de
Lemos Brito.

Parecer n. 53
' Relator, Dr. Ju,dano Moreira — Liberando: João Felix
de Aguiar — Casa de Correção, pront. n. 754 — Juiz de
Execução: 6' Vara Criminal.

João Felix de Aguiar, sentenciado da Casa de Correção
n. 754, ineureo no art. 294, § 2°, aombinado com o art. 13
do Cadigo Penal, condenado pelo Tribunal do Juri a 4 anos
de prisão, requereu o livramento condicional.

O Conselho - Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão de-5 de setembro de 1934:

a) considerando que is requerente já cumpriu 213 da
pena a que foi condenado;

b) considerando que, segundo_ informações do diretor da
Casa de Correção, tem tido bom pro3edimento no presidio,
indicativo de regeneração;

a) considerando que o liberando tem colocação asse-
guresaa, si obtiver livramento condicional;

• de parecer, ouvido o relator, que seja deferido o que,
pleteia e referido sentenciado, lima vez que se submeta ás
condições impostas na sentença, que lhe conceder a liberda-
de vigiada.

Sala das sessões, 19 de setembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — autiano Moreira, relator
— José Gabriel de Lemos. — Alfredo Machado Guimarães
Filho,	 Nileiades Manjo tie. Sd Freire.

Illiretoga da gustleti

Por portaria de 2 do corrente mês
foram concedidos á inspetora da divi-
são feminina do Instituto Sete de Se-
tembro, Maria Luiza de Araujo Ribei-
ro, três meses de licença, sem venci-
mentos, para tratar de seus interesses.

Requerimento despachado:
Bacharel Octavio Martins Rodrigues.

— Deferido o prazo de 20 dias, em pror-
rogação, para assumir o exercido.

Segunda seção

Expediente de 2 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados:
Rosa Barroso de Carvalho. — Apre-

sente certidão de obito do seu irmão
major Antonio Ildefonso Barroso.'

José Rego Ferreira ,e João Thomaz
de Oliveira. — Deferidos.

Carlos Liberato 'de Mattos. — Ar-
quive-se.

Antonio Joaquim dos Santos. — Cum-
pra o despacho de 12 do mês findo.

Arlindo Ferreira. — Prove que não
existe registro do nascimento no dis-
trito em que o mesmo ocorreu.

Antonio Pereira Pedrosa. — Requei-
ra á autoridade competente, por 'ocasião
da aposentadoria.

—
Dintosolita do lamelar

Por portarias de 2 de dezembro cor-
rente, foram declarados cidadãos brasi-
leiros:

Antonio Baptista Affonso, natural 'de
Portugal, nascido a 28 de abril de 1890,
filho de Manoel da Cruz Affonso e de
Maria de Jesus Affdneo, (casado, resi-
dente nesta Capital.

Jorge Suga, natural do Japão, nascido
a 5. de março. de 5895„ filha de Takakiti

Suga e de Fuzi ,Suga, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Remeteu-se as; governo do Estado de
São Paulo a portaria do que ali reside.
Expediente de 2 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados:	 -
Nicolau Niktin, reeidente no Estado

de São Paulo, solicitando naturalização.
— Preme reakdir no Brasil lia mais de
cinco anos. Y

Juozas Vaskelis, residente no Estado
de São Paulo, soliditando naturalização.
— Junte nevas folhas corridas da poli-
cia e dás justiças federal e local; e prove
residir no Brasil ha mais de cinco anos.

José Joaquim de castro Afilhado, da
'Secretaria ido Tribunal Regional Elei-
toral do Estado de Mato Grosso, solici-
tando prorrogação. — Deferido, com o
desconto da lei.

Waidemer Ramos, solicitando altera-
ção de um artigo do decreto n. 14.663.
de 1 de fevereiro de 1921. — Nada 1 -t

que deferir.
Yekutie Bem Moshe Elazari, residente

no Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização. — Junte novas folhas cor-

„radas da policia e das justiças federal e
local e atestado de residencia no Brasil
ha Mais de cinco anos.

João Tertuliano de Almeida Lins, re-
~rendo de ato alo' interventor federal
no Estado do Pará. — Complete o sélo
da cópia do recurso e junte cópia de-
vidamente selada, dos dociinientos apre-
sentados.

1PoIllielei daD, IllgstArio IF'eabreill
Por áto de 1 do corrente foram afas-

tados do exercicio de Rias funções o
guarda civil de 1° classe, Alvaro Pinto
de Souza Figueiredo e o identificador
do Gabinete de Identificação e Estatis-
tica Cri,minal, Eduaaado Affonso Henri-
ques, viste terem sido jutadas em em-

diç'cles de invalidez na inspeção de saú-
de a qiils se submeteram, para aposenta-
doria, respectivamente, em a6 e 23 To
mês findo.

Expediente de 2 de dezembro de 5932

Requerimentos despachados
Pelo Sr. chefe de policia:
Joaquim Cunha, Benjaanin Alves Pe-

reira, Antonio Augusto Marques, Sebes,
Lião Pereira de Carvalho, Jespa Felip-
ok-, José Joaquim de Barros, Marcos
Pinto Loureiro, Jeronymo Pedro do Ai-
incides. — Lavrem-se os termos de res-
ponsabilidade do acôrde com os parcos,-
res da Terceira delegacia Auxiliar.

Boris Silber, Paulino Alves Fernan-
des, Alexandre Schyinger, Manoel De-
mingues, Joaquim da Silva. — Resti-
tuam-se os processos devidamente lua
formados ao Ministerio da Justiça.

Izulima. Maria da Silva, João Martins.
— Certifiquem-se.

Abratn , David Szrajbman, Augustd
Barbosa, Joaquiin Didier Filho, Romão
Dornellas da Silva, Aluizio de Carvalhas
José Ribeiro Bastos Junior. — Aten-
dam-se.

Raymunde Baptista de Moraes, Adeli-
no Marques. — Sejam canceladas ee
notas.

Tavares de Souza & Irmão. — Conce-
do a licença de acôrdo com e informa-
ção da Quarta Delegacia AuXiliar.

Rancho Carnavalesco Destemidos da
Caverna. — Arquive-se.

Patricio Maria de Carvalho. — Nada
ha que deferir.

°eterno Azavedo Ortigão. 	 Indefe-
rido. <

Maria Martins da Silva Fontoura. --a
Deferido de acôrdo com a informieffir
da Quarta Mlegada Auxiliar.

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Ricardo Machado Junior. — A' Pra.

meira Delegacia
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Toc-II. -- A' Segunda Delegacia Au.
zelar.

Jose da Fonseca Trindade, Annibal
Augusto Corrêa, Antonio Auxiliador de
Silva. Antonio, Julia Vaz, Carlos Henri-
ques, Felippe Furman, Idel Lohtman.
— A' Terceira Delegacia Auxiliar.

Alfredo Borges. — A' 4` Delegacia
Auxiliar.

Calixto de Azevedo Cunha. — A' bis..
Deteria r.te Veículos Dera inforenar.

Ildefonso de Azevedo Junior. — Res-
titua-se mediante recibo.

Benjamin Alves Pereira, . Jeronyrno
Pedro de Almeida, Gabino Moreira Ma-
chado, JouIlie Leon.	 Certifiquem-se
e restituam-se em termos.

José Antonio Lourenço, Alvaro Meira
de Figueiredo. — Certifiquem-se.

Alvaro Coutinho Aguirre, Avelino
Henriques da Cunha, Guilherme Bordou,
Judit•h Vivacqua, Eugenia Marques de
Andrade, Paulo Marques de Andrade.—
Concedam-Xe os passaportes.

4)livio Antonio Teixeira.. — Aver-
be-se em termos.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

Expediente de 2 de dezembro de 1e32

Oficios remetidos:
N. 4.650 — Ao Sr. Dr. Armand'a F.

de Mattos Barreto — S. Paulo — Co-
municando o preço das coleções solici-
tadas em carta. de 28 do mées ultimo.

N. 4.651 — Ao Sr. diretor Regional
dos Correio e Telegrafes da Bafa —
Respondendo aso oficio n. 6.607, de 24
de setembro droximo tendo sobre re-
messa do "Diario Oficial" ao guarda-
fios Nicodemos Gastelluci.

N. 4.652 — Ao Sr. Dr. Agenor Fer-
reira Rabello — Natividade de Caran-
gola — E. do Rio de Janeiro — Co-
municando que as obras á venda no es-
tabelecmento constam da relação junta.

N. 4.553 — Ao Sr. diretor Regional
dos Correios e Telegrafas de Mate Gros-
sa - Cuiabá — Comunicando n!ão ser
passivel ,a assinatura do "Diario Ofi-
cial" por dois meses.

N. 4.654 — Ao Gr. contador geral da
Republica — Remetendo a guia de re-
colhimento da. receita arrecadada em
28 de novembro do corrente ano feito
ao Banco do Brasil.

N. 4.655 — Idem — Idem, da renda
arrecadada em 29 de novembro do cor-
rente ano, feito ao Banco do Brasil.

N. 4.656 — Ao Sr. ministro a Jus-
tiça e Negados Interiores — Encami-
nhando o requerimento do auxiliar Al-
berto da Costa Imbuzeiro, solicitando pa-
gamento de diferença de vencimentos.

N. 1.557 — Ao Sr. Vicente S. Pla-
na — Rua S. Bento n. 23 — i,S Pau-
lo — Respondendo á carta de 29 de
outubro ultimo, informando sobre a
assinatura do "Diario Oficiar.

N. 4.658 — Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional — Comunicando o
custo ckt, impreesão das circulares
na. sn e 93 do Ministerio da Fazenda.

N. 4.659 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Neeeeeios Interiores — Remeeen-
do retruerimento de ticenea. de .Tnlieta

Coelho da Gosta acompanhado do res-
pectivo laudo.

N. 4.660 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Santos — Comunicando que
•deixera:m de ser remetidas os exem-

plares do "Diario Oficial" solicitades
por estarem esgotados.

N. 4.661 — Ao Sr. diretor secretario
do Tribunal de Contas — Gemmunican-
do o custo de uma encomenda constan-
te d opedido n. 24, de 11 do corrente.

N. 4.662 — Ao Sr. ATy dos Santos'
delegado fiscal do Tesouro Na-

cional em Pernambuco — Acusando o
recebimento da circular de 1 de novem-
bro ultima e agradecendo a comunica-
ção de ter assumido o cargo de delegado
fiscal do Tesouro em Pernambuco.

N. 4.6e3 — Ao Sr. Dr. juiz Eleito-
ral da le Zona — Remetendo* a 2 via
dos dados para a qualificação "ex-ofi-
cio", da funcionaria ,r_ilesta .itepartiçãto,
Maria da Annunciação Aclamo.

N. 4.664 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio ,dla Justiça
— Comunicando o custo de uma en-
comenda.

N. 4.665 — Ao Sr. diretor dà secre-
taria do Tribunal Regional Eleitoral do
!Rio Grande do Sul — Comunicando ter
sido inscrito como assinante do Bole-
tim Eleitoral de Encruzilhada.

N. 4.666 — Ao 'Sr. presidente do
Supremo Tribunal Federal — Comuni-
cando a importancia da encomenda
constante do oficio n. 500, de 17 de ou-
tubro proximo finda.	 •

N. 4.667 — Ao Sr. diretor da Secre-
taria do Tribunal Superior da Justiça
Eleitoral — Comunicando o custo de
uma encommenda.

N. 4.668 — Ao Sr. diretor da As-
sociação dos Varejistas na Bafa — Co-
municando o custo da coleção de leis e
decretos do Governo Provisorio da
Republica relativa ao ano de 1930 e
1931, assim como as despesas postais.

N. 4.669 — Ao Sr. Adolpho M. Ide
Oliveira — Rua • Turfa n. 59 — Belo
Horizonte — Comunicando estar esgo-
tado o• numero do "Diario Oficial" que
publicou o decreto n. 21.14,3, Ide 10 do
junho proximo passado.	 •

Requerimentos despachados:
José Dias Soares. — Complete o selo.
Banco dos Funcionarias Publicos. —

Suspenda-se. .

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De Janeiro a outubro de
1932
	

843 :0•03$183
De 1 a 29 •do novembro
• de 1932' 	

	
55:387420G

Total . ,...• ... - ...	 898 :3904385
Em igual período de

1931 	  935 :5268259

Diferença paira menoe.
em, 19432 	 	 37 :035$874

Imprensa Nacional, 30 de novembro
de 19342 — O tesoureiro, Catramby.
Visto.. D. C., em 1 de dezembro de
1932. — Pelo chefe, Affonso de Brito.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Sr. Chefe do Govêrno Provisorio —

Havendo no crédito especial, aberto Pele
decreto n. 21.149, de 14 de março últi-
mo,•um saldo de H :570$, e necessitando
a Escola de Aprendizes Artifices de Per-
nambuco de acrescimos de obras em que
poderia ser empregado aquele saldo, como
me foi ponderado pelo inspetor geral
do Ensino Profissional Técnico, solicito
a V. Ex. autorização para que tenha a
aplicação aludida a mencionada quantia,
de acerdo com especificações existentes
nêste ministerio e constantes do pro-
cesso junto, compreendendo a autorização
pedida a dispensa da concurrencia públi-
ca e vista da urgencia na realização de
tais obras, que serão executadas nos ter-
mos da letra a do art. 51 do Codigo de
Contabilidade Pública, reproduzidos na
letra a do art. 246, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1932. — Washington F. Pires.

Autorizado. ' Em 28-11-1932.
°grumo VARGAS.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDI1ENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de novembro de 1932
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. ,3.107 — Respondendo ao aviso

dêsse Ministerio n. 102, de 20 de setem-
bro último, !declara que resolveu au-
torizar o Sr. superintendente do Ensino
Comercial a providenciar sobre 0 paga

-mento de diversos fiscais daquela supe-
rintendencia, no Estado de São Paulo.

N. 3.109 — Transmite o processo de
divida de exercicios encerrados, na im-
pertencia total de 84:380$000, de que é
credor Laurinclo Macedo, reintegrado no
cargo de secretário-bibliotecário do Ob-
servatorio Nacional, em virtude do de-
creto de 24 de outubro último. •

N. 3.110 — Solicita providencias so-
bre a entrega de subvenção á Escola Na-
cional de Belas Artes e pede informações
sobreo assunto.

N. 3.111 — Solicita providencias afim,
de que sejam pagas, no Tesouro Nacio-
nal, as contas nas importancias de réis
1748600 e 9$000, provenientes de trans-
portes efetuados no corrente ano, pela
Companhia Ferro-Viaria Este Brasilei-
ro, em proveito dêste Ministerio.

N. 3.112 — Solicita providencias afim
de que seja paga, no Tesouro Nacional,
á firma Terra, Irmão & Companhia, a
conta na importancia 4:450$000, prove-
niente de obras executadas no edifício da
Escola Normal de Artes e Oficies Wen-
cesláu Braz, no mês de outubro últi-
mo.

N. 3.113 — Solicita providencias afim
de que seja paga, no Tesouro Nacional,
á firma construtora Terra,' Irmão &
Companhia, as contas nas importancias
de 1:910000 e ,850$000, provenientes
de trabalhos executadas na Ecola Normal
de Artes e Oficies Wencesláu Braz.

N. 3.114 — Solicita providencias afim
de que seja paga, fio Tesouro Nacional,
a J. R. Simões a conta na importancia
de 95$000, proveniente de .concertos fei-
tos no mobiliariee pertencente á Escola
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Normal de 'Artes e Oficias Wencesláu
Braz.

N. 3.115 — Solicita providencias afim
de que seja paga, no Tesouro Nacional,
á firma Terra, Irmão & Companhia, a
conta, na inaportancia de 19:9008000,
proveniente de obras executadas na Es-
cola Normal de Artes e Ofícios Wen-
cesláu. Braz.

— Sr. ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 3.116 — Tansmite a cópia auten-
tica para o devido registro nêsse Tri-
bunal do decreto n. 22.088, de 14 de
novembro corrente.

Sr.• inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Tecnico:

N. 3.117 — Autoriza a inspeção do
Patronato das Crianças Pobres desta Ca-
pital por um funcionario dessa Inspe-
toria.	 .

— Sr. interventor federal:
N. 3.118 — Comunica que o pagamen-

to de gratificação e diarias do inspetor
federal do serviço de nacionalização do
ensino, nêsse Estado, segundo o disposto
no § 2° do art. 22 do decreto n. 20.351,
de 31 de agosto de 1931, corre á conta
da contribuição federal em proveito do
mesmo serviço.

Memorial apresentado pelo Dr. An-
nibal Vargas, justificando a °reação de
um Jogar de inspetor tecnico„ em co-
missão, para examinar todos os servi-
ços de Fisioterapia dos Hospitais dêste
Ministerio.. — Não p6de ser atendido,
por que não ha verba.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de novembro de 1932
Sr. supelrintendeute do Ensino Co-

mercial:
N.3.104 — Comunica que o Sr. mi-

nistro aprovou a despesa realizada, 'les-
se repartição, .em agosto dêste ano ,w na

l importancia de 69:0308436.
— Sr,. diretor do Instituto Benjamin

Constant:
N. 3.105 — Transmite, para os ne-

eessarios exclarecimentos, o • r2.querimen-
to apresentado nesta secretaria de Es-
tado pelo Sr. Camillo Cristaldi.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 3.106—Solicito providencias no senti-
do de serem prestados esclarecimentos sê-
brs o pagamento dei despesas. que não cons-
tam do orçamento interno dai Faculdade de
Direito dessa Universidade.

— Sr. superintendente do Ensino
Comercial:

N. 3.108 —Declara que o Sr. minis-
tro resolveu autorizar essa •Superinten-
dencia a providenciar sobre o pagamento
dos fiscais dessa Superintendendo, no
Estado de S. Paulo, constantes da rela-
ção que acompanhou o oficio n. 8.376,
de 27 de outubro último.

PRIME/RA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DfRETOR GERAL

Dia 26 de novembro de 1932

Requerimento despachado

Santa Casa de Misericordia, de Mu-
zambinho, Minas Gerais, por , seu pro-
curador, pedindo uma subvenção no se-
mestre corrente. — Compareça nesta
Diretoria Geral_

GABINETE, DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO

Dia 2 de dezembro de 1932

Sr. diretor da Escola Politecnica
Universidade do Rio de Janeiro:

N. ;128-M — Respondendo o oficko
n. 537-D, e cientificando já terem sido
tomadas as providencias solicitadas.

N. 219 — Joanidia Sodré.— Em face
do despacho do Sr. .Chefe do Governo
Provisorio, não ha o qUe deferir. Ar-

. quive-se.
N. 11..179 Ary Assis Aragão.— Ern

face dos pareceres, não pôde ser aten-
dido.

N. 10.434 — Vera Grabinska e Pier-
re Michallowski.— Não havendo verba,
deixo de atender. •

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Secretaria Geral

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 1 de dezembro de 1932

Comunicou-Se:
Ao Dr. juiz da 2'..Pretoria Criminal,

em referencia ao oficio n. 2.633, de 10
de novembro ultimo,' solicitando , provi-
dencias afim de ser apresentado áque/e
Juizo, no dia 21 daquele mês, ás 12 ho-
ras, Antonio de oliveira Mattos Filho,
não ter sido possivel atender em tempo a
referida solicitação, por não fazer parte
dos, quadros deste departamento o refe-
rido senhor (oficio E.2.936).

Ao Dr. juiz eleitoral da 2' Zona, em
aditamento ao oficio E.2.925, de 30 de
novembro ultimo, que transmitiu a rela-
ção dos funcionarios do Serviço de Fis-
calização do Leite e Laticinios, qualifi-
caveis "ex-officio", de acôrdo com o ar-
tigo 37 do 'Código Eleitoral, declarando
este departamento . que a referida lista ja
fera encaminhada aguei-e rilizo, sendo,
com o oficio acima citado,,restituida com
os acrescimos de naturalidade aos nomes
Constantes da referida relação (oficio
E. 2.935) .

Ao Sr. diretor geral de Informações,
Estatística e Divulgação do Miinisterio
Educação e Saude .Publica que o servente
de 1 classe da Inspetoria dos Serviços
de Profilaxia, Augusto Alves Pereira, foi
posto á disposição daquela diretoria, de
acôrdo com o aviso N:D.E. 727, de 17 de
novembro ultimo, do Sr. ministro (ofi-
cio E.2.297).

Ao Sr. diretor de Saneamento Rural,
restituindo a carteira de identidade e o
titulo eleitoral de Octavio Costa, guarda
de Ia classe, que, por despacho de 28 de
novembro proximo findo, o Sr. diretor
geral concedeu a retificação do nome do
referido empregado, que passará a assi-
nar-se Octavio'Brasileirõ da Costa, ao in-
vés de Octavio Costa . (oficio E.2.934).

— Remeteram-se:
Ao Sr. diretor geral do Expediente dc

Ministerio da Educação e Saude Publica
os impressos para assentamentos, enca-
minhados a esta diretoria pelo diretor do
Laborato'fio Bromatologico (oficio E.

2.92o D6).A r. procurador dos Feitos da Saude
Publica o memorial apresentado pela So-
ciedade União.dos'Estábulos, afim de que
sobre o assunto se manifeste aquela pro-
curadoria. Junto ao referido procesão
estão inéluidos dois pareceres: um do
Dr. inspetor de, Fiscalização .de Gêneros-
Alimenticios e outro do .chefe do Serviu)
de Fiscalização de Leite e Latidos, deste
departamento, além de . mais quinze do-
cumentos apresentados pelo advogado da
referida União (oficio E.2,930).

, EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.Dias 1 e 2 de dezembro de 1932
Avisos expedidos.
N. •740 — AO ministro de Estado da

Viação e Obras Públicas; solicitando
franquia telegrafica, em objeto de ser-
viço público, ao secretario do Colégio
Pedro II, Dr. Octacilio Alvares Pereira.

N. 741 — Ao mesmo, submetendo á
sua consideração para que se digne pro-.
videnciar GOMO julgar conveniente, as
cartas em que o Sr. Eugenio Guisarei:
péde concessão de Passageus, com aba-
timento, na Estrada de Ferro Central do
Brasil, aos coWgiais de Guaratinguetá,.
Pindamonhagaba, Taubaté, Lorena e
outeas localidades do Estado de S. Pau-

' lo, servidas por aquela Estrada.
N. 742 — Ao ministro do Estado das

Relações Exteriores, comunicando, em
resposta ao aviso P130816 (24 h). 48,
de 17 do corrente, que, por aviso, nú-
mero 731, daquela data, foi' recomenda-
do ao diretor do Instituto Oswaldo Cruz
providenciasse com a possivel urgenda
feo sentido de serem, por via aérea, re-
metidos. á Legação Brasileira em Ha-
vana, Cuba, 2.000 tubos de sonos de
fabrico daquêle Instituto, contra ,a fe-
bre tifoide, tetano e gangrena.

N. 743 — Ao ministro de Estado da
Guerra, acusando o recebimento do avi-
so circular de 24 da corrente,. e agra-
decendo as lisongekas referencias fei-
tas a este Ministerio, relativamente á
sua colaboração no restabelecimento da
ordem lega/.

N. 744 — Ao ministro de Estado do
Trabalho, Indústria e Comércio ,reite-
rondo a solicitação constante. dos avisos
ns.. 604 B, 690 e 716, de 30 de setembro,
24 de outubro e 1t de . novembrp findos,
no sentido de serem entregues á Es-
cola Politécnica da Universidade do Rio
de Janeiro as salas do edificio onde está
instalado o Instituto Eletrotécnico,' atu-
almente ocupadas pelo Departamento do
Trabalho.

N. 745 — Ao capitão Dulcidio do Es-
pirito Santo Cardoso, declarando haver
resolvido designá-lo para, juntamente
com os Drs. ,Fernarecle Augusto Ribe'ro
de Magalhães, Raul Leitão da Cunha,
Hilario feliz Leitão, José Carneiro Fe-
lippe e Henrique de Toledo Dodsworth,
fazer parte de uma comissão destinada
a proceder a estudo e revisão dás taxas
de ensino superior e secundado.

Ns. 746, 747, 748, 749 e 750 —
Drs. Henrique de Toledo Dodsworth,
José Carneiro Felippe, Hilario Luiz Lei-
tão, Raul Leitão da Cunha e Fernando
Augusto Ribeiro de Magalhães, sobre o
tissunto cons t ante do aviso. n. 745. 	 •

Requerimentos despachados:
N. 11.170 — Adalberto Szilard..:

Deferido.	 ,. •
N. 10.090 — Berèigno Rodrigues Fer-

nandes.— Por equidade, deferido, me-
diante termo de aompromisso-
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Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor do Expediente:
João Cardoso Bossa, pedindo bertidão.

-Certifique-se (req. 519-27).
Manoel Antonio de Oliveira, pedindo

retificação de nome. - Apresente car-
teira de identidade (req. 1.062).

Adhemar Joaquim Pires, pedindo cer-
tidão do laudo da inspeção. - Cerlifj-
que-se, á vista do parecer (req. 1.050)..

DIRETORIA DE DEFESA SANITARIA MAR1-
TIMA E FLUVIAL

Dia 24

Oficies:
Ao diretor da Despesa Publica do

Tesouro Nacional:
N. 1.921 - Sol icilanclo .providencias

no sentido de serem feitas as devidas
anotações, de acordo com as copias da
conta corrente dos emprestimos ele-
tuados, anexos a este oficio, nessa dire-
toria, a requerimento da Sociedade
Cooperativa - de Responsabilidafcle Limi-
tada "O Credito Popular" sobre as coe-
ignações dos marinheidjis aposentados
da Inspetoria de Profilaxia Maritima,
Làdio Soares Ferneira e Goiti° Manoel
da Rosa .

Ao I l'iretor 'de Uoulta nhildidade • dlestle
departame rito:

.	 1.922 - Transmitindo a folna
de pagamento do pcssoal	 rnensaligLa
desta diretoria, relativa a este mós.

N. 1.923 - Idem,. idem. do Dessoal
titulado  Inspetoria duSiaude delPorto
do Rio de Janeiro.

N . 1.921 - Idem. idem, dos funcio-
a rios desta diretoria.
N . 1.925 - Idem, idem, do escritu-

vario Clanderniro Alves Dias Gornes4„
em exercioio na Sub-inspetoria de Sau-.
de dos Portos do Rio Grande do Norte.

N. 1.926 - Idem, a relação de con-
tas e o balancete das despezas efetuadas
pela Sub-i:lspetoria de Saude do Porto
de NtacrifS, durante o mês de outubro
proximo findo.

N. 1.927 - Idem, idem.. idem da Ins-
petoria de Sande do Porto de Recife.

N. 1928 - Idem, idem, idem, da Sub-
jrapetoria de S. Francisco do Sul.

N. 1929 - Idem, idem, durante o
ro, de setemlaro da Inspetoria do Rio
Cia ndo

N. 1.920 - Idem. a conta da despesa
rf ,. 1i1:, .nela Inspetoria de Sande do
Porto dr Manaus, no mês de setembro
{bale imo.

- Xo inspetor de Demografia gani-
tarja:

N. 1.931 - Remetendo mapas sobre
o, s nrviços anti-variolicos. executados
riu r a mês de setembro proximo
1Gis' Ho, nas seguintes repartições de

Inspetorias e sub-inspetorias
Portos de Manaus Belém, Fortalle-

za R fe, S. Salvatá ar, Santos. Rio
4-iHmoile, S. Luiz, Amarração, Maceió,
ara:eido' Vitoria, Pananagliá, Ploriano.,
polis, S. Francisco de Sul e Rio de Ja-
neiro, bem corno da Inspetoria Sanita-
ria da Marinha Mercante, durante o
mesmo mês.

\. 1.932 - Idem sobre n movimen-
to rico-: portos de: Atanáus, Belém, For-
Ursa.. Recife. S. Salvador, Santos. Rio
('ande, S. Luiz. .Aimarraoão, Natal, Ma-
ceió,. Aratai ti', Vitoria. Paranaguá, Fl o-
eianapolis, S. Francisco do Sul e Rio
do .Tarneiro, durante o mês de setembro
;ultimo. Semi como ida Inspetoria Sant-

taria da Marinha Mercante, durante o
mesmo mês.

N. 1.933 - Idein, boletins da Repar-
tição Internacional de Higiene Publica,
de numeros 1.042, 1 . 04 4, a 1.053 e'
1.055, bem como os de numeras 40 e
41, da Oficina Sanitaria Pan-a.merjcana.

N, 1.934 - Idem, mapas soare o
movimento do porto de Cabedelo,
rante os mèses de junho a outubro des-
te ano, cuja remessa a esta diretoria,
só agora foi feita, por motivo justi-
ficado-

N. 1.935 - Idem, sôbre estatistica
dos serviços executados durante o mês
de setembro deste ano, em Manaus, Be-
lém, Fortaleza, Recife, Baia, Santos,
Rio Grande, S. Luiz, Natal, Amarração,
Maceió, Aracaju, Vitória, Paranaguá,
Florianopolis e S. Francisco do Sul, e
ainda do Hospital Paula Condido e Ins-
petoria Sanitaria da Marinha Mercante,
durante o citado mês.

N. 1.936 - Idem, sôbre profilaxia
da variola da Sub-Inspetoria de Saúde
do Porto de Cabedello, durante os mèses
de junho a outubro, que, por motivo
justificado, só agora chegaram a esta
Diretoria.

- Ao inspetor da •Fiscalização do
Exercicio da Medicina:

N. 1.937 - Comunicando que, du-
rante o mês de agosto deste ano, não
houve movimento de substancias toxicas
e entorpecentes nas repartições de Saúde
dos Portos de Manaus, Belém e Ara-
•1.;ajú.

N. 1.938 - Remetendo mapas nega-
tivos, referentes ao movimento das
substancias acima referidas, durante os
mêses de junho a outubro deste ano, na
Sub-Inspetoria de Saúde do Porto de
Cabedello, os quais, por motivo justifi-
cado, vieram com atrazo.

Dia 25

Ao .dfiretor geral deste Departamento:
N. 1.943 - Propondo a nomeação de

Brasilio Pereira,, marinheiro da Sub-
Inspetoria de Saúde de S. Francisco do
Sul, para maquinista da mesma sub-
inspetoria, togar vago pelo falecimento
do seu serventuario João Lourenço Pe-
reira.

- Ao direlor de Contabilidade:
N. 1.944 - Remetendo o ponto do

inspetor nsanitario da marinha mercante,
relativo a novembro corrente.

N. 1.945 - Idem, a folha de paga-
mento dos serventes da mesma Inspeto-
ria acima aludida, referente a novem-
bro tambem

N. 1.946 - Idem, a relação de contas
e o balancete das despesas efetuadas pela
Inspetoria de Saúde do Porto de Belém,
durante o mês , de outubro deste ano.

N. 1.947 - Idem, idem, -pela de
Florianopolis. noS mêses de agosto e ou-
tubro deste ano, bem como uma conta
de Eduardo Horn, referente a setembro
ultimo.

N. 1.948 - Idem, idem, pela Inspeto-
ria de S. Salvador, tios mêses desetem-
bro e outubro do corrente ano.. -

N. 1.950 - Idem, conta de aluguel
de casa da Sub-Inspetoria de Cabedello,
nos mêses de janeiro a setembro do
corrente ano.

N. 1.951 - Idem, idem. pela Inspe-
toria de Fortaleza, no mês de outubro
ultimo.

N. 1.952 - Idem, a folha de paga-
mento do pessoal mensalista do Lazareto

d ailha 'Grande, relativa a novembro cor-
rente.

N. 1.953 - Idem, idem, idem, do pes-
soal titulado.

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Expediente de 30 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 947 - J. Justino de Souza. -
Concedo 90 dias improrrogaveis.

N. 948 - Altivo Ferreira da Silva. -
Concedo 90 dias. 	 •

N. 949 - José Gomes. - Concedo 30
dias.

Dia 1 de dezembro de 1932
N. 941 - Manoel Antunes &. Compa-

nhia. - Deferido nos termos da infor-
mação.

N. 950 - Huber Sanais & Cunha.
Concedo 90 dias.

Alinisterio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
2XPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor da Receita Pública:'
N. 501-A-- Comunicando haver o se-

nhor ministro resolvido que o fiscal do
sêlo adesivo em Iguape, Estado de São
Paulo, Bernardino Dias Pereira, conti-
nue a servir na Recebedoria do Distrito
Federal até ulterior deliberação.

N. 504-A - Comunicando, que o se-.
nhor ministro resolveu dispensar o
agente fiscal do imposto de consumo no
interior do Rio Grande do Sul, Basilio
Camargo de Britto, da comissão de ins-
petor fiscal em São Paulo; designar,'
para substitui-1o, na mesma comissão, o
funcionario de igual categoria na Ca-
pital do Amazonas, Oscar Braga, que se
acha servindo como inspetor fiscal em
Pernambuco; e designar, ainda, para
esta última comissão o agente fiscal
do imposto de consumo no intérior de
Alagôas, Virgilio Jorge Saltes.

N. 505-A Comunicando que o se-
nhor ministao resolveu dispdnsar o
agente fiscal do imposto de consumo no
interior do Maranhão, Ovaldo Bratkan-
te Machado, da comissão de inspetor
fiscal em São Paulo, e designar o agente
fiscal em Pernambuco, Manoel Francis-
co Martins Junior para exercer aquela
comissão.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 1 de dezembro de 1932
Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 2.469 - Ao Sr. diretor da Des-

pesa Publica - Sobre pagamento de
vencimentos de funcionario.

N. 2.470 - Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade no Ministerio da Fazenda
Comunicando que os balanços de diver-
sas repartições referentes aos exercicios
de 1917 e 1919, foram, encaminhados, sob
protocolo, ao Cartorio dia Tesouro Nacio-
nal.

N. 2.471
pesa Publica
empenho n.

N. 2.472
pesa Publica
empenho n.

- Ao Sr. diretor da Des-
- Remetendo a 1° via da
XXXVII.

- Ao Sr. diretor da Dos-
- Remetendo a 1° via do
XXXVIII
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N. 2.473 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Remetendo a l a via do
empeho n. XXXIX.

N. 2.474 — Ao Sr. presidente da
Standard Oois Company of Brazil—Apre-
sentando o guarda-livros desta contado-
ria, João Salustiano de Campos.

— Aos Srs. chefes das Sub-contado-
rias Seccionais:

N. 2.475 — Delegacia Fiscal em São
Paulo — Respondendo ao oficio n. 1..3l6
declara que a circular n. 215, na parte
em que trata dos deposites de coletorias,
consolidou as circulares ns. 137 e outras,
sobre o mesmo assunto.

N. 2.476 — Delegacia Fiscal em São
Paulo — Restituindo o processo nume-
ro 11.544, relativo á consulta constante
do vosso oficio n. 1.349.

N. 2.477 — Alfandega de Sant'Ana
do Livramento — Respondendo ao oficio
n. 33 sobre pedido de material.

N. 2.478 — Ao Sr. delegado do ;fe-
souro Brasileiro em Londres — Solici-
tando infermações sobre numero de ofi-
cio dessa delegacia.

Requerimento despachado:
João'Luiz Vinhola. — Deferido.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

Portaria n. 139 O Dr. Gonsalves
Mello, consultor da Fazenda Publica,
usando das atribuições que lhe confere o
decreto n. 21.576, resolve designar os
fiscais abaixo mencionados para fisca-
lizarem as seguintes sociedades, já auto-
rizadas a operar com o funcionalismo,
mediante a garantia da consignação em
folha:

Gicero Brasileiro de Mello — Centro
Federal de Auxilies, Caixa Beneficente
de Auxilies do Pessoal da Casa da Moeda
e Liga Beneficente Predial.

Epaminondas de Albuquerque — Club
dos funcionarios Publicas Civis, Coope-
rativa Geral do Brasil e Centro dos CO-

missarios de Policia.
‘Alcine da Gosta Bebia — Associação

dos _Funcionados Publicos Civis, Asso-
ciação Beneficente dos Guardas-Freios
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
Associação Beneficente dos Empregados
do Departamento Nacional de Portos e
Navegação.

José Carlos de Oliveira Costa — Socie-
dade dos Diaristas Postais e União pro-

	

visora Ferroviaria. 	 e
Em 2 de dezembro de 1932.

EXPEDIENTE Do CONSULTOR

Dia 2 de dezembro de 1932
Requerimentos

Companhia Agricola Bom Retiro, apre-
sentando documentos. (Proc. n. 66.536-
32.) — Satisfaça-se a exigencia.

Salvador & Cunha. (Proc. n. 66.538-
32.) — Satisfaça-se a exigenoia.

Paulo Proença & Comp. (lrocesse
66.427-32.) — Satisfaça-se a ext-

gencia.
Cooperativa de Pomicultores, pedinde

prorrogação de prazo. (Proc. n. 66.439-
32.) — Concedo a prorrogação pedida.

Francisco Abrahão, Peõind-o providen-
cias no sentido da Asociação Beneficente
dos Praticantes da E. F. Central do Bra-
sil ser compelida ao pagamento de alu-
gueis de uma casa, de propriedade do re-
querente, a que aquela sociedade se obri-
gara como fiadora. (Proc. n. 62.790-

32.) — De acôrdo. Náb ha que deferir
porque a fiança não foi prestada com ,a
garantia da consignação em folha. Con-
vide-se a associação a vir receber os do-
cumentos que apresentou, bem assim o
reclamante, relativamente á carta de
fiança.

Sociedade Beneficente Cruzeiro do Sul,
remetendo a conta corrente de Jarbas de
Souza. (Proc. n. 41.303-32.) — DE,
nardo. Convide-se a sociedade a medi-
ficar o seu contrato, reformando-o, ateu-
dendo á redução das vantagens que atual-
mente percebe o consignante e, neste
caso, enquadrando-o nos 40%,/de qu3
trata a lei de consignações em vigor.

Thiago José Esteves sobre devolução
de consignações indevidamente recebidas
pela Caixa Beneficente dos 'Empregados
da Policia CIVIL (Proc. n. 65.310-32.)
— Mantenho.° despacho.

Oficies:
Sr. presidente do Banco dos Funcio-

nados Publicos:
N. 983 — Comunico-vos, para os de-

vidos fins, que o Dr. consultor, por des-
pacho de 30 do corrente, mandou can-
celar a consignação que o sub-diretor da.
Contabilidade da Diretoria Geral dos Cor-
reios, aposentado,. Candido José de Al-
meida Valle Junior, tinha em favor desse
banco, visto já ter o referido senhor paga
totalmente a importanda de seu empres-
timo.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE Do SR. InaNISTRO

Dia 2 de dezembro de 1932
Processo n. 56.520, de 1932 — Bra-

siliano Soares da Silva, fazendo uma
consulta. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. marro*

Processas:
N. 64.118, de 1932'— Companhia Te-

lefonica Brasileira, pedindo isenção de
direitos. — Convide-se a Companhia
interessada a declarar si o material de
que se trata já foi despachado mediante
termo de responsabilidade e a juntar o
conhecimento da...carga e as faturas co-
mercial e consular.

N. 64.376, de 1932 — J. Ribeiro, so-
licitando os favores do decreto nume-
ro 21.459, de 1 de junho ultimo. — Ar-
quivado, por ter expirado, em 31 de ou-
tubro ultimo, o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos tais favores.

N. 64.375, de 1932 — Elias Attam,
com igual pedido. — Identico despacho.

N. 65.953. de 1932 — José Nobre
Moreira Fagundes, com igual pedido.--
Identico despacho.

N. 65.955, de 1932 — Companhia
Brasileira de Lacticinios. — Apresente
movo fiador.

(*) Dia 28 de novembro de 1992

- Oficias:
Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:

-N. 81 — Comunicando que o Sr. mi.-
'listro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 35.03, do ano

Reproluzida Dor ter saido com in-
correções.

em surso, referente ao rasuramento da
1° via da fatura consular n. 126, do
Consulado do Brasil em Liverpool, aro-
feriu, em 29 CIP outubr vamo, n se-
guinte despedi.):

"Faça-se o expediente proposto."
O expediente proposto por esta dire-

toria, com o qual concordou o Sr. mi-
nistro da Fazenda, foi acórde Com o su-
gerido pelo escriturado Almerindo Cas-
tro, nos seguintes termo

"Pea letra do § 5°, do art. 8', do re-
gulamento de faturas eonsuiares.

"Não serão consideradas legais as fa-
turas, quando contiverem emendas, ra-
suras ou palavras inutilizadas, sem res-
salva que as isente de qualquer duvida
ou suspeita."

Essa irregularidade não está Inbluida
entre as que acarretam multa ao agente
consular e são mencionadas nos §§ 3° e
4°, dos arts. 8 e 18. Além" disso, na fa-
tura inclusa os numeres rasurados ao
alto estão nitidamente reproduzidos na
parte reservada ás somas ou totais, de
modo a não oferecer dúvida ou margem
a suspeitas. Ao invez da multa de que
cogita o § 2 do art. 27 (minimo de liOS
-e maximo de 500$000), proponho que,
por intermedio do Ministerio do Exte-
rior, se declare ao consul brasileiro em
Liverpool não' ser permitida, nem regu-
lar, nem conveniente a autenticação de
faturas que contenham emendas ou ra-
suras sem ressalvas." (Processo nume-
ro 35.073, de 1932.

Dia 30
Ao Sr. Dr.' 3° procurador da Timm •Mica:

N. 761 — Solicitando providencias
no sentido de ser cancelada a divida
de saneamento constante das certidões
ns. 9.390, série'F E e 1.336, série F I,
respectivamente, dos exercidos de 1927
e 1928 em nome do Instituto Central
do Povo pelo predio da rua Julio do
Carmo n. 245, á vista do que exPõle
Inspetoria de Aguas e Esgotos em ofi-
cio n. 1.791 de 21 de novembro de
1932. (Proc. n. 65.529 de 1932).

Dia 1 de dezembro de 1932

Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro:

N. 1.418 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou frei Benjamim de Berne em
petição fichada sob n. 67.737, do ano
em curso, autorizou, por despedi-o de 30
de novembro ultimo, tendo em vista os
fins a que se destina, o desembaraço
livre de direitos de importação o taxas
do seguinte material destinado á cate-
quese dos indios no Estado do Mara-
sithão.:

8 baules de instrumentos sacerdotais
e pessoais relativos aos ditos missiona-,
rios passageiros do vapor "Duilio",
caixas de instrumentos musicais velhos
usados mixtos a instrumentos pessoais
usados e confecionados para os Dobros
daquela Missão, 2 caixinhas de pintu-
ras para pintar igrejas e °apass. 1 cai-
xa com tapetes, maquina velha de cos-
tura 'para as irmãs, 1 caixa de 1ivro-5S
1 maquina ciclostile para . Prelazia de
Grajad, 1 motorzinho para aspiração da
agua a serviço do Colegio das Irmãs
Franciscanas erasileiras, 1 pequeno
harmonium, 1 caixa de &impeli e es-
tatuazinhas velhas. total 18 volumes.
,(Proc.: n.. 77.737 de 1932)a
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Dia 2

Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.284 - Remetendo a amostra
referente ao auto de infração n. 720,
de 1922, lavrado pelo agente fiscal João
Fnanino C. de Araujo, contra Miguel
Nascimento, já resolvido pela Superior
Autoridade.

N. 1.285 - A vista da representa-
04o da 3' Sub-Diretoria desta Direto-
ria. fichada sob n. 67.648, deste ano,
so/icito providencieis no sentido de se-
rem restituidos a esta Diretoria os pro-
cessos de ns. 40.482, 38.898, 38.899,
42.025, 43.866 e 48.998, todos do vi-
gente ano, que' foram encaminhados a
essa Decebedoria com as ordens 855,
809, 805, 854, 909 e 1.011, respectiva-
mente. (Proc. n. 67.648 de 1939).

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Paranazuá:

N. 67 - Remetendo a amostra do
processo fichado sob n. 56.355 de 1996
referente ao recurso interposto pela
firma Muller & Wolf, Limitada e que
drixon de acompanhar a ordem n. 11,
de t927, á essa Alfandega. (Proc. nú-
mero 56.355 de 1926).

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Parara:má:

N. 68 - Remetendo a amostra do
processo fichado sob n. 56.357, de 1996,
referente ao recurso 'interposto pela
firma Elisio Pereira & Comp., e que
deixou de acompanhar a ordem n. 10,
de 1927, desta Diretoria a essa Mien-
de,ga.

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 526 - Remetendo a amostra do
processo fichado sob n. 66.533, de
1928, referente ao recurso interposto
pela firma Irmãos Frugoli & Comp.,
que deixou de acompanhar a ordem
n. 114, de 1929, a essa Alifandega.
(Processo n. 66.533, de 1928.)

- A3 Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. .1.419 - Remetendo a amostra
do processo fichado sob ri. 51.778, de
1930, referente ao recurso interpostio
pela Aliança Comercial de Anilina Li-
mitada, e que deixou de acompanhar o
ordem n. 924, do ano passado, a essa
Alfandega. (Processo n. 51.778, de
1931).

N. 1.420 - Remetendo a amostra
do processo fichado sob n. 35.924, de
1931, referente ao recurso interposto
pela Fabrica de Papel "Santa Maria
Limitada", e que ideixou de acompa-
nhar a ordem n. 923, de 1931, á essa
Alfandega. (Processo n. 35.9124, de
1931).

N. 1.421 - Comunicando que o Sr.
ministroda Fazenda tendo presente o
processo fichado sob n. 67.651, do
alio em curso, em que a Comissão
Central de Compras pede o desemba-
raço de um iaparelho ,f4to-einemato-

sgrafico, destinado á Diretoria de Ae-
ronautica do Ministerio da Marinha,
que veio consignado á firma J. Cunha
Oiiveira & Coinpanhia, desta -Capital,
autoriseu. por despacho de 28 de no-
vembro ultimo, o mesmo desembaraço,
desde que seja feita a prova de iden-
tidade da encomenda. (Processo nu-
mero 67.851, de 1932).

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Pará:

N.143 - Confirmando a ordem tele-
grafica n. 846, de novembro ultimo,
comunica que o Sr. ministro da Fa-

zenda, por ato de 25 do mesmo inês,
resolveu, de acórdo com a proposta
constante do oficio n. 179, da mesma
data, desta Diretoria, dispensar o se-,
gundo escriturado do 'Besouro Nacio-
nal, Frederic Guilherme' Cadens, da
comissão de revisão de deskiachos na
Alfandega de Santos e designar para
seu substituto, na mesma confissão, o
segundo escriturario dessa Delegacia
Fiscal, Arnaldo Damas° de Andrade,
comorme consta do oficio n. 502 do
Ultimo dia 30, do Sr. diretor geral do
Tesouro. (Peocesso n. 67.1240, de
1932).

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado de São- Paulo:

N. 472 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, por ato de 25 de
nadembro ultimo, resolveu, de acerdo
com a proposta constante do oficio nu-
mero 179, da mesma data, desta Dire-
toria, dispensar o segundo escritura-
rio do Tesouro Nacional Frederico
Guilherme Cartens da comissão de re-
visão de despachos na Alfandega de
Santos e designar para seu substituto,
na mesma comissão, o segundo escri-
turario da Delegacia Fiscal no Pará,
Arnaldo Damaso de Andrade, confórme
consta do oficio n. 592, do ultimo dia
30, do Sr. diretor geral do Tesouro.

(Processo n. 67.280, de • 1932).
N. 701 - O diretor interino da Ete-

eieita Publica declara ao segundo es-
criturado da Delegacia Fiscal no Es-
tado do Pará, Arnaldo Damas° cio An-
drade, que o Sr. • ministro da Fazenda,
por ato de 25 de novembro ultimo, re-
solveu, de acerdo com a proposta
constante do oficio n. 179, da mesma
data, desta Diretoria, dispensar o se-
gundo escriturario do Tesouro Nacio-
nal, Frederico Guilherme •adens da
comissão de revisão de despachos na
Alfandega de Santos e designá-lo para
%seu substituto na mesma comiesão,
conforme consta do oficio n. 502, do
ultimo dia 30, do Sr. diretor geral do
Tesouro.	 (Processo n. 67.280, de
-1932).

N. 702 - O diretor interino da Re-
ceita Publica, remetendo ao inspetor
fiscal da segunda zona, no Estado çlo
Rio Grande do Sul, Demosthenes Se-
vai, a cápia autentica do telegrama
junto, referente •ao cumprimento de
le.clens originadas ida portaria mime-
i.° 475, de 23 de agosto ultimo, desta
Diretoria, igualmente junta por có-
pia, 1 recomenda-lhe iprovidenciar
sentido de ser dado comprimento ás
determinações constantes da mesma
portaria.

Diretoria da Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 18 de novembro de 1932

N. 29.090 - Aviso do Ministerio da
Agricultura, n. 1.583, de 1 de junho de
1932, sobre um requerimento da Com-
panhia Industrial, Agricola e Pastoril do
Oeste de S. Paulo.. - Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DinEron

Dia 25

n. 38.842 - Requerimento de Maria
da Gloria • Mendonça Nunes da Rocha,
por seu procurador, de 20 de julho de
1932. - Satisfaça a exigencia da Sub-
diretoria á fls, 15 do DrOCCSsn

Dia 28
•

N. 64.581 - Requerimento de José
de Mendonça, de 17 de novembro de
1932. - Satisfaça a exigencia do Conta-
doria Secional.

Dia 30
N. 61.418 - Requerimento de Luiz

Alves Casas, de 31 de outubro de 1932.
- Satisfaça a exigencia da Contadoria
Seccional.

Dia 1ide dezembro de 1932
N. 66.422 - Requerimento de Bene-

dita Abigail dos Santos Reis, de 26 de
novembro de 1932. - Satisfaça a exi-
gencia da 2u Pagadoria.

N. 66.151 - Requerimento de Corina
dos Santos, de 21 de novembro de 1932.
- Idem.

-
Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dtia 1 de dezembeo de 1932
Precatorios despatchados:
Juizo da Tedceira Pretora Criminal,

entrega de 300$, a favor de ..10:4 Pi-
nheiro. - Cumpra_se.

Juizo. da Terceira ,rara Criminal,
entrega die 1:500$„ a favor de Luiz Ar-
na ivel Co i nh o - Idem.

Juizo da SeOtindu Vara	 Criminal,
entrega de 300$, a favor de Jaime dos
Reis Castro .-.1dem.	 1

Juizo da Segunda Vara Criminal,
cinta ega de 300$, a favor de José Hen-
rique de Sá Leitão Filho. - Idem.
• Juizo da Setima Pretoria
entrega de 293$500 a favor de José de
Souza Rosa. - Idem.

Juizo da Setima Pretoria Criminal,
entrega de 1:000$, a -favor de Ernani
Corrêa. - Idem.

Juizo da Setiima Pretoria Criminal.
entrega de 300$,' a favor de Ernani
Corrêa. Idem.

Juizo da Setimia Pretoria
entrega de 1:000$, a favor de Ernani
Corrêa. - Idem.

Juizo da Qulinta, Pretoria Crimlua1,
entrega de 300$, a favor de Ernani Cor-
rêa. - Idem.

Juizo da Quinta Pretipria Crim;hai,
entrega de 300$, a favor de Antonio
Fernandies •dos Santos. - Idem.

Jilizo da Quinta Pretp.ria
entrega de 4888600, a favor de Luiz
Vanderley Coelho de Aguiar. - Idem.

Juizo da ()tilinta • PreVoria Grimi;nal,

entrega de 1:000$, a favor de Ernani
Coarêa. - Idem.

-Jedizo da Quinta Prefloria Criminal,
entriega, de 2:000$, a favor de F,rnani
Corréa..--e- Idem.

Mzoi ,dia, Quinta
entrega de 1:000$,
Corrêa. - Idem.

Juizo dia Qtdirita
entrega de 1:000$,
Cerpêct. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal
enerega de 300$ a favor de Waldeniar
iCotriin Z a mit . - lidem.

Juizo da Primeira Pretioria Criminal,
entrega .de 300$, a favor de Walidemar
Cotrim Zarnith. - Idem.

Juizo da Primeira Pretora
entrega de 250$600, a favor de João Pe-
losi. - Idem.

JulizO CO, Quinta Pretioria
entrega, de 700-$, a favor de Constanti-
no 'Pinto Coelho. - Idem,.

Pretbria
a favor de Ernani

Prettvri a Crim4nal,,
a favor de Ernani
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Jdlizo da Quinta Pretoria Crirnina2,
entnega. de 700$, a favor de Constantino
Pinto Coelho. - Idem.

lulzo (ka Quinta Preteria Criminal,
entrega de 700$, a, favor ncle Constantino
Pinto Coelho. - Idem.

Jluizo Quinta Pretoria ,Crrinaitnal,
entrega de 300$, a flavar de Ernani
Corrêa. - Idem.

Juizo idda Oitava PrMnia
entrega de 300$, a favor de Ernani
Corrêa. - Idem. z

Requerimentos:
7.590 - Joaquim dos Anjos Die-

gues. - Retifique-ise o lançamento do
predio de que se trata, em face do que
consta do documento de fls., a partir•
de 1930, cobrando-se a taxa devida do
proprietario do mesmo, e cancelando-se
o lançamento indevidamente feito em
nome de Porfirio Vieira de Brito.

IN. 21.064 - Eduardo Barbosa & Sou-
za. - De acordo com a informação e
parecer, alterezse para "botequim" a
cias•sificação de que se trata para o lan-
çamento de 1933 proximo, retifi,cando-
se • para 3:8003 o valdt . locatio arbitrado
para o mesmo.

N. 20.1565 - Ernesto Eduardo da
Costa. Anotada a dupliCata de lan-
çamento, oficie-se á Diretoria da Re-
ceita pedindo o cancelamento da divida
de que se trata.

N. 20.107 - E. Vaisman. - Da-se
a baixa para 1933 proximo.. Quanto ao
lançamento do corrente ano, nada ha que
providenciar.

N. 22.491 - Custodio Alves de Mou-
ra. -- Em face do informado, altere-se
para "botequim" a clasificação do ne-
gócio de que se trata para o lançamento
de 1933 proximo.

N. 21.992 - Benjamin Vieira. -
Em face do informado, nada ha que de-
ferir. Mantenho o lançamento exis-
tente.

1'4. 19.70,9 - M. Silhar & Filhes. -
De acordo com o laudo e parecer, alte-
re-se para 6:0003 o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negócio
de que se* trata em 933 proximo, retifi-
cando-se para "colchoeiro vendendo
moveis", a classificação do mesmo. .

N. 26.155 - Antonio Carlos dos San-
tos. - De acôrdo com as informações e
parecer e tendo em vista a provisão do
Tribunal de Contas de fls., faça-se a
entrega ao requerente das dez apolices
enumeradas na informação supra e cons-
tante do conhecimento de depósito mi-
Mero 54, de 6 de ontubro do 1926, de
fls. 2.

N. 19.634 - Pinto & Ferreira. - De
acôrdo c'orn a informação, laudo e pare-
cer, altere-se para 3:6003 o valor loca-
tivo arbitrado para o lançamento do
negócio de que •se trata em 1933 pro-
ximo.

N. 19.565 - Segundo Quintaros Car-
nota: - Anotada a falencia de Costa
Trigo & Comp., proceda-se á inscrição
do coletando, pela forma proposta no
laudo de acôrdo com o parecer, retifi-
cando-se o lançamento feito ás fls. 26
do livro respectivo.

N. 19.469 - José Rodrigues Fernan-
des. - De acôrdo com o laudo e pare-,
cer. altere-se para 3:600$ o valor loca..
tive arbitrado para o lançamento do ne-
gócio de •que se 'trata em 1933, proxirno.

N. 19.368 - Afonso • Fausto de Sou-
za. - Averbada a transferencia pro-
posta, faça-se a inscrição do coletando.

Imponho á S. A. Viação Silvio Angelo
a multa de 50$, rninimo da lei.

N. 19.254 - Manoel Vaz.- De acor-
do como laudo e parecer, altere-se para
"barbeiro e cabeleireiro não vçndendo
perfumarias" a classificação do negócio
de que se trata para o lançamento de
1933 proximo, sem prejuizo, porém, da
revisão que está sendo feita.

N. 1'9.064 - Irmãos França. - acôr-
do Com a informação, laudo e parecer,
altere-se para 2:4003 o valor locativo
arbitrado para o lançamento do negócio
de que se trata em 1935 PrOximo.

N. 19.017 - Domingos Francisco
Salvador. - De acordo com a informa-
ção, laudo e parecer, 'altere-se para
2:6403 o valor locativo arbitrado para
o lançamento do negócio de que se trata
em 1933 proximo.

N. 24.964 - !Moraes Souza & COMI).
Transfira-se. Imponho a multa de

50$, minimo do lei.
N..24.847 - Santos, Azevedo & Com-

panhia Ltd. - Averbe-se a mudança
pela forma proposta na informação e
parecer. Em seguida, vá ,o processo á
3' Sub-diretoria para os devidos fins.'

N. 20.470 - Anonio Joaquim Jorge:
- Faça-se a inscrição Ido coletando,
tendo em vista o laudo supra.

NL 18.181 - Jorge Chame. - De
acôndo com o laudo e parecer, altere-se
para 8:400$ o valor, locativo arbitrado
para o lançamento do negócio de que se
trata em 1933 proximo, ficando manti-
da a classificação de "armarinho em
grande escala".

N. 19.868 - Luiz Pereira Martins.
- Em face do informado, altere-se
para 7:200$ o valor locativo arbitrado
para o lançamento 'do negócio de que se
trata no corrente ano.

N. 15.773 - J. Rodrigues & Ribei-
ro. - De acôrdo com o parecer e tendo
em vista .o que tem resolvido esta dire-
toria, em casos identicos, altese-se para
"botequim" a classificação do negócio de
que Se trata, ficando, por ésse motivo,
reconsiderado, em parte, o despacho de
17 de fevereiro preterito.

N. 9.938 - José Santos & Comp. -
De acôrdo com o laudo, altere-se para
6:0003 o valor locativo arbitrado para
o lançamento do negócio de que se trata
em 1933 proximo.Dê-se conhwimento ao
encarregado do lançamento.

N. 6.186 - Miguel Arias. - Em
face do informado, mantenho a classi-
ficação de "botequim", para o lança-
mento do negócio de que se trata.

N. 709 - Machado • Fernandes &
Comp. - De acôrdo com o laudo e pa-
recer, altere-se para 2:4003 o valor lo-
cativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata no corrente
ano.

N. 22.606 - Semiramis e Maria Can-
dida Gaeira. - De acordo com a • in-
formação e parecer, restitua-se á re-
querente a quantia de 503000, classi-
ficando-se a despesa pelo modo indi-
cado.

N. 18.866 - Luiz Leite Pinto. -
Arquive-se.

N. 916 - Antonio Pereira Alves. -
Idem.	 •

N. 23.014 - Vasconeellos & Souza.
- Idem.

N. 8.317 - J. Vidal & Comp. -
Idem.

N. 17.307 - Antonio Marçal. -
Imponho a multa de 1003000, minimo
da lei.

N. 25.989 - Joaquim Ramos.,
'Idem.

N. 20.310 - Augusto Paranhos Fon-
tenelle. Proceda-se pela fOrma pro-
posta.

N. 15.957 - Manoel Pinto de Miran-
da Montenegro. - Idem.

N. 18.519 - Affonsina Vargas. -
Idem.

N. 23.100 - D. Giuseppina Marcia-
no. - /dem.

N. 25.009 - Samuel Pinheiro Gui-
marães: - Idem.

N. 25.516 - Ilda Ferreira Cunha
Soares Linhares. - Idem. 	 •

N. 21.979 - Sebastião Nunes. -
Idem.

N. 22.480 - Leticia de Faria Bra-
ga. - Idem.

N. 22.907 - João Jorge Gaio Junior.
--- Idem.

N. 21.038 - Laura Pinto da Con-
ceição. - Idem.

N. 25.281 - Ivart Ferreira Soares
da Cunha. - Idem.

N. 25.280 - Adelaide Ferreira
Cunha Soares. - Idem.

N. 25.279 - Ilydia Ferreira Cunha
Soares Silveira. - Idem.

N. 16.919 - Rafael José de Vinoen-
zi. - Idem.

N. 21. (N2.6 - Joaquim Gomes de
Castro. - Idem.

N. 24.980 - Antônio Maria da Silva
Couto. - Idem.

N. 22.786 - Avelino Ferreira. -
Idem.

N. 22.617 - Adalberto G. Jatahy.
- Arquive-se.

N. 10.807 - Jeanette Sandor de Suta-
v.nicza. - Quanto ao imposto lançado,
indeferido.

N. 17.272 - Carlos Dias Rebati°.
Arquive-se.

N. 10.304 - Alteado Alves 'firmo.
- Em face do informado, indeferido.

N. 22.973 - Empresa Nacional de
Petroleo. - Em face do informado,
nada ha que deferir. Arquive-se.

N. 20.497 - Manoel José de Sousa.
- Em face do informado, altere-se Para
3:600$ o valor locativo arbitrado Para
o lançamento do negócio de que se trata,
em 1933 proximo, retificando-se a clas-
sificação do mesmo para "botequim".

N. 19.973 - Emilio Cavaliere. -
De acôrdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para 12:0003 o valor locativo
'arbitrado, para o lançamento do nagô:-
cio de que se trata em 1933, pro-
ximo.

N. 19.067 - Amadeu Lopes. - Anu-
le-se a divida de que se trata, ofician-
do-se á Diretoria da Receita, tendo em
vista o informado.

N. 18.206 - H. M. Sloat. - Em
face do que afirma o informante, ta-
ça-se a necessaria anotação, cancelan-
do-se a divida existente, e oficiando-se
á Diretoria da Receita, a respeito.

N. 17.844 - Antonio dos Santos Cas-
tro Sc Comp. - De acórdo com o laudo
e parecer, altere-se para 3:6003000. o
valor locativo arbitrado para o lança-
mento do negócio de ¡Pie se trata em
4933, proximo retificando-se para 22, a
numeração do mesmo.

N. 26.073 - Gabriel Abrahão. -
Proceda-se á 'inscrição proposta, inde-
pendente de multa, em face do disposto
no -art. 4°, do decreto n. 21.459, de
1 de junho último.

N. 26.072 - Augusto Casemiro de
Souza Ribeiro. - Proceda-se pela for-
ma proposta,
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N. 26.067 - Alvaro & Santos. -
Proc,eda-se á inscrição, nos termos do
parecer. Imponho a multa de 1008000,
min..ino da lei.

N. 26.075 - João Tavares Figueire-
(*.o Filho. - Idem.

N. 26.074 - Candida Ferreira. -
Idem.

N. 26.063 - Luiz das Neves Ferrei-
ra. - Proceda-se á inscrição proposta,
independente do- multa, em face do dis-
posto no art. 30, do decreto n. 21.459,
c:e I de junho último.

N. 9.850 - Antonio Gonçalves Cam-
pos. - Arquive-se.

N, 23.555 - Joaquim Eduardo de
Oliveira e Castro. - Aceite-se o re-
forço da fiança, lavrando-se termo, na
fric y na do disposto no decreto número
21.(317, de 14 de julho dêste ano.

N. 21.075 - Ernesto Hermogeneo
Dutt a. - Aceite-se o reforço da fiança
ante 'ior, lavrando-se o respectivo ter-
mo na fôrma do disposto no decreto nu-
mero 21.617, de 14 de julho dêste ano.

N. 21.071 - Octavio II. Pereira Du-
tra. - Idem.
N. 214132 - Octavio Babo. - Idem.
N. 20.939 - Alvaro Stallone. -

Idem.
N. 20.640 - Augusto Hollinger de

Souza. - Idem.
N. 20. 5 - Claudionor Francisco

de Me	 - Idem.
s de infração:

N. 370. de 1932, contra o Banzo Ale-
mão Tr	 lantico e outro. - Em face
do o'	 I() no art. 70 do decreto nu-

_0.350, de 31 de agosto de 1931,
eferido.

757'5, de 1932, contra Rouchon &
Co•-mt). e (nitros:. - Em face do infor-
-nalo, e rcri'in' 'em vista o disposto no
art. 2° do decreto n. 21.459, de 2 de
junho findo indefiro o pedido de fls. 79
do Banco Francês e Italiano para a Ame-
rica do Sul. Prossiga o processo.

N. 679. de 1925, contra Carlos Frei-
ria Cancellas e outros. - De aôrdo com
o parecer tendo em vista o disposto no
art. 4° do decreto n. 21.49, de 1 de ju-
nho ultimo, arquive-se o presente pro-
cesso depois de feitas as devidas anota-
ções.

N. 2.688, de 1931, contra Aquilino de
Seabra. - Idem.

N. 1.702, de 1931, contra Arthur Ra-
mos. - Idem.

N. 1.145, de 1932, contra o Banco
Real do Canadá e outros. - Aceite-se.

N. 1.577, de 1932, contra a Sociedade
Anonima Michelin. - De acôrdo com o
parecer, entregue-se a mercadoria, me-
diante as formalidades legais.

N. 1.593. de 1932, contra Hersf Ri-
ehter. - Idem.

N. 165, de 1931, contra Daniel Yillela
Monteiro. - Idem.

N. 1.274, de 1932, contra o Instituto
Cientifico São Jorge S. A. - Inde-
ferido em face do disposto no art. 70 do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto de
1931.

N. 1.560, de 1923, contra D. Ma.' riana
B. Ibrahim. - Idem.'

Dia 2 de dezembro de 1932

Precatorios despachados:
Juizo da Primeira Vara Federal, en-

trega de 5008000, a favor de Keller Sa-
lomon. - Cumpra-se.

Juizo de Menores, entrega de 3008000,
a favor de João do Rego Medeiros. -
Idem

Juizo dos Feitos da Fazenda Municipal,
entrega de 21:600$, a favor de Mendes
Gil & Comp. - Idem.

Juizo da Quarta Vara Criminal, en-
trega de 1:0008000, a favor de Ernani
Corrêa.	 Idem.

Requerimentos:
N. 19.011 - Stephen Schaefer &

Comp. - Façam prova de ter sido pago
o sêlo do contrato de fls.

Autos de infração:
N. 174, de 1932, contra Granado &

Comp. - Mediante termo, faça-se a eri-:
trega da merçadoria e dos sèlos respe-
ctivos, acautelados os interesses fiscais.

N. 22.068 - Elisa Dias .de Andrade.-
- Proceda-se como propõe a informa-
ção relativamente a inscrição de Amadeu
da Silva) a partir do proximo exercido,'
inscrevendo-se a coléta de fls. a partir
de maio proximo findo, sob o valor lo-
cativo de 2:400$, resalvando-se os di-
reitos da Fazenda Nacional, nos termos
da lei. Imponho a Elisia Dias de An-
drade a multa de 50$, minimo da lei. •

N. 10.410 - Antonio Ferreira Gui-
marães. - Indeferido.

N. 18.245 - Antonio Guída. - Pro-
ceda-se de acôrdo com a 'informação,
fazendo-se a inscrição da coléta, a par-
tir de outubro de 1931, classificando-se
- materiais - o negocio sob o valor.
locativo de 1:800$, resalvados os direi-
tos da Fazenda, ficando o coletando res-
ponsavel por qualquer debito existente
se ficar provado que houve sucessão-.

N. 22.316 - F. Pereira Bastos &
Comp. - Proceda-se de acôrdo com a
informação, fazendo-se o restabeleci-
mento indicado, sob o valor locativo de
4:800$, em 1932, averbando-se, es se-
guida a mudança, para o n. 202, em
1933, mas com o valor locativo' de réis
4:2008000.

N. 1.084 Paschoal Palillo. - Pro-
ceda-se de acôrdo com o parecer, a ins-
crição indicada, e, em seguida, a mu-
dança proposta.

N. 1.811 - Manoel de Barros. -
Transfira-se.

N. 19.258 - Miguel Marzullo. - Fa-
ça-se a transferencia proposta, alteran-
do-se para - conéertador de calçados
- o lançamento, no eicercicio de 1933,
conservando-se a parte e outro negocio
de louça de barro, de Wird° com a_ in-
formação e parecer.

N. 25.357 - Jacyntho Pinto de Ma-
galhães. - Inscreva-se a coléta de fls.,
sob o valor locativo de 12:0008000, can-
celando-se a inscrição de J. Almeida &
Comp. Ltd., a partir do proxinio exer-
cido, nos termos propostos pelo senhor
lançador.

Certidões:
N. 1.174 - José Pinna. - Certifi-

que-se o que constar dos liVros existen-
tes nesta repartição em termos.

N. 1.175 - José Pinna. - Idem.
N. 1.177 - Manoel Pereira Gomes.

- Idem.
N. 1.179 - The Royal Bank of Ca-

nadá. - Certifique-se o que constar.
Autos:
N. 1.131, de 1932, contra a Compa-

nhia Industrias Brasileiras Portella S.
A. - A falta de pagamento do imposto
de 3 % sobre as importancias das ven-
das de joias e obras de ourives, bem as-
sim a do livro para lançamento dessas
importancias e colagem das estampilhas,
constituem infrações dos arts. 54; § 1°
e 112, § 8°, letra a, do vigente regula-
mento do imposto de consumo.

O auto de fls. capitula as informa-
c5es do art. 57, § 2°, letra k, e 112, à 8°.

letra a, pelo fáto de não ter a autuada
pago o imposto acima referido e não
possuir o livro competente. A letra k,
do artigo 57, determina como devem ser
as estampilhas aplicadas no livro da es-
crita especial, ao passo que o artigo 54
diz a (Riem compete pagar o imposto,
referindo-se o § 1°, aos negociantes quer
atacadistas, quando venderem direta-
mente a consumidores, quer retalhistas,
fixos ou ambulantes, e ao prazo dentro
do qual deve ser pago o mesmo imposto.

A autuada, na defesa de fls. confes-
sa as faltas cometidas e pede que, por
equidade, lhe seja permitido o recolhi-
mento do imposto devido sobre as ven-
das efetuadas no periodo do auto, con-
forme apurou o autuante, indepedente
de multa.

Em tais condições, julgo procedente o
auto de fls. 5 e imponho á Companhia
Industrias Brasileiras Portella S. A., a
multa de 1:0008000, minimo do art. 112,
§ 8°, letra a, do decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926, com a obrigação
de recolher a importancia de 2138672,
correspondente ao imposto de 3 % so-
bre as vendas efetuadas no periodo de
2 de dezembro de 1930 a 28 de maio do
corrente ano, acrescida de 50 % sobre
1638293, referente ás vendas efetuadas
depois de abril de 1931.

Intime-se para pagamento (lu quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não
o fazendo, promova-se a cobrança exe-
cutiva, pelos meios legais, salvo recur-
so dentro de 20 dias, na fôrma dos arti-
gos 6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31
de agosto do' ano passado.

N. 2.314, de 1931, contra Marcus Vo-
loch & Comp., Zigmundo Obstbaum e J.
Nunes - Ante o que consta do processo,
respondem pela infração acusada no auto
de fls., apenas Marcus Voloch & Comp.
e Zigmundo Obstbaum, êste por ter ven-
dido e aquele expósto á venda moveis
sem sêlo.

Assim, julgo ,t. ocedente o referido
auto para impõr a Marcus Voloch
& Comp., a multa de 2008, minimo do
art. 81 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, e a Zigmundo Obst-
baum a de 400$, maximo do referido
art. 81, combinado com o art. 222 do
mesmo decreto.

Intimem-se para o pagamento das
multas, no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fôrma dos arts. 6°
e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de agos-
to do ano findo.

N. 2.078, de 1931, contra Barreiros
& Barreiros e Zitrin & Irmãos - Prova-
das como se achain as infrações capitu-
ladas no auto de fls. 4, julgo proceden-
te o mesmo auto para impôr a Barreiros
& Barreiros a multa de 1:000$, minimo
do art. 112, § 8°, letra a, do decreto

.n. 17.464 ,de 6 de outubro de 1926, com
a obrigação, ainda, de recolher a impor-
tancia de 72$, correspondente ao impos-
to não satisfeito em tempo, e a Zitrin
& Irmãos a multa de 200$, minimo dos
arts. 72 e 81 do referido decreto.

Intimem-se para o pagamento das
multas, no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo) promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fôrma dos arts. 6'
&7° do decreto n. 20.350, de 31 de agos-
to do ano passado.

N. 2.748, de 1931, contra M. de Car-
valho & Araujo - A' vista do laudo de
exame pericial procedido pela Casa da
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Moeda, de fls. 5, procede a inTraeão
acusada.	 s

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas 2, Para impôr a M. de Carvalho
& Araujo a multa de 600$, minlmo do
art. 62 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intimem-se para o pagamento da quan-
tia devida, no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na forma dos arts. 6°.
e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de agos-
to do ano passado.

N. 1.925, de 1931, contra Carlos Pin-
to de Almeida e Diamantino Augusto --
Provada como se acha a infração capi-
tulada no auto de, fls., julgo proceden-
te o mesmo auto, para impôr a Diaman-
tino Augusto a multa de 200$, minimo
dos arts. 72 e 81 do decreto n. 17.464,

,de 6 de outubro de 1926, e a Carlos Pin-
to de Almeida a multa de 400$, maximo
do art. 81 combinado com o art. 222,
tudo do decreto n. 17.464 citado.

Intimem-se para o pagamento da quan-
tia devida, no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na forma dos arts. 6°
e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de agos-
to do ano passado.

N. 2.253, de 1931,. contra João Bi-
cego - Atendendo ás razões das defe-
sas apresentadas, e ante o mais que do
processo consta, julgo improcedente o
auto de fls. 2, e mando que, feitas as
devidas anotações, seja o mesmo arqui-
vado.

N. 2.440, de 1931, contra a Compa-
nhia America Fabril - Tratando-se de
simples infração regulamentar, confor-
me está provado da informação de fo-
lhas 8 v., e, tendo em vista o disposto
no art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho do corrente ano, arquive-se o pre-
sente processo.

Tendo sido capituladas as infrações do
art. 111, § 9°, letras a e e, recorro, dêste
despacho, na forma da lei, para a supe-
rior instancia.

Feitas as devidas notas suba o pro-
cesso ao Conselho de Contribuintes.

,N. 2.174, de 1931, contra J. M. Mello
& Comp. - Ante o que consta do pro-
oesso, no caso, ocorreu, apenas, méra
falta de formalidade regulamentar, pelo
que mando arquivar o auto de fls. 4 e 5,
em face do disposto no art. 4° 'do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho último,
depois de feitas as devidas anotações.

N. 926, de 1931, contra Pedro Rocha
- A infração capitulada no auto de fo-
lhas 4 e 5 está provada, carecendo de
fundamento as alegações da defesa, em
face do que consta do processo, especial-
mente da informação de fls. 14 verso e
15, do coletor federal de Bomfim.

Assim, julgo procedente o referido
auto para impôr a Pedro Rocha a multa
de 200$, mínimo do art. 81 do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1.245, de 1931, contra Barros
Tendler - Ante o que consta do pro-
cesso, no caso, ocorreu, apenas, a infra-
ção do' art. 81 do decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926, pelo que julgo
procedente o auto de fls. 4 para impor
a Barros Tendler a multa de 200$, mi-
nimo do dispositivo regulamentar ci-
tado.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
Promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto'do ano
passado.

N. 2.298. de 1931, contra F. Sangior-
gi & Oliveira e Companhia Brasileira
de Eletricidade de Siemens Schuckert
S. A. - Ante o que consta do processo,
no caso, °ocorreu apenas mera falta de
formalidade regulamentar, pelo que
mando arquiyar o auto de fls., em face
do disposto no art. 4° do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho ultimo, de-
pois de feitas as devidas anotações.

N. 243, de 1931, contra José Otero.-
Não havendo no processo nenhuma pro-
va de que o vinho apreendido e que deu
causa ao auto de fls.,. tenha sino adqui-
rido das firmas referidas na defesa de
fls. 13, mas estando provado que José
Otero expunha á venda em seu estabe-
lecimento diversas garrafas de vinho
rotulado como de procedencia estrangei-
ra, e que analisado pelo Laboratorio
Bromatologico foi considerado falsifica-
do e improprio ,para o consumo, segun-
do se verifica dos laudos de fls. 8, 9 e
10, julgo procedente o referido auto,

•para impor a José Otero a multa de
1:200$000, minimo do 'art. 78, paragra-
fo unico, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, e "ex-vi" do que dis-
põe o art. 206 do mesmo decreto.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não-o, fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20'
'dias, na forma dos arts. 6° e_ 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.	 •
• Na forma do disposto no art. 226 do
citado decreto. recorro "ex-officio" des-
te meu despacho para a instancia supe-
rior.'

N. 799. de 1931, contra Barata Pri-
mo. - Provada como se acha a infra-
ção capitulada no auto de fls. 2, julgo

•procedente o mesmo auto para impôr a
Barata Primo' a. multa de 200$000,
nimo do art. 81 do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926.

Intime-se . para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fanzedo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo reoursp dentro de 20
dias, na forma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 3- de agosto do ano
passado.

N. 773, de 1931, contra Mattos. Men-
donça & Comp. e Carvalhal & Comp. -
Provada e confessada como se acha a
infração capitulada no auto de . fls., as
alegações da defesa somente por equi-
dade poderiam ser apreciadas pela su-
perior autoridade.

Assim, julgo procedente o auto de fls.,
para impôr a cada uma das firmas Mat-
tos, Mend'onça & Comp. e Carvalhal 84

Comp., a multa de 200$000, minimo do
art. 81 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento das mul-
tas no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança execut4a, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias. na forma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

(•) Autos ns. 208 e 220, de 1932, con-
tra Ind. Reunidas F. Matarazzo - Ante
o que consta dó processo, qo caso, ocor-
reu apenas a infração do art. 61, h, do
regulamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, pelo que julgo
procedentes os autos de fls, e imponho
a Industrias Reunidas F. Matarazzo a
multa de 200$000, minimo da pena co-
minada rio dispositivo citado.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o faz.endo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais. salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos arts. 6" e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto de 1-931.

De conformidade com o art. 226 do
mencionado decreto n. 17.464, recorro
"ex-officio" deste meu despacho para a
instancia superior.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 1 de dezembro de 1932

Requerimentos:
N. 15.295 - Samuel Disitzer. -

Tambem concordo; suba o urocesso ao
Sr. sub-diretor.

N. 10.654 - Marcellio Roddguez.-
Arquive-se.

N. 26.068 - 'Manoel Vieira & Comp.
- Inscreva-se a coleta de fls. 4, res-
salvados os direitos da Fazenda Nacio-
nal de haver do coletando qualquer dé-
bito verificado, si provado for que
houve sucessão. Imponho a multa de
50$, minimo da lei.

N. 1.852 - R. Monteiro Junqueira.
- Nada ha que deferir em face da in-
formação.

N. 23.363 - Romulo. de Moura Cas-
tro. - Faça-se a retificação solici-
tada.

N .25.577 - Massini niano Clara.
._._. Proceda-se de acordo com a infor-
mação e parecer.

N. 15.651 - Companhia Produtos'
Quimicos I. M. Hamers. - Faça-se a
retificação proposta pela informação e
parecer.

N. 20.777 - Antonio Rodrigues Maio.
- Transfira-se.

N. 19.603 - Avelino Conde dos San-
tos. - Idem.

N. 21.649 - F. Machado. - Idem.
N. 22.291	 Salvador Miglione. -

Idem.
N. 15.881 - Barbosa & Tavares. -.

Idem.
' N. 23.355 - Alves & Natividade. -
Transfira-se. Imponho a multa de 50$.
mínimo da lei.

'N. 22.584 - Charlotte Corlay. -
Averbe-se' a mudança.

N. 17.554. Bernardino de Faria Pe-
reira. - Faça-se a transferencia do
Bernardino para A. r. Pacheco & Comp.
- Imponho ao primeiro como á firma
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.aYa.aeo, a cada una, a ánulta de 5e,
de., lei..

	

a9.677	 Aclolpho Veleijo Thome
aa.a	 Proceda-ce á transferencia
.3fFiejo, ressalvados os direitos de,
onda Nacional, ficando responsavel

aciatando .por qualquer débito exis-
'aaate,•provado que seja a sucessão. Im-
aaaho a multa de 50$, rninimo .da lei.

R. 26.768 - Joes Marigny. - Idem.

	

R. /7.291	 S. A. Empresa Comer-.
Sãc 'Cristovão. - Idem.
23,148 - Moreno Castro & Comp.

Averbe-se a mudança.
.a. 22.538 - Jorge de Souza Freitas

'a "2.aaaraa. - Averbe-se a mudança para
.a32, sob o valor • locativo de 7:200$, á

da informação com a qual concor-
1'a:a o Sr. sub-diretor.

- José Leite da Cunha.
a mudança, sob o valor
sto.

1.7. 21.626 - Carlos Henrique de Oh-
Porto. - Averbe-se a mudança.

,aS. 28.827 - Manoel José Ferreira.

	

20.323
	

Nhabir Irmãos. - Ara
,aaave-ss.

Y. 23.354 - Victoria de Siqueira
- Transfira-se.

'.,a,'. 29.672 - Antonio Mosca.

t. 22.224 - José Lopes da Costa e
-

▪ 22.457 - Regina Goldhersey.

M. 23.273 - Amadru de Jesus Go-
araa - Idem.

• 19.928 - A. D. Seva. - Trans-
eeaease ex-officio, responsabilizados os
-.:A aaitos da Fazenda Nacionál e respon-

,aaal o coletando por qualquer débito,
ea verificar que houve sucessão. Irra-

aaaao a Multa de 500, minimo dg lei.

.Jartidiíes:
- Delso C. Pimenta. -

eatifique-se o que constar.
a.172 - Jorge Fadoul Foutié. -

Dia 2

Requerimentos

Ya, 21.705 - Pedro Malla de Liana:.
Anobease a baixa, cancelando-se e

• '.E.:s-,nelo-se ao processo a certidão de
vna n. 8.881, relativa ao 2° semeQ-

'•?, de 1932.
a'. 17.755 - Anna Maria dá Costa.-.

•'aaasfira-se "ex-officio", averbando-se,
7.0. seguida a mudança.

22.707 - Antonio Martins Regulei-
- Anote-se a baixa requerida para

eaercicio de 1933.
a:. 19.927 -- José Kauffmann.

:asareva-se a coleta de fls. 2, ressalva-,
os direitos-da Fazenda, caso fique

:Uataramente provado ter havido suces-
ji:',C

a. 28.71.5 -- Manoel José de Rezen-
J, - Transfira-se.
a.. 20 71S . - Manoel José de Rezando.

?aanafira-se.
a:. 21.995 - Luiz 'Oerlod.	 Dê-ne

lirrdponho ao requedente a mui-
: aiwaenta mil róis minimo da lei.

Ia. 20.950 a- A. Ruthenberg. - A'
vista da informação e parecer, reconsi-
dero o despacho de 25 de janeiro . do
correnta, exarado no processo junto de
n. 16.146, de 1931, para o fim de ser
restabelecido o lançamento da firma rea
quarenta, averbanoo-se, can seguida, a
mudança, sob g valor locativo indicado.

N. 20.7-Antonio Coelto.--anacre-
va-à a coleta de fls. 2, ressalvados os
direitos da Fazenda Nacional, caso ficar
provado, futuramente, ter ocorrido ou-
cessão.

N. 21.974 - Otto Runaann Soares.--.
Anote-se a baixa. Imponho a Otto Rua
mann Soares a multa do einaoenta mil
réis, minimo da lei.

N. 20.015 -- Manoel Ferraira da
Costa. - Arquive-se.

N. 1.5.294 -- João Gonçalves. -
Milan:ai-lira-se "ex-oRicio", sendo o co-
letando considerado sucessôr para o
efeito do pagamento dos debitos ante-
riores, uma vez que não provou o inia
cio do negocio. Imponho a João Gon-
çalves a multa de cialcoenta mil reis,
minimo da lei.

N. 22.500 - Affonso Pinheiro. --
Averbe-se a mudança.

N. 22.010 -- Jose Augusto Carneiro.-
- Idem.

N. 22.283 -- A. Labatut. - Idem.
N. 22.234 -- VictOrino Semola. ao

Idem.

N. 22.969 -- Carlos M. de Souza
Freitas. a-- Idem.

,N. 22.256 - B. ande CM, - Idem.
N. 21.050 -- Frederico Darrigue de

Faro Filho. --a Mau.
N. 24.262 -a Theodurereto Nasci-

mento. -- Imponho a multa de 20$000,
verificada no regimen do regulamento
anterior ao anexo do &c. 20.951, nos
aro Filho. -- Idem,
termos do pareder.

N. 25.650 --
Transfira-se.

N. 19.650 --
- Arquive-se.
N. 23.479 -

Idem.

N. 23.415 -- José Gomes da Costa.--
Imponho a multa de 208000, minimo dalei.

N. 1 15.081 -- Silvia d'Almaida Cruz.
- Transfira-se • "ex-officio". Imponho
a multa de 50$, minimo da lei.

IN. 15.714 Fanny Galper. Dê-
se a baixa nos termos propostos no Imi-
oamento de Fanny Galper a partir do 2°
semestre do correntia ano, a qual impo-
nho a multa de 50a, minimo da lei em
&cuida, inscreva-se a coléta de fls. e
começar de abril proxii-no findo, sob o
valor locativo de 4:2008000.

N. 17.539 -- Pedro José Mbertino. --
Transfira-sle "eo-officio" para Pedro
José Alberfino, ficando ressalvado fia
direitos da Fazenda Nacional e respon-
savel o coletando por qualquer debito
existente, caso fique provado que hou-
ve sucessão. Imponho a multa de 50$,
min-imo da lei.

SEGUNDA t:SUB-D1PLET0RIA

Despachos de 30 de novembro de 1932
Processos:
N. 24.992-32 -- A. Cancela. -- Fa-

ça a prova exigida.,

j. 25.611-932 -A. Magalhães &
Barbosa. - Satisfaça a exigenoia.

N. 25.638-932 -- A. Pinho êtz Mar-
ques. -- Satisfaça a exigencia.

N. 26.756-932 -- A. Vilhena de Sá.
-- Faça prova de inicio de negocio, no
prazo de IS dias.

N. 24.425-932 -- Alves i Romano.
-- Pague o debito.

N. 17.634-932 -- Belarmino Augusto
da Costa. -- Faça reconhecer, por nota-
rio público, as firmas do documento de
fls. 213.
• N. 26.755-932 -- Domingos Gonçal-

vJes de Azevedo. -- Apresente prova de
inicio de negocio, no prazo de 15 dias.•

N. 25.8-54-932 -- J. Nogueira da Sil-
va. - Junte provas do alegado.

N. 18.294-932	 M. Oliveira & Go-
mes. - Satisfaça a exigencia.

N. 9.067-932 -- Manoel Abanas de
-- Satisfaça a exigencia.

N. 12.406-931	 Rodrigues Moira g
Irmão. -- Satisfaça a exigenaia.

N. 24.484-932	 Taneredo de Mo-
raies. -- Prove o alegado.

N. 24.485-932 -- Tancredo de	 a
raes. -- Prove o alegado.
Despachos de 1 de dezembro de 1932

•

- Ant. Ferr.° M. CD3

- Satisfaçam a wai-
30 dias.

- José Machado Ma-
exigencia no prazo

-- José Moreira de
o debito acusado na

N. 23.086-932 -- Lina Borges & Comp.
- Satisfaça a exigencia no prazo de 15
dias. Conapilete o Mio do documento de
Lis. 6112.

Pauta para a sessão extraordinaria
realizar-se na segunda-feira.. 5 de de-
zembro corrente, ás 9 horas. Serão jul-
gados nessa sessão, além dos que deixa-
rem de sê-lo na na do dia 2, constantes
da pauta publicada no Diario Oficial de
1 do corrente, mais os seguintes re-
cursos:

N: 1.860-Vasconcellos Couto & COMD.
- Imposto do sêlo - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator, Sr. Mario
Camara.

N. 1.753 - Companhia Metropolitana
de Armazens Gerais - Imposto do saio
- Recebedoria do Distrito Federal -
Ex-officio - Relator, Sr. Serafim Vala
landro.

, N. 2.103- Ludovina Braga Rodrigues
Pires' (viuva de J. R. Pires) - Imposto
do sêlo - Recebedoria do Distrito Fe-
deral - Relator, Sr. João Augusto Alves.

N. 2.034 - Amaro Lafayette - Ven-
das mercantis. arts. 1°, 24 e 26 - Dana-
¡paia Fiscal em Pernambuco - Relatos.
Sr. Salgado Searpa.

N. 2.120- Alves Martins - Vendas
mercantis. art. 6° - Delegacia Fiscal em
São Paulo - Relator, Sr. Paulo Seabra.

N. 1.810- Dimas de Mello - Vendas
mercantis, arts. 24 e 30 - Delegacia
Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 635 - S. Magalhães & Comp. -
Classificacão de mercadorias - Mfant-

28.1'322
- Averbe-se

ativo propo

Guides & Gonçalves.

Elyalario Pereira Pinto.

In-aetoria de Aguas. -

N. 24.740-932 -
Souza J. e outros.
gencia no prazo de

N. 23.039-932 -
cedo. - Satisfaça
de 30 dias.

N. 26.677 -931
.Carvalho. -,- Pague
informação.
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dega de Santas — Relator, Sr. Malaquias
dos Santos.

N. 1.242 — J. P. Carneiro Sobrinho
- Classifidação de mercadorias — Al-
fandega • do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.520 — Casario Piu.ne & Comp.
— Classificação de mercadorias — A/-
fandega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. João Augusto Alves.

N. 1.255 — "S. A. Ateliers de Cons-
tructions Electriques de Charleroy" —
Classificação de mercadoria — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mario
Camara.

N. 1.524 — Companhia Telefonica
Brasileira — Classificação de mercado-
rias — Alfandega do Rio de Janeiro —
Itelator, Sr. Araujo Maia.

N. 1.705 — Sonder & Deutschmann
— Classificação de mercadorias — Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relator. Sr.
Candido Borges.

N. 1.923 — Carlos Conteville & Comp.
— Classificação de mercadorias — Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Benedicto Costa.

N. 1.35 — J. C. Soares & Comp. —
Classificação de mercadoria — Alfan-
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 1.231 — Coval & Comp. — Classi-
ficação de mercadorias — Alfandega do
Rio de janeiro — Relator, Sr. Salgado
Scarpa.

N. 1.124 — "Union StateS Rubber
Exp. Co. Ltd." — Classificação de Mer-
cadorias — Alfandega do Rio de Janeiro
— Relator, Sr. João Augusto Alves.

N. 1.612 — Otto Friedrich & Comp.
.— Classificação de mercadorias — Al-
fancleg,a do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Araujo Maia.

N. 1.198 — Companhia Cervejaria
Firahma, Hanseatica e Antarctica Ca-
rioca e a Cervejaria Polonia Ltd. — Res-
tituição de taxa adicional sobre bebidas,
decreto n. 20.474, de 2 de outubro de
1921 — Recebedoria do Distrito Federal
— Relator. Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.590 — Antonio Mikail — Im-
posto de consumo, ar•s. 61, h) e 66 a —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Araujo Maia.

N. 1.804 — Arthur Malvime — Im-
posto de consumo, art. 219, § 7° — Re-
éebedoria do Distrito Federal ex- offi-
cio — Relator, Sr. Candido Borges.

N. 1.057 — "The National City Bank
• of New York e Banco Francês e Italiano
• para a America do Sul — Operações Ban-
' 'carias — Consultoria da Fazenda Pú-

blica — Relator, Sr. Mario Camara.

Scabra, Serafim Valandro e Uldarico
Bezerra Cavalcanti, membros do conse-
lho; Francisco Sá Filho, representante
da Fazenda Pública e o senhor Misael
Penna, secretário.

O senhor secretário procedeu á leitu-
ra da ata • da sessão extraordinaria rea-
lizada em 23 do mesmo mês, a qual foi
aprovada sem observações.

Compareceu o senhor Caridido Bor-
ges, membro do conselho.	 •

Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em
pauta:

N. 751-A — Mendes Gil & Comp. —
"Vendas mercantis, artigo 6° — Recebe-,
doria do Distrito Federal — Ex-officio
— Relator, o senhor Malaquias dos San-
tos.

N. 470-A — Manoel Soares de Amo-
rim — Vendas mercantis, artigo 6° —
Recebedoria do Distrito Federal — Ex-
officio — Relator, o senhor João Augus-
to Alves. — Tomou-se conhecimento
dos recursos, "ex-officio", para dar-
lhes provimento, considerando porém,
relevadas as multas em face do disposto
no artigo 4° do decreto n. 21.459, de 1
de junho último, unanimemente.

N. 1.110-A — Companhia Nacional
de Capital e Indústrias — Vendas mer-
cantis, artigo 14, a — • Recebedoria do
Distrito Federal — "Ex-offieio" ._ Re-
lator, o senhor Salgado Scarpa. — Ne-
gou-se provimento para confirmar a de-
cisão recorrida, unanimemente.

N. 1.069-A — Soares & Rabello —
Vendas mercantis, artigos 24 paragrafo
2° e 26 — Recebedoria do Distrito eF-
de,ral "Ex-officio" Relator, o se-
nhor João Augusto Alves. — Negou-se
provimento para confirmar a decisão
recorrida, unanimemente.

N. 983-A — F. Baptista — Vendas
mercantis, artigo '6° — Recebedoria do
Distrito Federal — "Ex-officio" — Re-
lator, o senhor Serafim Vallandro.

• Negou-se provimento para confirmar a
decisão recolrida, unanimemente.

74-1-A — Mario Carvalho & Comp.
_. Vendas mercantis, artigo 6° — Rece-
bedoria do. Distrito Federal — Relator,
o senhor Paulo Seabra.

N. 761-A — Paschoal Salzano — Ven-
das mercantis, artigo 60 — Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, o se-
nhor Paulo Seabra.

N. 987-A — Chaves Cruz & Conn•
_ Vendas mercantis, artigo 6° — Rece-
bedoria do Distrito Federal •— Relator,
o senhor Paulo Seabra.

N. 998 'A — Caetano Castellano &
Comp. — Vendas mercantis. art. 6°,
Delegaeia Fiscal em S. Paulo — Rala-
tor, o Sr. Paulo Soabra.

N. 876 A — Avato & Placco — Ven-
das mercantis, art. 60 , Delegacia Fiscal

• era S. Paulo — Relator, o Sr. João
„Augusto Alves.

N. 893 . A — Domingos Barros Vian-
- Vendas mercantis, art. 6°, Dele-

gacia Fiscal em S. Paulo — Relator, o
Sr. João Augusto Alves.

N. 939 A — H. Becker & Comp. —
Vendas mercantis, art. 60, Delegacia
Fiscal .no Rio Grande do Sul — Rela-
tor, o Sr. Sérafiim Vallandro.

N. 1.016 A — Maria Jorge — Vendas
mercantis, art. 6°, Delegacia Fiscal em
S. Paulo 2— Relator, o Sr. Serafim Val-
landro.

N. 832 Á — José Leite de Medeiros
— Vendas mercantis, art. 6°, Recebedo-
ria do Distrito Federal — Relator,
Sr. Malaquias dos Santos.

N. 865 A — Davide & Comp. — Ven-
das mercantis, art. 6°, Delegacia Fiscal
em S. Paulo — Relator, o Sr. Mala-
guias das Santos.

N. 910 A — José Beider — Vendas
mercantis, art. 6°, Delegacia Fiscal em
S. Paulo — Relator, o Sr. Maquias
c:os Santos.

N. 927 A — Pedro Stefanini — Ven-
das mercantis, art. 6°, Delegacia Fiscal
em S. Paulo — Relatar, o Sr. Mala-
guias dos Santos.

N. 1.044 A — Antonio Adriano Al-
vares — Vendas mercantis, arts. 26,
parágrafo 2°, letra "a*". ns. 2 e 31, De-
legacia Fiscal em S. Paulo — Relator,
o Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.066 A — Francisco Lachowski
— Vendas mercantis, arts. 1 0, 2° e 20.
decreto n. 16.275 A, Delegacia Fiscal
no Paraná — Re/ator, o Sr. Salgado
Scarpa.

N. 862 A — Carricchio brio & Como.
— Imposto de consumo, amis. 81 e 72.
Delegacia Fiscal em S. Paulo — Rela-
tor, o Sr. Serafim Vallandro.

N. 844 A — A. B. Andrade & Comp.
— Imposto de consumo. art. 112. pa-
rágrafo 8s, letra "a". Recebedoria do
Distrito Federal — Relator, o Sr. João
Augusto Alves.

N. 730 A — Eulalio Vasconcellos &
Comp. — imposto de consitmo. artigos
63 e GA, Delegacia Fiscal no R17) de Ja-
neiro — Relator, o Sr. Serafim Vai-
landro.

• N. 382 A — Dertotino Ser-ajo — Im-
posto de consumo, art. 112, parágrafo
2°, letra "h", Delegacia Fiscal no Ma-
ranhão — Relator, o Sr. João Augusto
Alves.

Tomou-se conhecimento dos 18 re-
cursos acima referidos, para considerar'
relevaras ás multas imnostas. por for-
ra do art. 4°, do decreto n. 27.459, de
1 de junho de 1932, unanimemente.

N. 920 A — Adriano Manzini — Ven-
das mercantis, art. 6°. Delegacia Fiscal
em R. Paulo — Relator, o Sr. João
Augusto Alves.

:Tomou-se conheoimento, ranhara pe-
rempto, para considerar relevaria a
multa, nor forra do art. rio clecrrto
n. 21.459: contra o voto do Sr. Bem,-
cuido da Costa.

N. 894-A — Carmo Elias Antonio —
Vendas mercantis — art. 6° — Dele-
rracia Fiscal em S. Paulo — Relstor, o
Sr. Malaauias dos Santos. — Tomou-
se .conhecimento embora perempto pa-
ra considerar relevada a multa. per
força do art. 4° do decreto n. 21. Asa,
contra o voto do Sr. :Renedicto
Costa.

N 544-A — Jacintho de Paula Au-
dracie — Vendas mercantis. art.s. 24 e
30, letra a.-- Delegacia Fiscal em
nas Gerais — Relator, o Cr. Paulo
Seabra. — Deu-se vista ao Sr. Mario
Camara.

N. 1.077-A — Lomproso J. Antunes
— Vendas mercantis, art .. 26, § 2° —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, o Sr. Salgado Scarpa. — To-
mou-se conhecimento para relevar

Resumo das decisões proferidas:

Realizou-se no dia 30 de novembro
de 1932 a 59' sessão extraordinaria dó
Conselho de Contribuintes, estando pre-
sentes os senhores Francisco de Oliveira
Passos, presidente; Mario P. da Cama-
ra, vice-presidente; Alberto de Andrade
Queiroz, Benedicto da Costa, Guilherme
Malaquias dos Santos, José ILourdes Sal-
gado Scarpa, João Augusto Alves, Paulo
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50 % da multa de acôrdo com o inciso
40, do art. 1°, do decreto n. 21.4159, de
1° de junho de 1932, unanimemente.

N. 1.055-A — Oliveira & Companhia
— Vendas mercantis, art. 30 a), ns. 1
o 2 — Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte — Relator, o Sr. Salgado Scar-
pa. — Tomou-se conhecimento para
relevar 50 Te da multa, de aeôrdo com
o inciso 40, do art. 1°, do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junhe ultimo,
unanimemente.

N. 1.022-A — Elias José Tame —
Vendas mercantis, art. 30 a, n. 4 —
Delegacia Fiscal em S. Paulo — Rela-
tar, o Sr. Salgado &arpa. — Tomou-
se conhecimento para dispensar a re-
validação de acôrdo com o inciso 3 0, do
art. 1°, e considerar relevada a multa
por força do art. 4°, do decreto numero
21.459, de 1 de junho últitno.

N. 1.099-A Liberato & Oliveira
— Vendas mercantis, art. 2d, § 1 0 —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, o Sr. Salgado Scarpa. — Tomou-
se conhecimento para relevar 50 % da
multa imposta, de • acôrdo com o inciso
40, do art. 1°, do decreto 11. 21.459, de
1 de junho último, contra os votos dos
Srs. Mario Camara e presidente, que
aplicavam o art. 4°.

N. 182-A — Alcides H. Perdoa —
Imposto de consumo — arts. 204 e 220
— Delegacia Fiscal em S. Paulo — Re-
)ator, o Sr. Paulo' Seabra. — Adiou-se
o julgamento por proposta do relator.

N. 777-A Levy Santos & Comp.
Imposto de consumo, arts. 64 e 112, 4 1°,
— Delegacia Fiscal em Alagóas — . Re-
ktor, o Sr. Salgado Scarpa. Deixou-,
as de tomar conhecimento por ter sido
interposto com preterição de instancia,
unanimemente.

N. 932-A — Lojas Americanas S. A.
— Imposto de consumo, arts. 72 e 81 h
— Reoebedoria do Distrito Federal —
Relator, o Sr. Uldarico Cavalcanti, —
Tomou-se conhecimento para relevar
50 % da multa imposta, de nônio com
o iniciso 4°• do art. 1 0, do decreto nu-
mero 21.459, unanimemente.

• N. 402-A — Bernardes Corrêa e Silva
— Imposto de consumo, art. 53 — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Reta-
ter, o Sr. João Augusto Alves. — Ne-
gou-se provimento,. unanimemente.

N. 240-A — A. Trommel & Com. —
Restituição de direitos — Delegacia
/leal em S. Paulo — Ex-officio — Re-
lator, o Sr. Benedicto da Costa. —
Deu-oe provimento para restabelecer, a
decisão da priradire iustancia, unani-
memente.

N. 1.063-A — The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power G°. Ltd. —
Classificação de inercadorias — Alfan-
dega do Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. Uidarico Cavalcanti. — Vencida a
preliminar de perempção ,pelo voto de
qualidade do preeidente, contra os votos
dos Srs. relator, Benedicto da Costa, Ma-
ie.:idas dos Santos, Andtade Queiroz e
Salgado Scarpa; de ineritis. — Deu-se
vista ao Sr. Candido Borges..

Nota — Foi adiado o julgamento dos
recursos ns. 1.051-A, 1.106-A, 1.084-
A, 1.117-A, 1.062-A, 1.073-A, 797-A,
por não ter comparecido o relator Sr.
Araujo

Não tomou parte no julgamento dos
recursos 1.077-A, 1.044-A, 1.055-A,
1.022-A, 1.099-A, 777-A, 844-A, 932-A,
382-A, 402-A, 240-A e 1.063-A, o Sr.
Serafim Vallandro, membro do Conse-
lho, por se haver retirado e sendo êle
relator dos recursos 774-A, 763-K, 1.082
A, foi o julgamento destes adiado.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 1 de dezembro de 1932. — Mi-
saci Pena, secretario.

Inspetoria de Seguros

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

•Oficies expedidos:

Dia 24 de noeeembro de 1932

Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
'N. 209 T — Dando conhecimento que

em data de 11 do corrente deixou a pe-
dido o Cargo 63 inspetor de Segures o
bacharel Edmundo Petry, voltando ao
de fiscal desta Insipetoria.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 210 T Comunicando que o ba-
charel José Allid Soares que exercia in-
terinamente as funções de fiscal de Se-,
guros, deixou ôsse cargo, em virtude de
ter o serventuario efetivo, bacharel Ed-
mundo Perry, voltado a exercer essas
funções.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pu-
blica:

N. 211 T	 Identico ao de u. 210
T — desta data.

Dia 26

Ao mesmo:

N. 212 T Enviando o "Ponto" dos
funcionados relativo ao mês de no-
veinbro.

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:

N. 416 D — Comufticando o compa-
recimento do conferente dessa Caixa —
bacharel P. • da Camara Coelho, du-
rante todo o mês de novembro.

Dia 28

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na.
cionel:

N. 213 . T Remetendo o processo da
Companhia Llojrd Atlantico sobre medi-
ficeeões de seus estatutos, afim de ser
submetido á deliberação do Sr. minis-
tro.

Ao mesmo:
N. 214 T — Afim de ser prasente ao

Sr. ministro remete o processo infor-
mado por esta Inspetoria, da Compa-
nhia de Seguros "Pelotense"..

— Ao Sr. delegado de Seguros dá 4'
Circunscrição -- S. Salvador:

N. 417 D — Enviando uma notifica-
ção á Companhia de Segutos da Baia,
sobre nomeação de agentes no Estado
de Santa Catarina — Srs. Carlos Hoep-
cke Comp.,

— Ao Sr. delegado de Seguros da 5'
Circunscrição — S. Paulo

N. 418 D — Comunicando a nomea-
ção do Sr. OlSoitho Sabatelli e do Sr.
Nerval Guimarães para representantes
da Companhia "Brasil de Seguros Ge-
rais", no Rio de Janeiro.

Ao mesmo::
N. 419 D — Enviando para cumpri-,

mento de despacho o processo da Com-
Tanhia "Italo Brasileiro de Eeguros Ge-
reis" sobre as operações de 1930.

— Ao Sr. 1° coletor federal na cidade
de Cam pos — Estado do Rio:

N. 420 D — Enviando pare cumpri-,
mento de despacho.° processo da Com-
panhia "União Fluminense".

— os Srs. de l egados regionais de Se-
guros:

Ns. 421 D — A' 425 Te — Remetendo
cópia da portaria n. 46, desta data.

Requerimentos de.eepachados

Dia 24 de novembro -

.Associaçõe; de Companhias de Segu-
ros (Processo o. 596 A, de 1932), pe-
dindo inclusão na tarifa de seguros da.
rubrica "Aniagem". — Deferido.

Dia • 25

North British & Mercantile (Processo—
n. 42 N. de 1932), enviando documentos.
referentes ao eno de 1931. — Defiro o
pedido de fls, 22, pata qUe a Compa-
nhia possa retirar as 94 Obrigações Fer- , • .
roviarias aludidas, da sua reserva de.
riscos não expirados, que se acha devi-'
damente coberta por 525 apolices da di-
vida publica federal. .

Brasil (Processo il. 25 B, de 1931:),.
pedindo aprovação do modelo de apoli-
ces de seguros de responsabilidade ci-
vil. — Aprovo os modelos, resalvada a
revisão a que está sujeita pelo disposto
no artigo 141, do decreto n. 21.8ee de
14 de setembro do corrente ano. — En-
tregue-se um dos exemplares á Compa-
nhia mediante recibo".	 . ,

A mesma (Processo n. 26 B. de 1931);
pedindo aprovação das condições contra—
toais do c. seguros c Acidentes do Tran-
sito.—Aprovo o modelo de apolices re-
salvada a revisão a que está sujeita pelo
dispositivo no art. 141. do decreto nti.
mero 21.828, de 14 de seterebro de 1932.
Entregue -se uru dos exemplares á Cornz
panhia mediante recibo",

Portaria:

Dia 28 de novembro

Aos Srs. fiscais de Seguros e delega=,
dos regionais de Seguros:

N. 46 — Em cumprimento do despe- -
cho do Sr. ministro da Fazenda tio pró-
cesso desta Inspetoria n. 493 A, de 1932,'
e fichado no Tesouro Nacional eob nu-,
mero 6.044, de 28 de outubro deste ,
mesmo ano, comunico-vos que devem -
ser visadas sem a multa de ri-14ra, as
guias para pagamento do imposto sobre
premies de seguros arrecadados no Es- '-
tacto de S. Paulo, no periodo de julho a
setembro deste ano. — Gmnpra-se, O
inspetor de Seguros, Joaquim I. de A.
Lisboa.,



comprovada, além da que já havia sido
glosada.

N. 12.627, de 1931 — Joaquim da
•Veiga Martins. — Arquive-se.

Alrandega do Rio de Janeiro

Decisões da Comissão da Tarifa,
sua reunião de 22 de outubro de 1932:
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Requerimentos despachados

Dia 2 de dezembro de 1932

N. 8.680, de 1931 — Amadeu Rotim-
nela Manfredi. — Mantenho o lança.
mento.

N- 10.731, de 1931 — José Augusto
Maia. — Cobre-se do sucessor o im-
posto lançado a fls. 8, mas sem multa.

N. 11.482, de 1931 — Luiz Augusto
Gonçalves. — Arquive-se.

N. 11.772, de 1931 — Tancredo Gua-
nabara. — Tratando-se de divida do
exercicio de 1931, arquive, á vista do
decreto n. 22.067.

N. 9.878, de 1931 — Adolpho Koch.
— Proceda-e á revisão, na fórma da
minha portaria quanto , a corretores.

N. 4.807, de 1931 — Mario dos Pas-
sos Mal9hado Monteiro. -4 Arquive-se.

N. 9.400, de 1932 — Charles Nicho-
las Ryan. — Indefiro a substituição da
declaração.

N. 7.709, de 1931 — Adéle Halbout.
— Arquive-se.

N. 5.114, de 1932 — Joaquim Lopes
Sampaio. — Arquive-se.

N. 12.506, de 1932 — Joaquim José
dos Santo,. — Indefiro nos termos da
alinea a e § 1°, do art. 29 do regula-
mento.

N.12.545, de 1932 — Companhia Me-
tropolitana de Armazens Gerais. — Re-
tifique-se o lançamento, para admitir
uma dedução de 20 Vo.

N. 12.520, de 1932 — Fausto de Al-
meida Peixoto. — Comprove as bem-
feitorias, exiba o contrato de arrenda-
mento, e discrimine a verba de despesas
gerais.

N. 1.414, de 1932 — Maria Thereza
Leme Lopes. — Cancele-se.

N. 10.059, de 1930 — Souza Fonseca
& Comp. — Cancele-se o ex-officio.

N. 5.067, de 1930 — Maria da
Conceição Brito Saintive. — Em virtude
do disposto no decreto n. 22.067, de 9,
de novembro proximo passado, candele-
se o lançamento.
N. 10.661, de 1931 — Antonio Mar-

celine Tamen. — Cancele-se.
N. 15.062, de 1930 — Maria Ribeiro

Moreira de Carvalho. — Mantenho o
lançamento.

N. 11.387, de 1930 — D. Gomes de
Macedo. — Faça-se o lançamento com
base nos sêlos adquiridos.

N. 10.874, de 1932 — Jorge Paes
Leme. — Cancele-se.

N. 11.659, de 1932 — Irmandade do
Glorioso Martir S. Braz. -- Prove o
alegado juntando o compromisso da Ir-
mandade.

N. 11.962, de 1932 — Imperial Ir-
mandade de Nossa Senhora da Gloria do
Outeiro. — Anote-se a isenção.

N. 3.580, de 1932 — Alvaro Osorio
de Almeida. — Glose-se a dedução não

'EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO

GERAL

Dia 2 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados

N. 9.891-32 — Edgardo Caselli &
Comp. — Apresentem a relação de ren-
dimentos relativa a 1932.

N. 9.095-32 — José João de Figuei-
redo Almeida. — De acôrdo. Não vejo
motivo para o- lançamento suplementar,
diante da informação do Sr, Antonio
Pereira Guimarães, a fls. 10.

N. 9.102-31 — Maneei Lopes & Ama-
ral. — Proceda-se pela forma proposta,
arquivando-se a. processo e fazendo-se
as anotações necessarias.

N. 12.075 — Ernest Tag. -7 Concedo
à prazo de dez dias.

Oficias expedidos:
N. 61 — Ao diretor geral do Tesouro

Nacional — Restituindo processo em que
é interessado o ex-auxiliar Jayme Vaz
Olivieri e pretando informações.

N. 234 — Ao diretor do Lloyd Brasi-
leiro — Solicitando informações.

N. 235 — Ao agente da Estação Dom
Pedro II — Requisitando transporte de
bagagem.

N. 369 — Ao Dr. 30 procurador da
Republica — Restituindo processo de
executivo fiscal Movido pela ., Fazenda
Nacional contra Pedro Joaquim dos San-
tos.

N. 4-37 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Transmitindo, por intermedio
dessa diretoria, 'o requerimento do con-
tribuinte Carlos Luiz de Andrade Neves
ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda.

N. 1.617 — Ao chefe da ecção do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul
— Remetendo processo em que é inte-
ressado João Nesi Filho.

N. 1.618 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio —
Remetendo processo em que é interessa-
do João Nery (Dr,).

N. 1.619 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul
— Fazendo comunicação.

N. 1.620 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda em Minas Gerais —
Remetendo processos de lançamentos
"ex-officio", iniciados contra Octavio
Villanova.

N. 1.621 — Ao chefe de secção
Imposto c;'e Renda no Ceaá — Fazendo
comunicação.'

N. 1.622 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Pará — Remeten-
do processo em que é interessado Julio
de Mattos.

N. 1.623 — Ao chefe de ,secção
Imposto de Renda em Ntinas 73erais —
Restituindo processo em que é interes-
sado José Constantino das Dôres, faleci-
do em Sete Lagôas.

N. 1.624 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio —
Remetendo processo em que é interessa-
da 'Cecilia Bittencourt Lippi.

N. 1.297 — Carlos Enenerz & Comp..
Ltda. — 34.272 — Despacharam pela
nota n. 52.462, deste ano, mineral não
classificado, para pagamento de 15%
"ad-valorem", tendo o conferente Sr.
Mendes Pereiro classificado como terra
de Colonia ou de Cassel. da taxa de $500
Por quilo. A Comissão da Tarifa, apre.
ciando a presente questão, e lendo em
vista o laudo do Laboratorio Nacional
de Analises, que declara tratar-se de
terra de Colonia ou de Cassel, não tendo
sofrido preparo que a torne aplicavel á
pintura, assim se manifestou: o senhor
conferente Alfredo Seabra proferiu o
seguinte voto, com o qual concordou o
senhor conferente Dr. Angelo da Veiga:
— "Reformo o parecer anterior profe-
rido em processo identico, para consi-
derar a mercadoria como terra de CO—.

lonia ou de Ca:set, da taxa de $UO por
, quilo." Os senhores conferentes Dr.
Amanho de Noronha, Julio Maciel e Dr.
Sá e Souza classificam como sombra de
Colonia, da taxa de $500 por quilo; o'
senhor conferente Pedro Torres Leite'
deu o seguinte voto: — "Não procede a
argumentação da parte, porque o pro-
duto em• apreço não está preparado, mas
serve para preparar tintas, e está no-
minalmente especificado no art. 170 da
Tarifa — como "sombra da Colónia"; e
os senhores conferentes Dr. Paulo Mar-
tins e Eugenio Pourchet consideram
"terra de Colonia ou de Cassei". O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com os
senhores Conferentes Alfredo Seabra,
Dr. Angelo da Veiga, Dr. Paulo Mar-
tins e Eugenio Pourchet.

Nota — A decisão acima. ri. 1.297,
foi proferida com data de 15 de outu-
bro corrente.

N. 1.298 — Carlos Kern & Comp.. —
32.064 — Pedindo classificação da
cadoria representada 'pelo amostra que
juntaram. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente pedido de classifica-
ção, á vista do laudo Laboratorio Na-

, cional, que declara: "A referida amo-
Ira c' de um desinfetawe, apresentando
os caracteres do Sagrotan" ananinie:-
mente, subscreve o parecer do Sr. con-
ferente Torres Leite, que se segue: "Em
face do laudo do Laboratorio d'e Ana.:
lises, classifico como desinfetante Titio
especificado "ad-valorem" 25% do 'ar-
tigo 223", O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.299 — Casa Pratt S. A.
40.923. Despachou pela nota n. 56.718;
deste ano, papel branco, liso, para es-
crever, da taxa de $300 por quilo, do

.art. 612, tendo o conferente Sr. Ta-
ravares Guimarães classificado como
papel semelhante ao de sêda para co-
piar cartas, do art. 612, taxa de $600
por quilo. A 'Comissão de Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se
manifestou: o Sr. conferente Dr. Paulo
Martins proferiu o seguinte voto: "Cm,.
sidero a mercadoria bem despachada.
Trata-se de papel • para escrever cru
maquinas e não para copiar. A caracte-
ristica deste é a de absorção. Isto não
se verifica no caso. Basta vêr que é
possivel escrever nesse papel sem que
a tinta se dilua, como sucede no pa-
pel de cópia. O mesmo papel é usado,
comummente, na correspondendo aerea,.
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Sado o pequeno peso do mesmo papel.
sse o meu parecer". Concordaram com

este Voto os senhores conferentes Julio
Maciel e Drs. Amanho de Noronha, An-
gelo da ,Veiga e Sá e Souza. O senhor
conferente Eugenio Pourchat considera
bem despachada a mercadoria — papel
paaa escrever em maquina typewritter;

senhor conferente Mendes Pereira elas-
sea, de acèrdo com a decisão n. 929,
de 1931, como papel semelhante ao de
néda; e 'o senhor conferente Pedro Tor-
wes Leite deu o seguinte parecer: —
"Trastas-so de papel semelhante ao de
oôda, conforme já foi resolvido pela
oerniessão,- em parecer unanime, como se
vê da decisão n. 929, do ano proximo
/Mo, e assim continu'o a pensar". O
5:31'2:7.31' inspetor decidiu de acôrdo com
os doia unimos.

N. 1.300 — Condoril & Paint S. A.
e- 40.640. Pedindo reconsideração da
decisão n. 1.125, do corrente ano, que
classificou como produto guindo°, a re-
sina Importada para o seu fabrico de
tinta, pretendendo tratar-se de resina
não especificada, da traa de 1$200 por
quilo. A Comissão de aprecianda
o presente pedido de reconsideração, as-
sim se manifestou: os senhores confe-
rentes Dr. Amanho de Noronha, Euge-
nio • Pourchet e Dr. Sá e Souza e Dr.
Angelo da Veiga mantém seu voto an-
terior, considerando a mercadoria em
causa como resina não especificada, da
tira de 10200 por quilo: o senhor coa-
ferente Dr. Paulo l‘lartns deu o seguinte
parecer, com o qual concordaram os se-
nhores conferentes Julio Maciel e IVIen-
dles Pereira: "A decisão a que se refere
o requerimento de reconsideração pende
de deliberação definitiva, em face do re-
curso do representante da Fazenda. E' a
propria interessada que reconhece tratar-
de de um produto sintetizo, obtido, ar-
tificialmente, pela condensação de um
fenol ,e formol, por meio de aquecimento,
em presenea de um acido. O que é isso
pinão una produto quimico? Mantenho,
pois, em face das propagas objeções do
recorrente, .. o meu voto anterior"; e o
Sr. 'conferente Pedro Torres Leite emi-
tiu 'o seguinte voto: "Em face do acôrdo
do 'Conselho de Contribuintes que decla-
ra não se .deve "procurar assemelhações
quando' a mercadoria está em classe em
que existe potigo de classificaço gene-
rica", doutrina essa que sempre foi ene
te. ndida, Pelo Tesouro, "ex-vi" das . or-
dens ns. 643 e 686 de 6 e 12 de junho
do ano proximo findo a esta alfandega,
nã6 vejo como se possa modificar a de-
cisão em apreço". O senhor inspetor de-
cidiu de acôralo com os ultimos, ficando
deste modo, mantida a decisão n. 1.125,
de E), de setembro findo.

N. 1.3011:— Condoroil & Paint S. A.
Peciindo.reconaideração da

d:ezisão n. 1,240, do corrente ano, que
olessificou como produtos químicos não
classificados, mercadoria para a qual foi
ooneedido exame prévio. A Comissão da
Tarifa, aPreciando o presente pedido de
reconsideração, assim se manifestou: os
senhores cenferentes Dr. Amanho de
Noronha, Mendes Pereiro e Dr. Angelo
e.:r.Veiga, .subsereveno o vóto do senhor
conferente Pedro Torres Leite, que se
cessue: "Classifico os dois produtos: re-
einato. de chumbo e de cobalto como pro-
c'eetc quirnieo não especificado "ad-valo-
eem" 50 10 do art. 328, conforme já está
resclarield por eAa. Alfándega, pela decisão
n. 6.45, de •1929 — para o resinato de

chumbo. Aliás "não se deve procurar
assemelhaçõe,s quando a mercadoria está
em classe em que existe artigo de clas-
sificação genérica". (Ao. n. 168, de 20
de janeiro do corrente ano.); e os se-
nhores conferentes Julio Maciel, Eugenio
Pourchet e doutores Sá e Souza e Paulo
Martins, mantém seu parecer anterior,
considerando a mercadoria como produ-
to quimioo não classificado, do art. 328,
da Tarifa, para pagamento de 50 °I° "ad-
valorem". O senhor inspetor decidiu de
acôrdo com a Comissão, ficando 'deste
modo, mantida a decisão n. 1.240, de 8
de outubro corrente.

N. 1.302— E. Soulier — 37.243. —
Pedindo classificação de mercadoria para
a qual foi concedido exame prévio. A
Comissão da Tarifa, tendo em e ista o lau-
do do Laboratorio Nacional de Análises,
que declara tratar-se de fôrma de cha-
péu feita de papel coberta por um co-
lodio em cuja composição entra um sal
mineral (oxido de zinco), por sua maio-
ria, classifica a mercadoria em causa no
arr. 603, da Tarifa, como chapéus de pa-
pel, da taxa de 1$600 por unidade; e os
senhores conferentes Julio Maciel e dou-
tores Se e Souza e Angelo da Veiga, con-
sideram como semelhante aos chapéus de
algodão, para pagamento da taxa de 18600
per .ernidede. O senhor inspetor decidiu
de acôrde COJI1 a maioria.

N. 1.303 — Ernesto Igel & Comp. —
32.754 — Despacharam pela nota nume-
ro 47.464, deste ano, acessorios de ferro
simples, para , fogões a gaz, da taxa de
$300 por quilo, tendo o conferente Sr.
Rego Monteiro verificado obras não elas-
•ificadas de cobre. A Coo,issão da Ta-
rifa. tordo em vista o laudo do Labo-
ratorio NacMnal de Anahees, que dada-
ra tratar se (amostras ns. 4,2 e 3) de
um gt liga dia cobre e zinco, predominan-
do o coore (tsmostra n. 4) de ferro, co-
berta de uma :eve camada ch colre. una-
nimemente, considera as amostras nu-
meros 1, 2 e 3, como obras não classifica-
das de cobre, on art. 695 da tarifa e
taxa de e g. per e e :'p, e e amostra n 4,
corno obras de ferro funlioo, galvaniza-
das. do art. e.'"! 7 da TarSfa e taxa de $400
por quilo. O senhor inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.304 — Falck & Comp. Ltda.
— 34.062. — Submeteram a des pa-
cho niquel em laminas para galvanizar
o outros usos, da taxa de 1$500 por
quilo, e produtos quimices não classi-
ficados, da taxa de 50 % "ad-valo-
rem", pretendendo, em • conferencia in-
terna, a desclassificação do produto
quimice para esmeril em messa para
limpar metais, da taxa de $500 por
quilo A 'Comissão da Tarifa, tendo era
vista o laudo ' do Laboratoriti Nacio-
nal de Analizes, que declara tratar-se
de' sabão de mistura corai canbonato de
sadio, por sua maioria, classifica a
mercadoria em causa no art. 64 da Ta-
rifa, como sabão sem perfume, de

• qualquer qualidade, da tara de $400 por
quilo, peso bruto nas latas; e o Sr. con-
ferente Dr. Paulo Martins considera a
mercadoria como esmeril em massa para
limpar metais, da taxa de $500 por
quilo. O Sr. inspetor decidiu de aeôr-
do com a maioria.

N. 1.305 — Bernando Tavares —
34.500. — Despachou pela nota nú-
mero 52.026, deste ano, peças não clas-
sificadas de louça n. 1, tendo o confe-
rente Sr. Carlos Pinto solicitado o exa-
me do Laboratorio Nacional de Anali-
ses. ,A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, á vista do laudo do

Labosatorio Nacional. que declara: "A .
analise revelou ser a referida amostra
de maçaneta de "porcelana branca",
unanimemente, subscreve o voto do Sr.
conferente Dr. Amariiio de Noronha,
que se .segue: "De acôoalo com o laudo.
do Laboratorio Nacional de Analizee,
tem toda a procedencia a impugnação
do Sr. conferente do despacho, devendo
a mercadoria ser classificada como peça
não classificada de louça n. 4 da taxa
de 600 réis por quilo, do art. 645 da
Tarifa". O So. inspetor assina deci-
diu.

N. 1.346 Fiat Brasileira S. A.,
— 33.995, — Despachou pela nota
n. 47.094, deste ano, laminas de folha
de Flandres estampadas, tendo o oon-
ferente Sr. Pedro Baptistas verificado'
abras não classificadas de folha de.
Flandres, pintadas, da taxa de 20000 .
por quilo. A Comissão de Tarifa, apre-
ciando a presente questão, unanime. -
mente, assim se maifestou: Os Srs. -
conferentes Torres Leite, Eugenio Po-.
urchet e Dr. Sá e Souza, subscrevem
o voto do Sr., Dr. Paulo Martins que .
é o seguinte: "Considero a mercadorias
obras de ferro fundido — da taxa de
0600", e os Srs. conferentes Juno Ma-
ciel, Mendes Pereira e lr. Amarais) de
Noronha, subscrevem o voto do Cr. Dr.
Angelo da Veiga . que se segue: "Pa
acôrdo com o resultado dn analise jul-
go a mercadoria em causa como obra
de ferro pintado, da tara de 0&00"; O •
Parecer, a que se refere o Sr. conde..
rente é o seguinte: "A referida amos-
tra que se apresenta sob a forma de
um disco, tendo no centro a palavra
Fiat, é de abra de ferro goffitado'.. O
Sr. inspetor decidiu cosa os ultimos.

N. 1.3107 — General Electric S. A.—
40.707. — Despa(ohou pela nota nú-
mero 55.786, dêste ano, aparelhos' fisi-
cos _pão clasificados, da tese de 15 %
ad-valorem, pretendendo, em conferen-
cia, desclassificar para motores eletri- .
cos movidos por meio de indução, sen-
do o caso submetido á apreciação
Comissão da Tarfa. A Comissão da Tae
rifa, apreciando o presente pedido de
desclassificação, unanisaemente, assim
se manifestou: Os Srs. conSerentes Ju-
lio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, subs-
crevem o voto do Sr. conferente Mendes
Pereiro, que é o seguinte: "Objeto fi-
sico não classificado, para pagar 15' %
"ad-valorem", conforme decisão da Co-
missão .da Tarifa. te, 982, de 6 de aegdsto
de 1932." Os Srs., conaerentes douto-
res Paulo Martins, Sá e Souza, Anfarilio

.de Noronha e Torres Leite, subscrevem
O voto do Sr. conferente Eugenio POur--
chat, que se segue: "A classificaeão 'da
mercadoria em questão é a do artigo
876, ad-valorem. 15 % — Aparelhos ou
objetos físicos não classificados. Aliás,
essa classificação jaa foi determinada

.pelas decisões ns. 865, 982 e 1.200. do
corrente ano". 0 Sr. inspetor decidou
de acôrdo com os ultimos.

N. 1.308 — Herberg Villela & Comp.:
— 34.129. — Despacharam pela nota •
n. 54.096, date ano, obras não classifi-
cadas de ferro pintado, da taxa de 0600e
por quilo, tendo o conferente Sr. Men-:,
des Pereiro considerado sujeita A tara
de 2$ par quilo, de acôrdo com a nota
97, do art. 743 da tarifa (partias de,'
garrafas termais). A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente questão,
unanimemente, subscreve o voto do se-
nhor conferente Julio M,aoiel, que é o
seguinte: "Obras não classificadas
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ferro pintado, taxa 600 reis, em face do
laudo do Laboratorio de Analises". O
laudo a que' se refere o Sr. conferente
é o seguinte: "A referida amostra, lata
de' forma cilindrica, é de ferro pinta-
do". O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.309 — Interràational Business
Machine C'. of Delaware — 37.226. —
Pedindo classificação de mercadoria
para' a qual foi concedido exame pré-
vio.. A Comissão da, Tarifa, apreciando
3 presente pedido de classificação, una-'
!uri-len-rente, subscreve o voto do Sr.cOn-
ferente Mendes Pereiro, que seScene:
"Pertences de balanças computadoras
para pagar "ad-valorem" 5G %. O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.310 -- J. Lobo (Sr Comp. —
34.304 -- Despacharam pela nota nu-
mero 52.840, deste ano, chapéus de pa-
pel, simples carapuças, da taxa de reis
1$600 Dor unidade, tendo o conferente
Sr. Euctides de Carvalho classificado
como semelhantes aos de sda. ad-volo-
rent, GO %, não pagando menos de reis
788200. A Comissão da Tarifa; apre-
ciando a presente questão, • á vista do
laUdo cio Laboratorio Nacional, que de-
clara: "A analise demonstrou que o re-
ferida amostra é de uma fôrma para
chapéu, feita de papel, coberta por um
colodio, em cuja composição entre um
sal mineral (oxido de titanio)", unani-
memente, subscreve o voto do Sr. Dr.
Angelo da Veiga, que se segue: "De
acórdo com o resultado da analise, jul-
go bem despachado". O Sr. inspetor as-
sim decidiu.

N. 1.311 — Ja,nowitzer What° &
Comp. — 40.900 — Pedindo reconside-
ri.ção da decisão n. 1.249, deste ano,
considerando semelhante as escovas
para calçado, a mercadoria constituida
de folha de ferro, coberta com tecido de
veludo de algodão na parte inferior. A
Comissão da Tarifa, apreciando -o pre-
sente pcckido de ,reconsideração, assim
se manifestou: Os Srs: conferentes
Mendes Pereira, Dr. Amarilio de Noro-
nha e Julio Maciel mantém seu vota
anterior, classificando como esccvas
para calçado, por assernelhação; o Sr.
conferente Pedro Torres Leite deu o
seguinte parecer: "Não sendo função da
Comissão da Tarifa, apreciar ,scbre o es-
Lado economico dos importadores, e sen-
do essa a alegação que a parte aprasen-
ta„ não vejo como se possa modificar a
classificação anterior, pelos seus fun-
damentos"; o Sr. conferente Dr. An-
gelo. da Veiga mantém seu voto ante-
rior, considerando a mefradoria em
causa como aparelho ou instrumento
manual, da taxa de $600 por quilo; e o
Sr. conferente Dr. Paulo Martins pro-
Zeriu o seguinte voto, com o qual coa-
-Andaram ás Srs. conferentes Eugenio
Pourceht e Dr. Sá e. Souza: "Não vejo
motivo para reformar a decisão existen-
te. A mercadoria em causa é um .ins-
1,rumento ou aparelho manual, da taxa
de $600. Esse o meu voto." O senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os vi--
limos, ficando deste modo, reconside-
•-acla, a decisão n. 1.249, de 8 do cor-
ente rnes.
N. 1.312 •—Jorge Chame — 41.035—

oespachou pela nota n. 58.191, deste
mo, contas de vidro fundido, da taxa de
?.$000 por quilo, tendo o conferente Sr.
uiz: Trindade verificado contas de vi-

r.

dro imitando perola.s. A C9missão da
Tarifa, pelo voto dos Srs. Conferentes
Pedro Torres Leite, Dr. Amanho de
Noronha e Elias Souto, classifica a mer-
cadoria das amostras apresentadas —
colares de contas imitando perolas, fal-
tando o fecho — como adereços de vi-
dro, da taxa de 12E100 por quilo, do ar-
tigo 655 da Tarifa; e pelo voto dos de-
mais, considera ° bem despachada,. para
pagamento da taxa de 28000 por quilo,
como "contas de vidro fundido", en-
giadits de ta linodo, que não Mem ser
consideradas como adereços (colares),
de vidro por acabar. O Sr. inspetor de-
cidiu de acôrdo com os ultimo.

N. 1.313 — Representação do escri-
turario Sr. Mario Cardoso, protocolada
sob n. 40.927, relativa á mercadoria
despachada por Fonseca, Almeida
& Comp .. Limitada, pela nota n. 55.044,
deste ano, como esteiras de metal para
construção de cimento armado, da taxa
de $100 por quilo; tendo o dito escritu-
rario considerado como obra não classi-
ficada de ferro batido, simples, da taxa
de $400 por quilo. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a representação do se-
nhor conferente Mario Cardoso, unani-
memente, assim se manifestou: Os se-
nhores conferentes Drs. Sá e Souza e
Amanho de Noronha subscrevem o voto
do Sr. conferente Torres Leite, que se
segue: "Trata-se de esteira de metal
distendido, nominalmente especificado
no art. 757 da Tarifa, sujeito á taxa de
$100", e os Srs. conferentes Eugenio
Pourchet, Mendes Pereira e Drs. Paulo
Martins e Angelo da Veiga subscrevem
o voto do Sr. conferente Julio Maciel
que é o seguinte: "Bem classificada
como esteiras de metal. proprias para
construelio de eln

•
ento armado, taxa $100

por quilo". O Sr. inspetor assim deci-
diu.

N. 1.314-- N. Guimarães & Cornp.
— 34.390 — De,spacharam pela nota
n. 54.419, deste ano, fio de bârra de
seda, da taxa de $600 por quilo, tendo o
conferente, Sr. Euclides de Carvalho,
classificado como retroz de seda em bo-
binas de papelão, sujeito á taxa de 10$
por quilo. A Comissão da Tarifa, tendo
em vista o laudo do Laboratorio Nacio-
nal de Analises, demonstrando que a
mercadoria analizada é de fio de bórra
de seda' animal apresentando os caracte-
risticos dos _retrozes, assim se manifes-
tou: os Srs. conferentes Pedro Torres
Leite, Dr. Amanho de Noronha, Julio
Maciel e Dr. Sá e Souza classificam a
mercadoria em causa como retroz de se-
da em carretel de madeira, da taxa de
5$ por quilo, mesmo porque na especi-
ficação do retroz e torçal não ha restri
ção sôbre a qualidade do fio; os senho-
res conferentes Mendes Pereira,Dr.An-•
gelo da Veiga e Eugerdo Pourchet con-
sideram como fio de bôrra de seda, do
art. 570 da Tarifa e taxa de $600 por
quilo, de acôrdo com a decisão n. 83,
de 17 de jarieiro do ano findo, e em vis-
ta da analise do Laboratorio Nacional;
e o Sr. conferente Dr. Paulo Martins
declara estar de acôrdo com esta classi-
ficação, pois o laudo não autoriza outra
classificação, visto que reçpnbece que a
mercadoria é de "fio de Urra de seda".
O Sr. inspetor decidiu de acôrdo cornos
quatro unimos Srs. conferentes.

N. 1.315 — Otto Friedricth .& Comp.
40.719. Pedindo reconsideração da de-
cisão n. 1.232, de 1 de outubro cor-

rente, considerando como botes não es-'
pecricados, do art. 721 da Tarifa e ta-
xa de 38000 por quilo, a mercadoria .
deapachada pela. nota n. 52.266, "deste
ano. A Colnissão da Tarifa, aprecian-
do o presente pedido de reconside.ração,
assim se matMestou: o , senhor confe-
rente Elias Souto considera a mercado-
ria em cansa como botões de ferro des-
armadbs, par pagar a taxa de 3$000 por
quilo; os senhores conferentes doutor
Amanho de Noronha e Mendes Pereira
mantem seu voto anterior, consideran-
do botões não especificados, da mesma
taxa de 3$000 por quilo; os senhores
Eugenio Purchet, Dr. Sá e Souza e Ju-
lio Maciel tamhtlm mantém seu voto
anterior, considerando como obras não
classificadas de ferro batido niquelado
e obras não claseificadas de ferro bati-
do pintado; o senhor conferente- doutor
Angelo da Veiga deu o seguinte pare-
cer: "-Modifico meu voto anterior re-
conhecendo que a mercadoria em causa
deve ser considerada como obras de fer-
ro batido niquelado e obras de ferro ba-
tido pintado" e o senhor cOnferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
voto: "Examinando melhor a Mercado-
ria, não te,nho duvida em modificar
meu voto anterior para subscrever o do
conferente Pouchert, com- quem estou
de acôrdo." O senhor inspetor, decidiu
de acôrdo cem os ultimes, ficando deste
modo, ,reconsiderada a decisão n. 1.232
de 1 de outubro corrente.

N. 1.316 — Representação do con-
ferente Sr. Reis Carvalho, protocolada
sob número 22.562, relativa á mercado-
ria despachada por Fernandes Moreira
• C9mp., pela nota n.. 36.736, &ate
ano, tomo p imenta -em pó, da taxa; de
$37 5 por quilo, sobre cuja clasificactiO
O dito conferente teve duvida. A comis-
são da Tarifa, apreciando a presente re-
presentação, assim se manifestou: os
senhores conferentes Mendes Pereira
Dr. Amanho de Noronha, Julio Maciel;
Dr. Angelo da Veiga, Dr. Paula 'Mar-
tins e Eugenib Pourchet subscrevem o
parecer do serlhor conjerente Pedro
Torres Leite, que se segue: "Confornie
está resolvido pela ordem n. 79 de 8
de Vmarço de 1912, á Delegacia Fiscal ne
Rio Grande do Sul, o pinlentão em pó
paga a taxi de $800 e mais 25 • I• do ar-
tigo 118"; e o senhor conferente doutor
Sá e Souza deu o seguinte parecer: "A
ordem n:' 808 de 30 de Outubro de 19,15,
posterior a de n. 79, de 8 de marco de
1912, citada no parecer do colega se-
nhor Torres Leite, mandou classificar e
pimentlo quando importado em pó ou
,pimarado" — no RR. 102 da classe '7'
da Tarifa„ pata pagamento da taxa do
$800 por quilo. Não ha, na classe 7', a
porcentagem de 25 Assim: entendo
que a mercadoria 'stilimetida ao examg
da Comissão -da Tarifa e reconhecida
pelo Laborgorio Nacional como , nis
nts,ntão em pó — está sujeita de C.01',
formidade com a citada ordem n. ROR.
~ente á taxa de $800 por quilo. Eso
o meu voto." O senhor inspetor decidiu
de acórdo com o ultimo.

N. 1.317 — The Singer Sewing. Ma-
chine -Co. — 40.344. — Despachou pela
nota n. 53.358, deste ano, rn aqu irias di-
namo-eletricas da divisão 1. pesando
100 quilos, do artigo 1.008 da 'Tarifa.
tendo o conferente senhor Sá e Sou7a
impugnado a classificação, á vista de
decisões recentes, sujeitando os motores
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e reostatos á 'lixa de 15 por cento "ad-
valorem". A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: • o senhor /conferente doutor

Paulo Martins proferiu o seguinte voto,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Elias Souto e doutor Ange-
lo da Veiga: "Considero, como sempre
considerei, bem despachada a mercado-
ria desde que a cada mothr coresponda
um reoslato. Nenhum motivo t'enho
para modificar esse meu voto"; o se-
nhor conferente doutor Amanho de No-
ronha considera o motor sujeito á, taxa
que lhe competir, e o reostato á de 15
por Cento "ad-valoreau"; e os senhores
conferentes Pedro Torres Leite. Julio
Maciel, Eugenio Pourchet e Mendes Pi-
re,iro, silo de parecer que, de acôrdo
com a decisão ti, 968 do mês proximo
findo, deve a mercadoria em apreço pa-
gar 15 por cento "ad-valorem", corno
aparelho fisico não especificado. O se-
nhor inspetor decidiu dê acôrdo com os
últimos.

N. 1.318 — Victor Sence 40.789.
— Despachou pela nota n. 52.940, deste
ano, obras não classificadas de cobre
aimples, da taxa de 28060 por quilo,
tendo o conferente senhor Reis Carva-
lho, considerado a mercadoria sujeita á
tara de 8000 per quilo, á vista dos do-
cumentos consulares declararam —
dilzPa de cobre destinada a uso indus-
trial. A Comissão da Tarifa, apreciando
e, presente questão, assim se manifes-
tou: o senhor conferente Julio Maciel
deu o seguinte parecer: "Trata-se, como
diz o oonferente do despacho, de chapa
de cobre destinada a uso industrial, em-
pregada em fabrica de assucar. Ao meu
ver, atendendc ao fim a que se destina e
d sua confecção deve ser classificada
como utensilios não classificados para
maquinas, taxa $300"; os senhores coa-
ferentes Paciro Torres Leite e doutor
Amarilio de Noronha classificam o objé-
ao em apreço como peneira de tela me-
ígnea, de latão, do artigo 1.012 da Ta-
aifa e taxa de $600 por quilo; o senhor
conferente doutor Paulo Martins consi-
dera bem despachada, visto como não se
fez prova de aplicação da mercadoria.
Subsiste, pois, a clasificação de "obra
de cobre", da taxa de 20800, tal como
ae apresenta na amostra remetida"; e os
demais tombem consideram bem despa-
chada a mercadoria como "obra não
eaassifiaada de cobre simples", com
aplicação em marminas industriais, sem
aenstituir, entretanto, utensilio, ou par-
te integrante das mesmas. Ç,5 senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os úl-
timos.

N. L39 — Tcheng Yo Tsung
— Pedindo reconsideração da

decisão TI. 1.149, de 10 de setembro
dssste ano, considerando bijouteria de
vidro, a mercadoria que alega servir
srara trabalhos de bordados e para aer
transformada em colares e outros oldé-
tos de adorno. A Comissão da 'darifa,
apraciando o presente pedido de rio on-
s:Ideraao, assim Se ',aluai' as ta r: Os se-
nhores conferentes Mandes - Pereiro e
Dr. Amanho de Noronha e Julio Maciel
sa,o de parecer que a mercadoria em
causa, deve ser considerada como nbi--
Jou-traia de vidro, da taxa de 128 por
quilo; e os demais mantêm seu parecer
anterior, cansiderando como contas de
vidro fundido, enfadas sirdplesmente,
o que não constitue colar por acabar.
O Sr. inspetor decidiu de acôrdo cai
os últimos, ficando deste modo recon-
siderada a decisão n. 1.149, de 10 de
setembro findo.

N. 1.320 — Oficio n. 411, de 3 de se-
tembro ,deste ano, da Alfandega de Flo-
ria.nopolis, protocolado sob n. 32.3i75,
consultando sobre a classificação da
mercadoria representada pela ans,ostra
que acompanhou o dito oficio. A Co-
naisSão da Tarifa, apreciando a:presente
consulta, assim se manifestou: Os se-
nhores conferentes Mendes Pereiro,
Plias Souto e Drs. AMarilio de Noronha
e Angelo da Veiga. subscrevem o voto
do Sr. conferente Julio Maciel que se
segue: "Considero a mercadoria repre-
sentada pela amostra junta, como
omissa, para pagar direitos 50 To ad va-
lorem; os Srs. conferentes Torres Leite
e Dr. Sá e Souza, subscrevem o vol.() do
Sr. conferente Eugenio Pourchet, que
é o seguinte: 'Assemelho ,mercado-
ria aos "pós para dourar ou' pratear"

art: 165, da Tarifa, taxa de 1$ por
quilograrrso".

O Sr. inspetor decidiu com os úl-
timos.

N.. 1.321 — Oficio n. 536, de 3 de
agosto deste ano, da Alfandega. de Pel o-
tas, protocolado. sob 4. 26.274, consul-
tando sobre a classificação da mercado-
ria representada pela Wiostra crue
acompanhou o dito oficio. A Comissão
da Tarifa, tendo em. vista o laudo do La-
boratorio Nacional de Análises que de-
clara tratar-se de zinco em pd e informa
ser o mesmo empregado para a zinca-
gem do ferro e do aço, para fazer pla-
cas litográficas, corno redutor (para
produzir .hidrogenio nascente). na fa-
biicação de muitos produtos orgaoicos
(como a benzidina, a toluidina. etc.) na
mipressi"-ao e tintura das fibras textis e
para usos pirotécnicos, por scla maio-
ria, considera o z i nco em pó ,m1 , ; : .) á
laxa de $100 por quilo, do art. 712 da
Tarifa. 1" parte, e e senhor conferente
's adio Torres Leite deu o seguinte P a

-recer,,com o qual concordou o senhor
conferente Dr. Amanho de Noronha:
"Maa,tenho mau parecer ant rnifor, oro
vista de. declarar o Laboratorio la Au-
lisos que entre outras aplicações serva
para impressão, assim deve pagar como
pós para pratear da taxa de 18 do ar-
ligo 165."

O Sr. inspetor decidiu de acárdo com
a maioria.

N. 1.322 — Oficio n. 1.426, de 23 de
junho aste ano, da Real mbaixada da
Italia. nesta Capital, consultando sobre
a classificação da mercadoria represen-
tada .pelas amostras que acompanharam
o mesmo oficio. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente consulta, por sua
maioria, classifica as mercadorias cens-
tanes das amoatras apresentadas do se-
guinte modo: amostras do cartão n. 1.
como obras de cobre envernizadas ou
galvanizadas (as lute edr 'amarela), da
taxa de 2$ por quilo, e como obras não
classificadas de ferro batido galvaniza-
do (a de côr branca), da taxa de $600
por quilo; amostra do cartão n. 2. como
obras não classificadas de aço batido,
galvanisado, da taxa de $600 por quilo;
amostra do cartão n. 3, como obras não
classificadas de cobre galvanisado, da
taxa de -2$ por quilo; amostra do cartão
n. 4, corno obras rião classificadas de
aço batido galvanisado, da taxa de $600
por quilo; amostra do cartão n. 5, como
obras não classificadas' de ferro batido
galvanisados da taxa de $600 por quilo;
amostra cio cartão. n. 6, como obras não
clasificadas de d'obre envernisado, da
taxa de 2$ per quilo; amostras das cai'-

tões ns. 7, 8 e 9, como botões de fev.'
pintado ou envernisado, não especific;
dos, da taxa de 3$ por quilo; e o scnhi
conferente Pedro Torres Leite classifit
amostras n..1, como ilbóes de de wbr
do art. 692 da Tarifa e taxa de 156(
por quilo, e corno obras de ferro bati(
galvanisado, do art. 757, da Tarifa
taxa de $600 por quilo; amostras as. .
4 e 5, como obras não classificadas c
ferro batido galvanisado, da taxa de $0C
por quilo; 'amostra ri. 3, como obra na
classificada de cobre simples, da tax
de 2$ por quilo; amostra n. 6, com
ilhóes de cobre simples, da taxa de 156C
por quilo; amostra n. 7, como botões c
massa, do art. 647, e da taxa de 153C
por quilo; amostra a. C, como boths
de cobre envernisado para libré, do ar.
tigo 675, da Tarifa e taxa de 6$ pc
quilo; e amostra n. 9, como botões pei
Rimadas para libré, do art. 675, da Ta
rifa e taxa de 42$ por quilo. O senha
inspetor decidiu de acôrdo com
maioria.

N. 1.323 — Baptista, Éonseca & Com
panhia. 33.530. Pedindo reconsideraçã
da. decisão n. 1.082, de 3 de seternbr
deste ano, considerando chapas de cobr
lisas para gravar a mercadoria despa
chada como latão em láminas simples. i
Comissão da Tarifa, apreciando o pre
sadia pedido de reconsideaação e tend.
em vista o laudo do Laboratorio Naciona
de Análises, que declara ser a mereador:
analisada folha metálica, de unia liga d
cobre e zinco, predominando o cobre, as
sim se manifestou: os Srs. conferente
Pedro Torres Leite, Eugenio Pourchel
DL'. Angelo da Veiga, Dr. $á e Souza
Mias Souto mantem seu parecer ante.
rior, classificando a mercadoria em caus
como folha de cobre da taxa de 8200 po
quilo, cio art. 669 da 'tarifa; o Sr. um
ferente Dr. Amanho (te Noronha consi
dera como folha de cobre; e os Srs. coa
ferentes Mendes Peraira e Julio Macia
tambeni mantêm seu parecer anterioi
considerando como cha pas de cobre par:
gravar, lisas,' do art. 682 da Tarifa •
taxa de 1$ por quilo. O Sr. inspetor de
('idiu de ac,ôrdo com os dois ultimas, li
cando deste modo mantida a decisão nu
mero 1.082, de 3 de setembro findo.

N. 1.324 — Representação do confe
rente Sr. Mario Cardoso, protocolada sol
n. 40.428, relativa á mercadoria despa
chada por Baptista, Fonseca & Comp.
pela nota n. 55.715, deste ano, como la
tão em láminas simples, da taxa de $201
por quilo, do art. 669 da Tarifa, tendi
o dito conferente verificado cobre eo
chapas, lisas, para gravar, da taxa
1$ por quilo, do art. 682 da Tarifa.
Comissão da Tarifa, apreciando a pre
sente repreaontação, assim se inanifes
teu: o Sr. conferente Eugenio Pourche
considera bem despachada a•mercadora
em causa, como latão em láminaa sim
pies; o Sr. conferente I)r. Paulo Mar
fins deu o seguinte parecer: "Estou tf
perfeito acôrdo com a classificação da.d,
pelo conferente do despacho porque, n;
verdade, se trata de "cobre em chapas
lisas, para gravar". Basta verificar a es
pessura da chapa e o seu peso para 5:
compreender que não se trata de "latfis
em laminas simples"; e os demais con
sideram corno cobre em chapas para gra
var do art. 652 da Tarifa e taxa de 1:
(mil réis) por quilo. O Sr. inspetor de
cidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.325—,Telegrama n. 272. de li
de setembro dste ano, da Alfandega.



Sabado 3
	

DIARIO OFICIAL
	

Dezembro de 1932 22081

• São Francisco, protocolado sob numero
32.616, perguntando si a base adotada
para as cardas de maquinas de cardar
é de 21$030, e, no caso afirmativo, si o
conferente tem direito á Multa de di-
reitos em dobro. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente consulta, as-
sim sese manifestou: o senhor conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
voto: — "O valor-base é o limite mi-
nimo estabelecido para o efeito de co-
brança dos direitos de importação. Equi-
vale, nos seus efeitos, a uma tarifáção
especifica; e uma vez estabelecida e
aprovada, a mercadoria que incide em
tal pauta, uma vez despachada por va-
lor mnor, obriga o importador ás mee-
mas multas de casos comuns. No caso
acurrente, sou de opinião que deverá
responder que a multa é cabivel desde
a diferença exceda, liquidamente, de
100$000. E' como penso." Concordaram
com este voto os senhores conferentes
Pedro Torres Leite, Mendes Pereira, Dr.
Amanho de Noronha e Alfredo Seabra.
O senhor conferente Dr. Sá e Souza deu
o seguinte parecer, com o qual concor-
daram os senhores conferentes Julio Ma-
ciel e Eugenio Pourcliet: — "Pela ele-
vação do valor por força de base esta-
belecida em mercadprias sujeitas ao re-
gamen "ad-valorem", não pôde ser apli-
cada a multa. E' Meteria já vencida
nesta alfandega, como se vêè, entre ou-
tras, da decisão da Comissão da Tarifa
n. 1.332, de maio de 1929, secundada
na ordem da Diretoria da Receita Pu-
blica n. 114. de 20 de maio de 1927, pu-
blicada no Diario Oficial do dia 22 do
mesmo mês e ano, á Alfandega, de San-
tos. Assim, entendo que se deve respon-
der á Alfandega de São Francisco, em
solução á sua consulta, que a base de
20030, a que se refere, deve eer obser-
vada, Ines sem aplicação de multa pela
diferença de creclitos resultante daa ele-
vação cia, valor." O senhor inspetor de-
cidiu de acerdo acme os tres ultimos.

N. 1.326 — Juscelino Berboza ca Com-
panhia — 24.086,— Despacharam pela
nota p. 37.934,, deste anca oito tambo-
res contendo alcatrão, tendo o conferen-
te scenhor A. Soares exigido o paga=
mento dos direitos dos tambores na base
de 1$200, para pagar 20% "ad-valorem".
A. Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão. assim se manifestou: os
senhores conferentes Julio Maciel e Dr.
Angelo da Veiga, em Vista da amostra
apresentada, consideram os tambores em
causa sujeitos ao pagamento cle direitos
na razão de 20% "ad-valorern"; o se-
nsoh conferente Pedro Torres eite deu
o seguinte parecer, • com o qual concor-
dou o senhor conferente Mendes Perei-
ro:,— "De acórdo co ma decisão n. 568,
do ano proximo findo, os tambores en-
voltorios de pixe, estão a sujeitos di-
reitos, visto trazerem bujão"; e os de-
mais consideram a mercadoria em causa
ujeita a direitos de 20% "ad-valorem".
O senhor inspetor, tendo em vista a cir-
cular do Ministrio da Fazenda n. 127,
de 18 do corrente, manda que os tam-
bores em causa sejam classificados no
art. 757 da Tarifa, como obras não clas-
•ificadas de ferro batidas, da taxa dá
$400 por quilo.

N. 1.327 — Rena ;(55 norop.
— 40.755 — Diespacharamt pela nota
pa 57.443, deste ano, baetão de lã em
peçaés cilindriaas, pana maquinas de fa-
bricar papei e da taxa de 1$100 por quilo,
tendo o •cenfare trate S. Taraes Leate,

verificado uma peça de baetão da taxa
de 18100, e tnes peça-es de pano, da taxa
de 2$200. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se
znandestou: o senhor conferente doutor
Paulo Martins preferiu seu voto em se-
parado; o senhor conferente Dr. Ama-
raio de Noronha deu o seguinte pare-
oer, com o qual concdrdarain os senho-
res caniferentes doutores Sá e Souza e
Angelo da Veiga, Elias Souto e Mendes
Peneiro: "De acordo com o paneoer do
Sr. conferente Paulo Martins, tem toda
procedencia a impuanaaao do senhor
conferente Torres -Leite, sendo classifi-
cada unia Peara de baetão para taxa de
1100, e tnes peoas . de pano para a taxa
de 2$200, por quilo'; e os sonhares
conferentes Eugenio -Pourchet e Julio
Maciel considerada peças colindrioas cie
pano pata maquanas, baetas baetaes e
semelhantes, taxa de 14100 por quilo.
O senlior inspetor deaidiu demorei°
com a miaria e manda que se publie
dtae, á sequer, o parecer do senhor
conferente, Dr. Paulo Martine.

O parecer citado é o seguinte:
"Veria:igual, no aarnazem 16, duas

caixas, contenda quatro peças cilindri-
cas, para maquinas de estamparia ou
lua() semelhante. A questão levantada
pelo senhor conferante Torres Leite as-
senta • na qualidade cie tecido que com-
põe tres ,dtas quatros peças cilindricas
despachadas. Entende esse conterente
que não se trata de baetas nem do bae-
tões, mas de panos proprios para ma-
quinas de estamparia e semelhantes, de
acordo com diverses decisões eaistentes.

Realmente essas 'deoiaZea eJcisberrn,
classificando tecido igual para pagar o
peso por ma. No entendee do eonfe-
rente Torres Leite as peçaee cilindricas
desse pano estão sujeitas i taxa de reis
28200 o quilo, de acorda com o ertigo
a23, alterado pelo do numero 19.868, de
1•5 de abril de 1931.

Infelizmente á: arrecadação deeáe artigo
presta-se essa interpretação e cum-
pre-me dizer que assim temas° enteia.
dido. O meu voto pessoal, enaaetanto,
(1,ive rge dessa !ii t ertpretação porque
quer-me parecer que as puem oilindri-
cas para maquinas de fabricar papel e
outras, ceino se diz na modificação
feita por aquele 'decreto, ficaram todas
sujeitas á taxa de 1a100, ta;nto que no
artigo 523, não se fala em peças caiu.-
&ticos. Não deixo, entretanto, de re-
conhecer que, pelas decisões existentes,
o Pano de que se constatam as tres pa-
ras não é constiderado baeta nem bae-
tão por essa repartição.

.alpeeiar daseo ariaintenho meia ,Dontjo
de vista por que entendo que o aarescl-
mo feito na lei e outras (fahriiras) teve
por fim .eetabelecer taxa benefieiaria
para a insdustria."

N. 1.328 — Mappin Rores (Brasil)
Limitada. — 41.017. Despachou pela
nota n. 55.451. .d4ste ano, brinquedos
não especificados, do artigo 1.034, da
tarifa, para pagamento de direitos na
taxa de 4500 por ,quilo, tendo o confe-
rente Sr. Amanho do Noronha verifi-
cado jogos não especificadas, sujeitos a
direitos ad-valoreni, 50%. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão, assim se manifestou: o senhor con-
ferente Dr. Paulo Martins deu o se-
guinte parecer: "Estou de nardo com
a classificação dada pelo Sr. conferente
do despacho; e tendo em vista o pros-
pecto que acompanha a mercadoria, re-

produzindo o aparelho completo, sou pela
fixação do velar de 21 schillings, cada
uma, e mais 10% para despesas. E' o
que me parece"; e os demais conside-
ram a mercadoria em causa como jogos
não especificados, do artigo 1.053. da
Tarifa, para pagamento de 50% ad-va-
lorem. O senhor inspetor decidiu de
acôrdo com os últimos.

Estados

Decisões proferidas em 11 de junho
daste ano:.

Oficio n. 61, de 15 de janeiro, déste
ano, da Alfandega de Santo, protocolado
sob ri. 1.996, remetendo o reelarso da
firma Inclustriaa Reunidas F. Matarazzo,
inteaposto do ato da mesma Alfandcga
que mandou cobrar os direitos dos tam-
bores submetidos á despatho pela nota
n. 867, livre, de 1931, na razão de 20%
ad-valorem. A Comissão da Tarifa, una-
memente, é de perecer que os tambores
de ferro, envoltorios de gazolina, e ou-
tros liquidas, estão sujeitos ao paga-
mento de 20% ad-valorem, de acardo
com varias decisões desta Alfandega. Q
Sr. inspetor assim decidiu.

Oficio n. 90, de 20 de janeiro déste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob 'número 2.423, remetendo o recurso
da Standard Oil Coinpany of Brsail, in-
terposto do ato da mesma Alfandega,
sujeitando os tambores de ferro batido,
simples. constantes da nota de impor-
tação número 47.256, de 1931, ao ware,-
mento de direitos ad-valorem na razão
de 20%. A Comissão da Tarifa, unani-
memetite, é de parecer que os tambores
de ferro, envoltorius de gazolina e ou-
tros liquidas, estilo sujeitos ao -pa g-a-
mento de 20% ad-valorem, de acerdo
com varias decisões desta Alfandega. O.
Sr. inspetor assim decidiu.

Oficio n. 91, de 20 de janeiro (Mete
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob número 2.422, inenietmdo a recurso
da Standard Oil Company of Brasil, in-
terposto do ato da mesma Alfaia:lege, ai-
jeitando os tambores de ferro batido,
simples, constantes da nota de importa-

• ção n. 4:7.257, de 1931, ao pagamento
de direitos ad-vaiarem, na razão de 20%.
A Comissão da Tarifa, uranimemente, 6
de parecer que os tambores de ferro, on-
voltortos de gazolina e outros !amidos,
esta() sujeitos ao pagamento de 205)
valorem, de acórdo coei varias der iões
desta Alfandega. O senhor inspetor as-

' sim decidiu.

Oficio n. 94, do 20 de janeiro daste
ano, da Alfandega de Santos, Noto-alada
sob número 2,421, remetendo o remi No
(ia ¡Standard Oil Company of Brasil, in-
terposto do ata, da mesma Alfaudegn, au-
jeitando os tamisares de ferro batalo,
simples. tonstantes da nota ri. 47.265,
de 1931, ao pagamento cie direitos
valorem, na razão de 20%. A Cotniscão
da Tarifa, unanimemente, é de parecer
que os tambores de ferro, envoltorios de
gazolina e outros liquidos, estão sujeitos
ao pagamento de 20% ad-raloremk, de
acórdo com varias decisões desta Mien-
dega. O Sr, inspetor assim decidiu.

Oficio n. 124, de 26 de janeiro deste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob n. 3.268, remetendo o recurso da
Industrias Reunidas F, Matarazzo, inter-
posto do ato da mesma Alfandeaa, su-
sujeitando as tambores constantes da rota
de importação n. 46.643, de 1931, ao
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e emento le direiaos ad-valarem, na
:n de 20%. A Comissão da Tarifa,
nimernente, é de parecer que os tem-

eles de ferro, envoltorios de gazolina
ce:ros liquides, estão sujeitos ao p.a.

eeanto de 20% ad-valorent, de acórdo
I varies decisões desta Alfandega. O

e inspetor assim decidiu.
2.'icio ri. 56, de 10 de fevereiro dêste
'eda Alfandega da Baia, protocolado

.:úmero 4.977, remetendo o recurso
alandard Oil Company of Brasil, in-

sto do ato da mesma, Alfandega que
• e .-letecu restituição de direitos de iria-

'reão pagos por 14 tambores de ferro
J: ' 0. pintados, despachados pelas no .
..vámeros 5.257, de 1931, e 169, do
ante, ano. A Comissão da Tarifa,

•e: omente, é de parecer que os tem-
de ferro, envoltorios, de 89201111a

.a.:;:areS liquides, estão sujeitos ao pa-
• de 20% c4-valorem., de acôrdo

-e.•.,rias decisões desta Alfandege. O
:nreaetor assim decidiu.

•:.easdes proferidas era 13 de agosto

• :e. 1.046, 'de 1 de julho dêste
da,"Alfandega de Santos, protoco-

. '301; númert 21.523, remetendo o
de lIndústrias Reunidas F. Ma-

ea,..e, interposto do áto da mesma ai-
. - s,-;e, considerando bem despachada

enlei&ras grandes para uso de fá-
:eia sujeitas a direito á razão d'e 15

:,-..eato do seu veiar, a mercadoria
ate, da nota de importação néi-

-e 8.183, dêste ano. A Comissão da
• 2.2reeiando o presente recurso,

• 1 E:F; manifestou: O Sr. conferente
c corres Leite está de acôrdo com
:'.13ifi:CaÇãO feita pela Alfandega de

•• .21; tendo ainda era ista a ordem do
eueo, n. 3, de 25 de fevereiro últi-

Al.fandega de Pelotas; o Sr. con-
-	 Eugenio Pourchet deu o se-

.earezer, com o qual concorda-
: nfi Srs. conferentes Dr. Paulo Mar-
- e :"Yr. Angelo da Veiga: "As foto-

e: anexas ao processo e autentica-
• o Sr. conferente do despacho não

dúvida sobre a classificação:
: e ee,.5 jeradoras de vapor, art. 1.008

máquinas. motrizes, como já
le iZezididko, por se tratar de par-

. eaieerantes indispensaveis á forma-
":c erikao motriz; mesmo que se-

:. :Ireaortadas separadamente, as cal-
-;oradoras de vapor seguem o re-
ees máquinas motrizes, art. 1.008;
=eagerente Dr. Sá e Souza deu

yi • .frie., voto, com o qual concorda-
es Grs. conferentes Alfredo Seabra,

e Dr. Waldemar de Andra-
"*.eenso terem sido bem despachadas
-:e.ete as duas caldeiras em questão
,:eae, 'de 15 % ad-valem", art. 980

e assim mantida pela Alfan-
Sanaos." O- Sr. inspetor deci-

e eeôrdo com os unimos.
n. 1.047, de 1 de julho dêste

o Alfandega de Santos, protocolado
- •.ireerie 21.522, remetendo o recurso

eustrias Reunidas F. Matara:mo,
60 ato da mesma Alfandega.

-ale:erten como partes de duro cal-
'andes, para uso d .e fabricas, do

;íO, de Tarifa, sujeita a direitos
t:e 15% do Sell valdr, a MeV-

::esetehacia pela nota n. 18.477,
ee :eu e. -A Comissão da Tarifa, apre-

;ares:ente recurso, assim Se ma-
o senhor conferente Eugenio
deu o seazuhate parecer: "As

fotografias anexas ao processo e auten-
ticadas pelo senhor conferente de des-
pacho não de peças de caldeiras gerado-
ras de vapôr; apezar de se considera-
rem economizadores — não deixam de
ser parte integrante das caldeiras gera-
doras. — As caldeiras geradoras de va-
pôr seguem o regime das máquinas mo-
trizes e, pois, quaisquer peças ou partes
integrantes das mesmas caldeiras ;icem
sujeitas aos direitos do artigo 1.008 —
pelo pèso que apresentar cada peça —
visto que no caso — parte integrantes de
máquinas motrizes — é critério para ta-
xação o que declara a segunda parte da
rota 134-a, da Tarifa quando diz: "As
peças avulsas de m.áquinismos que fo-
ram importadas separadamente, si não
tiverem classificação especial e que se
reconheça que são partes integrantes de
qualquer maquina e que não podem ter
outra aplicação, ficarão sujeitas ao re-
gime fiscal a que estiverem os maqui-
nismos respectivos"; e os demais -senho-
res conferentes consideram a mercadoria
bem classificada pela Alfandega de San-
tos como partes de caldeiras, taxa de
15%, do artigo 980, da Tarifa. O se-
nhor inspetor decidiu de .acôrdo com os
últimos.

Decisões proferidas em reunião de 22
de outubro corrente:

Ordem da Diretoria de Receita Pú-
blica n. 1.204, de 1 de outubro corrente,
protocolada sob número 34.781, reme-
tendo o processo fichado no Tesouro
sob número 19.388, dêste . ano, ' em que
é interessada a The São Paulo Tramway
Light and Power Company Liar' i ted,
afim de ser ouvida a Comissão da Ta-
rifa. A Comissão. da Tarifa, apreciando
o presente processo, assim se pronun-
ciou: o senhor conferente Pedro Torres
Leite declara que não tendo sido anali-
sada a mercadoria em apreço, não tem
base para dizer sobre a classificação que
lhe compete. Está de acôrdo com êste
voto o senhor conferente Mendes Perei-
ro; os demais senhores conferentes sub-
screvem o parecer cio senhor conferente
Dr. Paulo Martins, dado em separado.,
O senhor inspetor concordou com os ul-
times e manda que se publique, a seguir,
o referido parecer.

O parecer citado é o seguinte; •

"Vem o presente processo a esta re-
partição afim de ser. informado como
se classificavam, ao tempo em que se
retirou a mercadoria em apreço, as so
luções para dissolver tintas. -

Nos termos em que está feita a in-
dagação, não é possivel responde-la.
As soluções do genero das referidas
(para dissolver tintas), têm de ser exa-
minadas em cada caso, para se conhecer
de sua composição quimica. Da analise
resultante é que dependerá a classifica-
ção aduaneira. As soluções para pissol-
ver tintas são inumeras e apresentam
as composições mais variadas.
' No caso em debate? trata-se de solu-
ção betuminosa ("bitumastic"), como
se vê dos respectivos documentos (fo-
lhas 31 e 32), e a classificação de "tinta
betuminosa, sem resina", — é a que se
ajusta á especie. Foi assim despachada
acertadamente, para pagar a taxa de
MO o quilo. Dentro dos elementos do
processo a falta. de amostras da merca-
doria, é tudo quanto se poderá informar,
no meu entender."

Oficio n. 59, de 12 de outubro pro-
ximo findo, da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, no Estado do Rio, pro-
tocolado sob número 40.832, remetendo
amostras dos produtos de fabricação da
firma Joharn aa Comp., Ltd., afim de ser
ouvida a Comissão da Tarifa. A Comis-
são da Tarifa, apreciando o presente
processo, assim se manifestou: o senhor
conferente Dr. Paulo Martins, deu o se-
guinte parecer, com o qual concordaram
os Srs. conferentes Julio Maciel, Dr. Sá
e Souza e Dr. Angelo da Veiga: "Con-
sidero fitas as amostras números 1.134
e 1.155, porque não têm avesso; mas, de
acanalo com as decisões desta alfandega,
devem ser consideradas fitas todas as
amostras, excepto as de números 1.125,
1.095, 1.110 e 1.109, porque estas são de
galão, caracterizadamente."; o senhor

. conferente Eugenio Pourchet deu o se-
guinte voto, concordando com o mesmo
és Srs. conferentes Mendes Pereiro, Dr.
Amanho de' Noronha e Pedro Torres
Leite: "As amostas em número de dez
(10), são de fitas, de fantasia, ou não,
sujeitas, pois, ao imposto de consumo".
O Sr. inspetor concordou com o parecer
dos primeiros.

Oficio n. 1.204, de 47 de agosto deste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob número 36.190, remetendo o recur-
so da "Fazenda Amalia Conde Francisco
Matarazzo Junior", interposto do áto da
mesma alfandega que mandou classifia
car como caldeira grande, para uso de
fabricas, da taxa de 15 % "ad-valorem",
do art. 980, da Tarifa, a mercadoria
despachada pela nota n. 26.573, dêste
ano. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, é de parecer que as fotografias
inclusas ao presente processo. Indicam
que a mercadoria foi bem despachada
como partes de maquinas motrizes —
artigo 1.008, da Tarifa; e o .Sr. confe-
rente Pedro Torres Leite deu o seguinte
parecer: "Versa o presente processo ene
bre classificação de urna caldeira e de
uma fornalha, grandes, para uso da la-
voura. Foram despachadas como partes
de maquinas motrizes, de mais de 12.000
quilos, da taxa de $100, classificação
essa 'impugnada pelo conferente. A Co-
missão da Tarifa, em parecer unanime,
entendeu que o referido maquinismo es-
tava sujeito a 15 % "ad-valorem", por
julgar bem classificado no art. 980 ., da
Tarifa, e assim foi decidido. Entendo
que foi acertada essa decisão, porque
estão nominalmente. especificadas no re-
ferido artigo as—fornalhas — e as calk-
&iras. Aliás, trata-se de classificação
já adoptada pelo Tesouro. "ex-vi"
ordem sem numero. de 7 de maio de
1931; á Alfandega de Pelotas, publicada
no "Diario Oficial" de 9 do mesmo mês,
ordem essa recentemente confirmada
pela de n. 3, de 25 de fevereiro do cor-
rente ano, publicada no "Diario Oficial"
do dia seguinte: A propria parte com-
preende que a classificação que propôs
no despacho, não está certa, tanto que,
no final do Cap. III, de seu recurso, acha
que si não fôr possivel a classificação no
art. 1.008, devem, então, ser classifica-
das no art. 1.009, como maquinas opee
ratrizes. No cap. IV, já admite a classi-
ficação no art. 980, contento que seja
cobrado 5 % "ad-valorem". No cap. V,
finalmente, jal se conforma com a clas-
sificação estabelecicla pela Alfandega,
pleiteando apenas pagar a multa com o
abatimento de 35 %. Não precisa mais
miara se vêr que, evidentemente. r.01Pcss‘n
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°deve ser mantida a classificação recor-
rida:

a) pela descrição dos tanques, feita
pela interessada (tradução cia futura,
fls. 17);

b) pelo' laudo do engenheiro que re-
conhece não se' tratar de 'maquinas ope-
ratrizes;

c) pelas fotografias juntas (fls. 18);
e, finalmente,

d) pela maneira de funcionar. os tan-
ques que, por si mesmos, nenhuma.opee

"trile" empregado pela importadora para ração produzem além da lavagem das
sacar ouro para fora do país, preten- bobinas com os fios de seda, mas por.
dendo assim burlar o. decreto que rege o meio de imersão, sem qualqueer dia-
assunto. Essa a h2potese mais simpa- mismo." O Sr. inspetor concordou com
tica." O Sr. inspetor está de acôrdo o parecer, unanime.
com éste ultimo conferente.	 Oficio n. 1.195, de 10 de agosto deste

ano, da Alfandega de Santos, protocola-
Oficio n. 1.122, -de 9 de julho deste do sob, n. 36.188, remetendo o recurS3

ano, da Alfande,ga de Santos, protoco- da Aliança Comercial de Anilinas Ltda.,
lado sob numero 36.171„ remetendo o interposto do áto dá mesma Alfandega
recurso de Refinetti & Bruno, .interpos- donsiderando bem classificada no artigo.
to do ato da mesma alfandega, impu- 328 da • Tatifa como produto quimico não
gnando o valor declarado para os apa- classificado, a mercadoria assim despa-
relhes fisicos não classificados despa- chada pela nota n. 14.567, deste ano.
chados pela nota n. 671, deste ano. A A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
Comissão da Tarifa, unanimemente, sub- sente recurso, assim se manifestou: O
selam o parecer, a seguir, do Sr. coai- Sr. conferente Dr. Angelo da Veiga
ferente ,Peco Torres Leite: "O pra- julga necessaria a audiencia do Labo-
ceesso versa sobre o despacho de tres ratorio Melena' de Analises; o Sr. con-
aparelhhos de radio com o valor de ferente Dr. Paulo Martins, deu o se-
8159.10, mencionado na fatura consu- guinte parecer, com o qual concordou o
lar a fls. 8, tendo . a parte apresentado Sr. conferente Dr. Sá e Souza: "Julgo
como comprovante os documentos de dispensavel a audiencia proposta. Os
fls. 80134 (saque, recibo, carta de cré- documentos e a declaração em despacho
çlito e pedido de suplemento de crédi- são unifornles em declarar: "hidro sul-
to). O conferentte de saída impugnou fito de sodio impuro, para fins indus-
o valor declarado no despacho, elevan- triais Rongalite. Já está decidido pelo
do-o para $388.60, justificando isso ministro da Fazenda que o hidro sulfito
COM os documentos de fls. 10120, (ta- de sodio, está sujeito á taxa de 50 %
la,o de despacho em Chicago, estampas 20mo "produto quimico não classifica-
dos aparelhos e lista de preços confi- do". A circular n. 13. de 1928, invocada,
dencial para uso do agente) . De fato, foi revogada recentemente. É ,caso pa-
os documentos apresentados pela parte cifico e resolvido, em definitivo, na su-
estão de acôrdcr com o valor declarado perior instancia"; e os demais subsere-
'no despacho; e não podia deixar .de ser vem o voto do Sr. conferente Eugenio
assim, porque os mesmos tinham que Pourchet, a seguir: , "Trata-se de •91as-
obedecer á mesma orientação, certa ou sificação do Rongalite, que já está de-
errada. A documentação apresentada terminada pela circular do . Ministerio da
pelo conferente, principalmente o do- Fazenda n. 105, de 2 de setembro". O
cumento de fls. 10, onde é declarado Sr. inspetor concordou com os dois ul-
o valor de $375 para os referidos radios,
vem confirmar que foi errada a decla-
ração da fatura - consular, perdendo,
consequentemente, de valor os do-
cumentos de fls. 30134. E assim não se
póde negar veracidade á lista confi-
dencial de fls. 15120, comce- elemento
elucidativo. O valor de $375, acresci-
do das despezas $13.60 da fatura con-
sular, corresponde, exatamente ao veri-
ficado pelo conferente. Por não ter a
parte anulado o valor do' documento de
fls. 10, como se verifica de suas va-
gas alegações a fls. 43, sou de parecer
que deve ser confirmada a decisão da
Alfandega de Santos." O Sr. inspetor
concordou com o parecer. unanime.

Oficio n. 1.139, de 15 de julho deste
ano, da Alfandega de Santos, protoco-
lado sob numeo 36.181, remetendo o
recurso da Visco-Seda Matar azzo Limi-
tada,.. interposto do ato da mesma al-
fandega que mandou classificar como
obras não classificadas de ferro fundi-
do simples, da taxa de $300 por quilo,
a mercadoria despachada pela nota nu-
mero 17.097, . deste ano. A Comissão
da Tarifa, unanimemente, subscreve o
parecer do Sr. conferente Dr. Paulo
Martins, a seguir: "Sou de parecer que

Oficio n. '1.121, de 9 de junho déste
ano, da Alfandega de Santos, protoco-
lai° sob numero 36.194, remetendo o
recurso de Antonio Lopes de Almeida,
interposto do ato da mesma Alfandega,
mandando classificar como tubos de
cobre de qualquer qualidade, da taxa
de $500 por quilo, do art. 698 da Ta-
rifa, a mercadoria despachada dela noa
ta n, 2.941, dêste ano. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente 'recurso,
assim se manifestou: O senhor confe-
rente Dr. Angelo da Veiga deu o se-
guinte voto, com o qual concordaram
os senhores conferentes Julio Maciel e
Dr. Sá e Souza: "Julgo, como a Alfan-
dega de Santos; tratar-se de tubos de
cobre de qualquer. qualidade, da ta=
de $500 por quilo";, e os demais senho-
res conferentes classificam a mercado-
ria cai questão, como obras não . classi-
ficadas de cobre simples, da taxa de
28000 por quilo, artigo 699, da Tarifa,
de acôrdo com as decisões desta Alfare-
elega sob numeros 1.088 e 1.724; de
1931. O Senhor inspetor concordou com
o parecer dos ultimos senhores confe-
rentes.

Oficio n. 761, de 11 de outubro dês-
te aná, da Alfandega de Porto Alegre,

. protocolado sob numero 40.313; reme-
tendo o recurso da Standard Oil Com-.
pany of Brasil, interposto do áto
mesma Alfandega exigindo o pagamen.
to da diferença de direitos para menos
arrecadados pelas mercadorias despa-
chadas pelas notas de importação nu-
meros 2.658, 3.973, 3.974; 5.131, 5.093,
5.630 e 5.631, de 1929. A Comissão da
Tarifa, unanimemente, subscrevo o vo-
to do senhor conferente Eugenio Pour-
chet, a seguir: "Deixo de me pronun-
ciar sôbre qual a classificação do pro-
duto, não só por não' existir amostra,
como por não ser posisvel conhecer o
resultado de analise do Laboratorio Na-
cional". O senhor inspetor concordou

. com o parecer unanime.
Oficio si. 1.132, de 9 de julho deste

ano, da Alfandega de Santos, protoco-
lado sob numero 36.180, remetendo o
recurso de . Fred Ilyland, interposto do
áto da 'mesma Alfandega que impugnou
o valor declarado .para os sôros ou se-
rums terapeuticos, da taxa de 15 % ad-
valorem, do art. 204 da Tarifa, despae
chados pela recorrente. A Comissão da
Tarifa, unanimemente, está de' acôrdo
com o parecer acima, do senhor confe-
rente Dr. Paulo Martins, cujos funda-
mentos dirimem qualquer duvida a
respeito das caandiees • da mercadoria
sob o ponto de vista de taxação. O se-
nhor inspetor conconclou com a Gomis-
são e manda que se publique, a seguir,
o referido parecer.	 •

O parecer citado é o seguinte:
"Trata-se, neste processo. de uma

questão de valor.	 •
Por meio de um "bilhete de amos-

tra". foi despachada uma caixa Com
amostras Sem valor mercantil. A con-
ferencia de saída verificou e existencia
de dois livros de vacina ou serun. As-
sim foi decidido.

A parte interessada, apresentando a
respectiva fatura comercial, deu o valos
• de 72 R. g., consignado na mesma.
para a Mercadoria. Esse valor não foi
aceito; e arbitrado pelo conferente va-
lor maior, que foi aceito pela inspeto.

de fundamento o recurso. Este, o meu
parecer. 13a no processo um fato que
àpenas registro pela sua originalidade.
Foi declarado no despacho o valor de
121 :868$, provavelmente, por ter sido
classificado com taxa 'especificado o*
maquinismo em apreço. Fora' das nor-
mais usuais, o conferente do' despacho
alvitra ser reduzido para 50:8168900 o

evalor proposto na nota de despacho, re-
dução esta que competia á -parte re-
querer, fundamentadamente. Admitin-
do-se • que, de fato, o valor do maquinis-
mo seja o menor, então trata-Se de uni

Limos pareceres.
Oficio n. 1.192, de 10 de agosto deste

ano, da Alfandega .de Santos, protoco-
lado sob ri. 36.185, remetendo o recur-
so da firma Theodoa' Wille & Comp.,
Ltda., interposto do ato da mesma Al-
fandega mandando ,elassificar no artigo
849 da Tarifa como manometros para
marcar pressão de vapor, da taxa de 5$
por unidade, a mercadoria despachada
pela nota n. 11.728, deste ano. A Co-
missão da Tarifa ,apreciando o presen-
te recurso ,assim se manifestou: "O
Sr. conferente Pedro Torres Leite de-
clara não encontrar elementos suficien-
tes no catalogo junto, para julgar sôbre
a ,9Iassificaeão do aparelho em apreço;
e os demais Srs. conferentes subscre-
vem o voto do Sr. conferente Dr. Paulo
Martins, a seguir: "Trata-se de mano-
metros destinados a medir a tensão do
gás (a gasolina) contida no tanque- em
que êle se contém. A gasolina transfor-
ma-se em gás para alimentar as bôcas
dos fogões a. que serve. O manometro
indica a tensão desse gás. Não se trata
de nível nem de aparelho para nivela-
mento. A classificação recorrida está
certa". O Sr. inspetor está de ae,ôrdo
com a maioria.
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neleele~	
ria, com audiencia e parecer unanime da
Comissão da Tarifa, não se conformou a
parte interessada. Essa a origem do pre-
sente recurso.

Quando o caso pendia ainda de deci-
são do Juizo Arbitrai, chegou á Alfan-
dega recorrida a resposta da Inspetoria
de Fiscalização do Exercido da Medici-
na (vide fls. 12 e 13 Cio processo) sô-
bre o produto terapeutico "vacineurina",
em causa.

Dessa resposta, consta que — o pro-
duto não é proibido, mas o modo de sua
importação (em recipientes de um qui-
lo), quando o seu licenciamento é para
a importação em ampôlas; que, pela sua
natureza, o produto não deve ser impor-
tado sinão nas condições de seu licen-
ciamento; e, em tais circumstancias, é-
o caso da inutilização ou redespacho ao
pais de origem.

Essa informação do respectivo de-
partamento da Sande Pública, impõe:

a) quanto id mercadoria: sua inutili-
zação;

b) quanto ao processo: uma prelimi-
nar.

A inutilização ou destruição decorre
do art. 6°, § 6°, das DisposiçÕes Preli-
minares da Tarifa, que repete identicas
disposições da Consolidação. E', pois,
de rigor legal a apreensão e destruição•
da mercadoria, por nociva á saude pú-
blica. Não é caso de reexportação.

Imposta por lei a destruição, ha que
examinar a preliminar referente ao ob-
jeto da questão: seu valor mercantil.

A condenação da mercadoria importa,
ipso facto, na eliminação do valor mer-
cantil.

E, desaparecido o valor mercantil, tem
o processo objeto? A nosso ver, não. A
questão é de valor; e, si desaparece êste,
não ha como encontrar base para a In-
flição de penalidade porque tudo repou-
sará nela. E' em função do valor que se
terá de aplicar qualquer penalidade no
caso.

Onde encontrar a base para impbr
Pena?

No valor arbitrado?
No da fatura?
Mas, si a mercadoria perdeu ésse va-

lor; si ele não existe, por motivo super-
veniente; não ha como dar valor a uma
mercadoria que o não tem. E' uma
questão de fato.

Procurando mesmo a legislação sul>:
sidiaria, pois que para a especie ocor-
rente não existe, encontramos a legisla-
ção sôbre rotulos em lingua estrangeira,
cuja destruição é imposto cru lei, sôbre-
existindo a obrigação da Multa (deo.
n. 2.742, de 1897).

Mas essa legislação não se aplica ao
caso, porque não se trata de mercado-
ria de importação proibida, mas do modo
por que se fez a importação, o qual,
não assegurando a indispensavel pureza,
pde oferecer inconvenientes ii saude dos
pacientes.

E' uma medida preventiva, em nome
da qual se '-inpõe a destruiçãa do pra-
duio. Ea (k.I . !ruição, por sua v az faz
desaparecer o valor mercantil, inherente
;tu produto
concluir.

a) que, não havendo valer mercantil,
não tem objeto a questão;

b) que não havendo dispositivo le-
gal algum que autorize imposiçãlo de
pena, no caso, não pôde haver penali-
dade porque "ninguem pôde ser punido
sinão em virtude de lei".

A preliminar levantada não exclúe,
desta alfandega, a obrigação de exami-
nar o me.recirnento do caso. porque os
processos vêm aqui para rena as in-
formações e pareceres necessarias. E'
uma parte complementar á instrucrto tio
processo para seu • definitivo julga-
Mento..

O conferente de salda, depois de
proceder ás diligencias do art. 14 das
Disposições Preliminares, conclue:

a) por informar que o preço de venda
do produto é de 42$ por uma caixa de
seis ampôlas;

b) por arbitrar em 2$500 cada centi-
metro cubico da mercadoéla, de onde

c) arbitrar em 5:000$ o valor dos dois
° litros de "yacineurina".

Nas questões de 'valor, aceitam-se os
fatos, nunca o arbitrio. O conferente
não justifica porque arbitrou em 4500
o centimetro cubico de "seriim". Arbi-
trou, pois., Foi o seu alvedrio que fixou;
esse valor. Ora, o art. 14 exige, quando
não fôr possivel o preço do mercado
exportador que se apure o preço do

.mercado importador em grosso ou por
atacado, obtidos os direitos e mais 10
por cento.

Não foi isso que se fez.
O preço de 42$ é o de aquisição de

uma caixa com seis ampôlas, numa lar-
macia. Acriescentese que existe no
processo (fs. 23) a nota de importação
n. 16.243; de abril de -1931, pela qual
se despachou um litro da mosma mer-
cadoria por 48 R. M. ou 1448800, época
pm que vigorava par os "seruns", a taxa
de 120$ por quilo.
. Como em janeiro de 1932 a mesma

mercadoria poderia estar com valor des-
prcrpositadamente maior? E note-se que
estando a mercadoria sujeita á taxação
especifica, não era de supor se dimi-
nuisse o valor, que nada nfl uiria no
caso.

Esse confronto deixa vê? que houve
certa fantasia no arbitrar •o preço de
5:000$ para dois litros de "serum". Si
em janeiro de 1932, deu-se para um li-
tro o valor de 36 R. M. a disparidade
de preço comparadamente a abril de
1931 (48 R. R.) não era tão grande,
nem autorizava arbitramento maior do
que aquele já aceito pela propria re-
partição.

Em face do que fica exposto, verifi.
ca-se a precariedade dos fundamentos
dados como justificativos do valor ar-,
bitrado, sem falar na preliminar, que,
a nosso vèr, tornou sem objéto. à ques-
tão de valor. E' o nosso parecer."

Secretaria da Comissão da tarifa da
Alfandega do 'Rip de Janeiro, em 22 de'
outubro de 1932. — Luiz Simões, 3° es-
criturario, secretario.

n
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as tarifas geral e mínima, dedu-

CLASSE 19"

PEDRAS, TERRAS, MINERIOS E OUTROS PRODUTOS MINERAIS

Unidades	 Direitos
	

Mercadorias	 Unidades	 Direitos

4. AMBAR OU ALAMBRE, AMARELO,

NATURAL OU ARTIFICIAL:
NEGRO, PARDO OU VERMELHO,

Em bruto . 	  Kg. P.L.	 1$600

	

6$000	 Em obras não classificadas:

	

8$000	 Simples . . 	  Kg. P.L.	 0900
12000 Com enfeites ou guarnição de

qualquer materia ott. metal,
exceto ouro, platina ou
prata . . 	  Kg. P. L.	 12000

	Idem de ouro, platina ou prata Kg. P.L.	 18$000

5. AMIANTO OU ASBESTO:

Em bruto . 	  Kg. P. B.	 11000
Em fibras 	  Kg. P.L.	 14400

Em pó:

Simples ou sem mistura de
qualquer materia	 	  Kg. P.L.	 $6e0

Com mistura de outra mate-
ria . 	  K. P.L.	 $400

	

$020
	

Em pasta ou massa 	  Kg. P. L.	 $400
	15$000

	 Preparado para cadinhos de
Gooch . 	  Kg. P.R.	 2$000

	

2$300	 Em obras:
$080

Fio torcido ou cordoalha 	  Kg. P.L.	 $900
$100 Cartão, folhas, laminas, pape-

lão, telas, mesmo cortados de
qualquer fórma ou feitio, e
tubos, secionados ou não, com
ou sem composição de bor-

	

5$600	 racha, talco e semelhantes e

	

com ou sem arame interior. Kg. P.L	 $600
Tecidos e artefatos como: ar-

ruelas, fitas gachetas e se-
melhantes, idem, idem 	  Kg. P.L.	 1$200

Telhas e chapas de qualquer
fórma ou feitio com compo-
sição de cimento ou produto
semelhante	 	 . Kg. P.B.	 $060

Tubos, calhas e semelhantes,
idem	 	  Kg. P.R.	 $150

Vestuarios e outros artefatos

	

de tecido, não especificados. Kg. P.L. 	 2$000

Mercadorias

1. ÁGATA, AZURITA, JASPE, LÀ-
PISLAZULI, MALAQUITA, ONIX
E OUTRAS PEDRAS DE ORNA-
MENTAÇÃO, NÃO CLASSIFICA-.
DAS:

Em bruto 	  Kg. P. R.
Lapidadas ou polidas de • qual-

qual fórma ou feitio 	
• 11(4: P.L.':, Em obras . 	

2. AGUAS MINERAIS, NATURAIS OU
ARTIFICIAIS:

Para uso medicinal ou terapeu-
tico, tais como: de Apenta, Ca-
rabana, Carlsbad, Janos, Rubi-
nat, Villacabras e semelhantes Kg. P.L.	 $200

Para • uso de mesa e. outros, tais
'corno: Apolinaris, Perrier, Seltz,
Vichy e semelhantes  • 	 Kg. P. L.	 $350

3. ALABASTRO, MARMORE, PORFI.
RO E PEDRAS SEMELHANTES,
NATURAIS OU ARTIFICIAIS:

Em bruto:
Cascalho ou trituradas 	 	 Kg. P.R.
Blócos ou pedaços, desbastados

'	 ou serrados	 M3
Ladrilhos e taboas, • siinples-

mente serrados 	 	 M2
Em pó 	  Kg. P. L.
Granulados, tamisados para

preparação do anhidrido car-
bonico ou acido carbonico 	  Kg. P. L.

Em obras:

Ladrilhos e taboas polidos de
qualquer fórma ou feitio... 	 M2

Objetos de adorno ou de fanta-
sia, tais como: bustos, colu-
nas, bases ou pedestais, esta-
tuas, figuras, imagens, jarras,
peso para papeis, tinteiros e
semelhantes:•
Até 15 centimetros na maior

dimensão	 	 	  Kg. P. L.	 4$000
De mais de 15 até 50 centi-

metros idem 	 	 Kg. P L.	 3$000
De mais de 50 até 100 centi-

metros idem	 	  Kg. P.L.	 2$000
De mais de 100 centimetros

idem	 	  Kg. P.L.	 1$000
Almoíarizes ou grais, banhei-

ras, mitorios, pias, piscinas
. e semelhantes	 	  Kg. P.L.	 $400

Painéis ou quadros. com . ou
sem preparos de qualquer
materia para instalação ele-
trica	 	  Kg. P.L.	 1300

Não especificadas . 	  Kg. P.L.	 4000

NOTA N.° — Os ladrilhos e taboas
simplesmente serrados, cuja espes-
sura exceder a 10 centímetros, se. 	 •
rão considerados blócos ou peda-
ços, e quando polidos como obras.

Não classificadas:

Com ou sem mistura de bor-
racha, talco e semelhantes
e com ou sem arame inte-
rior . 	  	  Kg. P. L.	 1$500

Com mistura de cimento e
produto semelhante 	  Kg. P. L.	 $200

6. APATITO (CLORO - FLUOR - FOS-
FATO DE CALCO, NATURAL) :

Para receber sugestões no prazo de 30 dias

As taxas abaixo indicadaS, bem corno as dàs classes já publicadas, constituirão
zindo-se respectivamente 20 % e 35 % :

Em bruto . 	  Kg. P. R.	 $800
Em pó ., 	 Kg. P. L.	 1$000
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Mercadorias
	

Unidades Direitoa	 Mercadorias
	

Unidades Direitos

Em obras, ditas de barro ou grés
impermeavel:
Bacias, banheiras, pias, lava-

torios, latrinas, ralos, sumi-*
(louros ou booires, sifões em

$080	 fórma de caixa e outros oh-
.jetos semelhantes.	 	  Kg. P. I,.

$120

	

	 Caçarolas, fôrmas, frigideiras,
panelas e melhantes para , o

$150	 fogo, alguidares, botijas, po-
tes e semelhantes 	  Kg. P. L.

Canos, tubos ou manKhas, retos,
curvos, e de qualquer feitio 	  Kg. P.R.

Frascos ou vasos para pilhas 	  Kg. P. L.
$400	 Isoladores 	 	 Kg. P. L.

Lambrequins,	 guarnições	 e
quaisquer enfeites semelhan-
tes para chaminés, paredes e

$300	 telhados 	 '	 Kg. P. L.
$100	 Modelos, e obras semelhantes
$200	 proprios para artes e oficios: Kg. P.L.

Objetos de adôrno ou de fanta-
sia para cima de mesa, jar-

$300	 dim, parede ou teto, tais corno
2$000	 arandelas, bustos, cachepots,

candelabros, cinzeiros, colu-
nas, estatuas, figuras, ima-
gens, jarras oU vasos para
flores,	 lustres,	 medalhões,
peanhas, pulverizadores para
toi•lette e objetos semelhantes Kg. P.L. 	 2$030

Peças de qualquer feitio, inclu-
sive as de barro refratario:

Para construção de casas, cha-
minés e semelhantes 	  Kg. P. L.$080	 Idem de estufas e fornos 	  Kg. 'P. R.

Telhas, inclusive capotes e ven-
tiladores:

Simples 	  Cento	 88000
Esmaltadas 	  Kg. P. L.	 . $500
Vidradas 	  Cento	 30$000

Tijolos:

De alvenaria:
Compactos 	  Cento	 2$000
Com furos 	  Cento	 4$000

$060	 De revestimento:

Em obras:
	 De barro simples, calci-

nado ou vidrado 	

7. ARDOSIA OU LOUZA, NATURAL
OU ARTIFICIAL:

Em bruto:

Blócos ou pedaços desbastados
coef serrados	 	  Kg. P. R.

Ladrilhos, taboas e telhas,
simplesmente serrados 	  Kg. P. R.

Em pó. (filling-up), para massas
ou primeiras mãos de pintura. Kg. P.L.

Em obras:

Ladrilhos, taboas e telhas, po-
lidos ou com furos ou pinos. Kg. P.R.

Laminas para escrever:

Com moldura de madeira 	 Kg. P.L.
Sem moldura 	  Kg. P. L.

Lapis ou bastões 	  Kg. P.L.
Painéis ou quadros, com ou sem

preparo de qualquer matéria,"
para instalação eletrica 	  Kg. P.L.

Não classificadas	 	  Kg. P. L.

NOTA N.° — E' extensiva a êst&
artigo a nota n.	 ao art. 3°.

$150

$120

$100
$200
$250

$170

$060

h. AREIAS OU SILICAS
Do mar:

Bruta ou emb. 	
'
	  Kg. P. B.

Purificada ou calcinada pára •
analise	 	  Kg. P. L.

Filtrantes ou absorventes, tais
como: as denominadas Celite,
Filtercel e semelhantes 	  Kg. P.B.

Kieselghur, chalck-roth ou tripo-
li (terra silicea, farinha fossil,
terra de infusorios, terra in-
glésa ou sulca diatamifera:
Branca, ou verde em pó 	  Kg. P.B.	 $100
Calcinada	 	  Kg. P. B. 	$250

	Com mistura de outra materia Kg. P.L.	 $300

Lavada com acido e calcinada
para uso em laboratorM 	  Kg. P.L.	 $400

Não especificadas, para arga-
massa, moldes de fundição, fa-
brico de esmaltes, vidro e outros
usos . 	  Kg. P.B.

$040

$200

10(30
$040

Kg. P. R.	 060
Tijolos e outras peças, ditas de

silica, de qualquer fôrma ou
feitio, para construção de
fornos . 	  	  Kg. P. R.

Velas ou discos para filtrar 	  Kg. P. L.
Não especificadas 	  Kg. P.L.

9. ARGILAS (SILICATO'S HIDRATA-
DOS DE ALUMINIO, NATURAIS).

Kaolin ou Kaolinita (terra de por
celana)

Bruto ou impuro, para uso in-
dustrial	 	  kg. P. B.

Purificado ou puro (Bolus alba
ou kaolin esterilizado), para
uso medicinal 	 	 Kg. P.L.

Marga ou marna 	  Kg. P.L.

Plasticas ou figulinas e smeticas
(terra de foulon ou de fuller)

Em bruto ou barro 	  Kg. P. B.
Em pó fino. 	  Kg. P. B.

Refratarias. cozidas ou chamote. Kg. P.B.

Idem. esmaltados (azt: lejos e
guarnições) e os, de grés im-

$040	 permeaVel:

$$24 0000	, Brancos, lislos 	  	  Kg. P. L.	 $400
Com relevos ou de uma ou

mais côres 	  	  Kg. P. L.	 $500
Para limpar facas 	  Kg. P. L.	 $060 .
Refrataria ou de fornalhas 	  Kg. P.a.	 $030

Velas para filtrar, com ou sem
preparo de louça 	 	  Kg. P.L.	 MO. •

Não especificadas para o serviço
$120	 de mesa e outros usos, simples,

esmaltadas ou vidradas:
De côr natural ou brancas 	  Kg. P. L.	 $309

$200 .	 De uma ou mzid côres, com ou
sem douradura 	$100	 	  Kg. P.L.	 $500.

10. ASFALTO OU BETUME, NATURAL
OU ARFTIFICIAL :

Natural:
Aruto ou impuro 	 	  Kg. P.B. 	$010.

$040
$06e
$050



Em pó finissimo, acondicio-
nado em envolutorivs de
papel . 	  	  Kg. P.L.

Em pedaçüs, acondicionadas
em frascos de vidro 	  Kg. P.R.

Emulsões de asfalto, para fins
industriais	 	  Kg. P. B.

Malthe e pisasfalto (asfalto dis-
solvido em nafta) 	  Kg. P. B.

Massa asfaltica (mistura de as-
falto e unianto) 	  	  Kg. P. L.

Preparado para calçamento, in-
clusive mastique ou asfalto em
blocos ou pães 	  Kg. P.R.

Artificial, em pó ou masa de con-
sistencia firme ou mole 	 Kg. P. B.

NOTA N. Alfalto natural
bruto, é a sul-Atancia betuminosa
que se encontra na • natureza (Mar
Morto, Trinidad, Bermudez, Cuba,
etc.) mais ou menos pura ou mistu-
rada com quantidades variaveis de
substancias minerais e oscilan-agua,
do a substancia betuminosa entre 94
a 98 €;'0, emquanto n natural puro,
purificacit) ou refinado contém no
Ininimo 99 % de substancia betumi-
nosa.

Entende-se por asfalto preparado
paul calçamento, o asfalto ou betume
que foi intimamente misturado com
areia e pedra ou cascalho, apresen-
tando a seguinte composição: asfalto
ou betume solidr, 4 a 8 %, areia 15 a
25 %, e pedra ou cascalho 70 a 82 %.

AZEVICHE, NATURAL OU ARTI-
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Direitos Mercadorias. Unidades Direitos

Breu ou pixe. 	 Kg. P. B. $020
Coque de qualquer especie 	 Ton. P. R. 5$000.

$020 Alcatrão bruto .	 	 Kg. P.B. $030

Oleos:

Antracenicos ou verdes. 	 Kg. P. R. $100
De creosoto OLI de impregna-

1$500

ção.	 	 , 	

Preparados para eletricidade, com
ou sem preparo de cobre, fios

Kg. P.B. $020

3$000 ou terminais para ligação:

$030 Bastões para lampadas. 	 Kg. P. L. $500
Blocos	 eletrodos,	 pesando	 até

$050 30 kgs.	 	 Kg. P.R. $300
Idem de mais de 30 kgs. 	 Kg. P.R.. $200

$200 Escovas e portas escovas 	 Kg. P. L. $400

16. CERA	 MONTANHA	 (CERA	 DO
$030 MONTE OU DE LIGNITO) :

$040 Bruta ou impura. 	 	 Kg. P. R. $100
Purificada ou pura. 	 Kg. P.L. $200

17. CINZAS. ESCORIAS E RESIDUOS
METALICOS E METALIFEROS
DE QUALQUER ESPECIE, NÃO
CLASSIFICADOS. 	  Kg. P.R.	 8500

NOTA N 	 Neste artigo não

18. CIMENTOS:

estão compreendidos os oxidos me-
talicos	 empregados	 na	 fabricação
de córes.

Em bruto ou em pó:
De, ferro. 	  Kg. P. R. 	 $080
De magnesia, branco ou magne-

siano.	 	  Kg. P.R.	 8060
De Portland ou romano e se-

melhantes. 	  Kg. P. R.	 $030
Não	 especificados. 	  Kg. P. R.	 $100

1$600
Em obras:

6$000 Ladrilhos	 lisos	 ou	 de	 obres,
denominados	 litoides-mosai-
cos,	 com	 ou	 sem	 incrusta-

128000 ções	 marmore. 	  Kg. P. L.	 $080
18$000 Não especificadas	 	  Kg. P. L.	 $100

$300
19. CRIOLITO (FLOURURETO DUPLO

DE SODIO J	 ALT;MINIO)	 NA-
TURAL OU IRTIFICIAL:

$080
$100

Em pedaços. 	  Kg. P. R.	 $200
Em pó. 	  Kg. P. R.	 $100

20. CROMITO (FERRO CROMADO OU
SIDERO CROMO, NATURAL) :

$500
$800

Em bruto. 	  TCg. P. R.	 $400
Em pó. 	  Kg. P. R.	 $500
Em tijolos ou peças para fornos 	  Kg. P. R.	 $040

21. DOLOMITA OU DOLOMIA	 (CAR-
BONATO DUPLO DE CÁLCIO E
MAGNESIA, NATURAL) :

Em bruto. 	  Kg. P.R.	 $400
.	 Calcinada	 ou pulverisada.	 	  Kg. P. R.	 $500

2$000 22. ESCUMA DÓ MAR, NATURAL OU
4$000	 ARTIFICIAL:

5$000	 Em bruto. . . 	  Kg. P. L.	 l$600

-
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Unidades

Puro, purificado ou refinado, a
granel, ou outra fôrma, para
fins industriais 	  	  Kg P.B.

Idem, solido (betume da Judéa
e semelhantes), para usos
cientificas:

11.

Em bruto 	  Kg. P. L.

Em obras:
Simples 	  Kg. P.L.
Com enfeites ou guarnição de

qualquer- materia ou metal,
exceto ouro, platina ou prata Kg. P.L.

Idem de ouro, platina ou prata Kg. P.L.

12. BARITA OU BARITINA (SULFATO
DE BARIO, NATURAL) 	  Kg. P. L.

13. CAL (OXIDO DE CALCIO)

Hidraulica 	  	  Kg. P. L..
Não especificada 	  Kg. P. B.

14. CARNALITA, KAINITA, SILVINITA
E SEMELHANTES:

Em bruto 	  Kg. P. R.
Cristalizadas ou moldas 	  	  Kg. P. L.

15. CARVÕES MINERAIS OU FOSSEIS
E PRODUTOS SOLIDOS, SEMI-
SOLIDOS E LIQUIDOS, PROVE-
NIENTES DA SUA DESTILAÇÃO:

Antracito e carvão de pedra ou
hulha:
Em bruto ou a granel 	  Ton. P. R.
Em aglomerados ou briquetes 	  Ton. P. R.

Lignito, schidto, turfa e combus-
tíveis minerais semelhantes 	  Ton. P. R.



Em obras:

Chaminés para lampeões, corrt
guarnição ou preparo de me-

$400	 tal ordinario 	
$600	 Não especificadas

32. MINERIOS METALICOS EM BRUTO,
TAIS COMO: ALUNITA, ARGIRO-

$060	 SE, BAUXITA, BLENDA, BRAU-
$080	 NITA, CALAMINA, CASSITERITA,

CERITA, CERUSITA, ESTANITA, •
ESTIBINA, GALENA, HEMATITA,
MAGNETITA, MALACONITA, OU-
ROPIMENTO, PIRITA, REALGAR.
E OUTROS NÃO ESPECIFICADOS Kg. P. R.

33. OZOCERITA OU CERA FOSSIL:

Bruta ou impura 	  Kg. P. R.
Refinada ou pura (ceresina) 	  Kg. P.L.

04. PEDRAS'

D'ara ou sagrada 	  Uma

$300	 De granito ou .de cantaria:
Em bruto, blocos ou pedaçob

debastados 	  Kg. P. R.

Em obras:
Mós

Vulcanicas : •
28000	 Até 80 centimetros de

diametro 	
De mais de 80 centime-

tros idem 	
De outra qualidade, com ou

Kg. P.R.	 $030	 sem aros de ferro
Kg. P. L.	 $100

24. ESTRONCIANITA (CARBONATO DE
ESTRONCIO, NATURAL) :

Em bruto. 	  Kg. P . R.
Em pó. 	  Kg. P. L.

Kg. P. L.	 21500
Kg. P. L.	 38500

2s . FELDSPATO:

Em pedaços ou fragmentos 	  Kg. P. 13,
Em pó ou calcinado 	  Kg. P.B.

26. GESSO (GIPSITA, SELENITO OU
SULFATO HIDRATADO DE CAL-
CIO, NTURAL) :

oo00

$100
$200

$700

$150

Bruto, em pedra ou moido, não
calcinado. 	  Kg. P. R.

Calcinado, em pó (plátre) :

'simples ou sem mistura de
outra mataria. 	  Kg. P. L.

Com mistura de uma ou mais
materias para o serviço den-
tário. 	  Kg. P.L.

Em obras:

Modelos e obras semelhantes
para artes e ofícios 	  Kg. P.L.	 $200

Molduras ou ornatos (staff) de
construções. 	  Kg. P. L.	 $400

Não especificadas. 	  Kg. P. L.

27. Grz OU GREDA (CARBONATO DE
CALCIO, NATURAL) :

Bruto, em pedras ou pefia' gos 	
Em pó fino. 	

Uma

Uma

1$500

28500

58000Uma

•	 S,1)a clo 3
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Mercadorias	 Unidades Direitos

Em obras:
Cadinhos. 	  Kg. P. L.	 $400
Escovas e laminas. 	 	  Kg. P. L.	 $500
Não classificadas. 	  Kg. P.L.	 . 1$000

29. ILMENITA (FERRO 'MANADO;
NATURAL). 	  Kg. P.R.	 $500

30. MAGNESITA OU GIOBERTITA,
(CARBONATO DE MAGNESIO,
NATURAL) :

Bruta ou compacta. 	  Kg. P. R.	 $400
Calcinada ou pulverizada 	  Kg. P. R.	 $500
Cristalizada 	  Kg. P. R.	 $800

Em obras não classificadas:

Simples. 	  Kg. P.L.	 6$600
Com enfeites ou guarnição de

qualquer materia ou metal,
exceto ouro, platina ou
prata. 	  Kg P.L.	 12$000

Idem de ouro, platina ou prata 	  Kg. P.L.	 188000

23. ESMERIL E CORINDON COMUM.
NATURAIS OU ARTIFICIAIS E
SEMELHANTES, TAIS COMO:
ALUNDUN, CARBORUNDUN, SIL-
FAX, SILITE, SILINDUN \E
OUTROS:

Kg. P. L.
Kg. P.I.,.

Em pedra ou tijolos, rebolos 'e
outras peças de qualquer fórma
ou feitio para amolar e afiar 	

Em pó ou granulado 	

NOTA N 	  Os rebolos que
acompanharem as máquinas de
amolar pagarão direitos em sepa-
rado.

31. MICA OU MALACACHÉTA:

Bruta, em blocos, palhêtas ou em
$400	 pedaços de forma irregular e de

espessura desigual 	  Kg. P.R.	 2.$007
Em folhas ou placas de formas

regulares 	  Kg. P. R.	 38000
Em pó 	  Kg. P.R.	 28400

$300

Preparado, branco ou de côr:

Para alfaiate e tacos de bilhar. Kg. P. L.
Para desenho ou escrever 	  Kg P. L.

Em obras 	 	  Kg . P. L.

28. GRAFITO OU PLOMBAGINA, NA-
TURAL OU ARTIFICIAL:

Bruto, em blocos ou pedras, pe-
daços ou palhetas. 	  Kg. P. II.

Em pó. 	  Kg P.L.
Em bastões ou cilindros 	 	  Kg. P. L.
u~narado lura grabiananiaStáa 	  Kg.P.L.

Peças:

Para afiar ferramentas e
$900	 navalhas 	  Kg. P. 'L.
$150	 Para amolar e rebolos 	  Kg. P. L.

21000 *	 Para nitrar, vulcanicas,
ditas filtros açorianos 	  Kg. P. R.

Paralelepípedos 	  Kg. P. R.
Proprias para construções 	  Kg. P. R.

Não especificadas 	  Kg. P,L.

'de litografia, naturais ou artifi-
,iais :	 .

$300
$100

$060
$020
$030
$100

$400
$500
$600
$800	 Em bruto 	  Kg. P. R.	 1020
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Cortadas ou polidas, sem de-
senhos ou dizeres:

Até 30 centimetros de com-
primento 	  Uma

De mais de 30 até 60 centi-
metros idem 	  Uma

De mais de 60 até 90 centi-
metros idem 	  Urna

De mais de 90 centimetros
idem . 	  Uma

Idem com desenhos ou dizeres:
o triplo das taxas acima, se-
gundo suas dimensões.

De toque ou de Licita:

Em bruto 	  Kg. P.R.
Cortada ou polida .... 	  Kg. P.L.

Pomes, natural ou artificial:

Em bruto, blocos ou pedaços
desbastados 	  Kg. P.R.

Em pó  "	 Kg. P. L.
Granulada 	  Kg. P. L.
Preparada ou calcinada, para

análise 	  Kg. P.R.

Em obras:

Tijolinhos e outras peças,
com ou sem composição do
argila, para o toucador e
outros' usos 	  Kg. P.L.

Não especificadas	 	  Kg. P. L.
Preciosas ou gemas, tais como:

diamantes ou • brilhantes, esme-
raldas, opalas, rubis e safiras:
Naturais ou verdadeiras, em

bruto ou lapidadas, soltas 	  Gr. P. R.
Reconstituidas ou recompostas

( *artificiais	 ou	 sinteticas),
idem, idem 	  Gr. P. R.

Semi-preciosas ou finas, tais
como: aguas-marinhas, ametis-
tas, cameus, granadas, olhos de
gato, topazios, turmalinas, tur-
queza e outras semelhantes, com
emprêgo em joalheria:

Naturais ou verdadeiras, em
bruto ou lapidadas, soltas 	  Gr. P. ft.

Reconstituidas ou recompostas
(artificiais	 ou	 sinteticas),
idem, idem' 	  Gr. P. R.

35. PETROLEO OU NAFTA (OLEO MI-
NERAL, OLE0 DE PEDRA, NA-
TURAL) E PRODUTOS SOLIDOS,
SEMI-SOLIDOS E LIQUIDOS,
PROVENIENTE DE SUA DESTI-
LAÇÃO: n

'Bruto ou crú 	  Ton. P. R.
Breu ou pixe 	  Kg. P. B.
Parafina:

Bruta ou impura 	  Kg. P. R.
Purificada ou refinada 	  Kg. P. L.
Em velas 	  Kg. P. L.

Graxas minerais:
Vaselinas brancas ou amardelas:

Naturais: ..
Para fins industriais 	  Kg. P. R.
Para usos em farmacia ou

	

perfumaria	 Kg. P. R.
Artificiais 	  Kg. P.L.
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Direitos Mercadorias	 Unidades

Pretas ou quasi pretas para lu-

Direitos

brificação— (cylinder- 	 stock) Kg. P. R. $040

Oleos refinados:
1$400 • Combustiveis:
2$800 Para fornos ou caldeiras 	 de
5$600 vapor	 (fuel-oil)	 	  Ton. P.R.

Para	 motores	 de	 explosão
3$000

11$200 (Diesel-oil)	 	  Ton. P.R.
Gasolina	 	  Kg. P.L.

5$000
$070

Iluminantes:

Querosene 	  Kg. P. L. $050
Para fabricação de gás Pintsch
,	 e outros (gas-oil)	 	  Kg. P. L. 00

$200
$500

Para	 lamparinas	 de	 mecha
(signal-oil)' 	  Kg. P. L.

$$0155

Lubrificantes
Simples	 	  Kg. P.R.

$1.00
Compostos	 	  Kg. p. R.
Emulsionados	 	  Kg. P. R.' $$$000654000

$200
'	 $300 Outros:

$600 De vaselina	 (liquida)	 e oleo
branco	 (white-oil)

Para	 fins	 industriais 	  Kg. P.R. $200
Para usos em farmacia ou

perfumaria	 	  Kg. P. R. $300
Para transformadores eletri-

$500 çOs	 	  Kg. P. L. $060
$700 Não classificados	 	  Kg. P. L.. 8500

NOTA N.	 — Os oleos lubrificar'. •
tes quando acondicionados em reci-
pientes de vidro ou de folha meta-.

10$000 Uca pagarão direitos a peso 4egal.

36. PRODUTOS ISOLANTES CONTRA

$100 O CALOR E O FRIO, EM TERRA •
DE INFUSORTOS, EM ESCORIAS •
DE ALTOS FORNOS E SEME-
LHANTES, MISTURADOS OU NÃO
A OUTRAS MATERIAS:

Em pó ou em pasta 	  Kg. P. R. 1$000
Em placas, tijolos e outras peças Kg. P. R. 2$000

37. QUARTZO OU CRISTAL DE ROCHA:
$500 Em bruto, blocos ou pedaços 	  Kg. P.R. $030

$050
Em pó:

Para a indústria 	  Kg. P.11. .	 $060
Lavado e calcinado para analise Kg. P.L. $120
Granulado para analise 	  Kg. P.R. $600

Em obras:

Cadinhos, capsulas e tubos 	  Kg. P.L $400
1$500
$020

Não especificadas — os mesmos
direitos	 das	 do	 vidro	 ri.	 2.

38. ROCHAS ASFALTICAS OU BETU-

.	 $500
MINOSAS:

$700
1$200 ..Em bruto ou em blocos 	  Kg. P.R.

Em pó	 	  Kg. P.R.
•

$005
$010

39. RÚTILO	 (OXIDO	 DE	 TITANIO,
NATURAL OU TITANIO OXIDA-
DO VERMELHO). EM CRISTAIS

$200
OU MASSAS AC1CULARES 	  Kg. P. R.' $900

40. SILEX OU PEDRA PEDERNEIRA:
$300
$300 Em bruto 	  Kg. P. R. $069
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Mercadorias Unidades Direitos Unidades DireitosMercadorias

1. TALCO (SILICATO HIDRATADO DE
$700	 , MAGNESIO, NATURAL) :

Em bruto ou pulverizado, para
fins industriais 	  Kg. P. B.

Em pó purificado, para uso em
farmacia ou perfumaria 	  Kg. P. R.

Em gacheta, coberto de algodão,
8060	 lã ou linho 	  Kg. P.L.
$080

2. TINKAL OU TRINKAL (BORAX,
NATURAL) 	  Kg. P. L.	 $150

3. WHITERITO (CARBONATO DE BA-
RIO, NATURAL)  . 	  Kg P. R.	 $100

4. WOLFRAMITO .(TUNGSTATO DE
FERRO E MANGANEZ), NATU-
RAL) 	  Kg. P.R.	 $300

5. QUAISQUER MINERAIS NÃO CLAS-
$100	 SIFICADOS 	  Kg. P. R.	 $500

41. SPAPO-FLUOR OU FLUORINA
(FLUORURETO DE CALGIO, NA-
TURAL) :

Em bruto'. 	  Kg. P. It.
Em pó 	  Kg. P. R.

42. SPATO DA ISLANDIA (CARBO-
NATO DE CALC/O OR/STLIZA-
DO, NATURAL) :

Em bruto 	  Kg. P.R.
Em pó 	  Kg. P.R.

43. STEATITO OU GIZ DE BRIANÇON
(SLLICATO DE MAGNESIO NÃO
HIDRATADO, NATURAL) 	  Kg. P. R.

Preparada” para isqueiros ou acen-
dedores automaticos 	  Kg P.L.

Idem, para outros inistéres 	  Kg. P.L.	 $300

$080

$100

$500

$200
$300

CLASSE 22' •

ALUMINIO, CHUMBO, ESTANHO E ZINCO E SUAS LIGAS

Mercadorias	 Unidades Direitos

ALUMINIO

Em bruto ou preparado

1. PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-
TOS, LIMALHA, OBRAS INUTI-
LIZADAS, RESIDUOS E RETA-
LHOS 	  Kg. P. B.	 $100

2. BARRAS, LINGOTES, LINGUADOS
E PÃES; LAMINAS OU PLisCAS
DE MAIS DE 15 MILIMETRO,S
DE ESPESSURA E VERGALHÕES
E VERGUINHAIS DE MAIS- DE 6
MILIMETROS DE DIAMETRO 	  Kg. P.L.	 $300

3. LAMINAS OU PLACAS DE MAIS
DE 0,15 MILIMETROS ATÉ 15
MILIMETROS DE ESPESSURA:
Lisas ou simples 	  Kg. P. L.	 •500

11.

Simples	 	  Kg. P. L.	 58000
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados 	  Kg. P.L.	 88000
Dourados ou prateados 	  Kg. P.L.	 108000

BOTÕES, DISTINTIVOS E EMBLE-
MAS:

Mercadorias	 Unidades Direitos

8. AGULHEIROS, CANETAS, API-
SETH AS E SEMELHANTES, SIM-
PLES; BRONZEADAS, CROMA-
DAS, ENVERNIZADAS, NIQUELA-
DAS OU PINTADAS 	  Kg P.L.	 3$000

9. ARRUELAS E CACHETAS 	  Kg. P.L.	 1$000

10. BISNAGAS E TUBOS PARA CRE-
MES. DENTIFRICIOS, PERFUMES
E SEMELHANTES:

Em obras

. ADEREÇOS E OUTROS OBJETOS
SEMELHANTES DE ADORNO
PESSOAL 	  Kg. P.L.

NOTA N. — A' taxa acima fica-
rão sujeitas, não só as peças inaca-
badas, nas quais se possa reconhecer.
o objeto, como quaisquer partes
avulsas, acabadas ou não, ainda que
não completem o objeto a que se
destinarem.

7. AGULHAS, FURADORES, LANÇA-
DEIRAS E SEMELHANTES, PARA'
GROCHET, FILET, TRICOT, BOR-
DAR OU PARA	 Hg. P. L.

Simples ou em arcabouço 	  Kg. P. L.
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados 	  Kg. P.L.
Dourados, prateados ou com es-

malte	 	  Kg. P.L.

12. CADEIRAS:

Comuns ou de guarniçao 	  Uma
De balanço 	  Uma
De coluna para escritorio 	  Uma

13. CAMAS 	  Uma

NOTA N. — As camas que tive-
rem mais de Im.10 cents. de largura
tomados pela parte de dentro . paga-12$000	 rão mais 80 %, e as que tiverem
menos de 1111,10, por 1m,45 de com-
primento, contados da mesma fórma,
terão o abatimento de 30 %.

Os colchôes, travesseiros e almo
fadas pagarão direitos em separado.

14. CAPSULAS OU BOCAIS, TAMPOS
E ROLHAS, COM OU SEM PRE-
PAROS DE BORRACHA OU COR-
TIÇA, PARA FRASCOS, GARRA-
FAS E OUTROS RECIPIENTES:

154000	 Simples

Estriadas, sulcadas ou com rele-
vos resultantes da laminação 	 Kg. P.L.	 $700

4. VIGAS, TIRAS E CANTONEIRAS
DE QUALQUER FÓRMA O U
FEITIO:

Lisas ou simples 	  Kg. P.L.	 $500
Estriadas, sulcadas ou com relevos

resultantes da laminação 	  Kg. P.L.	 (700

4. ESCAMAS, GRANULOS, ESFERAS
OU PÓ 	  Kg. P.L.	 0200

Kg. P. L.

2$000

8$000

123000

68000
158000
108000

258000

2450Q
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Os grampos que tiverem enfeites
ou lavores da mesma ou de outra

3$500	 materia, exceto ouro, platina ou
4$500	 prata, pagarão a taxa do art. 6°.

As tomadas de corrente elétrica
pagarão as taxas do fio coberto, se-
gundo sua qualidade.

19. FIVELAS:

	

'Comuns, lisas ou simples. . .. Kg. P.L.	 3$000
Bronzeadas, cromadas, enverniza-

das, niqueladas, pintadas, poli-
das ou revestidas de qualquer
materia, para calçado, cintos
ou vestidos.	 	  Kg. P. L.	 0000

Douradas, prateadas ou com es-
malte 	  	  Kg. P. L.	 i12$000

Mercadorias	 Unidade

Bronzeados, cromados, enverni-
zados, niquelados, pintados ou

.	 com impressão. 	  Kg. P. L.
Dourados ou prateados 	  Kg. P. L.

15. CARTEIRAS, CHARUTEIRAS, FOS-
FOREIRAS E TROUSSES:

Simples, bronzeadas, cromadas,
envernizadas, niqueladas ou .
pintadas.	 	  Kg. P. L.

Douradas, prateadas ou com es-
malte 	  Kg. P. L.

Com enfeites. aros ou guarnição
de ouro, platina ou prata 	  Kg. P.L.

16. CHAPAS:

Direitos
	

Mercadorias	 • Unidades Direitos

58000.

1(4000

30$000

• Preparadas para gravar . • . .... Kg. P. L.
Abertas a buril ou com obras de

inscultura :
Com desenhos ou dizeres para

impressão, assentadas ou não
sôbre madeira.	 	  Kg. P. L.	 20$000

Com desenhos proprios para
estamparia, • idem, e as para
reprodução de discos fono-
graficos e semelhantes. . 	  Kg. P.L.

• Estereotipadas (clichés) assenta-
• das só/3re chumbo ou madeira Kg. P.L. 	 2$000

• Onduladas ou corrugadas para
portas, coberturas de casas,

• carros e vagões de * estrada de
ferro 	 	  Kg. P. L.

P erfuradas para moveis e usos
semelhantes 	 	  Kg. P. L.	 1$600

17. CONTAS:

21. FRAGMENTOS E PALHETAS CO-
LORIDAS (PURPURINA) . • . Kg. P. L. 	 e$000

,18500 20. FOLHAS:
Para pratear. 	  Kg. P. L.	 88000
Delgadas até 0,15 milimetros de

espessura, com ou sem relevos
(papel de aluminio) coladas ou
não sôbre papel:
Simples	 	  Kg. P. L. 	 28000
Bronzeadas, cromadas, enverni-

6000	 zadas, niqueladas, pintadas ou
com impressão	 	  Kg. P.L.	 38000

Douradas ou prateadas 	  Kg. P. L.	 4$000

NOTA N. — Para determinação
da espessura das folhas delgadas co-
ladas sôbre papel, será êste excluido

$500	 da medição.

22. MEDALHAS:

7$000	 Simples ou polidas. 	  Kg. P. L.	 3$000
Bronzeadas, cromadas, enverniza-

	

das, niqueladas ou pintadas 	  Kg. P. L.	 68000
Douradas, prateadas, com esmalte

ou guarnição 	 ...	  Kg. It.L.	 128000

23 MOBILIAS E MOVEIS NÃO CLAS-
SIFICADOS, BEM COMO AS RES-
PECTIVAS PEÇAS AVULSAS.... Kg. P. L.	 t$000

NOTA N. — As peças avulsas das
cadeiras e camas -pagarão o triplo
da taxa dêste artigo.

24. PARAFUSOS E PORCAS 	  Kg. P. L.	 2$000
25. PENTES, TRAVESSAS E SEME-

LHANTES 	  	  Kg. P. L.	 6$000
NOTA N. — É extensiva a êste

,	 artigo a terceira parte da nota n.
ao art. 18.

20, PINOS, PREGOS, REBITES, TA-
CHAS OU ARESTAS E SEME-

38000	 LHANTES	 	  Kg. P. L.	 1$000

68000

$500 27. TUBOS DE QUALQUER FEITIO,
RETOS OU CURVOS:

3$000
	

Flexiveis 	 ......	  Kg. P.L.	 1$20058000
	

Quaisquer outros. 	  Kg. P. L.	 $70038000
NOTA N. — Os acesSorios de

tubos, que os acompanharem, tais
• como: buchas, bujões, conexões, co- 	 •tovelos, cruzes, curvas, derivações,

flanges, joelhos, junções, luvas, re-
duções, tês e outros, ficarão sujeitos
ás taxas acima, segundo sua qua-
lidade.. .Quandfp, ,p_orgig,jznportados

10. FIO: -

Nú ou simples até 1 milimetro de
diametro.	 	  Kg. P. L.

Idem de mais de 1 até 3 milirne-
tros idem. 	  Kg. P.L.

Idem de mais de 3 até 6 milime-
tros idem 	  Kg. P. L.

Coberto de qualquer materia com
capa de chumbo ou de ferro 	  Kg. P.L.-

Dourado, prateado ou Coberto de
sêda pura ou com mescla 	  Kg. P.L.

Envernizado ou coberto de outra
materia 	 ..	  Kg. P.L.

Em obras:
Alfinetes, colchetes para papeis

ou vestuario e prisões para
botões 	  Kg. P. L.

Cabo ou cordoalha nú eu sim-
ples 	  Kg. P. L.

Granipos para o cabelo. . . . Kg. P.L.
Tela em peça ou em retalhos .. Kg. P. L.
Idem em obras ou • artefatos .. Kg. P. L.
Não especificadas. 	  Kg. P.L.

NOTA N. — O fio nti ou simples
com alma de aço ou ferro, pagará
direitos com abatimento de 50 %.

O cabo ou cordoalha, quando co-
berto, envernizado, dourado ou pra-..
teado, ficará sujeito ás taxas do fio
singeio em.ideuilicas;..eazedições.,

Soltas 	 .......	  Kg. P.L.	 3$500
Ern obras não classificadas. . 	  Kg. P.L.

NOTA N. — E' èxtensiva a êste
artigo a nota n. ao .art. 23 da
classe 20*.

$800

$600

$400

$300

2$400

18200
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separadamente, pagarão direitos co-
mo obras não classificadas e não
especificadas.

28. OBRAS NÃO CLASSIFICADAS:

Para construção de armazens, ca-
sas, galpões, torres, grandes de-
positos ou tanques e postes te-
lefonicos ou telegraficos:
Colunas lisas, consolos, longari-

nas, tesouras, travessas, vi-
gas, vigotas e semelhantes,
com furos ou encaixes. . . . Kg. P.L.

Balaustres, batentes, caixilhos,
corrimãos, escadas, grades,
gradis, janelas, paineis, pei-
toris, portas, portões, sacadas,
venezianas, bem como calhas,
ralos e telhas de qualquer
formato ou feitio e peças se-
melhantes que não consti-
tuam, o esqueleto das cons-
truções, simples, bronzeados,
envernizados ou pintados. . Kg. P. L.	 1$600

Lambrequins, lambris e seme-
lhantes, idem 	 ..	 2$000

Para cima de mesa, parede ou te-
' to, de adorno ou de fantasia,

tais como: abat-jours ou que
bra-luzes, alfineteiras, arande-
las, braços, bustos, cachepots,
candelabros, castiçais, centros
de mesa, cinzeiros, colunas, es-
tatuetas, figuras, florões e
guarnições para moveis, ima-
gens, jarras e vasos para flores,
lampadarios, lustres, medalhões
molduras ou quadros para es-
pelhos ou retratos, plafoniers,
porta-cartões, porta-joias, pu-
caros para pó de arrõs, pulveri-
sadores para toilete, taças
para premios e objetos seme-
lhantes,, idem . . .. 	  Kg. P. L.	 5$000

Para escritorio, serviço de mesa
e outros usos:

, Mercadorias
	

Unidades Direitos

esterilizadores, fervedores de
leite, fôrmas para troces ou
empadas, frascos, garrafas,
garrafões, tal-Uberes e reei-
plantes semelhantes, frigidei-
ras, marmitas para condução
de alimentos e objetos seme-
lhantes, com ou sem prepait
ou guarnição de madeira ou de

	

outro metal ordinario, idem. Kg. P.L. 	 ".$000

Não ésPee,ificadas:

bronzeadas, enverniza-
das ou pintadas 	 Kg. P, L	 3gone

Cromadas, °ti niqueladas 	  Kg. P.L.	 3$900
Douradas, prateadas ou com

esmalte.	 Kg. P.L.	 4$800

NOTA N.° — Ficam compreen-
didas nestas illtiMas • divisõçs ás ca-
çarolas, caldeirões, chaleiras, • cho-
colateiras, esterilizadores, fervedures
do leite e frigideiras com adatação
para eletricidade.

CHUMBO

EM BRUTO OU PREPARADO

29. PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-
TOS, LIMALHA, RESIDUOS, RE-

	 e
TALHOS, TIPOS GASTOS E
OBRAS INUTILIZADAS	 Kg. P. B.	 $015

30. BARRAS, LINGOTES, LINGUADOS,
PÃES E PASTA: VERGALHES E
VERGUINHAS DE MAIS DE 5 MI-
LIMETRG'S DE DIAMETRO, MES-
MO EM LIGA ESPECIAL, PARA
TIPOS E MANCAIS 	  Kg. P. L.	 $040

•
31. FILAMENTOS, SOLTOS OU EM

TRANCA 	  Kg- P.L.	 $200

32. GRANULOS OU ESFERAS 	  Kg. P. L.	 $300

33. LENÇÓL, LAMINAS OU PLACAS:

De mais de 0,15 até 1 milimetro
de espessura 	  Kg. P. L.	 $200

Argolas para cortinas e guar-
danapos, assucareiros, bacias
e jarros para toilete, bande-
jas, berços para mataborrão,
biscoiteiras, bomboneiras,
brunidores para unhas, bu-
les, cafeteiras, ealices, cane-
cas, cantis revestidos ou não
de tecido, chicaras, cinzeiros
simples, coadores para chá,
colheres, conchas, copos, cor-
ta-papeis, cuias, descanços
para talheres ou pratos, escar-
radeiras, escrivaninhas, espe-
lhos para fechaduras, espon-
jeiras, facas para mesa, fa-
rinheiras, fruteiras, galhetei-
ros, garfos inteiriços, garra-
fas inclusive termo, lampeões,
licoreiros, maçanetas, mea-
lheiros, moringues, paliteiros,
pesos para papeis,. pires por-
ta-escovas, pratos, puxadores,
reguas com ou sem preparo
de borracha, saboneteiras,
ypeiras, taças, tinteiros e
objetos semelhantes, idem.. Kg. P.L.

Baldes, caçarolas, caldeirões.
chaleiras, chocolateiras, coado-
res de caldo, espumadeirm,

De mais de 1 milimetro de espes-	 •
sura 	 	 •	  Kg. P.L.	 $150

NOTA N.° — As placas de es-
pessura inferior a vinte milimetros
serão consideradas laminas.

34. ADEREÇOS E OUTROS OBJETOS
SEMELHANTES DE ADORNO
PESSOAL . 	  Kg. P.L.	 12$000

NOTA N.° — E' extensiva a êste
a nota n 	  ao art. 6.

35. ARRJ/ELAS 	  	  Kg. P.L.	 $400

36, AVENTAIS, LUVAS E OUTRAS
PEÇAS REVESTIDAS DE TECIDO

'	 DE ALGODÃO', LÃ, , LINW OU
BORRACHA, PARA OPERADORES
DE RADIOLOGIA 	  Kg. P. L.	 1$000

37. BISNAGAS E TUBOS PARA CRE-
MES, DENTIFRICIOS, PERFUMES

,	 E SEMELHANTES:

43000	 Simples 	  Kg. P.E.	 13600
Bronzeados, cromados, enverni-

zados, niquelados ou pintadoe 	  Kg. P.L.	 23500
Dourados ou prateados 	  Kt. P.L.	 R11500
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38: CANOS OU TUBOS, RETOS, CUR-
VOS OU EM ESPIRAL:

Simples 	  Kg. P.L.
Revestidos de aniagem alcatroada Kg. P.L.

NOTA N.° ... — Os canos a que
estiverem ligados bocais, registros,
virolas e outras peças ¡emelhantes
de cobre ou alumínio, pagarão mais
30 % áôbre as taxas respectivas.

39.. CAPSULAS OU BOCAIS, TAMPOS E
ROLHAS COM OU SEM PREPARO
DE BORRACHA OU CORTIÇA,
PARA FRASCOS, GARRAFAS E
OUTROS RECIPIENTES:

TT nid.WA Q Direitos

Para escritorio, serviço de mesa
e outros usos, tais como: ar-
golas para guardanapos, assuca-

$200	 reiros, bacias, bandejas, bules,
$400 cinzeiros simples, descansos pa-

ra talheres, escrivaninhas, es-
ponjeiras, jarros, maçanetas,
pesos para papeis, porta-esco-
vas, tinteiros e objetos seme-
lhantes, idem 	  Kg. P. L.	 21500

Não especificadas:
Simples 	  Kg. P.L.	 21000
Bronzeadas, cromadas, enverni,

zadas, niqueladas ou pinta-
das. • 	  Kg. P. L.	 21600

Douradas ou prateadas. 	  Kg. P.L.	 31200

" • Unidades Direitos
	

Mercadorias

Simples 	  Kg. P. L.	 $800
. Bronzeados, cromados, enverni-

zados, niquelados ou pintados 	  Kg. P.L.	 11000
Dourados ou pratea(jos 	  Kg. P. L.	 1$600

40. CHAPAS ESTEREOTIPADAS (CLI-
CHÉS), COM OU SEM BANHO DE
COBRE, ASSENTADAS OU NÃO
SOBRE MADEIRA 	  Kg. P.L.	 2$000

41. FIO NU' OU SIMPLES ATE' 5 MI-
LIMETROS DE DIÂMETRO 	  Kg. P. L

42. 'FOLHAS DELGADAS, ATE' 0,15
MILIMETROS DE ESPESSURA,
COLADAS OU NÃO SOBRE PA-
PEL:

Simples 	 	 ..P. L.
Bronzeadas, cromadas, • enverni-

zadas, niqueladas ou pintadas 	  Kg. P. L.	 21500
Douradas ou prateadas 	  Kg. P. L.	 31500

NOTA N. 	 — E' extensiva a
esse artigo a nota n° ... do art. 20 	

43. GACHETAS SIMPLES OU COM PRE-
PARO DE ALGODÃO OU CÂ-
NHAMO 	

44. PESOS CiU MARCOS:
•

Para balança, relogio e o
especificados 	

Para rêdes de pescaria
Para vestuario, revestidos de te-

cido de algodão ou linho 	

45. SELOS OU FECHOS PARA CAIXAS,
MALAS POSTAIS, VAGÕES E SE-
MELHANTES 	

46. TIPOS, ESPAÇOS, FILETES, FLO-
RÕES, LINHAS, VINHETAS E
OUTROS CARACTERES PARA T/-
POGRAFIA

47. OBRAS NÃO CLASSIFICADAS:

Para cima de mesa, parede ou
teto, de adorno ou de fantasia,
tais como: alfineteiras, aran-
delos, braços; bustos, cachepots,
candelabros, castiçais, cinzeiros,
estatuetas, figuras, florões e
guarnições para moveis, ima-,
gens, jarras e vasos para flores,

, lustres, medalhões, molduras ou
quadros para espelhos ou retra-
tos, porta-cartões, porta-joias,

•pucaros para pó de arroz, e
objetos semelhantes, simples,
bronzeados, envernizados ou
pintados 	  Kg P.L

Kg. P. L.	 1$000

u. tros não 
Kg..P..L.	 $350
	  Kg. P. L.	 $150

Kg. P.L.	 15600

ICg. P. L.	 $400

	  Kg. P.L.	 $150

ESTANHO

Em bruto ou preparado
48. PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-

TOS, LIMALHA, OBRAS INUTI-
LIZADAS, RESIDUOS E RETA-
LHOS.	 K. P.B.	 $140

$350

51. GRANULOS OU ESFERAS E Pó...

52. SOLDA COM LIGA DE CHUMBO E
OUTROS METAIS:

Contendo até 30 % de estanho..
idem de mais de dO% iJeni 	

Kg. P.L.	 • $5e0
Kg. P. L.	 $350

Kg. P.L.	 $800

Kg. P. L.	 .$200
P.L.	 $100

53. PARA ANALISES, EM CILINDROS,
GRANULOS E VERGUINHAS.... Kg. P. R.	 21500

Em obras
54. ADEREÇOS E OUTROS OBJETOS

SEMELANTES DE ADORNO PES-
SOAL. 	  Kg. P. L.	 121000
NOTA N°. — E' extensiva a êste

artigo a Nota n°. ao art. 60.

55. ARRUELAS.	 Kg. P.L.	 $600
.	 .

56. BISNAGAS E TUBOS PARA CRE-
MES. DENTIFRICIOS. PERFU-
MES E SEMELHANTES:

$800

49. BARRAS, LINGOTES, LINGUADOS,
E PÃES; vERGALHõES E VER-

$300	 ' GUINHAS DE MAIS DE 6 MILI-
METROS DE DIÂMETRO. 	  Kg. P. L.

50. LAMINAS OU PLACAS:

De mais de 0,15 até 2 milime-
tros de espessura. 	

45600	 De mais de 2 milimetros, idem 	

Simples. 	  Kg. P. L.	 11600
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados . . • Kg. P. L.	 21500
Dourados ou prateados 	  Kg. P.L.	 35500

57. CANOS E TUBOS RETOS, CURVOS
OU EM ESPIRAL 	  Kg. P. L.	 ;300
NOTA N°. — E' extensiva a êste

artigo a nota n 	  ao art. 38.

58. CAPSULAS OU BOCAIS, TAMPOS
• E ROLHAS COM OU SEM PRE-

PARO DE BORRACHA OU COR-
TIÇA PARA FRASCOS, GARRA-
FAS E OUTROS RECIPIENTES:
Simples.	 	  Kg. P.L.
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados 	  Kg. P. L.	 1$000
88500	 Dourados ou prateados 	  Kg. P.L. •i$600



41000
51000

101000

301000

$500

31000

21000

$500

11600

21500
31500

Kg. P. L.	 21500

Kg. P. 1. 24000

Kg. P.L.	 21000

Kg. P. L.	 31200

danapos, assucareiros, bacias e
jarros para toilete, bandejas,
berços para mata-borrão, bis-
coiteiras, bomboneiras, bru-
nidores para unhas, bules,
cafeteiras,	 calices,	 canecas,
chicaras, cinseiros simples,
coadores para chá, colhe-
res, conchas, copos, corta-pa-
peis, cuias, descanços para pra-
tos e talheres, escarradeiras, es-
crivaninhas, espelhos para fe-
chaduras, esponjeiras, facas
para peixe; farinheiras, fru-

Não especificadas

Simples. • :. •
Bronzeadas, cromadas, enverni-

zadas, niqueladas ou pinta-
das. 	

Douradas, prateadas ou com
esmalte . 	

ZINCO

garfos intei-galheteiros,
riços, garrafas inclusive thermo,
lampeões, licoreiros, maçanetas,
mealheiros, paliteiros, pesos
para papeis, pires, porta esco-
vas, pratos, puxadores, sabone-
teiras, sopeiras, taças, tinteiros
objetos semelhantes, idem....

teiras,
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59. CARTEIRAS, CHARUTEIRAS, FOS-
FOREIRAS E TROUSSES:

Simples, bronzeadas, envernizadas
ou pintadas.	 	  Kg. P.L

Cromadas ou niqueladas 	  Kg. P. L.

Douradas, prateadas ou com es-
malte. 	 ' 	  Kg. P.L.

Com enfeites, aros ou guarnição
de ouro, platina ou prata 	  Kg. P.L

60. CHAPAS:

Preparadas para gravar 	
Àbertas a buril ou com obras de

inscultura para impressão e se-
melhantes 	

Idem, idem, ou estereotipadas
(( clichés, )	 assentadas sobre
chumbo ou madeira 	

61. FIO NÚ, SIMPLES, ATÉ, 6 MILIME-
TROS. 	

62. FOLHAS DELGADAS,, COLADAS
OU NÃO SOBRE PAPEL:

simples. 	
Bronzeadas, cromadas, enverniza-

das niqueladas, pintadas ou
com impressão. 	

Douradas ou prateadas... 	

Kg. P.L.

Kg . P. L.

Kg. P.L.

Kg .• P. L.

kg. r.L.

Kg. P. L.
Kg. P. L.

Kg. P. L.

NOTA N. — Consideram-se dei-
das as folhas até 0,15 milime-

tros de espessura.
. E' extensiva a êste artigo a nota

n°.	 ao art. 20.

63. GACHETAS COM OU SEM PRE-
, PARO DE ALGODÃO OU CA-

NHAMO.

64. PESOS OU MARCOS PARA BALAN-
ÇA, RELOGIO E SEMELHANTES Kg. P. L.

65. TIPOS, ESPAÇOS, FILETES, FLO-
RÕES, LINHAS, VINHETAS E OU-
TROS CARACTERES, PARA EN-
CADERNADOR OU LIVREIRO . 	 Kg. P. L.	 $600

66. TORNERAS E REGISTROS, COM
OU SEM PREPARO DE OUTRO.
METAL ORDINASIO: 	  Kg. P. L.	 11200

67. OBRAS NÃO CLASSIFICADAS:

Para cima de mesa, parede ou
této, de adorno ou de fantasia,
tais como: abat-jours ou que-
bra, luzes, alfineteiras, aran-
delas, braços, bustos, cachepots,
candelabros, castiçais, cinzeiros,
centros de mesa, colunas, esta-
tuetas, figuras, florões e guar-
nições para moveis, imagens,
jarras e vasos para fldres, lam-
padarios, lustres, , medalhões,
molduras ou quadros' para espe-
lhos ou retratos, plafoniers,
porta-cartões, porta-joias, pu-
caros para pó de arroz, pulve-
risadores para toilete, taças
para premios e objetos seme-
lhantes, simples, bronzeados,
envernizados ou pintados 	  Kg. P. L.	 31500

Para escritorio, serviço de mesa e
outros usos: argolas para guar-

$040:

Voo-.

70. GRANULOS OU ESFÉRAS E P0'.. Kg. P.L.	 $500

71. PARA ANALISES, EM CILINDROS,
GRANULOS ou VERGUINHAS.. Kg. P. R.	 E$000

Em obras

72. ADERECOS E OUTROS OBJETOS
SEMELHANTES DE ADORNO
PESSOAL. 	  Kg. P.L.	 121000

NOTA N." — E' extenSiva a êste
artigo a nota n.	 ao art. 6.

73. ARESTAS OU TACHAS, REBITES,
PINOS E PREGOS 	 	  Kg.P.L.	 $350

74. ARRUELAS E GACHETAS. 	  Kg.P.L.	 11000

75. BASTÕES E CHAPAS PARA PI-
LHAS ELÉTRICAS. COM OU SEM
PREPARO DE COBRE	 ...... Kg.P,L.	 $150

76. BISNAGAS E TUBOS PARA CRE-
MES, DENTIFRICIOS, PERFU-
MES E SEMELHANTES:

Simples 	  Kg . P L	 11600
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados 	  Kg. P L	 21500
Douradbs ou prateados	 	

 
Kg.P.L.	 3$500

Em bruto ou preparado

63, PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-
TOS, LIMALHA, OBRAS INUTILI-
ZADAS, RESIDUOS E RETA-
LHOS.	 	  Kg. P.B.

11000 69. BARRAS E LINGOTES, LINGUA-
DOS; LAMINAS OU PLACAS DE
MAIS DE 2 MILIMETROS DE ES-

1500	 PESSURA E VERGUINHAS DE
MAIS DE 6 MILIMETROS DE
METRO.	 	  Kg. P.L.
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CA,PSULAS OU BOCAIS, TAMPOS
E ROLHAS COM OU SEM PRE-
PARO DE BORRACHA OU COR-

nições para moveis, itnagens,.
jarras e vasos para flores,
lampadarios, lustres, meda-
lhões, molduras ou quadros
para espelhos ou retratos, pla-
foniers, porta-cartões, porta-
joias, pucaros para pé de ar-
roz, pulverizadores para toile-
te, taças para premios e objé-
tos semelhantes, simples, bron-
zeados, enxernizados ou pinta-
dos . . 	 	 Kg.P.L. 	 3$11011

Para escritorio, serviço de mesa
e outros usos: argolas para
guardanapos, assucareiros, ba-
cias e jarros para toilete, ban-
dejas, berços para mata-bor-
rão, biscoteiras, bomboneiras,.
brunidores para unhas, bules,
cafeteiras, calices, canecas, chi-
caras, cinzeiros simples, coa-
dores para chá, colheres, con-
chas, copos, corta-papeis, cuias,
descanços para pratos e talhe-
res, escarradeiras, escrivani-
nhas, espelhos para fechaduras,
esponjeiras, facas para peixe,
farinheiras, fruteiras, galhe-
teiros, garfos inteiriços, garra-
fas inclusive termo, lampeões,
licoreiros, maçanetas, mealhei-
ros, paliteiros, pesos para pa-
peia, pires, porta-escovas, pra-
tos, puxadores, sa:Aneteiras,
sopeiras, taças, tinteiros e objé-
tos sernelhantes, idem 	  Kg.P.L.	 moo

Não especificadas:

Simples • • 0,9 	 ••••••••••• Kg.P.L.	 2$000
Bronzeadas, cromadas, enverniza-

	

, das, niqueladas ou pintadas .. Kg.P.L.	 -2$600
11300	 Douradas, prateadas ou com es-

malte. 	  Kg.P.L.	 38200

NOTA N.° — Excetuados os ade-
reços, as mercadorias desta classe
que forem douradas ou prateadas
pagarão mais 60 % e as cromadas

8600 ou niqueladas mais 30 %, se assim
não estiverem classificadas.

As que tiverem diminutos enfei-
tes de ouro, platina ou prata paga-
rão o triplo dos direitos respecti-
vos, e as que tiverem enfeites ou
gnarnicão de marfim, madreperola
ou tartaruga pagarão mais 30 %
sóbre ás taxas que lhes competi-
rem.

Serão observadas quanto aos mo-
veis as mesmas disposições refe-
rentes aos de madeira, ficando su-
jeitos os que tiverem lavores ou
enfeites á sobre-taxa de 50 Voc

TIOA, PARA FRASCOS, GARRA-
FAS E OUTROS RECIPIENTES:

Simples . 	
Bronzeados, cromados, enverniza-

dos, niquelados ou pintados 	
Dourados ou prateados .... 	

Kg.P.L,

Kg.P.L.
Kg P .L

'esoo

11000
18600

Kg . P.L. 8500

Kg.P.L. 38000

28000

Kg.P.L. • $200

Kg.P.L. $250

Kg P .L. $500

Kg.P_.L. $800

78. CHAPAS:

,Preparadas para gravar
Abertas a buril ou com obras de

inscultura pata impressão e
semelhantes . . 	 '

Idem, idem ou estereotipadas
(clichés), assentadas sôbre
chumbo ou madeira

Simples, lisas, de mais de 0,15
milimetros até 2 milimetros de

• espessura para calhas e seme-
lhantes .

Idem, corrugadas ou onduladas,
para cobertura de casas, 'carros
e vagões de estrada de ferro 	

Idem, estriadas, sulcadas ou com
relevos 	

Idem, perfuradas para moveis e
outros usos 	

• NOTA N.° — As laminas até 045
nailimetros de espessura pagarão os
mesmos direitos das folhas do arti-' go 62.

79. FIO NU., SIMPLES ATE' 6 AMI-
MEMOS . 	

80. LAMBREOULNS, LAMBRIS E OU-
TROS ENFEITES OU GuARNI-
VTES PARA TELHADOS, VI-
VEIROS E SEMELHANTES 	

el. PARAFUSOS E PORCAS 	  Kg.P.L.	 $800

82. TIPOS, ESPAÇOS, FILETES, FLO-
ROES, LINHAS, VINHETAS E
OUTROS CARACTERES PARA
ENCADERNADOR OU LIVREIRO Kg. P .L.

83.' TORNEIRAS E REGISTROS COM
OU SEM PREPARO DE OUTRO
METAL ORDINÁRIO 	  Kg.P.L.	 18200

84. OBRAS NÃO CLASSIFICADIAS:

Para cima de mesa, parede ou
teto, de adôrno ou de fantasia,
tais como: abat-jours ou que-
bra-luzes, alfineteiras, arande-
las, braços, bustos, cachepots,
candelabros, castiçais, centros de
mesa, cinzeiros, colunas, esta-
tuetas, figuras, florões e guar-

X.4 	,
	 f.	 N.	 I, e d:

• , CLASSE 23'

tjOBEE E NIQUIM E SUAS LIGAS"

Mercadorias	 Unidades Direi. tos

2. COADO OU FUNDIDO: BLOCOS, •
CUBOS, LINGOTES, LINGUA-
DOS E PÃES	 	  Kg. In L. 	 $050

3. LAMINADO OU MARTELADO:

$020	
Barras, canto	 fás e Reale-

/bani"; discos, fundos, 	 .

Mercadorias

	

	 Unidades	 Direitos

COBRE

Em bruto ou preparado:

1. PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-
TOS, LIMALHA, OBRAS INUTI-

. LIZADAS, RESIDUOS E RETA-
r i. LHOS. .	 • _ 	~-t*.1-11.4.0.t.t_•_n • • • reg • P. BI-

•
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•Mercadorias
	

Unidades Direitos'
	

Mercadorias
	

Unidades Direitos

lhos e laminas ou placas e tiras
para arcos, de mais de 0,25 mi-.
limetros de espessura e verga-
lhões, vergas e verguinhas de
mais de 6 milimetros de dia-
metro	 	  Kg. P.L. ,	 $150

Discos, fundos, ladrilhos, laminas
ou placas e tiras para arcos, de
mais de 0,15 até 0,25 milime-
tros de espessura 	 	  Kg. P.L.,

NOTA N.° — As mercadorias cias-
te artigo quando se apresentarem
com estrias, relevos ou sulcos paga-
rão o dobrõ da taxa respectiva, e
quando forem de liga, conhecida sob
o nome de metal branco, pagarão
mais 30 %.	 •

,
Comuns, abrindo por meio de

chaves, dando volta completa. içg. P.L.
. De bomba, letras, segredo ou

1$200	 abrindo com chaves Por sim-
ples pressão ou volta incomple-
ta e não especificados 	  Kg. P. L.

19. CADEIRAS:

12$000	 Comuns ou de guarnição 	  Uma	 8$000
De balanço 	 	  Uma	 18$000
De -coluna para esbritorio 	 	 Uma	 12$000

2u. CAIXAS, ESCRINIOS E ESTOJOS,
PARA INSTRUMENTOS, CIRUR-
GIGOS, MATEMATICOS OU DE
MUSICA, jOIAS, MEDICAMEN-
TOS HOMOEPATICOS, NAVA- .
LHAS,. OCULOS, . TALHERES: .

2$000	 OUTROS FINS.

. Lisos:

Simples, envernizados ou pin-
tados	 	  K. P. L.	 1$600

Cromados ou • niquelados 	  Kg. P. L.	 2$400
Domados, prateados ou com

esmalte	 	  Kg. P. L.	 104000
Revestidos ou forrados de cou-

ro ou tecido 	  K. P. L.	 3$600
Com lavores ou relevos, enfeites

ou guarnição do mesmo ou ou-
,-	 tro metal ordinario 	  Kg. P. L.	 5$000

Com enfeites ou guarnição de
. madreperola, marfim, tartaru-

ga, lavores ou relevos de me-
tal dourado ou prateado ou
eoin, embutidos ou marchetados
de qualquer materia, exceto
ouro, platina ou prata 	  K. P. L.	 10$000

Idem de ouro, platina ou prata 	  Kg. P.L.	 U0$000

NOTA N.° — Os pertences que
4$000 vierem com as caixas, escrinios e

estojos, pagarão direitos em sepa-
rado.

1$500 21. CAMAS . 	  Uma
	

25$000

12. BAINHAS PARA ARMAS BRANCAS:
Lisas	 	  Rg. P. L. .
Com lavores ou relevos 	  Kg. P. L.	 6$000

4$000

22. CAMPAINHAS, CHOCALHOS, GUI-
13. BASES PARA LAMPADAS ELE- 	 ZOS, SINCERROS E TIMPANOS:

TRICAS	 	  Kg. P.L.	 . $300	
Comuns para animais, portas, re-

	

,16$000	 logios e semelhantes, com ou14. BERÇOS 	 	 	 Um	
sem mala 	  Kg. P.L.	 1$600

NOTA N.° — Os 'colchões; traves-	 Para cima de mesa, para igreja eseiros e almofadas, pagarão direi-	 não especificados:tos em sepiarado.	
Lisos ou simplesmente. polidos. Kg.. P.L. 	 2$600

	

2$500	 Cromados ou niquelados 	  Kg. P. L. ,	 4$00015. BICOS PARA GÁS 	  Kg. P.L.

4 6. BOTÕES:

De pressão, simples, cromados,
envbrnizados, niquelados, ou

• pintados	 	  lig. P. L.	 3$001
Não especificados com furos ou

pés:
Simples, envernizados, pinta-

$300	 dós ou em arcabouço 	  K. P. L.	 3$00f
Cromados ou niquelados 	  K. P. L....	 6$00C
Dourados, prateados ou com

esmalte	 	  Kg. P.L.	 12$00C

17. CABEÇÕES OU FOCINHEIRAS E
COLHEIRAS . 	 	  Kg. P. L.	 3$00C

18. CADEADOS COM OU SEM COR-
RENTE:

4. GRANULOS OU ESFERAS E P0'.. Kg. P.L.

5. PREPARADO PARA ANALISES, EM
ESPIRAIS, GRANULOS E LAMI-
NAS DE UM DECIMILIMETRO... Kg. P. R.

Em obras

6. ADEREÇOS E OUTROS SEME-
LHANTES DE ADORNO PES-
SOAL	 	  Kg. P. I,

NOTA N.° — E'. extensiva a êste
artigo a nota n. , ao art. 60 de
classe 22'.

7.AGULHAS, FURADORES, LANÇA-
DEIRAS E SEMELHANTES,
PROPRIOS PARA BORDAR, C11,0-
CHET, FILET, TRIGOT OU PARA
ENFIAR
	

	  Kg. P.L.

1$200
3$000

4$50C

8. AGULHEIROS, CANETAS, LAPI-
SEIRAS E SEMELHANTES, SIM-
PLES, CROMADAS, ENVERNIZA-
DAS, NIQUELADAS OU PINTA	
DAS	 	  Kg P.L.4$000,

9. 'ALAA1ARES, BARBICACHOS, BOR-
LAS, DRAGONAS, FIADORES,
JUGULARES, PASSADORES, COR-
DÕES. FRANJAS, GALÕES, REN-
DAS OU ESPIGUILHAS E OU-
TRAS . OBRAS DE • PASSAMA-
NETRO OU SIRGUEIRO, COM
QUALQUER MATERIA TEXTIL,
EXCETO SEDA 	 • Kg. P.L.	 10$000

10. ALDRABAS E CACHIMBOS, CAR-
RANCAS, TARAMELAS E SE-
MELHANTES 	  Kg. P. L.	 1$500

II. ARGOLAS E MEIAS ARGOLAS:

Para chaves 	 	  Kg. P. L.
Não especificadas, com ou sem

espiga ou rosca:
Lisas	 	  Kg P.L.
Com lavores ou relevos 	  Kg. P.L, 3$000

NOTA N.° — E' extensiva a . este
artigo a nota n. ao art. 13, da
classe 22'.



32. DOBRADIÇAS, BISAGRAS, BORBO-
LETAS, GONZOS, LEMES E SE-
MELHANTES, PARA JANELP-9,
MOVEIS OU PORTAS:

• Com mola. • 	  Kg. P.L.	 28000
Sem mola. 	  Kg. P. L

5$000

12$000

36$000

33. ESCAPULAS:

1$000	 Simples ou lisas. 	  Kg. P. L.	 28000
Com chapa ou florão 	  Kg. P.L.	 2$600

34. ESPORAS COM OU SEM CORREIA
OU CORRENTE, E SALTEIRAS. Kg. P.L. 	 48000

35. ESTRIBOS PARA MONTARIA; COM
20$000
	 OU SEM MOLA:

Comuns. • 	  	  K. r. Lá.	 i501)
(4000	 Estribeiras ou caçambas— ..... Kg. P. L.	 28000

36. FECHADURAS:

Comuns, abrindo por meio de
chave, dando uma só volta
3ompleta. 	  Kg. P.L.	 2$50(,

Idem, idem, dando duas ou mais
voltas e as de bombb, pressão

3$000	 segredo, trinco e não especi-
ficadas. 	  Kg. P.L.	 4$000

NOTA N..... As partes de fecha-
4$000	 'duras que não tiverem classificação
88000	 especial, pagarão a taxa da última

alinea.

37. FECHOS:

Para janelas, moveis ou portas :
Comuns, inclusive cremones. . Kg. P.L. 	 18500

48009	 De mola; com ou sem corrente. Kg. P. L. 	 2$006
Para bolsas, carteiras, malas,

	

pastas, sacos e semelhantes. Kg. P.L.	 48000

28000

1$600
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Mercadorias	 Unidades Direitos

Dourados, prateados ou com
enfeites ou lavores 	

24. CARTEIRAS, CHARUTEIRAS, FOS-
FOREIRAS E TROUSSES:

30. DEDAIS, CoOM OU SEM FUNDO DE
Kg. P.L.	 6$090	 AÇO OU OUTRA MATERIA OR-

DINARIA. 	  Kg. P. L.	 28000

31. DISTINTIVOS E EMBLEMAS:

Simples, envernizados ou pin-
tados. 	  Kg. P.L.	 3$000

8$000	 Cromados ou niquelados. 	  Kg. P.L.	 ' 6$000
Dourados, prateados ou com es-

malte. 	  Kg. P. L.	 i2$000

NOTA N.° — As campainhas ele-
tricas com ou sem caixa, , pagarão as
taxas acima, segundo sua quali-
dade.

23. CANOTILHOS	 	  Kg. P.L.

Simples, cromadas, envernizadas,
niqueladas ou pintadas 	  Kg. P. L.

Douradas, prateadas . ou' com es-
malte	 	  Kg. P.L.

Com enfeites, aros ou guarnição
de ouro, platina ou prata 	  Kg. P.L.

25. CHAPAS:

Preparadas 'para . gravar. 	  Kg. P. L.

Abertas a buril ou com obras de
inscultura:

Com dizeres ou desenhos para
impressão, assentadas ou não 
sôbre madeira. .	 ... ..... Kg. P.L.

Com desenhos proprios para
estamparia, idem.	 	  Kg. P.L.

Estereotipadas (Clines),' aáséilta-
das ou não • Sôbi'e, madeira ou .
metal. 	  	  Kg. P.L.

Perfuradas para moveis e usos
semelhantes. 	 	 P.L.

26. CHAVES, ACABADAS OU NÃO,
PARA CADEADOS, FECHADU-
RAS E SEMELHANTES. 	  Kg. P.L.

27. CONTAS:

Soltas. 	  Kg. P.L.
Em obras não classificadas 	  Kg. P.L.

NOTA N .	  É extensiva a êste
artigo a nota n 	  ao art. 23 da
classe 20.'

28. COMAS E ORNATOS PARA MONU-
MENTOS OU TUMULOS. ....... Kg. P.L.

29. CORRENTES:

Em peças:

Para prisão de animais ou para
balanças, com ou sem, argola,
gancho e girador, caixas de
descarga e semelhantes, sim-
ples, cromadas, envernizadas,

	

niqueladas ou pintadas. .... Kg. P.L. 	 28400
Para lustres 'e semelhantes,

	

idem. 	  Kg. P.L.	 5$000
Douradas ou prateadas. 	  Kg. P.L.	 10$000
Não especificadas. 	  Kg. P.L.	 28000

Em obras: — as taxas acima, se-
gundo sua qualidade, com' aumento
de 40%.

	

NOTA N 	  As correntes para
segurança de canivetes, chaves, re-
logios e semelhantes, pagarão Os
direitos do art. 6.°

Consideram-se não especificadas
as correntes que pesarem mais de
quilo por metro.

38. FIO (arame) :

tl‘lú ou simples:
Até um milimetro de dia-

'	 metro. 	  Kg. P. L.	 $800
De mais de um até tres mili-

metros idem. 	  Kg. P.L.	 $600
De mais de tres até seis mili-

metros idem 	  Kg. P. L.	 $430
Coberto de qualquer ingeria com

capa de chumbo ou ferro 	  Kg. P.L.	 $300
Dourado, prateado ou coberto de

seda pura ou com mescla 	  Kg. P.L.	 28400
Envernizado ou coberta de outra

materia. .	 ...........— 	  Kg. P.L.	 18200

'Em abras:

Alfinetes, com ou sem cabeça
de . louça ou vidro, inclusive
os de segurança. 	  Kg. P. L.	 28600

Cabo ou cordoalha nú ou sim- .
ples. • 	  Kg. P.L.	 8500



Mercadorias
	

Unidades Direitos
	

Mercadorias

Colchetes, prendedores para
papeis e prisões para botões. K. P.L.

Gaiolas. . 	  Kg. P„L.
Grampos para o cabelo 	  Kg. P.11.
Ratoeiras 	 	  Kg.• P. L.

Tela ou pano de arame:
Em peças:

Cilindricas proprias para
máquinas de fabricar
papel e semelhantes 	  Kg. P. L.

ão especificadas. . 	  Kg.,P.L.
Em esteiras ou retalhos com

acabamento para máqui-
nas. 	  Kg. P. L.

2f600
4$000
2$.800
3$000

4..8. PARAFUSOS E PORCAS 	
49. PENAS PARA ESCREVER 	
50. PINOS, PREGOS, REBITES, TA-

CHAS OU ARESTAS E SEME-
LHANTES. .

54. PUXADORES. TRANQUETAS, TRIN-
COS. MAÇANETAS E ALÇAS OU
AZAS . 	

	

11200 52. RODIZIOS. ROLDANAS E SEME 	 ,
28400	 LHANTES, COM OU SEM PRE•

•	 PARO DE FERRO ....... 	

18200 53. SINOS E SINETAS.

54. TIPOS, ESPAÇOS, FILETES, FLO-
RÕES, LINHAS, VINHETAS E

2$800	 OUTROS CARACTERES, PARA
38600	 ENCADERNADOR. . ...o ......

Não especificadas:

De fio ou cordoalha 	  Kg. P. L.
De tela ou pano de arame 	  Kg. P.L.

NOTA N 	  É extensiva a êsts
artigo a nota n..... ao art. 18 da
classe 22.*

55, TORNEIRAS, REGISTROS E VAL-
VULAS . 	

56. TUBOS DE QUALQUER FEITIO,
RETOS, CURVOS OU EM ESPI-
RAL:

39. FIVELAS:

Comuns, lisas, simples ou enver-
nizadas. 	  Kg. P. L.

Cromadas, niqueladas e polidas;
com relevos, ou cobertas de
qualquer mataria, para calçado,
cintos, vestidos e semelhantes.

Douradas, prateadas ou com es-
malte. 	

40. FOGAREIROS COM OU SEM PAR-
TES DE FERRO. ...— 	  Kg. P.L.

41 FOLHAS:

21000 Flexiveis	 o e_o Lejek; Zajoyak,.... sao Lehp o

Quais outros:
Simples•	 ....... 0O p O O WO O • O

Envernizados ou pintados 	

	

10$000	 Cromados ou niquelados... 	
Dourados ou prateados 	

1$600 NOTA N°. — Os tubos que ti-
verem revestimento interno de aço
ou ferro terão o abatimento de
20 % na respectiva taxa.

	

8$000	 E' extensiva a êste. artigo a nota
n°.	 ao art. 27 da classe 22'.

Kg. P.L.	 58000

Kg. P.L.

Para dourar ou' pratear........, Kg. P.L.
1elgadas até 0,15 milimetros de

espessura (ouropel), simples,
cromadas, envernizadas ou pin-
tadas. . 	  Kg. P.L.	 3$000

57. OBRAS N210 CLASSIFICADAS:

Para cima de mesa, Parede ett
teto, de adorno ou de fantasia:
tais como: abat-jours ou que-
bra-1117es,, alfineteiras, arande-
las, braços, bustos, cachOpots,
candelabros, castiçais, centros
de mesa, cinzeiros, colunas, es-
tatuetas, figuras, floreiras, flo-
rões e guarnições para moveis,
imagens, jarros e vasos para
fliõres, lampaclarios, lustral,
medalhões, molduras ou qua-
dros para espelhos ou retratos,
plafoniers, porta-cartões, pu-
caros para pó 'de , arroz, pulve-
risadores para toilete, taças

Kg. P. L.	 38000	 para premids e objetos same-
Kg. P. L.	 58000	 lhantes, simples, envernizados

ou pintados. . ......
Kg. P. L.	 12$000	 Para escritorio, serviço de mesa e

outros usos:
Argolas para guardanapos, assu-

careiros, bacias e jarros para
toilete, bandejas, berços para
mataborráo, biscoiteiras, bom-
boneiras, bules, brunidores
para unhas, cafeteiras, cali-
ces, canecas, abicaras, cin-
zeiros simples, coadores para
chá, colheres, conchas, co-
pos, corta-papeis, cuias, des-
canços pra pratos e talheres,

ee.d.	 Livres •	 osearradeiras, escrivaninhas,

NOTA N°., — O ouropel em fi-
lamentos, ou estes enrolados em fio
de algodão, denominado filé, paga-
rão a taxa da última alinea.

42. FRAGMENTOS E PALHETAS CO-
LORIDAS (PURPURINA) . 	  Kg. P. L.	 28000

49. FREIOS E BRIDÕES, COM OU SEM
BARBELA, COMPLETOS OU NÃO.

44. ILHÓS.. 	
Um	 18800	 •

Kg. P.L.	 28000

5. MEDALHAS:

Simples envernizadas ou pinta-
das.

Cromadas ou niqueladas 	
Douradas ou prateadas, coM es-

malte ou. guarnição 	

46. MOBILIAS E MOVEIS NÃO CLAS-
SIFICADOS E AS RESPECTIVAS
PEÇAS AVULSAS. 	

NOTA N°. — E' extensiva a êste
artigo a nota n°. ao art. 23 da
classe 22'.

Kg. P. L.	 28400

47. OBJETOS ARQUEOLOGICOS OU
NUMISMATICOS, TAIS COMO:
MEDALHAS, MOEDAS E SEME-
LHANTES, EM COLEÇAES• • • • • •
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Kg. P.L. 1$500
Kg. P. L. 5$000

Kg. P.L. 1$000

Kg. P. L. 3$000

Kg. P.L. 18600

Kg. P.L. 1$600

Kg. P. Le $800

Kg. P. L. .5$400

Kg . P. L. 28500

Kg. P. L. $600
Kg. P. L. 18200
Kg.P.L. 28000
Kg. P_. L, 38000

Kg. P. L.	 58000'



Sabado 3	 MAMO 01.U'IAL
	

Dezembro de 1932 22O99

Unidades DireitosMercadorias
	

Unidades Direitos

espelhos para fechaduras, es-
ponjeiras, facas para peixe,
farinheiras, fruteiras, gallie-
lheteiros, garfos inteiriços,
garrafas inclusive thermo,
garras para assucar ou gelo,
lampeões, licoreiros, mealhei-
ros, paliteiros, pesos para
papeis, pires, porta-escovas,
pratos, saboneteiras, sopeiras,
taças, tinteiros e objetos se-
melhantes, simples, enverni-
zados ou pintados 	  Kg. P.L.

Baldes, caçarolas, caldeirões,
chocolateiras, coadores para
caldo, espumadeira, esteriliza-
dores, fervedores de leite, fôr-
mas para doces ou empadas,
frascos, garrafas, garrafões,
tambores e recipientes seme-
lhantes, frigideiras, marmitas
para condução de alimentos,
taches e objetos semelhantes,
com ou sem preparo de ma-
deira ou de metal ordinário,
idem . 	  Kg. P. L.	 1$800

Não especificadas:
Simples, envernizadas ou pin-

tadas	 	  Kg. P.B.	 2$000
Cromadas ou niqueladas 	  Kg. P. L.	 2$600

, Douradas, prateadas ou com es-
malte . 	  4. P. L.	 3$200

Nota n. — E,' extensivva a ê'ste ar-
tigo a nota n. ao art. 28 da
telassé 22°.

NIQUEL
Em bruto ou preparado

58. PEDAÇOS SERVIDOS, FRAGMEN-
TOS, LIMALHA, OBRAS INUTILI-
ZADAS, RESIDUOS E RETALHOS Kg. P. E.

Mercadorias

59. BLOCOS, CUBOS, LAMINAS; LIN-
GOTES E VERGALHÕES E VER-
GUINHAS DE MAIS DE SEIS MI-
LIMETROS • DE DIAMETRO 	  Kg. P L.	 $800

60. GRANULOS OU ESFERAS E P0'.. Kg. P. L.	 1$800

61. PREPARADO PARA ANALISES,
ISENTO DE COBALTO, EM .GRA-
NULOS OU EM PO' 	  K. P. R.	 88000

	

Kg. P. L.	 0000

62. FIO NU' 015 SIMPLES E COM LIGA
4$000	 ESPECIAL DE FERRO E CROMO,

DENOMINADO NICROMO, ATE'
SEIS MILIMETROS DE DIAME-
TRO . 	

63. NÃO CLASSIFICADAS — Os direitos
das de cobre, segundo sua quali-
dadet, com aumento de 50 %.

Nota n. — Exceptuados os adereços
as mercadorin: desta classe que fo-
.rem douradas ou prateadas, pagarão
mais 60 % e as de cobre e suas ligas
que forem cromadas ou niqueladas
mais 30 % si assim não estiverem
classificadas.

As que tiverem aros, diminutos
enfeites ou guanição de ouro, pla-
tina ou prata pagarão o triplo das
taxas reSpectivas, e as que tiverem
enfeites ou guarnição de madrepe-
rola, marfim ou tartaruga pagarão
mais 30 %, sare os direitos que lhes
competirem, salvo disposição espe-
cial.

Serão observadas quanto aos mo-
veis as mesmas disposições referente
aos de madeira, ficando sujeitos os

• Que tiverem lavores ou enfeites á
$400	 sobretaxa de 50 %.

As iniciais P.
exteriores.

As iniciais P.
excluidas as caixas de
do envoltorio exterior.

As iniciais P.
exteriores.

fl. significam

L. significam
madeira tosca,

Observações

— peso real, isto é o da mercadoria, excluidos todos os envoltorios interiores .0

— peso legal, ou seja o da mercadoria com todos os seus envoltorios interiores,
palhas ou palhões e Serragem, bem como o fôrro interno de zinco ou outra materia

peso bruto, como tal o da mercadoria com todos os seus envoltorios interiores eB. significam —

Entende-se por envoltorio o continente de uma mor cadoria, chamando-se exterior ao que está á vista„ fechado o
volume, e interiores, a todos os demáis que o primeiro encerra, cempreenclendo-se como formando parte do envoltorio exte-
rior as aniagens, esteiras ou papeis que envolvam as barricas, caixas, fardos, engradados e outros.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 2 de dezembro cor-

rente foram concedidas licenças aos asi-
ladbs: ex-marinheiro nacional Hercilio
Dias Bello e ex-fusileiro naval Pedro
José do Carmo, para residirem f6ra do
Asilo de Invalides da Patria, respecti-
vamente, no Estado do Paraná e nesta
Capital, percebendo, ambos, o soldo e o
valôr da etapa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ao diretor geral do Pessoal:
N. 3.138-A — Designando o capitão

de corveta Raul San-Tiago Dantas e os
capitães tenentes Benjamim Constant de
Magalhães Serejo e Sylvio Heck para
servirem, respectivamente, como assis-
tente do Estado Maior da Armada e ajp-
dante de ordens do chefe do Estado
Maior da Armada.

— Ao diretor geral do Pessoal
N. 3.141 — Declarando que as vagas

abertas nos quadros de fiéis e condutores
maquinistas, com a reforma compulso-
ria e voluntaria de varios sob-oficiais
desses quadros, deverão ser preenchi-
das por concurso para o qual serão Ma-
mados todos, os atuais primeiros sar-
gentos AE-FL e AE-MA, visto não te-.
rem sido matriculados, no corrente ano,
no Curso de Revisão, primeiros sargen-
tos dessas especialidades; que os apro-
vados, cujo numero, mi escala de - an-
tiguidade.. permitir a nomeação a sub-
ofiaial, ficarão, para esse efeito, dis-
pensados da exigencia de habilitação no
aludido curso, a que se refere a alinea

do item 7 cio art. 95 do regulamen-
to para o Carpo de Marinheiros Nacio-
nais; e, finalmente, que o concurso de-
verá versar, tanto quanto possivel, so-
bre as materias lecionadas 'no supracita-
do Curso de Revisão.

— Ao chefe do Estado Maior da Ar-
mada:

N. 3.139 — Classificando como navios-
auxiliares de segunda classe e denomi-
nando "José Bonifacio" "Vital de Oli-
veira" e "Calheiros da árraça" os atuais
navios auxiliares "Itapema", Itattba" e
"itajubá".

Ministerio da Guerra
. Por despacho de 29 do mês finde:

Foi dispensado, a pedido, Arnaldo cie
Marsillac, de interno do Hospital Central
do Exercito.

Foi designado o 2° tenente veterinario
Manoel Cavalcanti Proença, para instru-
tor da cadeira de fisica e quimica bio-
logica da Escola de Aplicação Servi-
ço de Veterinaria do Exercito.

Foi transferida para 1933 a matricula
com que frequenta o curso de apertei-
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çuaniento da Intendencia da Guerra o
'cliente coronel Emilio José Ribeiro.

—Por outros de 30 do mesmo mês:
Foi nomeado ajudante de ordens do

comandante da 3" região militar o 1°
tenente Newton Siqueira, do 4° R. I.

Foi transferida a incorporação do
,orleado Emanuel da Cunha Vianna,
cii'cunserição militar para a I' região
militar e de Moaeyr Balthazar, filho de
Manoel Rodrigues Torres, da I" para a
'2' região militar.

--- Por outros de 2 do corrente:
Uoi nomeado ajudante de ordens d.)

n uretor de engenharia o 1° tenente Ar-
tur Gomes Ribeiro, sendo dispensado
de igual função do comandante da
região militar.

dispensado de auxiliar da 19"
ci peunscrição de* recrutamento o 2° te.
[lente comissionado Oscar Bentemulle...

Foram transferidos, por conveniencia
absoluta do serviço:

No quadro de intendentes: os majores
llobson Coutinho, de chefe da 1' secção
do Serviço Central de Subsistencia:: Mi-
litares para chefe interino do serviço de
intendencia da circunscrição militar e
Clodomiro Nogueira, destas funções *para
enefe da 1' secção do serviço de inter).-
dencia da 1° região militar.

No quadro de administração: os pri-
meiros tenentes José Baptista Esteves
de Souza, do serviço de intendencia
8' para o mesmo serviço da 3' regiã)
militar e Zeferino de Aguiar Macedo,
serviço de intendencia da circunscrielo
militar para o referido serviço da .3° .
região militar.

Retificação — A transferencia do 1'
Irttente de administração José 'Baptista
Este\ es de Souza é do serviço de in-
fendencia da 8' região militar para a
Diretoria de Intendencia da Guerra e
não para o mesmo serviço da 3' região
uiiiitiir

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de novembro de 1532
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Comunicando que, para poder resol-

ver a respeito db aforamento requerido
pela Empresa Sindicato Condor Linii-
Jada de um terreno acrescido de mari-
rc-a, ,iltiado na cidade de Caravelas, Es-
1 iolo da Baia, é necessario que a peti-
cionaria apresente planta do mesmo

na escala de 1.50.000, com
ii todas as especificações confrontan-
le e azimutes;

solieitando o pagamento, no Tesouro
da quantia de 275$ ao 1°

-argi , n10 reformado e asilado José Fran-
ci,co dos Santos Primeiro. (Aviso nó
o ' cro 1.070.)

— Ao Sr. interventor federal no Es-
tado de Pernambuco, pedindo a restitui-
'rio do quartel denominado "Cinco Pon-
ia,". oeupc.do por um batalhão da Força
P o lie , al do mesmo Estado, e cedido pelo
MiniIerio da Guerra, em 1924, afim de

Ir instalada a auditoria da 7' Cir-
n noscriiião Judiciaria Militar.

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
1:0;itas, pedindo providencias para que,
a conta dr, sub-consignação n. 3, da
N .P 1 na 2'. Justiça Militar — Consignação
Pessoal, do atual orçamento dêste
teclo. seja posto á disposição da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Pernambuco o crédito da quan-
tia de 2:600$, para se atender ao paga-

mento de vantagens aos suplentes, inte-
rinos e "ad-hocs" da 7' Circunscrição
Judiciaria Militar.

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pesosal da Guerra:

Declarando que o major intendente de
guerra José Scarcela Portela é designauo
para fazer parte da sub-comissão • de
avaliação de requisições militares, em
Minas Gerais, em substituição ao coronel
Lambem intendente de guerra, Heitor
Abrantes, sem prejuizo das funções que
desempenha;

Permitindo a aceitação de volunta-
rios, por .uru ano, na 3* região militar,
até o completo dos quadros fixados para
o corrente exercido, sendo que o tempo
para efeito de. licenciamento será
computado de 1 de maio de 1933 preen-
chendo-se por sorteados os claros veri-
ficados em abril.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1932 — N. 41.

Sr. diretor de Engenharia:
Exprimo-vos e aos oficiais dessa di-

retoria, a minha mais viva satisfação ao
constatar a elevada compreensão mani-
festada por todos, durante o movimento
dos rebeldes paulistas, trabalhando leal-
mente em proveito dos camaradas que,
bravamente se batiam nas frentes de
combate.

Autorizo-vos a elogiar, em meu nome,
os * oficiais que, notadamente, se desta-
caram no desempenho das suas fun-
ções. — General Espirito Santo Cardoso.

Ministeriod a. Guerra — Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1932— N. 13.

Sr. comandante da Escola Militar:
Terminado o penedo de cerca de três

mesês, durante o qual um movimento
de rebeldia ensanguentou o solo da Pa-
iria, tenho vivo empenho em externar
a satisfação corri que recordo a linha do
dever Mantida inflexível pela corpora-
ção que dirigis, êsse baluarte lucido que
v o Corpo de Cadetes.

E', portanto, com prazer que elogio,
não só a vós, como aos vossos coman-
dados, que julgardes dignos, pelo exem-
plo que deram durante tão triSte pe-
rimi°, de subordinação ás autoridades
legais, firmando a convicção de que con-
tariamos com seu decisivo apoio, em
momento oportuno, si tanto fosse pre-
ci. — General Espirito Santo Cardoso.

gem de acidentes de serviço, pelos
doentes apresentados á Policlinic,a Mi-
litar, para tratamento nos gabinetes do
eletricidade e exames de raio X, ou
oficio das respectivas autoridades, co-
municando que o inquerito sanitario de
origem está sendo feito.

II. Para o efeito de cobrança de tal
tratamento ou exames, deverão as refe-
ridas autoridades comunicar o resultado
do mesmo inqucrito. General Espi-
rito Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1982 — Nú-
mero 391.
• Sr. Prefeito municipal de Alegrete,*

Em oficio de 24 de junho ultimo, por
solicitação da S. A. Empresa de Viação
Aerea Rio Grandense, pedis autorização
para que a mesma empresa possa se
utilisar do aerodromo militar existente
nessa localidade, afim de estabelecer
um serviço regular de viação aérea no
Estado do Rio Grande do Sul, compro-
Metendo-se esse municipio a fazer, por
sua conta, os concertos de emergeneia
e a conservação futura do referido aero-
dromo.

Em solução, comunico-vos que con-
cedo, a titulo precario, e nos termos do
mesmo oficio, a utilisação solicitada,
devendo-se observar o seguinte:
1.° O Governo ressalva o direito de
suspender a permissão em qualquer
época, sem nenhuma obrigação de inde-
nização, quer á companhia, quer ao mu-
nicipio, das despesas que hajam efe-
tuado.	 •

2.° A concessão é feita sem prejuizo
de utilisaç,ão normal ou eventual do
aerodromo e suas instalações por parte
do Governo em qualquer época,

3.° Não poderão ser feitas modifica-
ções ou bemfeitorias quaisquer no aero-
dromo, sem prévia aquiescencia do Mi-
nisterio da Guerra, e as que dessa fór-
ma forem efetuadas ficarão incorpora-
das ao patrimonio nacional, si assim de-
cidir o Governo., mediante indenização
do custo da bemfeitoria, si se tratar de
imoveis ou instalações mecanicas, des-
contado de 20 % por ano decorrido. —
General Espirito -Santo Cardoso.

Dia 28 de novembro de 1632

Ao Sr. ministro de Estado da Justiça
e Negocias Icriteriams, transmitindo o
mapa demonstrativo do contingente a
ser fornecido pela 2' zona militar, que
tem de ser incorporado até o 10 dia
util de março de 1834, nas unidades do
Exercito, pertencentes á 4" Região Mi-
litar.

— Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda, enviando o requeri-
mento em que o 3° sargento Raymundo
Gomes Valente, solicita nomeação para
uma das vagas existentes no mesmo
ministerio, visto, conforme alega, haver
sido aprovado no concurso de 1' entran-
cia para empregado da Fazenda, reali-
sado em Vitoria, no Estado do Espirito
Santo.

Dia 29

Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, declarando, em adita-
mento ao aviso mandando que a desin-
corporacão seja feita na sede dos convo-
cados, que a mesma desincorporação
deve ser procedida nos locais em que
houver a incorporação-

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1932 — N. 19.

Sr. comandante da 4' Região Militar*
Em oficio n. 575 A, de 8 de junho

último, consultais si, pelo aviso n. 161.
de 5 de março de 1931, são cometidos
aos diretores de serviços atribuições
para dispensar do serviço os oficiais, .a,
eles, parcialmente, subordinados.

Em solução, declaro-vos que, o citado
avisi) não atribue aos diretores de ser-
viços competencia para conceder dis-
pensas de serviço (Recompensas). Ar-
tigo 206, do EL I. S. G., a oficiais que,
pertencendo aos quadros de tais servi-
ços, estejam servindo sob a jurisdição
imediata de outras autoridades, pois, só
estas poderão aquilatar da oportunidade

• de tais concessões. — General Espirito
Santo Cardoso.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1932 — N. 47.

Sr. diretor de Saúde da Guerra:
Declaro-vos que resolvi estabelecer a

exigencia da entrega do atestado de ori-
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Requerimentos despachados

Adelino Pinheiro Miranda, pedindo
prorrogação de apresentação para o ser-
vieo militar, visto não ter sido realisado
em época oportuna o exame para reser-
vistas na E. /. M. 307. — Indeferido,
já foi Providenciado. - •

AdroaJAlo Chaves de Azamnuja, 2° te-
nente oomissiónado, pedindo transf e-
renoia para o quadro de administração.
— Indeferido; não tem amparo o que
pleitea.

André Bernardino Chaves, tenente-
coronel honorario, professor do Colegio
Militar do Ceará, pedindo uma passagem
de ida e volta, de Fortaleza ao Rio de
Janeiro. — Indeferido, não tem amparo
legal.

Antonio de Tolosa, cirurgião-dentista,
pedindo ingressar no quadro de Saúde
da Reserva. — Indeferido, á vista de já
haver caducad,o o prazo estipulado no'
decreto n. 15.179, de 15 de dezembro de
1:921.

Argemiro Francisco de Jesus. servente
da Escola de Aplicação do Serviço Vete
ripario, pedindo 25 dias de dispensa do
serviço, inclusive as férias regulamen-
tares: — Concedo.

Aristides Pereira . de Moraes, radio-
telegrafista, pedindo reconsideração de
despacho sobre tempo de serviço pres-
tado na Marinha, de 11 de outubro de
1.919 a 1 de março de 1923. — Deferido..
Averbe-se, para todos. os efeitos.

Cornelio Vieira Santiago, enfermeiro
de 2,* classe do Hospital Central do Exer-
cito, pedindo despacho de um requeri-
mento sobre averbação de tempo de ser-
viço prestado no 1° R. I. de 10 de maio
a 30 de novembro de 1930. — Deferido.
Faça-se a averbação pedida no requeri-
mento anterior.

Davino Pereira de Albuquerque, 3°
sargento asilado, pedindo residir fóra do
asilo. — Deferido.

Heitor Dantas, 1° tenente da guarda
nacional, pedindo certidão.— Ceritique-
se na fórma, da lei.

illonorato Baptista Cordeiro, pedindo
pagamento de animais 'arrebanhados por
ocasião de operações militares em Goiás
em 1926. — Arquive-se.

Januario Mendes, escrivão aposentado
do extinto Arsenal de Guerra de Cuiabá,
pedindo melhoria de aposentadoria. —
Indeferido por falta de amparo legal.

Joaquim Pereira, pedindo indenização
de prejuizos causados pelas forças revo-
lucionarias em agosto de 1924. — O di-
reito do peticionado incorreu na prescri-
ção quinquenal.

Jorge .Rubez, pedindo pagamento de
prejuizos que alega ter sofrido com a
ocupação militar de suas fazendas no
municipio de Arêas. — Arquive-se,
aguardando solicitação da parte interes-
sada para instruir ação de indenização
que por ventura venha a intentar pe-
rante autoridade competente.

José Pereira de Araujo, saldado do
2° batalhão de caçadores, pedindo pas-
'sor . a disposição do Serviço Radio do
Exercito. — Deferido.

Jorge Porto Gomes, pedindo indeniza-
cão de medicamentos retirados de sua
farmacia em Cachoeira durante a revo-
lução ultima. A prova apresentada
não basta; constitua outras.

José Rodrigues Sobral, coronel, , pe-
dindo transferencia do Hospital Central
do Exercito para,. outro que possa tro-
tá-to pela radioterapia profunda. —
Concedo correndo as despesas por conta
propria.,

Manoel Moreira de Souza, pedindo pa-
gamento de requisições feitas em 1924
e 1925. — O direito que poderia ter o
peticionario acha-se • prescrito.

Marcolino Pina & Comp.
'
 pedindo pa-

gamento de requisições feitas em 1926.
— Reconheço o direito creditorio dó re-
quisitado na importancia de 1 :250$.
conforme parecer da Comissão Central
de Requisições devendo aguardar cre-
dito.

Roberto Costa; pedindo pagamento
sobre requisições militares feitas em
1926. — Reconheço o direito creditorio
do requisitado na importancia de réis
140$, conforme parecer da Comissão
Central de Requisições, devendo aguar-
dar credito.

Raymundo Octacilio de Souza Moreira,
pedindo concessão de uma área de ter-
reno. — Indeferido, á vista da informa-
ção da IS Região Militar.

Renato Machado, excluido militar, pe-
dindo indulto do resto da pena. — Inde-
ferido. Requeira ,ao Exmo. Sr. Chefe
do Govêrno Provisorio.

Rufino Sotero de Souza, ex-3° sar-
gento, pedindo nova , inspeção de saude
para o fim de ser reincluido no Asilo
de Invalidos. — Seja reincluicto em vis-
ta do resultado da inspeção a que foi
submetido.

Sebastião Mendes de Hollaiida. 1° te-
nente reformado. pedindo certidão do
patente. — Certifique-se na fórrna da
lei.

Zola Florezano, 1° sargento da Compa-
nhia da Escola da Aviação, pedindo per-
missão para prestar exame para a Fa-
culdade cie Direito do Rio de Janeiro. —
Concedo, seri) prejuizo do serviço:

Oto Sockebirr. pedindd inserever-se no
concurso de Seleção do Curso de Sar-
gento Aviador da Escola de Aviacão. —
Indeferido, á vista das informações da
Diretoria de Aviação.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:

Por decreto de 15 de setembro último,
foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 193l,
o 1° tenente Bibiano Sergio Date Couti-
nho. de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que- tem na reserva de primeira
classe, contando sete anos, cinco mêses e
dezoito dias de serviço.

Rio de Janeiro. 1 de dezembro de
1932. — General . Espirito Santo Car-
doso.

Por decreto de 20 de' outubro findo,
foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente José de Figueiredo Lobo,
de quem trata esta carta-patente, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem • na reserva de primeira classe,
contando quatorze anos, nove mêses
treze dias, de serviço.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso. -

Por decreto de 15 de setembro' último,
foi reformado administrativamente
-como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o capitão Marco Antonio Feliz de Souza,
de quem trata esta carta-patente, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva -de primeira classe,

contando trinta e três anos, sete méses
seis dias de serviço.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo .Cor-
doso.

Por decreto de 27 de outubro último,
foi reformado administrativamente
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 fevereiro de 1931, o
coronel Firmo Freire do Nascimento, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando .trinta e seis anos, cinco :U-
ses, e onze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1932,
— General Espirito Santo Cardoso.

Por decreto de 15 de setembro ultimo,
foi reformado administrativamente, co-
mo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o ,capitão Sebastião Dalisio Menna Bar-
reto, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando dezeseis anos, seis me-
zes e sete dias de serviço.

Rio de janeiro, 1 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

—
Por decreto de 15 de setembro ulti-

mo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decre-
te n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o capitão Severino José da Costa
Junior, de quem trata esta carta-pa-
tente, percebendo as vantagens relativas
ao posto que tem na reserva de primei-
ra classe, contando vinte e quatro anos,
sete rnezes e dois dias de serviço.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

Departamento do Pessoal da Guerra

Requerimentos despachados

Tiago Francisco da Silva, soldado re-
servista do 1° G. A. P., pedindo en-
gajamento para o R. A. Mixta. — En-
gaje-se, de .acôrdo com o aviso.

Artur Serafim de Souza, 3° sargento
reservista, pedindo reinclusão. — Diri-
,ia-se a um corpo de tropa, querendo.

Almerino Pereira de Cerqueira, 2°
sargento reservista, pedindo reinclusão.
— Dirija-se a um corpo de tropa, que-
rendo.

Atanagildo Bueno, 2° sargento, pe-
dindo transferencia do 24° para o 9° B.

— Sim, de acórdo com as infor-
mações.

Gabriel Gomes de Sá, soldado do- C.
P. O. It., contingente, pedindo trans-
ferencia para o IV12° R. C. D. — In-
deferido, á vista das informações.

Alberto Amadeu Lohmann. '2° tenente
da 2' classe da reserva de 1' linha, pe-
dindo carta patente. — Sele os do-
cumentos juntos á. sua petição.

João Andrade da Silva, ex-1° sargen-
to amanuense, pedindo reinclusão. —
Indeferido, á vista das informações.

Dermeval Machado Faleiro, sorteado,
pedindo transferencia de incorporação
do Regimento Escola para o 11 0 R. I.
— Indeferido, á vista das informações.

Idalino Lins, major reformado, pe-
dindo certificado para fins eleitorais.
— Certifique-se, na fórma do Codigo
Eleitoral.
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Joski de Carvalho Sobrinho, soldado
reservista, pedindo engajamento para o
R. A. Mixta. — Indeferido, á vista da
informação da G. 60.

Jayme Carvalho, sorteado, pedindo
retardamento de incorporação. — In-
delerido, á vista da informação da G. 6.

Mario Souza, soldado da 3' batteria
do 2° G. A. C. e Fortaleza de São João,
pedindo licenciamento. — Indeferido, á
vista da informação da G. 6.

Henrique Mario Mangini Junior, 10
tenente do 4° R. A. M., pedindo para
continuar o seu tratamento em casa de
sua familia. — Indeferido, visto já ter
Lido alta do H. C. E. e não lhe ter si-
do arbitrado prazo pela junta que o
inspecionou.

Luiz Augusto Confucio, capitão, adi-
do do 4° B. E., pedindo contagem de
tempo de serviço. — Seja computado
em seus assentamentos o periodo de
1 de junho de 1919 a 30 de novembro de
1920, em que serviu como praça na 1'
companhia E.

Haylton Soares de Lima, 30 sargento
do 2° R. I., á disposição da 1° Região
Militar, pedindo uma certidão de exa-
me. — Certifique-se, na forma da lei.

Ministerio da Viação e Obrak

Públicas
O Ministro de Estado dos Negocios da

Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Govêrno Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve suspender, preventivamente.
a partir do dia 29 do corrente mês, até
solução do processo criminal a que res-
ponde, Sebastião Adriano de Araujo, do
cargo de praticante de trem da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil, de acôrdo

com o art. 188 das Instruções Regula-
mentares da mesma Estrada.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1932. — José Americo de . Almeida.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO -

João Pereira Pinto, telegrafista de se-
gunda classe do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos, e Arthur Monteiro,
chefe de secção da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos de Alagoas,
aposentados, por decretos de 25- de no-
vembro de 1932, — Apresentem certi-
dões de tempo de serviço público, pas-
sadas de acôrdo com a circular n. 15, de
26 de janeiro de 1894, do Ministerio da
Fazenda, extraídas dos livros de ponto e
das folhas de pagamento, devendo al-

,cançar as datas dos decretos que os
aposentaram. Provem si estão quites do
pagamento de sêlos de nomeação e im-
postos sôbre vencimentos, e até quando
contribuiram para o montepio. Nessas
certidões deverão ser indicados os em-
pregos exercidos, Obre os quais não
houve cobrança do respectivo sêlo e a
razão por que deixou de ser efetuada,
ou si eram isentos de tais impostos.

— Por portarias de 25 de novembro
de 1932, foram concedidas as seguintes
licenças: a Estellina Reis, agente, com
funções de tesoureiro, da agencia postal
telegrafica de Rio Claro, no Estado do
Rio de Janeiro, oito méses, em prorro-
gação, para tratamento de saude, a par-
tir de 1 de abril de 1932, sem vencimen-
tos, de acórdo com o art. 8° do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, e
ao guarda-fios, diarista, da extinta Re-
partição Geral dos Telegrafos, José
D'Angelis, um ano, para tratamento de
saude, em prorrogação, a partir de 20•
de maio de 1932, com um feno da res-
pectiva diaria, de acôrdo com o art. 19,
§ 2°, do decreto n. 14.663,. de 1 de fe-
vereiro de 1921.	 ,

Apostila — No decreto de 4 de no-
vembro de 1932, exonerando, por aban-
dono de emprego, Mirandolina Constan-
cio Pires do cargo de escrevente de
2' classe da 1° Divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, foi declarado
que a funcionaria exonerada é escre-
vente de 3' classe.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios expedidos em 1 de dezembro
de 1932:

N. 4.037 — Ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
e demais documentos, em que The Leo-
poldina Railway Company, Limited, pede
redução de direitos aduaneiros.

N. 4.038 — Ao inspetor da Alfande-
ga do Rio de Janeiro, transmitindo pe-
tição e demais documentos em que The
Leopoldina Railway Company Limited,
pede isenção de direitos aduaneiros.

N. 4.040 — Ao diretor do Museu His-
torico Nacional, agradecendo a comuni-
cação de haver assumido o cargo de di-
retor.

N. 4.041 — Ao diretor do Departa-
mento de Aeronautica Civil, comunican-
do que o senhor ministro deferiu, de
acôrdo com os pareceres dos Ministerios
da Guerra e da Marinha, o requerimento
em que a aviadora alemã Antonio
Strassmann, pede permissão para tri-
pular o avião de sua propriedade Klemm
L 25 VII D 2.324, em vôos de demons-
tração nesta Capital, em Belo Horizonte,
São Paulo, Poços de Caldas, Curitiba e
outras cidades dos Estados de São Pau-
lo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande
do Sul, na rota para Buenos Aires, obri-
gando-se a comunicar ao Departamento
de Aeronautica quando tiver de se diri-
gir a outra localidade e sujeitando-se
á legislação aeronautica brasileira.

Oficio expedido em 2 de dezembro de
1932:

N. 4.055 — Ao juiz da Quinta Zona
da Segunda Circunscrição Eleitoral do
Distrito Federal, remetendo relação das
repartições postais-telegraficas.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 28 de novembro de 1932, resolve aprova,.
mi quadro de 76 diaristas contratados pela Inspetoria Federal
ias Estradas para serviços no trecho Pedro do Rio-Paraibuna,
na estrada de rodagem União e Indústria, podendo, os mesmos
3ervir durante 76 dias no corrente ano. (N. 17.477-32.) .

— Por outra, da mesma data, resolve aprovar urna folha
i P 177 diaristas contratados pelo Departamento Nacional de
cuilos e Navegação, para os serviços do prosseguimento das

dirias do rio São Francisco, a cargo da Fiscalização do Porto
la Baia, podendo os mesmos servir durante o corrente ano,
t partir de 15 de outubro e até ulterior deliberação do Go-
rêrno*. (N. 19.586-32.)

— Por outra, .da mesma data, resolve aprovar a folha de
pagamento, da importancia de 6:2598400, relativa a outu-
bro último, do pessoal diarista contratado pelo Departamento
Nacional de Portos e Navegação, para os serviços do Porto do
fio Grande do Sul. (N. 19.824-32.)

— Por outra da mesma data. resolve aprovar a folha de
pagamento, da importancia de 5:790000, relativa a outubro
último, do pessoal diarista contratado pelo Departamento
Nacional de Portos e Navegação, para os serviços dos Portos
do Rio de Janeiro. (N. 19.825-32.)

Requerimentos despachadas
Fiat Brasileira, S. A.. propondo a venda de automotrizes

Diesel. .— Aguarde a abertura de conourrencia para a aqui-

rtri
'ção do material si fôr necessario. 24-XI-32. (N. 18.765-32.)

Luiz Freire, ex-auxiliar técnioo da Estrada de Ferro Cen-
al do Brasil, pedindo pagamento do terço de seus venci-

mentos relativos ao periodo em ,que esteve afastado do aer-

viço. — Deferido, á vista dos pareceres. 30-XI-32. (Núme-
ro 17.959-32.)

Alfredo Craveiro Costa Leite, ex-diarista da Fiscalização
do Porto de Recife, solicitando os favores dos decretos nú-
meros 19.552 e 19.878. — Deferido, á vista dos pareceres.
21-XI-32. (N. 7.931-32.)

Dia 26 de novembro de 1932
Avisos:

Ao Ministerio do Exterior:
N. 2.488 — Agradece a gentileza da remessa dos, mapas

ferroviarios e de- estradas de rodagem (N. 17.167-32.)
— A' Inspetoria Federal das Estradas:
N. 2.489 — Declara, em solução ao oficio n. 1.193/Z,

de 19 de outubro último (adeante publicado) dessa Inspe-
toria, que aprova, de acôrdo com as conclusões da ata, a to-
mada de contas da Estrada de Ferro Central de Mané,a
cargo da The Leopoldina Railway Co., Ltd., relativa ao Sb-
gundo semestre de 1981. (N. 18.096-32.)

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.490 — Solicita as transferencias dos creditos re-

feridos no decreto n. 22.049, de 4 dé.novembro último, em
relação á verba 2' — Correios e Telegrafos. (N. 19,071-32.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.491 — Solicita o pagamento de 189 :666$700, á

Amazon River Steam Navigation Company (1911), Limited,
de subvenções pelos serviços de navegação, efetuadas em
agosto último. (N. 20.112-32.1

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.492 — Envia a registro cópia do decreto n. 24029,

de 28 de outubro último, que manda revigorar no aro de
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1933, o crédito aberto a êste ministerio pelo decreto n. 21.049,
de 16 de fevereiro de 1932. (N. 19.067-32.)

N. 2.493 — Envia a registro cópia do contrato celebrado
pela Inspetoria Federal de Obras contra as Secas e o enge-
nheirki Jayme Tavares, para prestação de serviços, por parte
deste, na chefia da Comissão de Estudos e Obras contra as
Secas, nos Estados da Baia e de Sergipe. (N. 20.015-32.)

Inspetoria Federal das Estradas — Oficio n. 1.193-Z (a que
se refere o aviso n. 2.489) — Rio de Janeiro, 10 de outubro
de 1932.

Exmo. Sr. ministro — Tenho a honra de submeter á
apreciação de V. Ex. a ata e mais documentos da tomada de
contas da Estrada de Ferro Central de Mané, a cargo de The
Leopoldina Railway Company, Limited, relativa ao 2° semestre

•de 1931.

Movimento financeiro:

A junta apurou o seguinte resultado para o semestre:

Receita . 	 	 48:621$005
Despesa . . 	 	 130:521$593

Deficit . 	 	 81:900$588

O primeiro semestre apresenta o deficit de 84 :835$345

e o movimento do ano é assim representado:

Receita do 1° semestre 	
Receita do 2° semestre 	

Despesa do 1° semestre 	
Despesa do 2° semestre 	

Deficit
	

166:735$933

A garantia de juros de que gozou a estrada terminou no
2° semestre de 1920, estando, portanto, em periodo de devolu-
ção dos juros pagos. Atendendo, porém, aos deficits aponta-
dos, nada tem a companhia a recolher, de acôrdo com a clau-
sula XXXV, do decreto n. 10.121, de 15 de dezembro de 1888.

Qudta de fiscalização:

Pelo conhecimento n. 291, de 8 de janeiro de 1932, ficou
provado o recolhimento de 6:000$000, á Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional correspondente á quóta de fiscalização do
1" semestre déste ano.

Imposto de transito:
Foi recolhido á Recebedoria do Distrito Federal o ice-

posto de transito na importancia liquida de 1:200772.
Taxa de viação:
A taxa de viação montou a 3 :821$863 liquidas, igualmente

recolhidos á mesma Recebedoria.
Taxa adicional de 10 %:
A arrecadação em todas as linhas da companhia foi de

918:139$000, nêsse semestre, elevando-se o arrecadado até
agora, a 9.818:671$070. Para a estrada em questão reservou-
se a importancia de 2:98/4900 que, com o já apurado em se-
mestres anteriores, dá o total de 42:7925856.

A companhia não apresentou nenhum documento autori-
zando serviços a serem executados por. çonta desta taxa. Ne-
nhuma despesa foi apresentada por conta da mesma taxa.

Caixa de Aposentadorias e Pensões:
Em todas as suas linhas a companhia fez a devida arre-

cadadação sendo apurada a quantia de 2.244:632$210, assim
discriminada:
Contribuição do pessOa/ 	 408:0885700
Idem da companhia . 	 825:369030
Aumento de 2 % 	 880:812$200
Joias	 .	 .	 	   105 :387$080
Augmento de vencimentos 	 24 :5055300
Multas .	 	   4695000

2.244:6325210

Isenção de direitos:.

. Essas isenções são apuradas para todas as linhas da com-
panhia na tornada de contas da Estrada de Ferro Sul do Espi-
rito' Santo. Por êsse motivo não foram apresentados á junta
documentos pertientes ás ditas isenções no que se refere á
estrada em questão. -

Parecer:

A' vista do exposto, sou de parescer que a presente to-0
mada de contas está no caso de ser aprovada, de acOrdo com
as conclusões da ata.

Sande e fraternidade.
Ao Exmo. Sr. Dr. José Americo de Almeida, M. D. mi-

nistro da Viação e Obras Públicas. — Alvaro Crespo de 014,veira, inspetor.
Processo: 3.759/32.
Anexos: áta e mais documentos- comprobatorioe; uma có-

pia déste oficio.

. Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

ZiLia Braga Vi,riato Freitas, José Gia-
ne_sella, Leite & Comp. — Compare-
çaii.7 á Secretaria.

Casinairo Brito Soares, pedindo auto-
rização para colocar engenho na esta-
ção de Cruzeiro. — Aguarde, queren_
do, a concurernoia, que será aberta em
tempo oportuno.

Fonseca, Almeida & Comp. Ltd., pe-
dindo restituição de caução. — Resti-
tua,se.

Munia Fererira, pedindo pagamento.
— Gamo requer.

'Manoel Oerqlueilra.., pedindo restitui-
ção de importanda relativa a um passe,
— Restitua-se a hnp-ortancia de 14$100,
de acordo DOM OS pareceres.

Ck5tav4o de Souza Dantas, pedindo au-
torização para reparar cobertura de
casa. -- Autorizo.

Rodolfo •edinido auSorização
para praticar serviço de trafego. —In-
defenido, á vista do parecer do trafego.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda secção
Expediente do Sr. encarregado do ex-

pediente na ausencia do ministro
Dia 30 de novembro de 1932

Avisos:
Ao Sr. diretor geral do Serviço de

Industrie Pastoril:
N. 16.712 — Confirma as ordens ver-

bais que foram dadas aquela Diretoria
Geral para a remessa de um touro de
raça holandêsa n. 1.046 e um outro de
raça Jersey n. 731, em consignação ao
criador Cedido Krebs, em Porto Alegre.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1P32
Oficios:
Ao Sr. contador geral da Republica:
N. 16.672 — Remete uma via de cada

um dos inventarios recebidos pela Di-
retoria Geral, dos bens moveis s cargo
dos resoonsaveis de 124 repartições do

ministério, organizados a 31 de dezem-
bro de 1930, acompanhadas do resumo
geral, constante de quatro quadros rela-
tivos aos bens de natureza agricola, bens
de natureza artistica e cientifica, bens
de natureza industrial e mais bens imo-
veis.

— Ao diretor do Patrimonio Nado-

N. 16.682 — Identico ao oficio nume-
ro 16.672.

— Ao diretor do Pdsto Zootecnioo
Lages:

N. 16.692 — Declara que o Sr. en-
carregado do expediente da Agricultura,
na ausencia do ministro resolveu, em
despacho datado de 22 de julho findo,
que as rendas dos estabelecimentos trans-
feridos aos Estados pertencem aos mes-
mos Estados.

— Ao diretor do Jardim Botanioo:
N. 16.702 — Comunica que o Sr.

Chefe- do Governo Provisorio, em face
da exposição de motivos que %e diri-
gia o Sr. encarregado do expediente, na
ausencia do ministro, sobre a aquisicão,
por compra, dos lotes de terrenos ne-
cessarios aos serviços da Estacão Bio-
logica de Itatiaia.

•
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— Ao Sr. diretor do Instituto de Qui-
mica:

N. 16.722 — Tendo a Diretoria Geral
verificado, por ocasião do exame das
segunçlas vias das folhas de pagamento
daquele instituto que Varios dos seus
funcionarias gozaram mais de 15 dias Lie
ferias regulamentares, no dPc,orrer do
ano de 1931, roga esclarecimentos a res-
peito.

N. 16.732 — Declara caber áquele
instituto providencia no sentido de fa-
zer cessar o desconto que vinha sofrendo
o porteiro zelador, Jorge Correia Porto,
para amortização de sua divida de alu-
guel de casa.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas

Por portaria de 14 do corrente, fo-
ram concedidos 45 dias de licença,
para tratamento de saude, de acôrdo
com o artigo 8°, n. I, do . decreto nu-
mero 14.6.63, de 1° de • fevereiro de •
1921, a auxiliar contratada desta Di-
retoria, Carmen Corrêa Mello, a partir
de 17 do corrente.

Superintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 30 de novembro de 1932 	 .
Srs. Wilson King & Comp. Ltda. —

Rua 13 de ;Maio ns. 32/40 — Nesta:
Carta n. 233 — Solicito-vos as neces-

saHas providencias, afim de ser forne-
eido á Vazenda de Sementes de Coroatá,
deste serviço, no Estado do Maranhão,
o material constante da relação entre-
gue a esse firma, na importando total
de 1:000000.

()lidos:
Sr. ministro:
N. 1.695 — Restitue o . telegrama em

que o Sç. João Braga reclama paga-
mento por fornecimentos feitos á Fa-
zenda de Sementes de Terezina, e trans-
mite cópia da informação que, a res-
,.Neito, prestou o delegado do Serviço do

1Rodão no Estado do Piauí, agronomo
iir Sant'Anna, ora nesta Capital.
- si'. delegado do Serviço do Algo-
to no Estado do Rio Grande do Norte

— Natal:
N. 1.696 — Declara, em referencia

o oficio ii. 724, de 1 de outubro últi-
to, encaminhando o memonial e plan-
s referentes á Fazenda de Sementes
e Siteramento, nesse Estado, que o

trabalho em questão não está organi-
sado de acõrclo com a circular n. 911.
de 1 de julho de 1931, da qual se re-
mete unia cópia, chamando a sua aten-
ção para o caso.

Envia tombem uma cópia do parecer
emitido a respeito pela Secção Técnica
desta superintendendo, bem como do
quadro analit4co. os quais servirão para
orientar os trabalhos de correção, ne-
cessarias á aceitação das plantas e de-
mais papeis ligados ao assunto.

()minto aos terrenos a que alu-
distes no citado oficio, informa que só-
nente o Governo dêsse Estado poderá
a(lquiri-los para doação ao Ministerio
da Agricultura.

•.— Sr. encarre gado da Bibliotéca do
2nIirvisterio da Agricultura:

N. 1.697 — Transmite cópia da car-
ta em que a Machine Cottons Limited,
çolficita dois exemplares do trabalho so-
bre a sericicultura no Brasil, da autoria
do Sr. Amilcar Savassi, diretor da Es-

tação Sericicola de Barbacena e recen-
temente publicado.

— Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 1.698 — Informa, em resposta
consulta contida no oficio dessa direto-
ria .geral, sob n. 4.095, de 22 do cor-
rente, que o saldo de 8:3246213, corres-
ponde á parte do crédito orçamentado

' não requisitada á Delegacia Fiscal; não.
se tratando, por eonseguinte, de im-
portancia que tivesse ficado em ,poder
do delegado dêste serviço, 'no Estado de
Minas Gerais, para ser recolhida.

— Sr. ohefe da Comissão de Classi-
ficação em Recife — Pernambuco:

N. 1.699 — Atendendo ao pedido
contido no oficio n. 680, de 4 db mês
corrente, remete ao informações 'de que
carece o Sr. consul americano sobre os
caracterieticos das variedades algodo-
eiras do Brasil, denominadas "Mocó" e
"Verdão", deixando de ser fornecidas as
referentes ao "Rim de Boi", por não ter
sido ainda estudado este algodão no La-
.boratorio da Secção Técnica desta su-
per intendenc i a .

— Sr. contador geral da Repu-
blica:

1.700 — Remete a 2' via da guie
do recolhimento de renda, na impor-
ta,ncia de 4706600, feito ao Banco do
Brasil em 28 do corrente, por esta su-
perintendencia.

— Sr. diretor da Despesa Publica do
Tesouro Naciosial:

N. 1.701 — Remete a folha de paga-
mento do pessoal assalariado-contrata-
do desta superintendendo, relativa ao
mês de novembro hoje, findo, na im-
portando total de 7:9656559.

N. .1.702 — Remete a folha de "gra-
tificação do pessoal técnico, contratado
desta superintendendo. relativa ao mês
de novembro hoje findo, na importancia
total de 2:8606000.

— Sr. diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 1.703 — Pede pagamento de fo-
lha na importando de 60$000,, relativa
a 30 diaria,s á razão de 2$000 cada urna,
a que fez it.:is o correio desta superin-
tendendo Anthero Ferreira.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado da Bafa:

N. 1.704 — Tendo a Superintenden-
cia verificado que nos boletins de ser-
viços com o oficio n. 590, de II do mês
corrente, não consta resposta aos itens
13 e 14 "Serviços diversos" e "Renda
recolhida", respectivamente, recomenda
proyidencias no sentido de se fazer re-
ferencia a todos os itens dos futuros
boletins. Quando não houver trabalhos
correspondentes a cada item, dar-se-á a
resposta negativa: "não houve", poden-
do acrescentar-se as razões de não ter
havido tais trabalhos.

Sr. ministro:
-N. 1.705 — Tendo o delegado deste

Serviço, em Minas Gerais, em vista de
se achar a delegacia a seu cargo, por
falta de pessoal, sobrecarregada com
trabalhos técnicos • e administrativa,
que, dia a dia, mais se avolumam em
virtude do interedse sempre ¡crescente
que vai tendo a, cultura algodoeira no
vasto terrilorio mineiro, sugerido a
providencia de ser posto' á disposição da
mesma delegacia, temporariamente e
sem outras vantagens além • dos seus
vencimentos, o administrador da Fazen-
da de Sementes de Rio Branco, no mes-
mo Estado, agronomo Itagyba Barçante,

submete o assunto á apreciação de
S. Ex. para a solução que merecer.•

—Sr. diretor da Estação Experimen-
tal de Piracicaba, São Paulo:

N. 1.706 — Reitera o pedido de
providencias constante do meu oficio
n. 1.541, de 5 do corrente mês, no sen-
tido de ser devolvido á Superintenden-
do o transito de "Guarley", que foi ce-
dido, por emprestimo, a essa Estação
Experimental e do qual ha necessidade
presentemente nesta repartição.

— Sr. diretor geral de Contabilida-
de do Ministério da Agricultura:

N. 1.707 — Tendo o Sr. ministro re-
solvido que os funcionarlos designados
para servirem como delegados e escritu-
rados das delegacias deste Serviço. nos
(Estados, perdem, quando afastados de
seus cargos, por suspensão ou por se
acharem fazendo o curso de especializa-
ção técnica nesta Supe,rintendencia, a
gratificação de função de que trata o
art. 27, paragrafo unico, das instruções
de . 9 de setembro de 1924, conforme co-
municação- constante • de vosso oficia
ti. 3.941, de 8 do mês corrente (D. C.
9:415-32), consulto-vos si a resolução
do Sr. ministro importa ou não no re-
colhimento das gratificações recebidas
anteriormente por funcionarios que se
achavam fazendo curso nesta reparti-
ção.

— Sr.. ministrot
N. 1.708 — Envia o quadro demons-

trativo de .movimento e renda do Ser-
viço de Classificação, durante o mês de
setembro do corrente ano.

—Sr. diretor geral de Contabilida-
de do Ministerio da Agricultura:

N. 1.710 — Atendendo o pedido
constante do oficio n. 3.721. de 24 de
outubro ultimo (D. C. 12.179-32), re-
mete cópia do oficio em que o Sr. ad-
ministrador da-Fazenda de Sementes de
Rio Branco, Minas, presta informações
sobre a conta de fornecimento de plan-
tas frutíferas feito á mesma fazenda
pelo Sr. Luiz Antonio Gomes, no ano
de '1929.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de ERpediente

Segunda Secção
£PEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requlerimen,tos e oficios destp4cha-
dos:

Aditamento ao dia 10 de novembro de
1932

Departamento Nacional do Trabalho,
apresentando o relatorio do técnico con-
tratado Dr. Armando Ledent, sobre o
trabalho das mulheres nas industrias
Textis do Distrito Federal, e pedindo
autorização para divulgá-lo pela im-
prensa. (D. G', E. 6.007 de 1932). —
Ciente. Pôde ser publicado.

Aditamento ao dia 26
Familias de Maritimos, pedindo ins-

tantemente a instalação de caixas de
pensões e aposentadorias para os marí-
timos. (D. G. E. 6.177 de 1932). —
Arquive-se.
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Aditamento ao dia 28 de novembro

Dr. Oswino Alvares Penna, pedindo
em virtude do julgamento definitivo do
processo n. 7.646 de 1929 e em face
do • despacho ministerial exarado no
processo do recurso por ele interposto
da decisão que lhe denegou registro á
marca "Anopoin" para distinguir um
preparado medicinal de sua industrie e
comércio, incluido na classe 3, seja a
referida marca afinal registrada. (D.

• G. E. 24-0-1932). — Converto o jul-
• gamento em diligencia, para que o re-
corrente, dentro do prazo de dez dias,
satisfaça as exigencias dos decretos
19.606 e 20.377, de 1931.

Fábrica de Artefátos de Borracha
"Titania" Limitada.apresentando as ra-
zões do recurso interposto do despacho
que indeferiu o seu pedido de registro
da marca "Titania" para distinguir ar-
tefátos de borracha, sem costura e para
fins sanitarios, incluidos na classe 39.
(D. G. E. 111-F-1932). — Nego pro-
vimento ao recurso.

Fábrica de Artefátos de Borracha
"Titania" Limitada. arresentando as
razões do recurso interposto da decisão
que lhe denegou registro' á marca "Ti-
tania" — Tico-Tico" para distinguir
artef(41.0s de . 41rralha. sem costura e
para fins sanitarios, especialmente bi-
cos de mamadeiras; incluidos na classe
39. (D. G. E. 115-F-1932). — Nego

• provimento ao recurso.
Bertelucci & Comp. Ltda., recorren-

do, como successores de Fratelli Ber-
balneei Comp. Vicia X. rio 'despacho
que • deferiu o pedido 'de • re g istro da
marca "Bazar Toscano", depositada por
Nieolan Thomé, para assinalar artigos
de vest,uarios, artigos e vestuarios des-
portivos e easerniras de sua impoila-
çao, incluidos nas classes 32, 36 e 49.
(D. N. 1. 67-B de 1032). — Dou pro-
vimento ao recarse. para mandar
cancelar o registro feito.
• Oervejaria Atlantica S. A., recorendo
do despacho que lhe detegou registro
á marca "Cerveja Bode" para assinalar
cerveja, de sua industria e comércio. in-
cluida na classe 42. (D. G. E. 331-C,
de 1932. — Négo provimento ao re-
curso.

Ttga tOhio Varnish Compa.ny, recor-
rendo do despacho que indeferiu o seu
pedido de registro da marca "Sekor",
para distinguir um verniz ou esmalte
de secagem rápida, de sua indústria e
comércio, incluida na classe 1. (D. G.
E., 52-0, de 1932..— Nego provimento
ao recurso.

Dente Carlini, recorrendo do despacho
klue indeferiu o seu pedido de privile-
gio de invenção para "um sistema de
embalagem ou acondicionamento de fru-
tas para exportarão. (D. G. E. 47-D,
de 1932). — Négo provimento ao re-
curso.

Fiação. Tecelagem e Estamparia Ipi-
ranga "Jafet" S. A., pedindo permissão
para importar urna máquina destinada
a limpar e melhorar algodão e desper-
dicios de. algodão. (D. N. I. 7.719, de
4932). — Autorizo a importação.

Companhia de Fiação e Tecidos Ma-
géense, pedindo permissão para impor-
tar uma secadeira, destinada a melhorar
a produção de sua fabrica. D. N. I.
7.957, de 1932). — Autorizo a impor-
tação.	 •

Fabrica de Teoidos Tatuapé S. A.,
pedindo se lhe conceda permissão para
importar uma máquina destinada a lim-
Dar e melhorar algodão e desperdicios

de algodão. (D. N. I. 7.776, de 1932).
— Autorizo a importação.

Henry Rogers, Sons & Co, of Brasil,
Limited, pedindo lhe seja permitido im-
portar uma retorcedeira para fie mo-
lhado, destinado á Sociedade Fiação e
Tecelagem São Leopoldo, Limitada, de
São Paulo). D. N. I. 8.321, de 1932).
— Autorizo a importação.

A. Cervone & Alves Limitada, pedin-
do permissão para importar duas car-
das e dusa massaroqueiras, destinadas
a melhorar a produção de sua fabrica.
(D. N. I. 8.213, de 1932. — Autorizo
a importação.

Momsen & Harris, sugerindo uma pro-
videncia em salvaguarda dos interesses
dos seus comitentes, relativamente ao
registro de pagamento das anuidades das
patentes de invenção (D. G. E. 137-
M- 1932). — A' . Comissão Especial.

Tiie Leopoldina Railway Company Li-
mited, recorrendo da decisão pela qual
a presidincia do Conse:bo Nacional do
Trabalho estabeleceu que o pagamento.
de uma só vez, dos aument, s de -venci-
mentos, de que trata o art. C". letra b,
do decreto n. 21.081, de 24 de L'vereiro
de 1931, é tambem devido pelos e, .nre-
gados que percebem ordenados superio-
res a 2:000000 (D. O. E. 102-L, de
1932). — Ao Dr. consultor.

Dia 29.

Renato Antonio Gonçalves, pedindo'
seja certificado qual o liquidante ou re-
presentante legal, no brasil, da socieda-
de anonima suissa Aktiengesellschaft
der Maschinenfabriken Escher Wyss &
Comp.

'
 cuja autorização para funcionai;

Republica foi regovada pelo decreto nu-
mero 19.101, de 11 de fevereiro de 1930
(D. G. E. 97-R, de 1932). — Certifi-
que-se o que constar.

Liga Operaria de Araguari, denunci-
ando que o carpinteiro Benavenuto Ge-
naro, aposentado da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões da Estrada de Ferro
de Goiaz, não poupa esforços para des-
viar serviços e empreitadas já destina-
das a outros carpinteiros que não têm
outro modo de subsistencia (com una
parecer do Conselho Nacional do Traba-
lho). — Arquive-se.

Celuta da Silva Leão, Emygdia Mo-
reira Leão e Christina Leão da Costa
Araujo, por seu procurador, pedindo
lhes seja concedida vista do processo
n. 473, do Instituto de Previdencia dos
Funcionarios Publicos da União, afim
de que possam- conhecer as razões que
determinaram a denegação de provi-
mento ao recurso interposto da decisão
do conselho do mesmo instituto pela
qual lhes foi recusado direito -ao paga-
mento do peculio instituido por seu fi-
nado irmão Manoel Moreira Leão, ex-
escrivão da Coletoria Federal de Tere-
zina, Estado do Piauí (D. G. E. 332-C,
de 1932). — Ao Instituto de Previden-
cia.

Enooh Morgan's Sons Company, pe-
dindo a juntada de duas certidões ao
processo do recurso que interpôs do ato
pelo qual foi permitida a renovação do
registro da marca "Radium", para arti-
gos das classes 1, 46, 48 e 50, letras f e
g, da Companhia de Produtos Quimicos
"Fabrica Belém" (D. G. E. 82-E, de
1932). — A' Diretoria Geral de Expe-
diente, para juntar.

Dia 1 de dezembro de 1932

Cano Erba Societá Anonima, pedindo
autorização para ,funcionar na Republi-
ca (D. G. E. 336-C, de 1932). — Ao
Dr. consultor.

Ministerio da Viação e • Obras Publi-
cas, declarando, em resposta, que Affon-
so Targat não foi exonerado do emprego
que ocupava na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil (D. G. E. 6.506, de
1932). — Transmita-se ao Conselho Na-
cional do Trabalho.

Departamento Nacional
do Trabalho

• -E:taediente da segunda secção
Dia 29 de novembro de 1932

Oficies:
Ao Sr. presidente do Sindicato dos

Motoristas em Guindastes Eletricos:
N. 2.933 -- Solicitando seu compare-

cimento neste ropartanganto.
-- Ao Sr. presidente do Centro dos

Empregados do Gaes do Porto — Rio:
N. 2.934 -- Solicitando •seu compa-

reOmento neste diSnarlitnentto, aifim
de tomar conhecimento da uma recla-
mação apresentada contra o centre que
representa.

-- Ao Sr. 'presidente do Sindicato
Chapeleiro de São Paulo -- São Paulo:

N. 2.935 -- Solicitando provictaacias
quanto ao processo de reconhecimento
do aludido si:idicato.

.__. Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade

N. 2.936 -- Atendendo á solicitação
constante do oficio da qu e l a diretoria
n. 1C-680, de 28 do corrente.

Dia 30 de novembro de 1932
Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nas

'cional no Estado do Rio de Janeiro:
N. 2.937 -- Comunicando que até este

momento, não recelatui, einit devolução.
o requerifflento da .tt.liança 0. das Fa-
bricas de Tecidos de Ma'gé.

Expediente da tenciaira secçãe

Procesos despachados pelo Sr. dire-
tor geral:

Dia 30 de novembro de 1932

Julio Baptista, João Claudino dos' San-
tos, Adriano Barras Camará, José Pires,
Manoel Abel da Silva Oliveira, Joaquim
de Souza Pledrosa, Domingos Falcão, re-
clamando pagamento de indenização de
férias contra, respectivamente, V. Mi-
raglia, Tinoco Machado & Comp., Com-
panhia Mecanica e Importadora de São
Paulo, Penne, Parisot & Ceornp. Ltd.,
Maia Silva & Guimarães, Antonio Ro-
drigues ,Sarly Capparelli Ltd. — Ar-
quive-*.

Dia 1 de dezembro de 1932

João Raymundo de Oliveira, Daniel
Prado, Mario Ribeiro do Couto, Aldo
Ferreira de Barros, Raphael Garcia e
Adherbal Custodio de Mello, reclamando
ipagamerito de indenização de férias
contra, respectivamente, Fabrica de Te-
cidos Botafogo, The Rio de Janeiro Flour
Mills & - Granaries, Ltd. Soc32dade
Anonima "Vitoria 'Régia" e Eduardo Fer-
reira Lobo. -- Arquive-se.
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Dezembro de 1932

Aditamento aa dia 29 de novamtbro
de 1932

Constantinp Lopez ‘Fernandez, recla-
mando paragamento -de indenização • dle
férias contra Pardo, Rivero & .Comp. --
Arquive-se.

Expecliie,nte da Terceira Secção
Dia 2 de dezembao de 1932

Des1Plae-h0 do diretor de secção:
Reilamação do Sindicato dos Cal_

deireiros de Ferro contra a Empiesa
Wilson. 'Sons Comp., Ltd., de não Con-
ceder leias a 22 assdeiaclos.

O eenhor diretor foi acorde com a
informação do segundo oficial Wilson
Bakkee de Araujo Geeta, proferida nes-
tes_ termas: "Si é verdade que a fir-
ma t:Cuslitala nao coneeded as Ideias
solicitadas, •devem os interessados apre-
/.,entar as suas reclamações, na forma
do decreto n. 19.8108, de 1931."

Processo n. 971,, de 1928 — Jorge
Bastos & Comp., apresentando defesa
á reclamação apresentada por Manoel
Gonçelves Ribeiro. —Apresente as pro-
vas documentais do que alega, absten-
do-te de junte, porquanto no estudo
dos, proeessas as declarações . verbais ou.
escritas, mesmo provenientes de pes-
soas de maior idoneidade, não podem
constituir elemento de prova."

Peccesso 78-C de 1931— Leoelianti-
no de Se.uza, reclandand .o contra a fir._
ma Anglo Mexican Petroleuna sobre
pa,aamento de férias. — Compareça ao
escritorio da comipanhia, para ser in-
denieado, á praça 15 de Novembro .nu-
mero 10.

Processo 383, de 1927 — Antonio
Monteiro de 'Carvalho centra a Compa-
nhia de Nuvegaieeo LlOyd Jareeileiro.
— Dqpende da solução que se dignará
de dar o senhor ministro rar processo
da Light. — Aaulaucte-se.

Processo 134-V . de 1-931 — Vicente
de Souza Maciel reclamando ferias de
,jes:.ts, Chio-Ming. — O diretor •la secção
foi acorde tom 1), informação do t•rcei-
ro oiieial Castello Borges, aeo•'erida
nestes termas: "A . firma José Chio-
Min, atendendo a intimação que lhe
foi. feita, apeesenitou, nesta secefue o
livro de registro de seus empregados,
o qual se acha revestido das formalida-
des legais e, na minha presença, lega_
lizou a caderneta apensa wo presente
processo.

Mo tendo o reclamante direito a fé-
riu, pois, apenas trabalhou para a fir-
ma em questão, do dia 29 de dezembro
de 1930, até 31 de março de 1931, pro-
ponho es. arquivamento do preaente pro-
Ceffe . "

Pfrocesso 7-N, de 1932. — Nair Fer-
reira declamando férias da Companhia
Nacional de Tecidos Nova Aurora. —
Arquive-se.

mos de informação da secção e de ae4r-
do com a lei n. 21.248, de 5 .de abril de
1932.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO
DE MARGAS

Dia 30 de novembro de 1932

Bhering, .Companhia SIA., H. Campi,
Irmãos • Hergett, Boord Soa Limited,
Paulo Proença & Comp., Ltda., Maria
Stella de Groote e Laboratorio Thebra
Limitada. e- Lavre-se o termo.

E. de Oliveira Eduardo Guinle Filho,
A.. Bellani, Dr. Raul Noce, J. C. Mon-
teiro e Paulo Proença & Comp. Ltda.
— Concedo o prazo. lavre-se o termo.

Companhia de Perfumaries Beija-
Flor: — Concedo o prazo. Lavre-se o
termo, devendo a requerente apresen-
tar nova procuração com poderes ex-
pressos.

Raul Alves Ferreira (proc. 8.538132)
e Grissi & Toffole -(proc. 8.536132). —
Publiquem-se as descrições.

José Lucaora (pros. 8.14\1132), Vi-
cente Zagatti (procs. 8.341, 8.342 e
8.342 A), Atlantic Refining Company of
Brasil (proe. 8.270132) e Decio 'Mallet
(proc. 8.391132). — Publiquem-se as
novas descrieões.

Egydio Formenti (proc. 6.269132).
— Apresente descrições da marca, na
fórma regulamentar.

Fraiha & Comp .. (proc. 8.324132) .—
Dê-se vista e restitua-se mediante re-
cibo.

Dello Sa (proc. 8.565132), Maxirrio
Rodrigues (proc. 8.578132), Luiz Alves
de Oliveira (proc.. 8.562, 8.563 e
8.564132). — Dê-se certidão. .

J. Coimbra (proc. 7.920132). —
Preliminarmente apresente descrições
nas classes 1, 6, 11, 12, 15, 49 e 50; le-
tra j.

José •Caruso & Comp., Ltda. (proces-
sos 6.593; 6.594 e 6.595132). — Preli-
minarmente apresentem cliché.

— São convidados a comparecer neste
Departamento, -afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante expedição da respectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcas.
mandadas a registro, de anõrdo com o
art. 108. letra b, do regulamento anexo
ao decreto n. 16.264, de. 19 de dezembro
de 1.923, os seguintes interessados:

Kuna Peters, marca "Niton"; Irmãos
Macedo, marca "Itararé"; Thiresio Men-
des Mourão, marca "Vera Cruz"; So-
ciedade Vinieula Riograndense Ltda,
marca 'Vencedor"; Silva, Lopes .& Com-
panhia, marca "Fábrica de bebidas Flu-
minense — Silva; Lopes & Comp."; La-
boratorio de Biologia Clinica Ltda...
marca "Panclasse" •

'
 Gebr. Weyersberg,

manca "A Tesoura de Cada Lar"; Fer-
rad, Filhos Ltda., marca "Tupan"; Al-
fredo Irmão & Rogelio, marca "Calhe-
dial"; Irmãos Paulini, marcas "Soberto"
e • "Horacio" ... Grigshy, Grunow Compa-
ny., marca "Majestic"; Lopes Sá & Com-
panhia, marca "Legionarios"; Pedro
Baldassarri & rmãos, marcas "Solucei-
Ordep" e 'Exsudin", e Time Sílica .Gel
Corporation, marca "SileK-gere

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA "i.slIGOLO
PRIVILEGIO DE INVENQÃO

Dia 30 de novembro de 1932

Knut Andreas Knutsen, José Marinho
Barroso Feijó, Alexis Marie do Chirée
de Cournand, International General Ele- .
tric Company, Incerporated, Azei Gral
Georg Petersen e Arnold Pousen. —
Lavre-se o termo.

Plinto Paes Barreto Cardoso. — Pu-
bliquem-se os novos pontos caracterís-
ticos.

Plinio Paes Barreto Cardoso (proces-
so 349132). — Satisfaça a exigeneia do
técnico.

Julian° Bertolazzi e Leonida Monta-
cari Xproc. 8.864131). — Apresentem
novo .srelatorios na fóra regulamentar.

Arthur Higgins e Ilertencia Dosada
(broc. 0.657131). — Apresentará

amostra
Heikichi Tani (proc. 8.483132).

Dê-se vista.
Mants1 Covas Argibay (nrocesso

8.463132). -e Requeira em termos.
Dr. Annibal Pereira (proc. 8.413132),

Leclerc & CP . (proc. 8.589132), C. Bus-
chmann (proc. 8.569132). Argel° Mi-
guel Negri (proc. 8.476132), Moraes
Netto .& Souza (proc. 4.457) 32) 1/4
Momsen & Harris (proes. 8.343, 8.478
e 8.423132). — Sxpeçamese guias.

Empresa Mercurio de Marcas e Pa-
tentes Ltda. (proc. 8.49'7132) e J. Ra-
demaker (proc. 8.60713.2). — Dê-se
cópia autenticada do desenho.

Franz Messner e Franz Km:1e (pro-
cesso 8.4.50132). — Dêase certidão.

W. A. Rein (proc. 7.959132). -- Já
estando julgado o pedido, use. queren-
do, do direito de recurso, facultado p-elo
art. 45, do decreto 16.264.

Flanclsco Chiapazzki 1Gproc.7.104132) .
— Junte-se ao processo quando este
voltar do examinador.

Weskott & Comp. (proa. 8.353132).
— Junte-se ao processo e encaminhe-se.

C. Buscliann (proc. 7.782122). —
Junte-se ao processo referente, e dê-se
oportunamente vista do recurso. pelo
prazo de 10 dias, conforme determinou
o Sr. ministro.

Mario Alves Guimarães (proccesso
7.934122). — Juniteese .ao processo e
volte ao técnico.

Antonio Gaudencio Sobrinho (pro-
cesso 8.5t932). Junte-se ao pro-
cesso referente.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMERCIO	 •

(Ari. 91, do Regulamento anexa ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro do
1923).

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Bhering, Comp. S. A., des-
tinada a artigos da classe 41 (deposito
n. 2.747, de 30 de novembro de 1932):

Consiste numa figrra retangular repre-
sentando a paisagem caracteristica de um
oasis, com um corrego ao centro, mar-
ginado por plantas tropicais, entre as
quais distam varias palmeiras e car-
dos; em primeiro plano, N./lê-se, á es-
querda, um arabe sobre um camêlo•ajae-
zado, e a direita, na parte superior, lê-
se a palavra "-Oasis", escrita com cara-
cteres. de fantasia, estando sublinhada
pela baste inferior do s final e super-

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Na 30 de novembro de 1922
Antonio Loureiro Sa-lazar Pessõa

(proc. 7.931132 — referente á in-venção
de: "urna arenação métalica giratoria,
destinada a diversões publicas", expedi-
da a 24 de maio de 1923, sob o nume-
ro 13.788, pedindo pagamento de auni-
dades erri atrazo). — Deferido; nos ter-
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-ilosta a algumas palmeiras. Mae con-
santo que esta emoldurado par Cln2 fri-
so que, no limite inferior, faz uma curva
convexas central que acompanha a peri-
feria superior de um globo terraqueo,
no qual se vê as . figuras das duas ame-
ricas e meridianos superpostos pela pi-
Livra A Bhering", escrita com tipos de
fôrma, em sentido curvo convexo.

A' esquerda e á direita do globo, estrio
escritos, respectivamente, os seguintes
dizeres em tipo cursivo: "Bhering, Comp.
S. A. — Rua Sete de Setmbro n. 113".

Esta marca pôde variar em côres .e
dimensões, serve para distinguir choco-
late de sua industria e :omercio, .in-
cluido na classe 1 do regulamento em
vigôr.

—
Descrição da marca para que pediu

registro E. de Oliveira, destinada a ar-
tigos da classe • 41 (deposito n. 24.748,
de 30 de novembro de 1932):

Consiste em uma elipse com a pala-
vra "Carioca" e disposta em volta as
palavras "Especial café moido Rio
de Janeiro".

A referida marca, que poderá variar
em côres e dimensões, servirá para dis-
tinguir café incluido na . classe 41.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1932. — Por procuração de E. de Oli-
veira, Arnienio de Oliveira Teixeira.

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia de Perfumarias
Beija-Flôrodestinada à 'artigos das clas-
ses 3, 46 e 48 (deposito n. 24.749, da,
3a de novembro de 1932) :

Consiste 'em um retangulo tendo ,ao
alto uma faixa em encarnado, ocupaa-
do cerca de 113 do seu. tamanho, e os
213 restantes em prateado ou branco;
sobreposto a este retangulo vê-se um
trianguto agudo em_ prêto, cujo vertice
vai morrer uni pouco mais acima do
meio da faixa encarnada; na parte in-
ferior do triangulo lê-se a palavra ea-
racteristica alaorly", em c& prateada ou
branca.

Esta marca, que poderá variar em
côres e dimensões, servirá para distin-
guir produtos de fabricação da reque-
rente .(Coropanhia de Perfumarias Beija-
Flôr), incluido nas classes 3, 46 (para
sano comum) . e 48.

. Descrição da marca para que pediu
registro Eduardo Guinle Filho, destina-
da a artigos das classes 42 e 43 (depó-
sito n: 24.750, de 30 de novembro de
1932) :	 •

Consiste em urna Miqueta quadran-
guiar, guarnecida com uma moldura de
tantasia, vendo-se na parte superior a
palavra "Norrnandia" o na • parte infe-
rior as palavras "Agite-se antes de
usar". A parte central é destinada
conter dizeres referentes aos produtos e
suas vantagens.

A ST.2.M, que postUers5 variar em ocres
e dimensCes, servirá pare diistingedte vi-
nhos, bidas e liquides fermentados,
aguas minerais e gozosas astaireis o ar-
tificársis, Inclusive refrescos, de sua in-
dústria e coméTelo, incluidos nas classes
42 e 43 do regulam:etc em VIVO?.
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da classe 1 (depósito n. 24.751, de 30
de novembro de 1932):

Consiste na representação de uma
borboleta, com a palavra característica
"Robur", no centro de uma estrela de
cinco pontas.

A presente marca pôde variar aro cô-
res e dimensões e serve para distinguir
um substituto das matarias gordurosas
no preparo da goma para tecidos, na
classe 1, da fabricação e comércio da
requerente.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro H. Campi & Comp., des-
tinada a artigos das classes 48 e 50, le-
tras b e d (depósito n. 24.752, de 30
novembro de 1932):

Consiste na representação de lima
vassoura COM o cabo decepado logo
acima da base, atravessada obliqua-
mente por. uma faixa onde se lê a de-
nominação: "A Vencedora".

A presente marca pôde variar em ab-
res e dimensões e serve para distinguir
escovas e vassouras em geral, enxuga-
dores para soalho, espanadares, cestos,
cestas e bolsas de folha ou de fibra e
demais artefatos de palha ou de fibra,
nas classes 48, 50 letras b e d, podendo
ser usada como insigna de seu estabe-
lecimento comercial, eria placas, tabo-
latas, letreiros, nos anuncies, impressos
e na propaganda em geral.

Descrição da marca para que pediram
registro Irmãos Hergentt, destinada a ar-
tigos da classe 8, (depósito 11. 24.753, de
30 de novembro de 1932)

Consiste na palavra de fantasia “Exit",
dentro de urna etiqueta oblonga no senti-
do, vertical e disposta em obliqua. apre-
sentando-se sobre uma faixa tombem'
obliqua, por cima da qual aparecem la-
baredas de fogo, faixa essa mia abrange
toda a largura da etiqueta, unindo os con-
tornos desta, formados estes de filetes de
traços enriquecidos em baixo e em cima
da etiqueta tambem a fantasia. A etique-
ta apresenta na sua parte superior os di-
zeres: "Aparelho Extintor de fncendio".
Imediatos á parte inferior da dita faixa,
lam-se em obliqua os dizeres: "Tipo nor-
mal" e por baixo destes, linhas quebra-
das preenchendo em continuidade e de
modo espiral um espaço triangular. Ce-
gue-se mais abaixo os dizeres: "Modo de
usar" sublinhados, e as seguintes indica-
ções: "Em caso de incendio levar o apa-
relho no togar sinistrado, virá-lo, dando
um golpe com botão ao chão dirigindo o
Mc contra o fogo" e separado por um
traço horizontal, ainda: "Depois de uso
lavar o aparelho e carregá-lo de novo".

A 'presente marca pôde variar em cô-
res e dimensões, serve para diatinguir
aparelhos extintores de inoendio, na clas-
se 8, de fabricação e comercio dos reque-
rentes.

—
Descrição cia marca para que pediu re-

gistro Dr. Raul Nue, destinada a arai-
fada . da classe 49, (depósito n. 2-4,754, de
80 de novembro de 1932):

Consista em um. quadro retangular,
mais desenvolvido em sentido horizontal,
com a representaoto, em perspectiva de
vôo de passam, de parte de um grande
salão, vonde-sa, no funde, frizas e cama-
rotes, em curva, a parte da abobada do
táto. o ohão do safflo, a demarcação de
um campo vatanzreur, dividido ao 12/210,
Qz=aweanoktszia, i;z2, uma 14f2e vewitzoN
d,42tD.a Car_91 15,-"rt,r - e muda baiso END
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centro que nas extremidades; estas tem
dois mastros nos quais estão içadas duas
flamulas; no centro dos lados opostos me-
nores do campo, vê-se uma méta dotada
de rêde; em frente a cada méta, uma de-
marcação em arco, abrangendo aproxima-
damente dois terços de circulo até a • in-
tersecção com o lado menor do campb, e
achando-se o terço restante fóra do mes-
mo; na periferia dois terços de cada uma
das demarcações descritas, vêm-se três
pequenos semi-eirculos, voltados p_ara o
centro do campo, partindo do semi-cir-
culo central um traço réto para o lado
interno de cadaa uma das referidas aber-
turas da rôde vertical e, de cada semi-
circulo lateral, uni traço réto para o lado
externo de cada abertura; a largura de
cada uma destas, representa o diametro
de um circulo que se vê ainda demarca-
do no campo.

Na parte inferior do quadro lê-se ain-
da a denominação de fantasia "larasiciol",
e abaixo, o nome do requerente.

A marca, que poderá variar em obres
e dimensões, foi instituida para distin-
guir artigos da classe 49.

Descrição da onlancla para que pediu
registro J. C. a'Quntieiro, 'alestinntda a
antigos da classe 41' (deposito numero
24.755, de 30 de novembro de 1932) :

Consiate em: uni rotulo retangular
em sentido vertical, vendo-se a figura
de um homem em traje de rigor, sus-
tentando no bilaoo esquerdo a capa e na
mão do mesmo lado a bengala, na mão
direita a altura do peiTõ sustenta uma
lata de chá: na parte superior ladea-
do a cabeça da figura Icem-se as pala-
vras earwteristicas da marca, "Chá
Lord", e na inferior ao lado o esquerdo
sobrepostosostoa ditares Legitimo 'dalnda. 

A referida marca, que. será impososa
em qualquer cor sobre fundo vermelho,
• poderá variar em dimensões, servirá
para distinguir um artigo de importa-
ção de aeu comercio "(Chá") incluida
na classe 41 do regulamento em vigor.

Descrição da riliallOa para que pedi_
rani renovação do registro Boord
Soa Linuted, destinada a artigos dai
classe 42 (deposito n 24.756, de 30
de novembro de 192):

Consiste em uma etiqueta retangular
de cantos ornamentados. No espaço
f orrnad (Anel o retangulo veerroSaa na parta
inferior diversas dircunsferencias aon-
contaica,s e entre estas na parte sura.,
rior o nome "Boord San" e na parte
inferior a palavra "London". No cen-
tro acheim-se as palavras "Cordial ofd
Tom". Sobre as circurnferencias vê-se
um desenho de fantasia e sobre este um
pequeno barril, tendo em sentido hori-
zdntal as palavras "Old Tom," e sobre
o dito barral a figura de um gato, eona
uma das patas dianteiras levantada.

A marta, que pode variar em» cores,
tiaras e dimensões, serve para distin-
guir genebra (gin), da fabricação e co-
maaasio da deposaitante. A dita marca,
é apresentada em renovação do reMs_
tro efetuado em 20 de novembro de
1932. sob numero 1.166, e 16 de no-
vembro de 1917, sob n. 5.259.

—
Desurioão de, marcai para que pediu

renovação do registro Maria Stella
Groote, destinada a artigos das almoce
3 e 48 (ripositon. 24.757, de 30 da no-
vembro de 1932):

'Consisto em tona ebiquea de faaital
vczâo-sza to centro dois oicanalos emsn,

G":",
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tricos, em um das quais se vê um flo-
rão tendo abaixo uma pequena .est.rela.
Lateralmente ao circulo maior voem-
'se pequenospequenos ornamentos. Dianimando
os vincules vê-se a palavra caracteris-
Uca "Magig" Nas partes laterais e ia_
feriares da etiqueta veem-se diversos
ornamentos de fantasia. No campo da
etiqueta teem-se diversos dizares rela-
tivos ao produto, os quais poderão va-
tirar ou serem omiitidos, sem alterar os
ca;racterieticos da marca que são os cir-
cuim excentricos encimados pela pala-
vra "Magic' .

A mama, que parlará variar em tipos,
cones e dimensões, serve para diatin-
guir um preparado de toucador (infle-
te), praga evitar tranapiração excessiva.
ias classes 3 e 48. A dita manca á usa-
da nas caixas; caixinhas, frascos ou
qualquer ouhro . necipiente e bem assim,
em papeis comerciais de uso e propa_
ganda do produto do comercio da depo-
sitante. A dita marca, é apresentada
em uenovaçao do registro efetuado cai
3 de dezembro de 1917, sob numero
12.733.

Descrioão da marca para que pediu
registro Laboratorio Thebra Limitada,
destinada a artigos da classe 3 (depó-
sito n. 24.758, de 30 de 1932).

Consite de um rotulo de forma retan-
gular, de largura maior que a altura,
Preta, laranja e gris de paira.. O rotulo
em fundo lima:a), impresso nas córes:
acha-se dividio em duas partes: Uma
faixa em cor preta ,em forma de es-
riores, e o inferior esquerdo, de maneira
quadro, que abrange os angulos supe-
a formar com base no angulo inferior
que a altura, em e& alaranjada, que é
&reit°, um retangulo de largura maior
a segunda parte do rotulo.

Ao alto da primeira parte do rotulo,
isto é, da faixa preta, encontra-se em le-
tras de fôrma, maiusculas, em fundo
branco ti com sombra na côr gris de
pain, o vocabulo de fantasia: "Glucal-
bet", que é a denominação essendial da
marca, tendo' um pouco abaixo uma re-
gra com os seguintes dizeres em letras
brancas: "Caixa de 6 amp. de 5 cc.".
Sempre na faixa preta, ao lado esquer-
do do retangulo em cor alaranjada,
existe um conjunto formado de um tra-
ço circular de cór branat, que encerra,
Lambem em letras brancas, acompa-
nhando o circulo, a palavra: "Thebra";
ersa,ontram-se os dizeres: "Laboratorio"
por aima e abaixo do circulo, em arcos
e "Limitada", Lambem em branco, tudo
sombreado e com fundo na côr gris de
pain. Abaixo do conjunto descrito,
acham-se duas linhas com mais os di-
zeres: "Caixa 2.433" e "Rio de Janei-
ro", tambem em letras brancas, sobre
o fundo preto da faixa.

Na segunda parte do rotulo, isto é,
no retangulo de cor alaranjada, existem
varias regras nas córes branca e preta,
com dizeres sôbre as indicações e uso
do preparado, acabando com os dizeres:
LIO. D. N. S. P. n. 367-27-9-932".

A referida marca, pela qual o reque-
rente reivindica a combinação das co-
forme rotulo anexo e descrição, servirá
res: Preta, laranja e gris de paira con-
para distinguir um preparado farmaatu-
tico de sua industria e comercio, inclui-
do na classe 3.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Paulo Proença & Comp.

destinada a artigos da classe 3

(depósito n. 24.759, de 30 de novem-
bro de '1932) .

Consite essencialmente em um trian-
golo isoceles, com o verti ' t para baixo,
com uma faixa na base e dentro do
triangulo um monograma com as letras
de fantasia "IB".

A referida marca, alue poderá variar
em córes e dizeres, servirá para distin-
guir produtos farrnaceuticos e mediei-
aais de sua industria e comércio, inclui-
dos na classe 3, e será usada em rótulos,
cartões de propaganda, faturas e outras
impressos.

--
Descrição da marca para que pedi-

ram registro Paulo Proença . '8; Comp.
Ltda., destinada a artigos da classe 3
(depósito n. 24.760, de 30 de novem-
bro .de 1932).

Consite essencialmente em o nome
caracteristico "Bismofantil", embaixo do
qual se lêm as palavras "Paulo Proença
& Comp. Ltda. e Rio".

referida malga, que poderá variar em
cores e dimensões, servirá para distin-
guir produto de sua industria, incluido
na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Grissi Torfolo. destinada a
artigos da classe 41 (deposito . n. 93, efe-
tuado na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais, em 12 de outubro de
1932)

Cnnsiate em um rotulo de fundo bran-
co, quadrado, sobre o qual se vêm im-
pressos em tinta preta a inscrição "Gris-
si" em tipo de letra fantasia e cuja per-
na do i final prolonga-se em forma es-
pecial, sublinhando toda palavra "Gris-
si", estão em tipos de letra de impren-
sa e bem maiores que os daquela pala-
vra, as inscrições "Grissi & Toffolo —
B. Horizonte". Em fórma de semi-cir-
culo ("C" em posição contraria) um
traço que circunda de uni lado e por
baixo de todas as menções descritas.

A marca descrita é adotada pela fir-
ma para distinguir de outros congene-
res os artigos de sua fabricação, inclui-
dos na classe 41.

A marca, da qual os suplicantes fa-
rão uso em todos os envoltorios dos seus
produtos, diretamente gravada deles e
em rotulos de cõres e formatos que mais
lhes convier, de acOrdo com a aplicação
pratica da marca.

Descrição da marca para que pediu
registro Raul Alves Ferreira, destinada
a artigos da classe 4 (deposito n. 10,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de Minas Gerais em 12 de outubro de
1932):

Consiste em um rotulo de firma re-
tangular, fundo branco e sobre o qual
se vê, em tinta preta, o seguinte: Um
triangulo. feito em linhas singelas, con-
tendo as iniciais do requerente, em le-
tras artisticas, a primeira delas no se-
gundo angulo Superior e as demais nos
dois outros angulos. Nas duas faces su-
pteiores do triangulo lê-se de um lado
"Marca" e do outro "Regist." e em tipo
de letra bem maior, sob o mesmo trian-
gulo, lê-se ainda "Marte".

A marca é adotada pelo suplicante
Para distinguir de outros congeneres os
artigos de sua fabricação "Solda de ouro
para dentistas" e "Liga metalica de bai-
xa fusão", incluido na classe 4, marca
que será usada em rotulos, diretamente,
nos produtos de fabricação do regue-

rente e ca fórma que mais lhe interes-
sar.

Descrição da marca para que pediu
registro Atlantic Refining Company of
Brazil, destinada a artigos das classes
1, 4 e 47 (deposito n. 22.725, de 2 de
março de 1932):	 •

Consiste na palavra de fantasia
"Atlanticol", a qual se encontra dentro
de uma séta horizontal que atravessa
uma etiqueta em forma de sêlo guar-
necido de duas circumferencias concen-
tricas, vendo-se no centro. duas setas
cruzadas, estando o selo, a seta dentro
de um quadrado.

A marca, que poderá variar em córes
e dimensões, servirá para distinguir al-
cool-motor, misturas de altool e gazo-
lina para combustível de motores em
gerál, oleos refinados, manufaturas de
petroleo, com e sem mistura de oleos ve-
getais,' animais e minerais, para fins de
iluminação, combustão, geração de for-
ça, combustivel e lubrificação e graxas,
compreendidas nas classes 1 e 4 e 47, do
comercio e industria da depositante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro José Lucaora, destinada a atai-
gos . da classe 18 (depósito n. 21.009, de
28 de agosto de 1931):

Consiste em um rótulo da seguinta
forma e dizeres: Entre dois circulas de
esferas, um exterior de chumbo graúdo
sobre qual pousa a figura de um pas-
saro "Gaio" e outro interno de chumbo
miúdo, as palavras: "José Lucaora —
Rio Grande do Sul", dentro do circulo
menor, ainda ás palavras "Fábrica do
Chumbo", na parte de cima, na parte
de baixo "Para caça" e ao centro,
"Porto Alegre".

Descrição da marca para que pediu
registro Dacio Mallet, destinada a arti-
gos da classe 50 .1 (depósito p. 1.341,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, em 27 de julho de 1931):

Consiste em um rotulo quadrangular
e apresenta os seguintes caracteristicos:
No alto, sobre uma faixa azul, disposta
horizontalmente, de uma extremidade a
outra do rótulo, estão os dizeres "Fere
mento para bolos", em caracteres bran-
cos. Mais abaixo, dentro de um quadra-
do que ocupa o resto do rótulo, de fun-
do encarnado, está, no centro, urna fi-
gura em forma de escudo, atravessada
pelo dizer "Ducal", em caracteres de
avultado tamanho, brancos e sombrea-
dos de azul escuro, dispostos em curva
ligeiramente convexa. Na parte infe-
rior do escudo, que é de 'fundo azul,
vêm-se a côr branca, duas cabeças de
aguia voltadas para a parte interna do
rótulo. Na parte inferior do rótulo se
distingue uma faixa de fundo branco e
margeada de azul escuro, distendida em
curva concava e com as extremidades

'recurvadas, lendo-se dentro da m'esma,
em caracteres igualmente azoes, os di-
zeres "Genui no e extélente". Abaixo
dessa faixa, sobre o campo encarnado,
estão as palavras "Marca registrada-,
em caracteres diminutos e a c& azul es-
cura. No capto inferior esquerdo es-
tão . os algarismes "125" e no direito as
iniciais "G 141 S". tudo da mesma cair
azul escura, conforme se vê do rótulo
colado que não sofrerá alterações quer
nos sinais figuratios, quer nos dizeres,
cifras ou palavras que o distinguem, mas
que poderá variar de .córes, assim °ema
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de dimensões. Aplicação — Ledo Ma-
let, comerciante e iendustrial da praça
de São Paulo, brasileiro, aplicará esta
marca, de qualquer forma, para distjn-
guir uma qualidade de fermento de sua
fabricrição e comércio, 'de acôrdo com
a classe 50 letra do regulamento em
vigor.

•••n•nn•••••••

Dascricão da marca para que pediu re-
gistro Vicente Zagatti, destinada a arti-
gos das classes 46 e 50 letra 1?, (depó-
sito n. 19.710, de '22 de abril de 1931):

Consiste em um ró t ulo v.ertical de for-
ma retangular de côr creme, no qual
vêm-se quatro retangulos horizontais,
sobrepostos e paralelos, dois a dois
iguais e alternadamente um maior e
outro inenor, representando os maiores,
a fronte e o verso do acondicionamento e
os menores as suas partes laterais, ten-
do os dois retangulos superiores, seus
dizeres invertidos com relação aos dos
outros retangulos, para harmunizerem
com o produto Q110114:10 acondicionado.
No retanghlo superior, com margem du-
plamente filetada, lê-se ao alto a deno-
minação "Loty" e a palavra: "Especi-
al" se-guindo-se os dizeres: "Indicações.
Especialmente fabricado para limpesa
de cristais, espelhos, metais finos, pra-
tarias, alpacas, cristofle, aparelhos ci-
rurgicos, superficies niqueladas, esmal-
tadas, envernisadas ou pintadas. Basta
aplicar uma camada fina de' "Loty Es-
pecial" com um pano humido. Deixe-
se secar um momento e' depois, limpe-
se com um pano macio e seco. "Loty
Especial" não arranha as superficies que
limpa e não irrita as mãos. Não se deve
esfregar as superficies á limpar com
"Loty Especial" seco. Não se deve dei-
xar o tijolo na agua. Produto da pre-
miada fabrica "Poinpeia" rua Venancio
AYres n. 116, São Paulo". No retangulo
imediato, de fundo marron, com filete
branco, lê-se a denominação: "Loty" em
cai•acteres graúdos com os dizeres nen
côr branca: "Torna n seu lar resplan-
Use-ente" e abaixo de Lota*, a palavra
"Especial"., O /ordeiro retangulo, que
aonstitte a frente do rótulo, tem a mar-
gem duplamente filetada de marron e é
atravessado por larga faixa tombem de
côr marron com as margens pontilhadas
de branco que partihdo a dita faixa, do
angulo inferior esquerdo vai ter ao an-
gulo superior direito, dividindo o cam-
po retangular, em dois triangtilos, ven-
do-se nessa faixa, a denominação cara-
otioristica: "Loty" em 'earaeteres
usculos, Graúdos, de côr branca, com a
indic,aç,ão: "Marca registrada". No tri-
angulo superior acha-se representada
uma jovem com pouco mais de meio
eôrpo, de costas, com o rosto de perfil,
estando a mesma em atitude de limpar
um espelho, lendo-se ai os seguintes di-
zeres: "Um cristal em um inatante sem
arranhar" estando estas duas últimas
palavras sublinhadas. No triangulo infe-
rior lê-se mais os dizeres: "Tipo Espe-
cial", esta com um traço, e: "Para espe-
lhes, cristais e metais finos, pratarias,
criatofle, etc.". — Superior ao estran-
geiro". Aos lados Cate Mangai°, na
parte externa vê-se ainda as palavras:
"Tipo especial". No quarto e último re-
tangei°, tambem de fundo rnarron, com
filete branco, %ase em primeira linha
a Palavra "Lot", e a seguir os dizeres:
"raPeclahnente para artigos finos, ab-
sorve toda a sujeira e marcas de (*Mos".
Abaixo dêste retangulo, lê-se novamente
a palavra "Loty" ee "Produto especial

Descrição da marca para que pediu
registro Vicente Zagatti, destinada a ar-
tigos das classes 46 e 50 k'. (Deposito
n. 19,711, de 22 de abril de 1931):

Consiste em um rótulo vertical de
forma retangular de c& creme, no qual
vêem-se quatro retângulos horizontais
sobrepestos e paralelos, dois a dois
iguais è altérnadamente um maior e
outro menor, represéritaridb os inalbaes,
a frente e o verso do acondicionamen-
to e os menores as ststaS paetes laterais.
tendo os dois retangulos superiores,
eus dizeres inv,ertidos com relaeão aos

outros, para (harmonizarem com o pro-
duto acondicionado. No ratangulo su-
perior, de fundo creme, cem margem
duplamente Matada, lê-se ao alto a de-
nominação,: "Loty" e abaixo: Indica-
ções" e a seguir: Nunca se deve esfre-
gar a superfície a limpar éorn ioty
sèco. Nunca se deve deixar o tijolo na
agua. Para limpesa de vidros, cristais
e metais, 'hurnedeça-se um pano, esfre-
gue-se no Loty até fazer ligeira eapu-
ma e aplique-se no objato ou superfi-
cie a limpar. Daixe-se secar uni mo-
mento, limpando-se então com uni pano
macio e sêco, Para limpesa de uteansia
lios de alunainio e de cozinha em geral,
banheiroa e ladrilhos calino') para o as-
seio geral e limpesa radical do lar, use-
se com pano ou escove. Loty é um sa-
ponaceo inofensivo para as 'Moa. Pro-
duto da Premiada Fabrica "Pompeia",
rua Venaneio Ayres, 118, São Paulo.
No reteugulo imediato. de fundo azul
cem filete) branco. lâ-so a denomina-
ção: Lotar em carateres graudos com os
dizeres em côr braOcia: O esPlendor do
lar — Doixa tudo brilhante e limpo. O
terceiro retangulo, que oonstitue a
frente do rótulo, tem a margem dupla-
mente filetarla de azul e é atravessado
por larga faixa lambem de côr azul
com as margens pontilhadas de branco
que partindo a dita faixa, do angulo in-
ferior esquerdo vai ter ao angulo su pe-
rior direito, dividindo o campo retan-
gular em dois triangulos, vendo-se nes-
sa faixa.- a denomina09 caracterislacie:
Loty, em caracteres mementos, grandes,
de côr branca com a indicação: Marca
ltegistr.. No triangulo superior co_lia-
se representada uma joven. bom pouco
mais de meio busto, de frente, tendo
nas mãos uma Caçarola reluzarite e es-
tando a dita loven em atitude de lim-
pá-la. O fundo do triengulo limita a
uma parede ladrilhada Vendo-se ainda
uma mesa de cozinha com alguns ob-
jStos e lendo-se' na parte staperior os
dizeres: Torna seu Lar Seintilente —
"Não arranha" estas duas ultimas pa-
lavras, entre aspas. No triangulo in-
ferior, lêernase mais os dizeres: "O
Limpador Móderno-Econannieo no uso
e no preço", seguindo-se a indica:010
usual de: Ind. Betoneira. Aos ledos
deste retangulo, .na parte, externe, vê-
se ainda a palavra Lay. No quarto e
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último retângulo, lambem de fundo
azul, com filete branco, lê-se em pri-
meira, linha a palavra: Loty, e a se-
guir os dizeres: Limpa e lustra alu-
rninib e toda classe de utensilial de co-
zinha, banheiros, vidros, metais, super-
fícies pintadas, remove ferrugens, no-
doas, etc. Abaixo deste retangulo,
novamente a palavra Loly e lava, limpa,
lustra e pote, seguindo-se uma relação
em quatro colunas das varios objetos
e artigos que podem ser limpos com o
preduto, titia são os seguintes; Aço,
alumínio, azulejos, bacias, banheiros,.
caçarolas de barro, cristais, cobre, es-
tatuariam, facas, garfos, janelas, latão,'
latas, louças, ladrilçhos, madeiras, mol-
duras, mármores, oleados, paredes pin-
tadas, panelas, porcelanas, p ias, soaiteta
sapatos. brancos, superficies de esmal-
tes, etc. etc, e abaixo: Vende-se em
todas as boas mercearias, confeitarias,

,emporios e lojas de ferragens.
A marca, que pede variar em dimen-

sões, serve para distinguir sanonaceo
em pedra de fabricação e comércio do
depositante incluido nas classes r8 e
50 F. Reivindica-se na presente marca,
além do conjunto e sua denominação
caraeteristica, a côr azul e suas tona-
lidades.

Descrição da marca paraque pediu
registro s'icente Zagatti, destinada a ar-.
lagos das classes 46 e 50 F (depósito
n. 19.712, de 22 de abril de 1931):

Vicente Zagatti, cidadão brasileira,
Industrial, estabelecido na Capital do
1a.stado de São Paulo, rua Venancio Ay-
res n. 116, pela procuradora abata() as-
sinada, apresenta a marca supra, que:

Consiste em um rotulo vertical de
fórma retangular de côr Creme, no qual
vêm-se quatro retangulos horizontais,
sobrepostos e paralelos, dois a dois
iguais e alternadamente um maior e
outro menor, representando os maiores,
a frente e o verso do acondicionamento
e os menores as suas partes laterais,
tendo os dois retangulos superiores,
seus dizeres invertidos com relação aos
outros, para harmonizarem com o pro-
duto quando acondicionado. No retan-
guio superior, de fundo crome, com
mangam duplamente filetada, lê-se ao
alto a denominação: "Loty" e abaixo:
"Indicações" e a seguir: Nunca se deve
esfregar a superficie a limpar com Loty
seco. Nunca se deve deixar o tijolo na

, agua. Para limpesa de vidros, cristais e
metais, humedeça-se um pano, esfre-
gue-se no Loty ate fazer ligeira espuma
e aplique-se no (abjeto ou superficie a
limpar. Deixe-se secar um momento,
limpando-se então com um pano macio
e seco. Para limpesa de utensilios de
aluminio e de cozinha em geral, ba-
nheiros e ladrilhos ~Irra para o a&80i0
geral e liinpesa radical do lar, use-se
com pano ou escova. Loty é um aapo-
naceo inofensivo para as mãos. Produ-
to da Premiada Fabrica "Pompeia", rua
Venancio AYres n. 116 — São Paulo."
No retangulo imediato,. de fundo aaul
com filete branco, lê-se a deuomizia00:
"Loty" ém carateres graúdo-G coin os di-
zeres em côr branca: "O esplendor do
lar — Deixa tudo brilhante e limpo".
O terceiro retângulo, que edrantitaze B
frente do rotulo, tem a margem dupla-
mente filetada de azul e é atraneaando
por larga faixa lambem de etk asul com
as margens pontilhadas de branco que
partindo. a dita faixa, 'do angulo inferior
eaquerdo vai ter ao angulo superior di-
reito, dividindo o campo retanwlar em
dois teia-nulos, vende-so nossa bina,
á denominação cano sa iSticia: "Lé-N57%
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para tornar limpo e brilhante espelhos,
cristais é metais finos, pratarias, oris-
tofle e toda classe de superfieies nique-
ladas, esmaltadas, envern~as,
das, etc. Leia-as indicações. — Vende-
se ain todas as bôas mercearias confei-
tarias, emporios e lojas de ferragens".

A marca, que pôde variar em dimen-
ses, serve para distinguir saponaceo em
pedra de fabricação e comércio do de-
positante incluido nas classes 46 e 50,
letra F. Reivindica-se na presente mar-
ca, além do conjunto a sua denominação
caracteristica a cór marron e suas tona-
lidades.



Sabaxio â•	 ,r_

.;a1 carateres maiusculos, graúdos, de
aór branca, com a indicação: Marca
n.9egistr. No triangulo superior acha-se
:sopresentada uma joven com pouco mais

meio busto, de frente, tendo nas
anSta uma caçarola reluzente e estando
a, dita joven em atitude de limpa-la.
0 fundo do triangulo imita a uma pa-

da ladrilhada vendo-se ainda uma
ncsa de cozinha com alguns objetos e
sndo-se na parte superior os dizeres:
-.:'orna seu lar scintilante — Não arra-

estas duas últimas palavras, entre
aspas. No triangulo inferior, lem-se os
clizeres: "O limpador moderno" —
":conomico no uso e no preço", seguin-
aTo-se a indicação usual de: "Ind. Bra-
aileira". Aos lados deste retangulo, na
:arte externa, vê-se ainda a palavra
": -.soty". No quarto e último retangulo,
.:assibem de fundo azul, com filete bran-
ac, lease em primeira linha a palavra:

e a seguir os dizeres: "Limpa
a lustra aluminio e toda classe de uten-
JniCS de cozinha, banheiros, vidros, me-
tais, superficies pintadas, remove ferru-
asans, nodoas, etc.". Abaixo deste retan-
;aula, lê-se novamente a palavra "Loty"

" ...eava, limpa, -lustra e pote", seguindo-.
as uma relação em quatro colunas dos
ararias objetos e artigos que podem ser
2.1rapos com o produto, que são os se-
emintes: "Aço, aluminio, azulejos, ba-
cias, banheiros, caçarolas de barro, cris-
:aeis,	 tbie, estatuarios, facas, 4garfos,
janelas, latão, latas, louças, ladrilhos,
:.nac:.eiras, molduras, marmores, oleados,
'inedes pintadas, panelas, porcelanas,
:as, soalhos, sapatos brancos, superfi-
Cies de esmaltes, etc., etc." e abaixo:
"Siando-se em todas as Naas mercearias,
acafeitarias, emporios e lojas de ferra-

res, decresce até zero ou até um valor
minimo determinado previamente no
campo da pelicula em que não ha sons
impressionados;

5°.' uma pelicula segundo a reivindica-
ção 1°, caracterizada porque os sons mui-
to fracos se impressionam pelo processo
de intensidade;

6°, uma pelicula segundo a reivindica-
ção 1°, caracterizada porque uma parta
determinada das amplitudes vibratórias
que excede um valor maximo predeter-
minado, se impressiona separadamente
em um ou nos dois lados da impressão
da parte restante das referidas amplitu-
des, em fórma de duas cu mais impres-
sões especiais, dispostas ,por pares em
cada um dos lados de um eixo paralelo
ao sentido de movimento da pelicula, de
maneira que as amplitudes destas impres-
sões especiais, dispostas . por pares em
cada um 'dos lados de um eixo paralelo
ao sentido de movimento da pelicula, de
maneira que as amplitudes destas im-
pressões especiais dispostas aos pares.
partam do referido eixo;

7° um processo para produzir uma pa-
liada da classe reivindicada em t, peta
impressão fotográfica de sons mediante o
emprego de um feixe luminoso que, por
uma ranhura retangular, se dirige para
urna pelicula que se move e se reune na
mesma para formar uma faixa de luz
muito estreita e transversal ao sentido
do movimento; caracterizada porque a
impressão se faz por meio de um feixe
luminoso de secção triangular ou essen-
cialmente triangular, que se faz vibrar
de um lado para o outro no sentido do
movimento da pelicula sobre a meneio-

, nada ranhura, em coincidencia com aa
vibrações sonóras e Lambem em coinci-
dencia com as variações da intensidade
da luz;

8°, um processo para produzir uma pe-
bania segundo a reivindicada em 1, pela
impressão fotográfica do SOM numa peli•
cuia que se move, por meio de um feixe
luminoso de secção retangular que se re-
colhe na pelicula para formar uma faixa
de luz muito estreita,' transversal ao sen-
tido de movimento da mesma; caracteri-
zado porque a impressão se faz, pondo
em vibração o mencionado faixo lumino-
so, em sentido paralelo ao do movimento
da pelicula e em coincidencia não só com
as oscilações do som como com as varia-
ções da intensidade sonóra. ' atravéz de
um °riflai° triangular ou da parte tri-
angular de um orificio de um diafrá-
gma ou refletor posto no trajeto dos
raios de luz;

9°, no processo segundo as reivindica-
ções 7 ou 8, a modificação de que o feixe
luminoso só se faz vibrar em coinciden-
cia com as vibrações sondras, ao Passo
que a ranhura retangular ou o orifício
triangular, sé fazem vibrar em sentidos
paralelos ao do movimento da pelicula
em coincidencia com as variações do es-
Paço ciO som ou ainda que o feixe lumi-
noso só se faz vibrar em coincidoncia
COM as variações ultimamente menciona-,
das, ao passo que a dita ranhura ou ori-
•icio se fazem vibrar em sentidos para-
lelos ao -do movimento da pelicula em
coincidencia coro as variações da inten-
sidade sonéra;

10. um aparelho para a impressão fo-
tográfica do som numa película movei
ator meio de uni feixe luminoso que se
reao na rpr~ râ, form./ uma
sts= E22,	 o trã=~21[1

ao sentido do movimento da referida pe-
licula, empregando um diafragma inter-
calado no trajeto do movimento dos raios
de luz ou um refletor com uma ranhura
retangular; caracterizado por um segundo
diafrágma, tambem disposto no trajéto
dos raios luminosos, com um orificio tri-
angular ou virtualmente triangular, as-
sim como por um sistema otico, por meio
do qual se fórma uma imagem da refe-
rida ranhura ou do dito orificio triangu-
lar no diafrágma em que está feito o ore-
ficio ou a ranhura, assim como por meios,
por exemplo, um espelho vibratorio dis-
posto no trajeto dos ralos de luz, do qual
a dita imagem se faz vibrar sobre a men-
cionada ranhura ou °riflai°, tento em
coincidencia com as vibrações do som
tomo em coincidencia com as variações da
intensidade sondra;

Os requerentes reivindicam de acôrda
com a Convenção Internacional e o artigo
38, do regulamento a que se refere o de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923, a prioridade dos correspondentes
pedidos depositados na Inglaterra, em 1
de dezembro de 1931, sob os ns. 33.297
e 33.298.

Potes caracteristicoS da invenção de
"um aparelho de pneumotorax artifi-
cial do Dr. Feijó", para o que pediu
pilivilegio José Marinho paaroso Fei-
já. (Deposito n. 11.796, de 30 de no-
vembro de 1932):

1°, um aparelho de pneumotorax ar-
6.i.fác1al do Dr. Feijid, cára,eterisado
pelo fato de consistir de dois vidros
graduados, um manometro de tubo de
vidro dobrado em V destinado a in-
dicar a pressão ,pleural e a penetração,
da agulha na cavidade;

20,. um aparelho de pneumotorax ar-
tificial do Dr. Feijó, como na reivin-
dicação 1, carcterisado pelo fato de
ter capacidade de insuflar a quantida-
de que se qu,izer de ar sem ser neees-
sanio retirar a agulha já introduzida,
bastando, para isso, baixar o vidro que
vae ao alto no momento da insuflação,
tendo, tinda capacidade peça se reti-
rar o ar insuflado:.

3°, um aparelho de pneumotorax ar-
tificial do Dr. Feijó, como nas revin-
dicações 1 e 2, •caracterisado pelo fato
de terem vidro A cheio de uma solu-
ção antiseptica e de um parafuso de
pressão que aberto, permitirá a pas-
sagem do liquido, por desnivelamento,
para o vaso B por um tubo de borra-
cha;

4°, U,ID aparelho de pneurnotorax ar-
tificial do Dr. Feijó, como nas -rei-
vindicações 1, 2 e 3, careeterisado pelo
fato de ser provido de um fecho O que
prende o vidro B quand elevado e fe-
chado o parafuso de pressão;

5°, um aparelho de prieumotorax ar-
tificial do Dr. Feijó, como nas rei-
vindicações precedentes, caracterisado
pelo fato de ter um parafuso de pres-
são que prende o tubo, que se comuni-
ca com a agulha; e que é aberto quan-
do se verifica a presença da agulha na
cavidade, descendo o liquido do vaso
B ao vaso A, empurrando o ar para a
cavidade, substituindo-o e servindo do
indicador da quantidade insuflada;

6°, um aparelho de pneumotorax ar-
tfficial do Dr. Feijó, tendo as suas
pecas construídas, dispostas e adatadas
de modo a funcionar como substancial-
mentm descrito com referenclia ,no
senão junto e para o fiam ez2.,w&fiza-

de0
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. ::,J1-ÁR, marca, que pdde variar em di-
anorsõas . serve para distinguir saponacec
cm pedra de fabricação e comércio do
dapositente, incluido nas alasses 46 e
50 letra F. Reivindica-se na presente
marca, além do conjunto e sua denomi-
nação caracteristica, a dr azul e suas
tonalidades.

ElIZEgO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Artigo 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.2.64, de 19 de dezembro de

9•23

Pontes caracteristicos da invenção de:
aperfeiçaamentos em, e relativos a im-
pressão dos sons em peliculas", para
casa: requerem privilegio Azei Cari Ge-
oro' Petersen e Arnold Poulsen, (depósito
ti, /1.795, da 30 de novembro de 1932) :

I °, uma pelicula com registo sondro pe-
lo processo da amplitude, caracterizada
porque tem ciais ou mais registos das
mesmas vibrações* sondras, registos dis-
postos aos pares dc cada lado de,um eixo
comum, por fórma aue as suas amplitu-
des partem do mesme;

2', uma pelicula destinada á reprodu-
ção sonóra, conforme a raivindicação
caaacterizada porque só é transparente a
parte da pelicula coberta pelos registos
sondros dispostos por pares;

3°, uma pe/icula segundo a reivindica-
ç3 ía, caracterizada porque ess diferentes
registos sonoros são simétricos por, pa,
aes entre si, em torno de um eixo para-
lelo ao sentido do movimento da peli-
culc;

ice uma pelicula segundo e reivindi'ca-'
 oaraaterizaaa porque a largura das

seaas.?2stes sceliaula eampreandida eas-
tez cs	 ei:spostrz	 En=



Sabado 3
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Dezembro de 4932 22M1e	 -

irobRmento neste nualeo ligado ao cir-
cuito; e o diapositivo indicador reepon_
dente ás variações da voltagem;

8° Um sistema de bussoia, compre-
endendo: um circuito adatado para ser
alimentado com voltagem de variações
perarxlicas mias sem, substancialmente,
nenhum componente de corrente direta:
um dispositivo, respondento ao desvios
feitos a partir de determinada po-
sição no campo magnetico terrestre, para
produzir o componente de corrente di-
reta no circuito; e o dispositivo indica-
dor respondente a esse componente;

Pontos caracteriticos da invenção de
"eeperd'eiçotaireen2so em' -ãisteina lee,spon-
denta ás direções", para a qual pediu
privilegio a International General Ele-
ctric üomeeany, tncOriporated (telepoaito
n. 11.797, de 30 de novembro de
1932)

ia um sistema respondente ás dire-
ções, conepieeendendo um circuito ele-
trico; um dispositivo para fornecer
voltagem de variação periodica a este
circuito; um cfiaposi•tivo. respondente
do campo magnetizo, para efetuar as
variações em dadas condições de ope-
ração do Me6MO circuito; um disposi-
tivo respondente a estas variações para
produzir correntes diretas no referido
circuito; e uni dispositivo electaeores-
pondente afetado pelas carrentes dire-
tas;

2° um sistema indicador compreen-
dendo: o dispositivla que fornece volta_
gene de •ariação periRica; o dispositi-
vo respond en te a d' mino° ma gn eti co
que efetua as variações nas voltagens;
o dispositivo respondente a casas va-
riações de voltagem para produzir cor-
rentes diretas; e um dispositivo in-
dicador reeondente a esta corrente
direta; .

3°, em um sistema' resplendente a di_
reções: o dispositivo que fornece a
voltagem de variação periodica; o dis-
positivo reepondente do campo magoe-
tico para efetuar as variações na ondu-
lação ou forma de onda d'a citada volta-
gem; o dispositivo respondente a estas
variações, para produzir um compo-
nente de corrente .diaketa; e iam disposi-
tivo electronespondente, excitada pelo
componente de corrente direta;

4°, em combinação: um circuito ele-
trico adaptado para receber a, voltagem
de variação tperiodiea; um dispositivo
para efetuar as variações em determi-
nada condição operativa do circuito,
compreendendo um diapositivo de rea-
tonteia respondente a um campo magne-
tico; e um /dispositivo indicador res-
pondente a estas variações na citada
condição operativa;

5° um sistema indicador, conepreen-
demite: o circuito eletrico; o dispositivo
que forndec a voltagem de variação pe-
dedica ao circuito; o dispositivo com-
preendend.o o dispositivo de reatar ia
respoudente ,ao magnensmo 'apara efe-
tuar variações na voltagem do circuito;
e um dispositivo indicador respondente
ás variações da voltagem;

n6°, em combinação: uma fonte de
voltagem de variação periodica; um cir-
cuito suprido por esta fonte; o dispo-
sitivo respondente a um campo magne-
tico para ~lar uma condição oper ativa
do referido circuito, compreendendo
tuim dispositivo de reatancia, com maa
cleo permeavel e tendo um enrolamen-
to ligado ao mesmo circuito; o disposi -
tivo eletrorespondente; e um disposi-
tivo, respondente ás variações na cita-
da condição operativa, para excitar o
diapositivo eletronesporeclente;

7°, num sistema indicador, a combi-
nação de um 'circuito dotado de liga-
çõeS para a fonte das voltagens de va-
riação periodica, com: o dispositivo,
reepondente ao campo mãgnetico, para
efetuar as variações na ondulação das
rito/das voltagens icampreendenddo'dia-

pesai-J*9 de eestarncia com nueleo, per-
meavol, destinada a concentrar o fluxo
.magn_etioo do raferitelo 'campo e o eis-

9.° Um sistema respondente a direções,
compreendendo o circuito eletrico com
voltagem de variação periodica e sem
substancialmente nenhum componente
de corrente direta; o dispositivo, respou-
dente aos desvios efetuados em direções
contrarias a partir de determinada po-
sição no cánepo magnetico terrestre, para
produzir no mesmo circulo uns conipe-
nentes s decorrente direta de polaridades
opostas, respectivamente; e o dispositivo
eletrorespond•ente ligado ao referido cir-
cuito; •

10. Um sistema de bussola, compre-
endendo: o circuito eletrico adatado para
receber um voltagem de variação perlo-
dica e 92111 componente de corrente di-
reta; o dispositivo, respondente aos des-
vios feitos em direção contrárias a par-
tir de determinada posição no campe
magnetico, para efetuar variações cor-
respondentemente contrarias em dada
condição de trabalho do circuito; o dis-
positivo, respondente a estas variações
contrarias, para produzir componentes
de corrente direta de polaridades corres-
pondent?mente opostas; e um instrumen-
to indicador de correntes diretas, respon-
dente aos referidos componentes;

14. Em codbinaõão: o circuito ada-
ptado para receber a corrente de varia-
ções periodieas: o dispositivo, respon-
dente ao campo magnetico, P ara efetuar
as variações em dada condição de tra-
balho do circuito; um dispositivo com-
preendendo uma resistencia não linear,
para produzir um componente de cor-
rente diréta no mesmo circuito; e um
elemento ligado e êste circuito e exci-
tando-o em resposta ao citado compo-
nente de corrente dirétes;

cionados para influenciar o eletroreg.o
pendente com as correntes diretas;
a 14, em um sistema de bussola, o ci.,
culto apto para receber as voltagens dó
variação periodica; o dispositivo respon-
dendo Ws desvios feitos em dada dire-
ção partir da posição que se determi-
nou o campo magnetico terrestre, afim da
produzir a condição operativa do aumen-
to no, valôr maximo das Voltagens dia.
Tante meio ciclo, e a diminuição durante
o outro meio ciclo, e respondendo tom-
bem aos desvios da direção aposta, à
partir da mesma posição determinada;
para preparar a condição operativa da
diminuição do valôr maximo da volta-
gem durante o primeiro dos enodoe
meios ciclos, e a diminuição durante o
outro meio -ciclo; o instrumento indica'
dor de corrente direta, ligado ao circui-
to; e o dispositivo retificador, respone
dente á citada condição operativa, parai
obrigar o instrumento indicador men-
cionado a ser influenciado por correia,
tes diretas de polaridades opostas;

15, um sistema indutor em que sé
combinam: um elemento de reatando
apto para ser influenciado pelo campo
magnetico terrestre; uma resistencia no
linear ligada á resistencia; o elemento
eletrorespondente; e ligações, eletricas,
desde este elemento até á restando a á
resistencia;

16, um sistema de bussola indutor,
compreendendo em combinação: o circulo
eletrico; o elemento de reatancia varia-
vel, apto para ser influenciado pelo
campo magnetico terrestre ligado ao mes-
mo circuito; a resistencia não-linear li-
gada a este circuito; e um instrumento
indicador, eletrorespondente, ligado tem-
bem ao circuito;

17, num sistema de bussola indutor, a
combinação do elemento de reatancia com
nucleo permeavel e capaz de ser magne-
tizado em valores determinados e numa
dada direção pelo campo magnetico
terrestre, e tendo uni enrolamento ali-
mentado com voltagem alternada para
magnetizar o nucleo citado em valores
determinados e em direções opostas d3
fórma que se efetua a variação na on-
dulação da mesma voltagem, com o dis-
positivo retificador respondente a esta
variação e compreendendo a resistencia
não-linear ligado ao circuito, e com o
instrumento indicador lambem ligado ao
circuito;

18, num sistema de bussola indutor,
indutor, a combinação de: um reator
saturavel, com nueleo permeavel dotado
de uma parte reduzida que é magneti-
zada pelo campo terrestre até valor de-
terminada, e em im a dada direção,
quando ém dada condição operativa, e
quando em outra condição operativa; um
até valor determinado, na outra direção,
enrolamento disposto na citada parte re-
duzida, adatado para receber uma vol-
tagem alienada e magnetizar então a
mesma parte reduzida até á saturação,
em direções contrarias e durante semi-
ciclos da mesma voltagem, de modo
que assim se efetua uma verificação na
féria ondulatoria da voltagem quando
na primeira das condições operativas
acima mencionadas, e se efetua outra
variação, contraria, na mesma fôrma
ondulatoria durante a outra condição
operativa; o indicador das correntes di-
retas; e o dispositivo retificador incluiu-

a resistencia não-linear que aesseane

•

12. Um sistema .de bussola, compre-
endendo: o circuito adaptado para rece-
ber a voltagem de variação periodicá; o
dispositivo que compreende a reatancia
respondente ao campo magnetico terres-
tre, para efetuar as variações na fôrma
da onda da voltagem citada; o dispositi-
vo que compreende um dispositivo de re-
sistencia, não-linear, responde ,nte ás re-
feridas variações para retificar a mesma
voltagem parcialmente; e umas ligações
que vão do circuito para um instrumento
indicador;

13. Em um sistema cle bussola, o cir-
cuito adaptado para receber a voltagean
de variações periodicas; o dispositivo que
responde aos desvios que partem de uma
determinada posição no campo magnetice
terrestre, para produzir no mesmo cir-
cuito um aumento no valor maximo do
uma metade de ciclo da voltagem citada,
e uma diminuição no valor maximo da
outra metade do circulo; o dispositivo
eletro respondente; e o dispositivo reti-
ficador ligado aod circuito, e respondendo
ao aumento e ift •- dirninuioâo aoima ansn,
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de ás variações opostas, atraz referidas,
para influenciar o indicador com cor-
rentes diretas de polaridades contra-
rias;

19. Um sistema de bussola indutor
para terra, compreendendo: uma peça
polar magnética, alongada; um disposi-
tivo que estabelece esta peça num plano
substancialmente horizontal; um enro-
lamento Montado na mesma peça; a fon-
te que produz a voltagem de variação
periodica, umas ligações entre esta fon-
te e aquêle enrolamento; uma resisten-
cia não linear incluida nestas ligações;
e um dispositivo respondente ás cor-
rentes diretas, disposto nas mesmas li-
gações;

20. Em um sistema de blissola indu-
tor, a combinação de um suporte com:
um reator de nucleo saturavel e tendo
um elemento nuclear permeavel e pro-
vido com um enrolamento magnétisan-
te; o dispositivo que fornece a voltagem
de magnetisar o nucleo, nos valores de'-
alternada ao mesmo enrolamento afim
terminados e nas direções opostas, du-
rante os meios ciclos contrários, respe-
ctivamente; um dispositivo que susten-
ta pivotalmente o reator no suporte por
maneira tal que, sob dada condição ope-
rativa, o nucleo é ,magnétisado pelo
componente horizontal do campo ma-
gnético terrestre, mas só numa direção,
efetuando-se assim uma variação na on-
dulação da voltagem; um indicador ele-
trino; e o dispositivo retificador com-
preendendo a resistencia não linear
respondente a esta variação para influ-
çenciar o indicador com uma corrente
direta;

21. Em um sistema de bussola: um
circuito em ponte; uma resistencia não-
linear ligada pelo menos a dois dos bra-
ços da ponte; o elemento de reatancia
compreendendo o nucleo permeavel do-
tado, pelo menos, de 'dois enrolamentos
magnétisantes e .incluidos, cada um dê-
les, num correspondente braço da mes-
ma ponte; e o elemento eletrorespon-
dente ligado á ponte;

22. Um sistema de bussola, compre-
endendo: o circuito em ponte; o dispo-
sitivo que fornece a voltagem de varia-
ções periodicas ao circu4to; o dispositi-

que efetua as variações na ondula-
ção da voltagem, compreendendo uma
reatancia com nucleo, permeavel, tendo
pelo menos duas partes estranguladas
ou reduzidas e um enrolamento emn cada
uma destas partes e incluido no braço
respectivo da mesma ponte; o retifica-
dor respondente ás variações na fôrma
ondulatoria da voltagem, compreenden-
do a resistencia não-linear ligada em
cada um de dois braços do citado cir-
rentes dirébas ligada através da mesma
cuilo em ponte; e o indicador tie cor-
ponte;

• .23. Um sistema de bussola, compre-
endendo: o circuito em ponte apto para
receber correntes de variação periodi-
ca; o reator saturavel constante de um
•ucleo com partes reduzidas que se ada-
tam para serem magnetisadas, numa
dada condição operativa e até um valor
determinado, pelo campo magnético ter-
restre, e de um enrolamento disposto
em cada parte reduzida e ligado ao bra-
ço que lhe corresponde na citada ponte
de fórma que as referidas partes redu-

zidas são magnétisadas até aos valores
determinados e, responpondente, em di-
reções contrárias, durante metade do ci-
clo, e são magnaisadas, em valores di-
ferentes e nas direções opostas, durante
a outra metade do ciclo, provocando-se
assim .as variações correspondentes na
ondulação da voltagem dos braços acima
mencionados; o retificador, respondente
ás variações impostas na ondulação des-
ta voltagem, compreendendo a resisten-
cia não-linear ligada a cada um dos ou-
tros dois braços da ponte; e o indica-
dor das correntes diretas ligado através
da mesma ponte;

24. Num sistema de bussola: o 'cir-
cuito em ponte; o dispositivo que for-
nece a voltagem de variações periodi-
cas a este circuito; o dispositivo que
respondo aos desvios feitos em senti-
dos opostos, a partir da posiãço deter-
minada no campo magnético terrestre,
para provocar as respectivas variações
contrárias na ondulação da voltagem da.
referida ponte, compreendendo um rea-
tor, satutravel, com nucleo peralta**
adatado para ser magnétisado pelo cam-
po terrestre até um determinado valor,
e em uma das direções, em resposta a
um desvio feito em relação á posição
acima mencionada, e para ser magneti-
sado na outra direção, oposta á primei-
ra, em resposta ao desvio feito na di-
reção contrária á do primeiro e com-
preendendo tombem os enrolamentos
dispostos nas partes reduzidas e ligados
aos braços que lhes correspondem na
mesma •ponte para saturarem magneti-
camente as respectivas partes reduzi-
das em direções opostas isto é, durante
uma das metades do ciclo da voltagem
para uma direção, e durante a metade
inversa do mesmo ciclo, para a outra
direção; um indicador de correntes di-
retas, ligado á ponte; e um retificador,
respondente ás citadas variações opos-
tas provocadas na ondulação da volta-
gem, que influencia o instrumento in-
dicador com correntes diretas de polari-
dades respectivamente opostas;

25. Um sistema de bussola, compre-
endendo: o dispositivo de reatancia com
nucleo permeavel e dotado de sim en-
rolamento mingnyisante; o c,.sposilivo
de resistencia não-linear; o instrumen-
to indicador; o circuito eletrico incluin-
do o citado enrolamento, a resistencia,
e o indicador, estando todos estes ele-
mentos em correlação de série; e o dis-
positivo que fornece a corrente de va-
riações periodicas ao circuito; 	 •

26. O sistema de bussola compreen-
dendo: um circuito •letrico em que se
inclue a resistencia não-linear e o in-
dicador das correntes diretas dispostos
em série; o dispositivo que fornece as
voltagens alternadas ao circuito; e
um elemento nuclear permeavel com
uma parte, reduzida, dotada de um en-
rolamento magnetisante que se
tambem em série, no mesmo circuito.

Finalmente reclamamos os beneficios
da Convenção Internacional (promulga-
da pelos decretos ns. 9.233 de 28 de
junho de 1884 e 984 de 9 de janeiro de
1903), visto ter sido o mesmo pedido
de privilegio depositado na Repartição
Oficial de Patentes dos Estados Unidos
da Amorico em 1 de dezembro de 1931,
sob n. 578.4,06.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um avião autonomo, sem motor, a com-
bustivel" para a qual pediu privilegio
Alexis darie de Chiree, de (Journand
(depósito n.. 11.798. de 30 de novembro
de 1932) :

1°, um avião autonomo, sem motor a
combustivel, compreendendo: umas ro-
das de bicicleta, deánteira e motriz, por
baixo da fuselagem; um sistema de en-
grenagens situado entre as duas rodas,
acionando a roda motriz; um pinhão,
formado com um eixo, tambem acionado
pela mesma engrenagem; unp rotores
gemeos, acionados diretamente por este
pinhão, e situados na zona central lon-

-gitudinal do avião; uma camara, situa-
da- adeante destes rotores, aberta para
a atmosfera e comunicando corri os mo-
tores, que absorve o ar atmosferico e o
conduz para os mesmos rotores; o eixo
formado com o pinhão, prolongando-se
dos dois extremos dele; uns parafusos
de guia, ligados a êstes dois prolonga-
mentos, e por êles acionados sincronica-
mente; umas camaras de vacuo, dispos-
tas internamente nos lados do avião, e
recebendo uma parte dos citados para-
fusos de guia; uma abertura estreita,
nestas °amaras; uns cilindros dispostos
nos lados do avião, no sentido longitu-
dinal das azas, adjacentes ás camaras de
vacuo, e com elas comunicando pela ci-
tada abertura estreita, uns parafusos
SM fim, propnlsores, divididos em sec-

•ções, instalados nos cilindros e presos
no cotovelo das azas do avião por uma
cabeça que gira com êles; uma abertura
na parte trazeira dos cilindros, comuni-
cando para a atmosfera, e por onde se
projeta para o espaço a extremidade, de
espiras mais largas, de cada parafuso
propulsor; uma chaminé ou similar na
superficie superior da fuselagem, aber-
ta para a atmosfera e comunicando com
a secção deanteira das citados parafusos
propulsores; um tubo de descarga, co-
municando por urna extremidade com
esta secção deanteira, e vindo, pela ou-
tra extremidade, desemborcar em baixo
das azas; uns cilindros-chaminés dis-
postos nas azas; uns "ailerons" fixos,
nas extremidades das mesmas azas; e
outro "aileron" entre os dois "ailerons"
fixos, servindo de cauda;

2°, o avião, de acôrdo com o ponto 1,
em que o govèrno das direções se acha
na parte deanteira ou cabeça do apare-
lho, e consta de um mecanismo muito
reduzido;

3°, o mecanismo, de acôrdo com o pon-
to 2, compreendendo: dois discos bi-
convexos, ligados por um pivot central
e capazes de serem acionados a partir
do posto do piloto; dois punhos de ma-
nobra, um dos movimentos retos e o
outro de movimentos em ciclo, ao al-
cance do piloto; um volante; uma barra.
transversal ao volante, formando uma
corrediça reta, onde o punho de movi-
mentos retos corre para obrigar os ci-
tados discos a tomar as posições, de
acôrdo com as mudanças de rumo; uma
cremalheira circular na parte interna do
volante, onde o punho de movimento
em ciclos corre para pôr os referidos
discos na Posição em que terminam as
saldas e descidas do avião; e um eixo,
com rosca conjugada nom uma crema-
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Iheira adjacente e com o pino de liga-
eão dos discos, que se liga conveniente-
mente aos citados punhos para mano-
brar os discos de direção;

Se, o avião, de acôrdo com o ponto S,
em que a camara deanteira envia o ar
que absorve para os motores adjacentes,
que, em seguida, o enviam para os para-
fusos de guia, ou rualaxadores, seus as-
sociados; e em que êstes parafusos lan-
cem o mesmo ar nas camaras de vacuo,
de onde passa, sob pressão e pelas aber-
turas estreitas destas camaras, para os
parafusas propulsores, onde então o
mesmo ar fórrna uma forte corrente em
torvelinho que aumenta de raio, acom-
panhando as espiras crescentes dos mes-
mos parafusos, até se escapar pela aber-
tura trazeira dos cilindros que alojam
êstes parafusos, imprimindo, assim, o
avião uma ação propulsora identica á
dos foguetes; e em que a secção dean-
teira dos referidos parafusos de propul-
são trai o ar, para os movimentos ascen-
dentes;

5°, o avião, de acôrdo com o ponto
em que a chaminé ou similar que comu-
nica com a atmosfera e com a secção
anterior dos parafusos de propulsão,
descarrega o ar, por intermedio dessa
secção, para o tubo que lhe fica ad-
jacente; em que por sua vez êste tubo
descarrega o ar para baixo das azas do
aparelho, formando ai um bloco de ar
em corrente constante que ajuda a sus-
tentação normal do avião; em que • a ca-
beça griatoria que prende os parafusos
propulsores ás azas, exerce no espaço
urna ação de verruma para atrair o ar
ambiente; e eis que os cilindros-chami-
nés, dispostos nas azas, exercem a sua
ação em rotação conjugada;

6°, o avião, de acôrdo com os pontos
anteriores, em que as azas são de pe-
quena envergadura; e em que se dis-
pensa a helice usual;

7°, o sistema, de acordo com os pontos
que precedem, aplicaveis aos aviões com
motor a combustivel, utilizando ou não
êste motor, ou podendo-o substituir no
caso de algum desarranjo eventual.

,7"••n•••

Pontos caracteristicos da invenção de
"um dispositivo impressOr"s para a
qual pediu privlegio Knut Andreas Knu-
isca (depósito n. 11.799, de 30 de no-
eeembro de 1932) :

1°, um dispositivo impressôr para
Máquinas de tabulação destinadas a car-
tões perfurados ou picotados, e em que
no mesmo dispositivo ha porta-tipos
montados num suporte rotativo que os
conduz em sucessão por diante do pa-
pel em que tem de se fazer a impres-
são, compromdenclo: os meios precisos
gera se levar um dos citados norta-ti-
gos á posição operativa ,de impressrib:
por fórma tão especial que durante a
ãmwessão o tipo receba um certo mo-.
erimento de rolamento, que o imprime
no papal, movimento êste que se produz
em virtude de ser a pancada do porta-
tipos modificada, direta ou indireta-
mente, por um mecanismo que obriga o
Sipo a rolar sobre o papel;

ã°, o dispositivo de acôrde com o pon-
Se) em que cada poila-tipos comporta
pema roda, ;atada, atuales irscaretamen-

te por um carrete inteiriço ou solidario
COm um taco ou braço curto preso no
suporte rotativo; e em qoe bate taco
encontra um escape, que obriga o tipo 8
aplicar-se ao papel por meio de uma
determinada ação de rolamento eserci-
da nele;

o dispositivo de acôrdo com o pone
to 1, em que cada porta-tipos póde ser
conjulgado diretamente pelo escape;

4°, o clissessitivo de acôrdo Com os
pontos 1 a 3 e e mque o numero ou a
soma registrada pelas rodas ou tambo-
res do contador podem Lambam ser im-
pressos, que se caracteriza: por se em-
pregar para cada roda, ou tambor do
contador um simples elemento de conta-
cto ou alavanca., de contacto singelo, de
fórma que esta alavanca tem para cada
posição do tambor que lhe corresponda
uma posição, sua, que se determina pe-
la sua aplicação contra um primeiro en-
centrum, escatonado, que gira sincroni-
cemente com o mesmo tambor, estando
êste primeiro • excentrico combinado
com outro, tambem escalonádo, que gi-
ra sincronicamente com o suporte dos
porta-tipos por maneira tal que, gra,
eas a este combinação, o contacto acre
ma mencionado sie geoha, esmo de Um-
Lume, na ocasião em que o porta-tipos
correspondente ao número ou • sinal re-
gistrado pelo tambor passa por diant-b
do papel;

5 0, o dispositivo de acôrdo com o pon-
to 1, e compreehdendo um suporte mo-
vei, uma roda com tipos montada nes-
te suporte e girando sincronicamente
com um eixo principal de giro constan-
te, e elemntos 'Intermedios para a trans-
missão entre aquela roda e êste eixo,
que se caracteriza por que com esteselementos se combina: uma a lavanca de
bloqueio que se conjuga corp um do
citados elementos de t ransmissão para
dar ao suporte movo' o movimento pre-
ciso para que o tipo roquoricio soja. a
passar por tiairte do papel, comprimi-
do e rolado sobre este mez.Aino papel.

Conselho Neelonall do Trabalho

8E00.0 TÉCNICA.

Dia 10 de novembro de 193i;

Proceso n. 3-2.835, de 1932 — Vistos
e relatados os autos do processo em quea Caixa de Aposentadoria e Pensões dosFerroviarios da Estrada de Ferro Madei-
ra-Manioré solicita a intervenção dêste
Conselho junto . ao Govêrno Federal para
que a multa de 5:000S (cinco contos de
réis) imposta á respectiva empresa em
1931, seja levada a seu credito no Ban-
co do Brasil, para a quisição de titulos:
• Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho responder á Caixa
que não' peocede a sua reclamação, 'visto
a multa em questão ter sido imposta
Pelo ministro ,da Viação e Obras Publi-
cas, por infração de lei estranha á le-
gislrção das caixas de aposentadoria epensões.

Rio de Janeiro, 27 de outuifro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Francisco Barbosa de Rezende, relator.— Fui presente, J. Leonel de Rezende

pro9urador geral.

MN: B2 •MÃ%
muNllsmErma,	 MIENICDA
DIrreeorráa, ela ReeeRa 2ffi1lAeo

Termo em que a "Compagnie Générale
Aéropostale" se obriga, nos termos do
decreto n. 21.760, de 1932, a conce-
der o abatimento de 30 % nas tabelas
de passagens para os funcionarios
civis ou militares.
Ao um dia do mês de dezembro de 1932,

na Diretoria da Receita Publica, presen-
te o Sr. José Adolpho Pereira de Ama-
rente Junior,, diretor, interino, compare-
ceu a "Compagnie Generale Aéroposta-
le", representada pelo Seu diretor Dr.
Edmundo d'Oliveira e disse que, em vir-
tude do despacho do Sr. ministro, de
cinco de outubro do corrente ano, exa-
rado no processo fichado sob o número
49.894, de 1932

'
 e circular do Sr. mi-

nistro, n. 125, de 15 de outubro lam-
bem do corrente, vinha assinar o pre-
sente termo em que se obriga, nos ter-
mos do decreto n. 21.760, de 23 do
agosto do corrente ano a conceder o aba-
timento de 30 % sôbre o preço das ta-
belas, para as passagens que forem re-
quisitadas pelo Govêrno, para os funcio-
nados civis ou militares nas suas linhas
de navegação entre o Brasil, Republica
Argentina e Uruguai, de acôrdo com o
aviso n. 409-G do Ministerio da Viação
ao da Fazenda, publicado no Diario
Oficial, de 6 de setembro de 1929 e para
Us demais linhas que de futuro vier a
manter, quer entre pontos do territorio
nacional, quer entre êste e o estrangei-
ro; se obriga Lambem a' fazer e) deposito
de gazolina e de oleo em locai m que
for designado pelo inspetor da Alfande-
ga ou administrador da Mesa de Rendas;
manter escrita Ngular e em dia. das en-
tradas e saldas dos p rodutos,. para ser
examinada sempre que fôr exigida;
obriga-se ainda a usar os produtos alu-
didos exclusivamente em suas asronaves,
afim de gozar do abatimento de 30 %
dos direitos aduaneiros para gazolina e
oleo do tipo especial usados . .exclusiva-
mente em suas aeronaves dêsde que faça
a importação diréta, de acôrdo com o
citado decreto 21.760, de 23 de agosto
do corrente ano. E, pelo Sr. diretor da
Receita Publica, interino, foi dito que
em nome e por parte da Fazenda Nacio-
nal da Republica dos Estados Unidos do
Brasil e por ela devidamente autorizado
pelo despacho do Sr. ministro da Fazen-
da, aceitava o presente Sermo e as cr y t-
gações que néle se contém, mandando
para constar, lavrar êste, que, sendo lido
e achado conforme, assina com o Dr.
Edmundo d'Olieseira, diretor da Com-
panhia acima citada e as duas testemu-
nhas abaixo. E, eu, José Joaquim Pe-
drosa, 4° escriturario do Tesouro Nacio-
nal, com exercicio na 3° Sub-Diretoria
da Receita Publica, o escrevi. Estavam
coladas quatro esstampilhas no valor total
de oito mil réis, inutilizadas com as, as-
sinaturas do Sr. José Adolpho Pereira
de Amarante Junior e Dr. Edmundo
d'Oliveira, e em seguida, como tsstemu-
abas, Gentil Pinheiro Machado e Claudio
Ganns. Lançado ás fls. 32 do livro de
termos ri. 2, da 30 Sub-Diretoria,) da Re-
ceita Publica.

Conferido. Em 2 de dezembro de 1932.
— José Joaquim Pedroso, 40 lanriturazio.

y¡elei,, D. Speo.08
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento dos Correios
e Teiegrafos -

Termo de rescisão do contrato de arren-
mento do predio situado á praça da
Matriz, na cidade de Vilanova, neste
Estado, como abaixo se declara
Aos cinco dias do mês de novembro do

ano de mil novecentos e trinta e .dois,
presentes na séde da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Sergipe o
Sr. chefe dos Serviços EconôThicos, Lou-
renço Telles Barroso, no exercido de di-
retor regional interino, devidamente au-
torizado pelo Sr. Dr. diretor geral do
Departamento dos Correios e-Telégrafos,
em telegrama de serviço numero trezen-
tos e doze, de treze de dezembro do ano
de mil novecentos e trinta e um, nos ter-
mos do decreto numero vinte mil seis-
centos e trinta e dois, de nove de no-
vembro do ano de mil novecentos e trinta
e um, e a senhora Maria Vieira Dantas,
representada pelo seu bastante procura-
dor senhor Aceioli Porto, proprietaria
do predio situado á praça da Matriz, na
cidade de Vilanova, neste Estado, resol-
veram entre os mesmos a rescisão do
contrato de arrendamento do citado pre-
dio, mediante as seguintes clausulas:

Primeira — Atendendo á convenien-
aia do serviço do Departamento dos Cor-
rates e Telégrafos, fica rescindido o con-

trato tio arrendamento do predio situado
á Praça da *atriz, na cidade de Vila-
nova, neste Estado, onde funcionou a
agencia postal do mesmo departamento,
contrato assinado em nove de agôsto do
ano de mil novecentos e trinta, registra-
do pelo Tribunal de Contas em sessão de
dez de setembro do mesmo ano, o qual
terminaria em trinta e um de dezembro
do ano de (1934) mil novecentos e trinta
e quatro.

Segunda — A rescisão é feita amiga-
velmente, ficando, porém, assegurado o
pagamento do • aluguel pelo tempo de %res
mêses, no caso de continuar o predio'de-
salugado, e mais a isenção de imposto
predial e taxas federais, estaduais ou
municipais, que recairem sobre o mesmo
emquanto continuar vasio.

Terceira — A presente descisão só .se
tornará efetiva depois de aprovada pelo
Exmo. Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas e registrado pelo Tribunal de
Contas.

E, por estar o Departamento dos Cór-
reios e Teltgráfos, representado pelo se-
nhor chefe dos Serviços Econômicos Lou-
renço Telles Barroso, ora no exercicio'
interino de diretor regional dos Correios
e Tefé-grafas do Estado de E'ériipe, de-
vidamente autorizado, e a senhora Ma-
ria Vieira Dantas, representada pelo seu
bastante procurador Accioli Porto, acima
declarado, o qual apresentou, neste ato, a
respectiva procuração das notas do se-
gundo tabelião da cidade de Vilanova

Braulio Aguiar Cardoso, de data de trin-
ta e um de outubro findo, perfeitamente
acordes em todas 'as condições estabele-
cidas, eu, Zozimo Lima, secretário da
Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de Sergipe, lavrei este termo em
livro especialmente destinado a este fim
e que contém as formalidades exigidas
pelo artigo setecentos e oitenta e tres do
Regulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica, o qual depois de lido e achado con-
forme é assinado pelos contratantes e
testemunhas. Estavam coladas e devida-
mente inutilizadas duas estampilhas fe-
derais on valor total de seis mil réis
(ESMOO), datadas e assisadas, parte no
papel e parte nas estampilhas, da se-
guinte fôrma: Aracajú, cinco de novem-
bro de mil novecentos e trinta e dois,
(5-11-1932). — Lourenço Telles Bar-
roso. E mais abaixo: Pp. Accioli Porto.
Testemunhas: *Alberto Lacerda Dantas
— José de Santa Cecilia Salles de Cam-
pos. Extrai a presente cópia do original
lavrado de folhas dezeseis verso a folhas
dezesete verso do livro competente, que
contém os requisitos exigidos pelo adi.,
go setecentos e oitenta e tres do Regula-,
mento Geral de Contabilidade Publica.
Está conforme o original.

Diretoria Regional dos Correios 'e Te-
légrafos de Sergipe, em 9 de novembro
de 1932. — Olga Boavis. ta Ramos, auxi-
liar de 2a classe. Confere. — Asterio
Pinto Lobão, auxiliar de 1° classe. Visto.
Em 9 de novembro de 1932. --, Zosimo
Lima.
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NOTICIAM
Ministerio da Agricultura - E. U. do Brasil - Boletim Marfo da Diretoria de Meteorologia

Em 1 de dezembro de 1932
Previsões para o penedo de 14 horas do dia 1 kr 18 horas do dia 2

Distrito Federal e Niteroi - Tempo : instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura : estaval á noite e ligeiro declinlo de
dia. Ventos : predominarão os do quadrante sul, frescos.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura: estavel á noite e ligeiro declinio de dia.

Estados do Sul - Tempo: instavel com chuvas e trovoadas esparsas. Temperatura: em declínio. Ventos: de sul, com rajadas
frescas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 30 ás 14 horas do dia 1
O tempo foi instavel todo o periodo. A temperatura foi estavel á noite e sofrei ligeira ascensão de dia. As médias das tempe-

raturas extremas observadas nos postos Distrito Federal, foram: maxima 31.2 e mínima 21.0, e as temperaturas extremas
registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram : tuaxima 27.3 e minima 22.1, respectivamente, ás 11 horas
e /O minutos e ás 5 horas 55 minutos. Os ventos sopraram de sul, com periodos de calmaria pela madrugada.

Observações realizadas ás 9 heras (12.h de Oreenwich)-No dia Ide dezembro de 1932 Observações das 24 floras precedentes

TemperatUra
do ar

Manáus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz 	 758.8 0.6 28 ,1 E 5 9b Espel. 1 30 23 O a
Barra do Corda (X) 	
Grajati (X) 	
Terezina 	
Fortaleza ( Poranga-

ba) (X)  •

57.6 -0:6 27 o C O 9b MO 35 24 O I 1 O

Quixeramobim (X) 	
Sobral 	  58.8 29 - SE 5 Sa - 35 25 O E
Iguatú 	 60.5 28 - NE 2 9b 1 36 24 O B
Natal (X) 	
joâo Pessem 	
Campina Grande
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28
23

-
-
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2
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5b
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- 1

29
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24
19
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á
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Recife (Olinda) 	 62 0 28 - E 2 5b Chão 29 25 0.! E a
Pesqueira (X).. 	 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	 ...
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
SanPAna	 do Ipane•

ma (X) 	
Aracalti 	   60.5 26 NE 2 Sb 29 24 O B
Propriá 	  60.7 SE 5 5b 37 17 -1 1
Oadina (São	 Salva-

dor).	 	   60.1 27 NE 2 5e P. vgs. 28 23 01
Barra do R.Grande (X)
Caetité 	
Ilhéus 	
Caravelas 	
Belo Horizonte. 	 	
'atinaria 	
l'eotilo Otoni 	
São Lourenço 	

61.1

60.9

58.9
59.5

57.9-0.5
58.0-0.5

0.9
--
1.5

1.5
1.2
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24
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Cambuquira (X) 	
Passa Quatro 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Fóra 	
Goiaz 	
Catalão 	
Cuiabá (X)... 	

59.5
59.0
	 	 59.8

61.4
58.2

0.3
1.1
0.7
0.1
--
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4
O
2
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E
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2
2
2
2
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-
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Bela Vista (X) 	
Vitória 	 .. •• •
C.
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--

1.5
0.9
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011servaçoes realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 1 de dezem5ró de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Estações

Pressão Temperatura
do ar Vento
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ETemperatura

do ar Tempo e fenomenos

.raffial Federal 	 .. 60.7 0.4 24 I.
Campos 	  60.7 3.8 28 2
Paraíba do Sul (Esta-
, ção fechada 	
Friburgo 	 60.5 2.6 20 -2
Petrostolis 	 60.6 0.7 20 1
Rezende 	 59.6 0.7 24 1
Tatezopolis 	 60.5 1.5 22 -1
Cabo Mia 	 aa 7 0.5 27 1
Angra dos Reis 	 59.7 0.4 24 O
São Paulo ..... - -
Unteis 	 59.8-0.1 26 O
Ribeirão Preto 	 59.4 2.0 23 -2
S.„ C. do Pinhal 	 60.6 0.4 21 1
Faxina 	  58.4 6.6 27 2
Canipinai 	 	 69.7 1.4 24 G
Cslltpos do Jordão (X)
Carina 	 60.9 1.0 13 -2'
Paranaguá 	 61.1 05 28 0
Gtiarapuava 	 	 59.4 0.0 20 -1.
Patinas 	  59.4 1.1 19 O
Fkiiianopolis 	 60.0 0.8 25 1
Lages 	 .. 	 59.7 '0.4 19 O
!letiva! Novo 	 60.6 0.7 24 G
S, Francisco 	  60.3 0.4 23 -1
Xanxerê 	  58.5	 04 22 O
Porto Alegre 	 60.6	 2.5 25 -t
etuguaiana 	 60.3 - 23 --
S. L. Goazaga 	 ,585 - 23 -3
Santa Vitória 	 651- 18 -
Montevidéu 	 66.9	 8.5 IS -4
Buenos Aires...., 	 65.0	 7.0 17 -3

A temperatura maxima verificou-se mu Propriá com 37 0 C.
As temperaturas minimas verificaram-se em Rio Negro e Bom Retiro com 10° C.
Observações-Estada do céo: cru Tecimos de céo encoberto : cie 0, total.neuze limpo a 10, totaltnnts encoberto:: 0) nuvens

altas; e) englobadas ;-b) baixas. Estado do tempq - B, bom • -13k, bom apás perturbação; I, incerto ; A, ameaçador ; M, tudo. Fe.
nomenoS diversos: (0) chuva ; T, trovoada ; :" :chuviscos ; 50 nevoa seca ; nevoeiro; á granizo ; trovoadas. com  reta:ima-
gos; < relampagos; _hW Ventania; Ç.\_ orvalho-; ag, aguaceiro: ge, geada; lis, halo solar; 114 halo lunar ,,. es, corda solar ; eI., corta
lunar; ai, arco !ris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beanford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos
expressa pelos expoentes o, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometriea acha-se reduzida a 0 0 C, ao nivel da mar e á gravidade normal. X indica que não to l recebida e
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão suieitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 30 ás 9 horas do dia 1

Zona Norte Não é feita a sinopse, devido á deficiencia de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi bom no Espirito Santo e instavel, com chuvas e trovoadas nos demão Estados, rando

que esparsas nu Estado do Rio. Hoje, ás 9 horas, o tempo apresentava-se incerto, salvo . uo Espirito Santo, onde continuava bom.
A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram do norte, fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas, a tempo decorreu bom no Rio Grande do Sul e Santa Catarina e instava com chuvas esparsas nos
demais Estados. Hoje ás 9 horas, o tempo era incerto no Rio Grande do Sai e bom nos demais Estados. Os ventos foram variaveis e
fracos.

Nata - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhi, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba-
Pernambuco., Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados : Minas Gerais, Goiaz, ,Mato Grosso, Espirito Santo e Rto de-janeiro.
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

Elementos •
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Maniata 	
Mínima 	

• Chuva •
•

26.6
19.7

,

(X) 29.4,
20.7
9.0

28.7
19.8
0.0

-
-
-

(X) 27.6
21.8
0.0

31.4
20.2
0.0

-
-

31.4
20.4
0.0

33.0
21.0
0.0

32.0
21.8
0.0

31.4
20.7
0.0

25.:
18.:

(X) 1itàxidia da vespera. A maxima e a inuma dos çlemais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
•	 Seiviço hydromettico

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

CM.

Estações Leitura
Dileretsça

em
24 horas

em.

Rio Paraíba' do Sul- pia 1: Ric: S. Francisca- Dia lt
Guararema (X) 	
"acarei 	 0..37 -0.15

Pirapóra 	
S	 Fiandisca	 . 	

0.89
1.00

0.24
0.20

Caçapava 	 1.26 -0.05 aunaria	 	 1.55 0.05
Pinnamonhangaba  • 1:08 0.03 CarInháttha 	 2.05 -0.04
Guaratinguetá 	 1.30 t1 00 Rio Branco (X) 	  . 	
Rezende, 	
Barra dó Pirai 	
Paraíba do Sul 	   	

0.71
1.97
1.30

-0.07 .
-0.84

•	 -0.40

Bar.,a da Rio Grancle(X)  •
Rernanso(X) 	
°azeito QS.I.	 	

..Anta' 	  	 	 . 	 2;40 -4.0J Cabrob6(X); „ 	
Porto Novo do Cunha 	   1.85 0,09 Piranhas. 	  6.15 0.07
5. Pidelis 	 3.68 0 20 Penedo 	   

O* 	 1.60 -a.to
Campos 	 8.10 0,39 Bacia Amazonica - Dia 30:

Rio Itajai4Assti -Dia 1:: Cruzeiro do Sul (X) 	
Pousa Redondo  • 1.52 -0.08 S. gelipa (X) 	
Rio da Sul 	 2.50 -0.18 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 LabrCa (X) 	
Mansa 	   1..14 A.07 • Manaus (X) 	
Aquirlaban 	 1.60 -0.10. Porto Velho (X).. 	
inetaial 	  	 1,60 -0.15 Fitunalta (X). 	 -	 OOWO	 O 	

Ti mbá 	 0:54 -0.14 Parirmos (X) 	

Pastíro 'Manso 	  	 1.15 -0. Obidos 	 1.30 0.03
Blumerdu(X) 	  Santarém	 . 	 	 .	 . . 0.92 0.02
GasOar(X) . 	 Inipentriz 	  2.68 -0.05
Rhota (X) 	   P'otto Naelorial 	 1.99' 0.01

Estado e tendencia do nivei das aguas dos rios	 •
Rio Paralba do Sul . - Dia 1 - Continuara em ascensão em Campos e entrará em rapido declinio no resto do curso.
Rio São Francisco - Dia 1 - Continuará em declinio entre Manga e Cabrobá e em ascensão no reato do curso.
Rio Itajni-Assú - Dia 1 - Continuará Mais ou menos estacionario em todo o Curso.'
Bacia Amazonica - Dia 30' .=-- SubMdo em Obidos, Porto Nacional e Untarem. Balzanclo em Imperatriz.

Sondagens aerologicas por melo, de baldes pilotos

Altitudes

1..000	 1.500	 2.000	 1. 4.000	 5.003	 Máxima

Fernando Noronha (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	
Olinda (X) 	  

10.00
9.30
9.30
9.30

Maceió 	
Ondina (X) 	 • .
Culabá . 	
Caravelas (XX) 	

9.30
0.30
7.30
9.30

ENE	 141

N	 6

ENE 15,

NNE	 2

ENE 11

N.	 12

ENE	 8

NNW 12 NW 10

qmoo,

NW	 7 WNW 9

N.O.& 1.650 ms.

4.400 ms.

B. Horizonte ()q.__
Vitoria. (X) 	

9.30
9.30

Campos 	
Rio de janeiro ......
Rio de_ janeiro 	
Rio de janeiro (0).
Santos 	
Curitiba 	
Piorianopolis 	
Porto Alegre 	

9.30
9.30
9.00
7.00
0.30
9.30
9.30
9.30

N	 2
SW	 1
S	 7
NNW
S	 3
NNE	 r
N	 6
S	 4

N	 3
NNW I
&SE	 2
WSW 1
SSE.	 1
N•	 3
NNW 8
SW	 3

NNE	 6
NNE	 5
NNW 5
N	 3
NNW 4
NNE	 1
NNW 10
WSW 4

NNE
NNE 4

7
N4
NNW 7
N	 4
NW
. -

NNE	 6
19	 6
NW 7
N	 7 N
NW	 7
NNE
NNE	 7' E

W	 1
NNW 3

-
3

--
, WNW 1

4

-
E	 5

-
ESE

-
NE	 5
SE	 4

SSE- a

5	 3

ENE7 8
ESE	 4

3.150 ms.
8.700 tes.
2.700 ms.
6.300 ms.
2.100 ms.

6.300 tus.
1.100 ms.

1
 X) indica que não- foi recebido o despacho teregraphico.
Urdia" que não foi feita a sondagem, devido a estar o cá° encoberto.
O) adie* qui) a sondagens de 7 ha., foirealizada na C. dos Afonso% e a de 21 itã. da vospma, no Observatorlo Meteorologia..

Estações
Hora
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada em 1 de dezembro de 1932 	 347:8471703
Em igual periodo de 193P 	 	 114:71E4126

Diferença para mais' em 1932 	 	 233:1291577

Arrecadada de 2 de janeiro a 1 de dezembro
de 1932 . 	  217.753:3741019

Em igual periodo de 1931 	  207. 450 :3581822

Diferença para mais em 1932 	  10.303 :0151197

Sobre Hespanha .
Sobre Suissa. 	
Sobre Suem 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia 	
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel)
Sabre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre Holanda 	
Sobre Japão
Sobre ,Rumania.	 	
Sobre Canadá 	
Sobre Austria.
Sobre Chile . .

Bolsa

•

Moedas

Arrecadada de 1 a 2 de dezembro de 1932 	
Em 2 de dezembro de 1932 	

Em igual periodo de 1931

Diferença para mais em 1932 	 	 383:6461266

Ar:ecadada de 2 de janeiro a 2 de dezembro
de 1932	 	  218.747:5198533

Em igual periodo de de 1931 	  208 .293 :9871647

Diferença para mais em 1932 	  10..453:5313886

Alfandega dó Mó de Janeiro •

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

Importancias
Em ouro	 Em papel

2	 de dezembro de	 1931.. 66:0618500 86:7111900
2 de dezembro	 de	 1932.. 194:4611300 47 :6478900

Receita mensal:
De 1 a 2 de dezembro' de

1931 187:3871000 307:0511700
De 1 a 2 de dezembro de

1932	 	 273 :8471800 122:2451600

Diferença da receita arre-
cadada 86:4601800 184:8061100

Receita global:
De 2 de janeiro a 2 de de

dezembro de 1931 	 26.113:4261400 38.352:6081300

De 2 de janeiro a 2 de de
dezembro de 19'32 	 29.872:8841800 24.737:1891700

Diferença da receita arre-
cadada 3.7594581400 13.615:4181600

PARTE COMERCIAL
(ADIAM SINDICAL

Cotações oficiais de caulbio e titules lixadas pela Camara Sin.
dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

Praças 90 d/v A' vista
Sobre Londres . 	 5 81/128 5 75/128
Valôr da libra .	 	 421607,489 421965,034
Sobre Paris 	  $535
Sobre Italia nnn 1694
Sobre Alemanha . 	 	 31257
Sobre	 Portugal $416
Sobre Belgica	 (papel)	 .	 	 •••n

Sobre Belgica	 (ouro).	 .. 	   •	 • , nn••• 11897

• Apolices:
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	 	 8138000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %,

(1930)	 9888000
Obrigações Rodoviarias de 1:0001, 5 %, nem 	 	 7751000
Obrgiações Rocloviarias de 1:0001, 5 %, port.., 	 	 7701000
Apolices Emprestimo Municipal de 1904; port 	 	 4301000
Apolices Ernprestimo Municipal de 1914, port 	 	 1421000
Apolices Emprestimo Municipal de 8 V-, port. (de-

creto n. 1.933)	 1841500
Apolices Emprestimo Municipal de 7 %, port de-

creto n: 1.948)	 1658000
Apolices Emprestimo- Municipal de 7 %, port. (de-.

ereto n. 3.264)	 1651000
Apolices Emprestimo Municipal de 1931, port 	 	 16'11500
Apolices Minas Gerais de 1:0001, 5 %, port. (de-

creto n. 9.555)	 6501000
Obrigações do Tesouro de Minas de 5001, 9 % 	 	 4861000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0001, 9 % 	 , 9821000
Apólices Rio de Janeiro de 1:000$, 8 %, port. (de-

creto n. 2.316) . 	 	 8451000
Ações de bancos:

Banco dos Funcionarios Públicos . 	 	 501000
Banco Português do Brasil, port 	 	 -881000
Banco do Comércio . 	 	 1281500
Banco do Brasil . 	 	 4501000

Ações de companhia:.
Companhia Docas de Santos, port 	 	 2201000
Companhia Cervejaria Brahma 	  4001000

Debentures:
Sociedade Propagadora das Belas Artes 	  2171000

Vendas á prazo:
50 Apolices Diversas Emissões de 1:0001, 5 %,

port., v/v 30 dias	 8071000
Vendas por alvará:

Apolices Diversas Emissões de 1:0001, 5 %,
port. 	 	 8121000

de dezembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.
Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 2

A Camara. Sindical dos Corretores de 'Fundos Públicos
da Capital Federal, em sessão de hoje resolveu admitir á
negociação e respectiva cotação oficial na Bolsa as ações
nominativas da Companhia de Niquel do Brasil, em número
de sessenta mil (60.000) do valôr nominal 'de duzentos mil
réis (2001000) cada uma, integradas e representativas do
seu capital social de '12.000:0001000.

Na secretaria desta Camara acham-se arquivados um
exemplar da cautela das ações e demais documentos legais.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 2
de dezembro de 1932.. — Ari, de Almeida e Silea, síndico.;

Vales ouro, por. 11000 	 	 71270
347 :8471703 Dollars (papel)	 191200
994:1458514 Escudos (pa pel)	 $630
	  Liras (papel)	 1995,
1.341:9931217 Francos (papel) 	 	 $770

958:3461951 Reiclismark (papel) . 	 	 41400
Pesetas (papel) . . 	 	 11600



Algodão
Fardos

Tipo 3.* 	
Tipo 4. . .
- , Fibra média:

Sertões:
Tipo 3. 	
Tipo 5.. 	

Ceará:
Tipo 3.
Tipo 5.

Fibra curto: _
Matas:

Tipo 3. s	
Tipo 5 . . 	

Paulista:
Tipo 3. 	
Tipo 5.	 .

sindico, Bento Dias Pereiro.

2.746

	  648000 a 658000
	 tfl... 	 608000 a —

Entradas ... . . 	
Saídas 	
Existencia . 	

	

15.945	 Mercado — Sustentado.

	

15.303	 Preço por 10 quilos:

	

500	 Fibra longa:
Tipo Serid6:

1.605
554

16.317,

375.611

Sacas
148100
138500
13$100
128600
128100
11$30a

Sacos
9.700
9.436

104.899

a 388000
a 358000
a 308000
a 358000

688000 a 698000
678000 a 688000

•658000 a 668000
628000 a 63$000

48000 a 548000,
498000 a 508000

558000 a 568000
528000 a 538000

Sa 11 o 3
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JUNTA DOS CORRETORES'

MERCADO D1SP0NIVEL

Movimento do dia
Café

Entradas . 	
Saídas	 • 	
Consumo local
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

do Café
Existencia . . 	

Mercado — Calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3. 	
Tipo 4. . 	
Tipo 5.	 .... .....	 ......
Tipo 6 . 0, LOD. J.41,4" . ............... AP,OWell,111.8.1,4~

Tipo 7.	 . 	
Tipo 8. 	

Assucar

'Entradas . 	 	 WOLIJI~Wee,"~•
Saídas . . 	 .-
Existencia . 	

Mercado — Calmo.
Preços por saco el60 quilos:

Branco cristal . 	
C. amarelo. 	
	

348000
378000

Mascavo. 	  298000
Somenos 	  348000
ar'	

be.á.leelepemAl,

EDITAIS E AVISOS
•MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal
No Diario Oficial de 26 de novembro.

á pagina 21.642, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente, para o fornecimento de ra-
abes preparadas, destinadas aos presos
da Policia Civil do Distrito Federal, du-
rante o ano de 193..

Pies asse eCital chama-se a atenção
dos interessados.

Policia do Mtrito Federal
IMPETORIA DE VE1CULOS

O capita.° Ratll Pinto Seidl, inspetor
al de Veículos da Policia do Distrito

/federal, de ontem do Exmo. Sr. copi-
as chefe de Polícia e de acôrdo com o
(enodo noa arte. 10 e 100 do Regula-
latente àe Veiculem (decreto n. 15.614,
de Mi de agosto de 1922), determina o
seguinte:

Fioa, fixado um s6 corso de direção,
para Os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as ruas Luoidio Lago e Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre Ar-
chias Cordeiro e Frederico Meyer; rua
Federia() Meyer, entre as ruas Carolina
Meyer e Lucidio Lago; e rua Luoidio
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Arehias Cordeiro. obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lueidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua

• Carolina Meyer, da rua Archias Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua Freotrico Meyer para a rua Ar-
chias Cordeiro.

sRio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Okto Sei&

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE RaBICULOS

Pelo presente 'edital ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 toras, para respon-
der por infrações do regulamento dó
transito na conformidade do art. 366,
os prorvrietarias e condutores' dos veí-
culos abaixo ;discriminados.

Dia 30 de novembro de 1932
Carga:

N. 272, Gonçalves Dias & Delgado,
art. 81 — Motorista.

N. 300, Aliveira Soares & Comp., ar-
tigos 102 e 81	 Motorista.

N. 824, Cecilia Costa, art. 144 — Mo-
torista.

N. 890, Philarnena Lopes, art. 248 L
— Motorista.
• N. 1.102, José Corrêa e outro, artigo
248 L — .Motorista.

N. 1.534, José Barros, art. 79 — Mo-
torista.

N. 2.357, Manoel G. Vieira, art. 102
Motorista.

Dia 29
N. 3.123, J. Cordeiro & 'Comp., Limi-

tada; art. 81 — Motorista.
Dia 30

N. 3.137, Companhia Construção Ot-
tino, (S. A., art. 24'8 L	 Motorista.

, Dia 1 de dezembro de 1932
N. 3.155, José Alves Peixoto, artigo

248 I — Motorista.
N. 3.240, FranciscO Martins & Comp.,

art. 248 L — Motorista.
N. 3.649, Augusto Alves & Comp.,

art. 248 L — Motorista.
N. 3.861, Martins Jordão & .Comp.,

Lit., artigo 248 E --. Motorista.
•N. '4172, Pranéisco Barbosa & Comp.,

art. 389, § 40 — Motorista.
N. 4.766, iSohiliok & Nogueira, artigo

92 — Motorista.
N. 4.896, Avelino Cunha Lopes, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 5.057, Banectioto Galixto & Luper-

cio' art.-	 Psoprietario

Passageiros:
N. 148, Arncrlino Mames- Monteiro,

arte. 102 e 257 — 1VPotorista.
N. 71-5, José Monteiro de Carvalho,

art. 102 — Proprietarto.
N. 1.033, José da Silva, art. 102 —

Motorista.
N. 1.409, Atinai° Henzterg e outro,

art. 248 L — Motorista.
N. 1.4,6.2, Mario Archias A. Conzlei-

ro, -art. 102 — Motorista.
Dia 29

N. 1.541, José Joaquim Teixeira, ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 30
N. 1.919, Jorge 0ourt, art. 248

— Motorista.
N. 1.954, Arthur Guaratiaba, artigo/

81	 Motorista.
N. 2.201, Dr. Diogoi Gomes Xerez,

art. 102 — Motorista.
N. 2.309 — Ctdario Giaberto Gani,

art. 102 — Motorista.
• N. 2.388, M. Sayer, art. 102 — Mo-

1:Orista.
N. 2.562, Seraphim -Souza Anjos, ar-

tigos 102 e-257 — Motorista.
N. 2.682, Raul Rodrigues Gomes, ar-,

tigo 248 L — Motorista.
N. 2.876, M. J. de Almeida & Ccnre.,

art. 444 — Motorista.
N. 3.205, Alberto J. Guimarães 001Cunha, arts. 102 e 257 — Motorista.
N. 3.390, João de Souza, art. 248 la-a

Motorista.
N. 3.437, Manoel H. Abrunhosa, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 3.485., Genival Londres, art. 92

Motorista.
N. 3.507, Luiz H. Vieira da Silva,

art. 102 — Motorista.
N. 3.563, Gezar Sampaio Araujo, ar-

tigos 257 e.142 — Motorista.
N. '4.282, Martins ab Amaral &

art. 248 L — Motorista.
N. 4.304. Emery ,Sloat, art. 100 —I

Motorista.
N. 5.440, Pedro Paulo P., do .:Carva-

'!h9,QJ.
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N. 6.178, Auto Mercantil Brasileira.
S. A., art. 248 L — Motorista.

/a. 5.540, Antonio. Ferreira, art. 81
— Motorista.

N. 6.007, Teixeira 84 Martins, artigo
148 L — Motorista.

N. 6.113, Herbert tRocha Vaz, artigo
81 — Motorista.

N. 6.217, Carlos Duarte, art. 85 —
Motorista.

N. 6.3112, Dr. Djalma Pinheiro Cha-
gas, art. 248 L	 Motorista.

N. 6.748, Rudop. V. Mathias, arti-
gos 257 e 102 — Motorista.

N. 6.969, Studebaker do Brasil S. A.,
arti 21.8 L —Motorista.

N. i7.033, Li.Vz IStIrela$, art. 179 1---
Motorista.

Dia 1 de .hzembro de 1932
N. 7.333, Julio .Pires de Mello, art. 81

— Motorista.
Dia 30 de novembro de 1932

N. 8.060, José de Barros, art4 248 L
M•otorista.

Dia 29
N. 8,152, Dr. . Domingos Segreto,

art. 248 L	 Motorista.
Dia 30

N. 8.207, Pedro de Oliveira Santos,
art. 102 — Motorista.

N. 8.777, Maurice Klauka, art. 92 —
Motorista.

N. 8.808, Dr. Vicente Luz, art. 248 L
— Motorista.

N. 8.956, José Ribeiro Duarte, arti-
go 248 L — Motenista.

N. 8.990, Eduardo Ferreira Lobo,
arts. 257 e 102 — Motorista.

N. 8.998, Comandante Batutelle, ar-
tigos 257 e 102 — Motorista.

Dia 29 de novembro de 1932
N. 9.010, Antonio Gaspar, artigos

102 e 82 — Motorista.
Dia 30

N. 9.057, Arthur Ireneu de Souza,
art. 102 — Motorista.

N. 9.188, Gastos C. Freitas Gama,
art. 102 — Motorista.

N. 9.498, Manoel L. de Carvalho, ar-
tigo 257 — Motorista.

Dia 1 de dezembro de 1932
IN. 9.549, Allexanidire ataatai, )artigos

,107 e 257 — Motorista.

Dia 30 de novembro 'tile 1932
N. 9.881, José Amoroso e outro,

art. 248 L	 Motorista.
N. 10.t158, Milham H. Maia, afrtigo

248 L	 Motorista.
Dia 29

N. 10.8.00, Mario C. da Graça, artigo
92 — Motorista.

Dia 30
N. 10.832, H. Franza Lanphitte, ar-

tigo 102 — Motorista.
Dia 29

N. 11.076, Luiz Augusto da Silva,
art. 81 — Motorista.

Dia 30
N. /1.340, Huilni Cardoso. art. 86

Motorista.

• Dia 1 de dezembro de 1932

N. 11.420, Atilio Marohette, artigo
102 — Motorista.

Dia 30 de novembro de 1932
N. 11.420, Atilio Marchette, • artigo

248 L — Motorista.
N. 11.632, Oswaldo C. Lima, artigo

85 — Motorista.
N. 1.1.692, Mario Mendonça, artigo

257 — Motorista.
..Dia 29

N. 11.752, Rubens M. de fOliveara
Castro, art. 102 — Motorista." • ' "'
• N. 12.039, Innoceicio P. Drumande,

atas. 257 e 102 — Motorista.
N. 12.266, Evaidro Chagas,' artigo

248 L — Motorista.
N. 12.296, Mico Lambertti, iartilgos

957 e 102	 Motorista.
. N. 13.543, José Luiz Maria Franco,

•art. 102 — Motorista.
'N. 13.748, Henrique P. 5. Damoriti

art. 102 — Motorista.
N. 13.928, Dor. José da Costa Move-

ra, art. 248 E — Motorista.
N. 14.504, João G. .Rodrigues, arti-

gos 82 e 81 — Motorista.
N. 14.9'79, Mario Gusmão, art. 102

— Motorista.
N. 14.998, Mario B. Pedreira artigo

102 — Motorista.
N. 15.286, Francisco C. de Barros

Gosta, art. 12.	 Motorista.
N. .15.382, Antonio Castro, artigo

248 L	 Motorista,
N. 16.+459, Marcos C. de Souza Dan-

tas, art. 248 L — Motorista.
N. 15.459, Ferdina.ndo Scharler,

art. 248 L — Motorista.
Dia 1 de dezembro de 1932

N. 15.518, Nabor de Queiroz Paiva,
art. 248 L — Proprietario.

Dia 30 da ,de novembro de 1932 •
N. 15.559, Bano Bobbio, art. 257 —

Motorista.
N. 15.704, Manoel P. Souza, art. 81

— Motorista.
N. 16.101, Hermenegildo Escudeiro,

art. 248 L — Motorista.
OBSERVAÇÃO	 •

A falta do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo
Federal, no prazo •egulartentar, de
acár'rdo com 'o art. 364 do Reglaniento
que baixou com o decreto 15.614, dá
16 de agosto. de 1931. — Pelo inspetor,.
Monte Vionna.

MINISTERIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTA

De orcem do Sr. capitão de fragata
engenheiro naval, presidente da mesa
examinadora do concurso de desenhista,
terá lugar no dia, 6 do corrente, na Es-
cola Profissional deita arsenal. ás 13.30
horas, a prova oral •do referido con-
curso.

Diretoria Geral do Arsenal de Mari-
nha do Rio de Janeiro, 2 c2e dezembro
de 1932. — Nelson Gama do Nascimen-
to, 2° ofioial, seeratario.

Diretoria de Navegação
DIVISÃO DE FARÓIS

AVISO AOS NAVEGANTES N. 129 (TEMPO-
RABIO) — 1932

Brasil — Estado do Paraná

"Bóia de luz Espera Norte de Parana-
guá (n. 229 da Lista de Faróis de 1931).

Alteração: Substituida, temporaria-
mente, por uma bola céga.

Cartas afetadas: Nacional "Barra e
Porto de Paranaguá" e Inglésas as. 530
e 3.326.

"Ai/i90 AOS NAVEGANTES N. 10 — 1932
Brama — Estado do Paraná

'Bóia de • Itii *da; Pedra da Baleia (nu-
mero 235 da Lista de Faróis. de 1931).

Alteração: Recolocada.
A retirada desta boia foi comunicado,

pelo aviso n. 127 (temperado), 1932.
Cartas afetadas: Nacional "Barra e

.Porto de Paranaguá" e Inglêsas ns. 530
e 3.396.

Diretoria de Navegação (D. N. 3),
Rio d'e Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
— Mario Beekiher, 'capitão de fragata,
chefe da D. N. 3..

Dirétoria do Pessoal da Armada

CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

CONCURSO PARA ADMISSÃO DE ASPIRANTE
A OFICIAL DO CORPO DE FUZILEIROS
NAVAIS

De ordem do Sr. ministro da Marinha,
faço público que foram prorrogadas até
o dia 10 de dezembro vindouro, as ins-
crições para os candidatos á admissão de
aspirantes a oficial do Corpo de Fuzi-
leiros Navais.

Para a inscrição no referido concurso
são necessarios os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
b) ter de 18 a 25 anos de idade;
c) ter o curso ginasial completo;
d) ter a necesaria robustês provada

em inspeção de saude;
e) apresentar certidão de idade, folha

coridà e atestado de vacina;
f) mostrar-se habilitado nas seguintes

matarias: português, francês, matemati-
ca, geografia e historia do Brasil.

Diretoria do Pessoal da Armada, Rio
de Janeiro, 30 de novembro de 1932. —
Oscar Gitahy de Alencastro, vice-almi-
rante, diretor geral.

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

DivISÁO DO MATERIAL

CONCURABNCIA ADMINISTRATIVA PARA A
VENDA DE LATÕES DE OLEO

Gbama-se a atenção dos interessados
para o edital datado de 18 do corrente
'mês, publicado ás paginas as. 2.406 e
21.407, do Diario Oficial, de 22 Lambem
do corrente.

Divisão do Material do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, em 23 de
novembro de 1932. -- Bemoinda Triques
Horta, oapitão-tenente, chefe da divi-
são.

o
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-MINISTERIO DA GUERRA

Primeiro Batalho de Engenharia

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

Mapa da concurrencia n. 8, realizada no dia 1 de dezembru, ás :0 horas, para aquisição dos artigos abaixo, de acórdo com
o paragrafo l u do decreto n. 19.549 de 30 de dezembro de 1930

Discriminação — Unidade

1 Alhos, quilo 	 x 4$100 •	 • •• ••
2 Azeite doce; litro 	 x 6$700 •	 • •	 • •	 • ••
3
4

Batata inglésa, quilo 	
Cebolas, quilo 	

$620 x
x

i550
$980

•,
•	 •

•	 • ••
•	 •

•	 •
••

5
.6

Farinha de trigo, quilo 	
Lombo de porco, quilo 	

8:10000$$$$621 o 009 ••
••

•	 •
•	 •

•	 •
•	 •

DD

•	 •
7 Louro em folha, quilo 	 e* •	 • •• ••
8 Manteiga mineira, quilo 	

11370(1
x300 • •	 • 3 • •	 •

9
10
11

Massa de tomate, lata 	
Marmelada Colombo, quilo 	
Goiabada Colombo, quilo 	

x
x
x

2$100
2$300

; .̂ •

MC

•	 •
•	 •

•	 •
•	 3

•	 •
•	 •

/2 Queijo Parmezon, quilo 	 x 710e0 410 •	 •
13 Queijo de Minas, quilo 	 x	 45,800 •	 • •	 • •	 • •	 •
14 Queijo Palmira, um 	 x 145000 • o • •	 e
15
16

Sapolio, pau 	
Sabão especial, quilo 	 Xjc 1$$P°90

••
.4 •	 •

•	 •
O.

17 Sabão marreco, quilo 	 x lz;300 •• 64
18 Tijolo para ariar facas, um 	 x 1$600. •• • ot.

19 Caél, litro 	 x 6$3.10 JO •	 •
20 Cruz raldina, lata 	   •• •	 •
21 Fly-tox, galão 	 2925200$83J •	 • •	 • ••

•	 •
•	 •

22 Vassouras de piassava, uma 	 x 25300 •	 • •• • •0
23
24

25
26
27
28
29
30
31

Vassourinhas para pia, uma 	
Rodos de borracha, um 	
Farelo de trigo, saco 	
Salsicha de Viena, lata 	
Salame, quilo 	
Linguiça de porco especial, quilo 	
Linguiça fina,	 qui:o 	
Petit-pois,	 lata 	
Doce em calda, quilo 	

x

XXX

x
Jc

X

$50()
2$200

328558552E

6$800
45200
25000
4800

••

•	 •

•	 •
•	 •
•	 •

.• •
••

•	 •

•	 •
•	 0

O
•	 •

••

•	 •

•	 •
•
•	 •

•	 •
•	 •
••
•	 •

••
•	 •
••
•	 •
••
3•
••n
•	 •
••

•	 •
••
•	 •
•	 •

•	 •

• •

••
32
33
34

Doce em calda, latas, 1/2 quilos 	
Verduras, quilo 	
Legumes, quilo 	

a 1$900 —
$750
$620

x $500
•	 •
$620

O•
••

••
••

35
36
37
38

Temperos : tomates cheiros, quilo 	
Banana prata, duas 	
Peixe : corvina, tainha, galo e vermelho, limpo, quilo 	
Cantarão miudo, quilo 	

• •
•	 •
•••

x
x

$980
$056

25800
7$500

x
i$100
$050

li500
$062

••
•	 •
••
••

••
••
•	 •

39 Camarão graudo, quilo 	  8$000
•	 • •	 •

40
41

Galinha, uma 	
Ovos, frescos, duzia 	

•	 •
O •

x 45900
2$200 a

55500
1$800

65000
2$100

O•
••

•	 •

42
43

Lenha roliça, fina, metro 3 	
Lenha roliça, média, metro 3 	

O•
••

••
•	 • •	 •

•	 C
,5 •

165000 x
x

1à$800
175000

44 Lenha roliça, grossa, metro 3 	 ••,..••••• •• •	 • •	 • x 17$800

Observação Os numeres assinalados com x foram os preferidos ; as casas assinaladas com uma série de pontos não
enviaram preços ; o numero 4 coube por sorte a firma Jesus & Comp.

Quartel na 'Vila Militar, 1 de dezembro de 1932. — lidatendo ~riem, 10 tenente matador aprovistonader.
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Asilo de Invalidos da Patria

Chamo a atenção dos Srs. interessa-
dos para o edital de concurrencia pu-
blicado no Diario Oficial do cia 17 de
outubro proximo findo, á pagina 19.208,
para o fórnecimento de rações prepa-
radas e declaro não ser necessaria a
apresentação de caderneta de reservista.

Quartel na Ilha do Bom Jesus, 1 de
dezembro de 1932. - Francisco Lauro
Guedes, 20 tenente aprovisionador.

Serviço Central de Transportes
do Exército

Pelo presente edital, e de acôrdo com o
art. 52 do regulamento para as Requisi-
ções Militares, são convidados os Srs. pro-
prietarios dos veículos abaixo relaciona-
dos a virem recebe-los nos depositos do
Serviço Central de Transportes do Exer-
cito, á praia de São Christovão, até o dia
10 de dezembro proximo.

Ficam dèsde já prevenidos que deverão
apresentar, além dos documentos de pro-
oriedade, a licença da Prefeitura e as
respectivas carteiras de identidade; os
procuradores deixarão • organizados os
instrumentos do mandato e não serão
admitidos interniediarios para entrega ou
informações sobre veículos requisitados.

Relação dos automoveiS a que se refere
u edital supra:

Caminhão Ford:

Placa n. 4.121, motor ri. A.A. 1.660.016
Placa n. 3269, motor a. A. A.	 113.037
Placa s/n., motor n. A. A.	 694.874
Placa s/u.,	 motor o. A. A. 3.577.644
Placa s/n., motor n. A. A.	 695.101
Placa n. 4.874, motor n. A. A.	 591.433
Placa	 s/n., motor n. A. A. 1.113.825
Placa s/n., motor a. A. A. 4.368.259
Placa	 s/n., motor n. A. Á. 1.112.7g3
Placa s/n., motor o. A. A.	 951.326
Placa s/n. motor n. A. A. 1.057.228
Placa ' sin., Motor n. A. A.	 906.627
Placa	 s/n., motor n. A. A. 1.473.631
Placa s/n., motor n. A. A. 4.820.920
Placa	 s-n.,	 motor ri. A. A. 4.820.916
Placa sin., motor n. A. A. 1.286.232
Placa	 s/n.,	 motor ri. A. A. 1.931.851
Placa a 6.453, motor n. A. A. 4.746.032
Placa n. 4.669, motor n. A. A. 591.173
Placa s/n., motor n. A. A. 1.510.640
Placa n. 3.915, motor n. A. 1.068.419
Placa n. 6.429, motor a. A. A. 1.284.452
Placa n. 2.167, motor n.. A. A.	 779.374
Placa	 s/n. motor n. A. A. 1.969.897
Placa a. 4.700, motor a. A. A. 591.272
Placa	 s/n., motor n. A. A. 4.746.067
Placa n. 23, motor n. A. A. 200.987
Placa s/n. motor n. A. A. 4.820.692
Placa s/n, motor n. A. A. 3.748.880
Placa n. 3.382, motor ri. A. A. 4.746.187
Placa s/n, motor n.15- A.	 689.706
Placa	 s/n,	 motor ri. A. A. 4.367.012
Placa	 s/n, motor n. A. A. 1.473.687
Placa	 s/n., motor n. A. A. 1.660.636
Placa	 s/n.,	 moto rn. A. A. 1.508.811
Placa	 s/n.,	 motor ri. A. A. 1.190.674
Placa	 s/n.	 motor n. A. A.	 729.136
Paca	 g/n..	 motor n. A. A. 3.373.374
P . iic^

	

	 1.796, motor n. A. A. 1.438.934
n. 2.101, motor n. A. A. 3.915.114

Placa n, ni78 motor n,	 A.	 4nA.no9

Placa n. 4.669, motor n. A. A.	 591.173
Placa	 s/n., motor ri. A. A. 3.915.143
Placa n. 1.359, motor n.	 732.048
Placa ri. 5.351, motor n.	 1.982.425
Placa n. 1.370, motor n.	 4.368.259
Placa n.	 43, motor n.	 1.112.793
Placa n. 3.405, motor n. A. A. 4.366.163
Placa sin., motor n. A. A.	 337.337
Placa sin., motor n. A. A. 32.688
Placa n. 1.081, motor n.A. A. 3.748.087
Placa sin., motor n. A. A. 4.236.044
Placa sin., motor n. A. A. 1.062.614
Placa ri. 2.465, motor 	  9.508.133
Placa sin., motor n. A. A 	  4.236.887

Caminhão Chevrolet:
Placa ri. 4.047, motor ri. T. 4.835.925
Placa n. 2.881, motor n. T. 3.851.559
Placa n. 1.349, motor n9 T. 2.574.521
Placa sin., motor . 	 	 889.290
Placa n. 934, motor n. T 	 	 939.112
Placa n. 4.992, motor n. T 	 	 760.617
Placa sin., motor 	  2.910.793
Placa sin., motor n. T 	  1.026.169
Placa n.	 886, motor n. T 	  2.992.477
Placa sin., motor n. T., 	  3.362.975
Placa sin., motor n. T 	 	 846.487
Placa sin., matar n. T 	  3.633.945
Placa sin., matar n. T 	  2.842.361
Placa sin., motor n. T 	 	 808.529
Placa n. 6.171, motor n. T 	  3.857.809
Placa n. 3.577, motor n. T 	  4.545.518
Placa sin., motor n. T 	 	 478.452
Placa sin., motor n. T 	 	 814..288
Placa sin., motor ri. T 	  4.985.481
Placa sin., motor n..T 	  4.787.650
Placa s n., motor n. T 	 	 610.964
Placa s n., motor n. T 	 	 998.843
Placa sin., motor. n. T 	  3.196.582
Pilaca sin., motor n. T 	  3.196.657
Placa s it., motor n. T 	 	 908.269
Placa n. 3.506, motor n. T 	 	 979.800
Placa n. 558, motor 	  . 779.518
Placa n. 2.710, motor 	 	 846.344
Placa n. 2.756, motor n. T 	 	 112.374
Placa n. 744, motor ri. T 	  2.903.170
Placa ri. 3.251, motor Ia. T 	 	 651.289
Placa sin., motor n. T 	 	 814.259
Placa n. 4.085, motor ri. T 	  4.819.481
Placa sin., motor	 	  2.846.932
Placa sin., motor n. T 	 	 61.473
Placa sin., motor n. .T 	 	 683.538
Placa sin., motor n. T 	  3.860.680
Placa sin., motor .. 	 	 61.198
Placa sin., motor n. T 	 	 197.911
Placa sin., motor . . 	 	 747.109
Placa sin., motor	 814.233
Placa n. 425, motor n. T. 	 979.768
Placa ri. 4.873, .motor n. T.	 169.111
Placa sin., motor ri.	 • 775.902
Placa sin., motor n.. T 	 	 197.865
Placa n. 497, motor n. T 	  2.719.933
Placa n. 1.944, motor	 3.193.051
Placa n. 2.507, motor n. '2.3.193.662
Placa sin., motor n. T.	 197.675
Placa sin., motor n. T 	 	 592.449
Placa ri. 2.627, motor 	 	 44.894
Placa sin., motor n. T 	  4.501.818
Placa n. 84, motor n. T 	 	 412.908
Placa sin., motor n. T 	  2.503.229
Placa sin., motor 	  3.217.203
Placa n. 1.420, motor n. T 	  5.032.394
Placa n. 1.875, motor n. T 	 	 385.837
Placa sin., motor n. T 	 	 779.346
Placa n. 2.965, motor n. T 	  3.857.827
Expediente de 30 de novesmbro de 1.930
Placa n. 3.506, motor n. T. 	 979.800
Placa	 s/n.,	 motor n. T. 4.911.743
Placa	 s/n.,	 motor n. T.	 70.092
Placa n. 1293, motor n. T. 3.332.072
Placa	 s/n.,	 motor n. T. 4.409.906
Placa	 s/n.,	 motor ri. T. , 779.333
Placa s/n_	 motor n-	 502.586

Caminhão Gr. Broths:

Placa n. 4.344, motor n. G. B. 	 143
Placa n. 21196, motor n M.	 70.845
Placa n. 2.614, motor n.	 118.638

Gaminhão internat.:
Placa n. 6.370, motor n.	 47.298
Placa ri. 4.142, motor n. 4. 	

37.347,A
Placa n. 2.681, motor n...	 160.562
Placa	 s/n.,	 motor n. C.	

47.729
Placa n. 1297, motor n. T.	 60.080
Placa n. 346, motor n. C. T.	 55.366
Placa s/n., motor n. C. T.	 39.490
Placa s/n., motor n. C. T.	 44.563
Placa Il. 6.131, motor n... 	 160.890
Placa s/n., motor ri. 	

	
102.713

Placa s/n., motor n. 4. S 	
42.496,A

37.317
170.346
42.273
48.420

.35.439
46.6W

120.056

37.579,A
99.92i

22.837-A
163.369
44.563
99.926

149.204

214.719

33.270

, Lancia:

	

Placa n. 3.722, motor n.	 '2.791

Fiat:

Placa s/n., motor n.	 ..	 100.375
Placa s/n., motor n. 122

A. A• • • .• • • • . • . • •
	 000.839

Dodge:

Placa s/n., motor n.	 88.703

Truck:

Placa sin., motor n.	 612.091
Placa n. 1.307, motor n. C.

W. C.	 .•	 • 4	 526.100

Chassis. Ghevrolet:

Placa n. 2.979, (sem motor)
Placa s/n.. motor n. T...	 336.471

Ford:

Placa s/n., motor n. A. A.	 1.287.048

Soccorro .Chevrolet:

Placa s ./ri	 motor n. T...	 61.643

Placa n. 2.676, motor ri. C.
T.

Placa s/n., motor n....
Placa n. 2.532, motor, n.
Placa n. 6.674, motor n..

• Placa sin., motor n. C. T.
Placa s/n., motor n. C. T.
Placa ri. 2.039, motor n...
Placa s/n., motor n. 4 5.

L.
Placa sln., motor 	

	

Placa s/n., motor n. 4 $ 	

•
L .

Placa sh., motor n 	
Placa n. 2.867, motor n 	

• Placa a. 1.456, motor
'Placa n. 4.694, motor n 	

Placa n. 780, motor ri.

Stewart Six:

Placa n. 971, motor n. 4



550.648
993.659

2.398.241
2.499.387
4.692.724

891.483
621.661

4.394.951
3.793.820
4.4011.879

no
n.
n.
n o
n.
n.
n.
no
n.
n.

oo

oo

00

00

O o

oo

00

oo

00
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Motor International:
Placa s/n., motor n. C. T.	 47.546

Chevrolet:
Placa s/a., motor n.
Placa s/n., motor n. T.

Ford:
Placa a/a., motor a. A, A. • 2.932.086

Barata:
Placa sin., motor sa. .0 0.	 219.597

D-Phaeton:
Placa n. 58, motor n.
Placa s/n., motor a.
Placa sin., motor ..
Placa sin., motor n. A. ..
Placa n. 728, motor n. A..
Placa aIa., motor n. A ..
Placa a/a., motor n.
Placa s/n., motor a. A....

Chevrotel:
Placa sina, motor no o. OW

Placa sin., motor gail 00 00

Placa s/n., motor n. Co Co

Placa s/n., motor no *o 00

Placa s/n., motor
P-Phaeton	 Chevrolet:

Placa s/n., motor
Placa s/n , motor.
Placa o/n., motor
Placa Sin., motor
Placa s/n., motor
Placa s/n., motor
Placa s/n., meter
Placa s/n., motor
Placa s/n., motor
Placa s/n., motor

Hupinobile:
Placa sisa., motor n. A. 	 5.489

Whippt:
Placa s/n., motor n. 196-A

	
437.707

Gr. Paige:
Placa n. 3.853, motor n. 	 724.192

Dodge:
Placa n. 300, motor a. D. 1.000.083

Oackland:
Placa s/n., motor n	 022 653

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1932. — iirgéo N. Valente, 1° tenente
secretario.

FF.Zeálle

CONCURRENCIA ADIVIINISTRATIVA

Dza ordem do Sr. major presidente
do CIA., e de acêrdo com a letra d do
§ 2°. do art. 738, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, fica aberta
nêste grupo concurrencia administrativa
para a instalação de uma forja eletrica.
eob as seguintes condições:

1° — A forja será construida de tijo.4
los refratados e cimento armado, com
três bocas, chaminé de tijolos, obede-
cida a técnica especial.

O tipo é o adotado nos quarteja do
Exercito, como o existente no 4° Grupo
de Artilharia Pesada.

20 — A ligação elétrica será tirada da
rêde da Light. com um quadro para me-
didor de força, instalado no Corpo da'
Guarda, devendo ser observadas pelo
grupo, com rigor, a qualidade do mate-
rira! 9 o serviço da instalação.,

Na ferraria será instalado outro qua-
dro, com os dispositivos necessarios,
gado a um motor com ventoinha.

Fica entendido que a instalação ele-
trica compreende o fornecimento de to-
das as peças necessarias, como chaves
trifásicas, quadros, fios, conduite, es-
tais, isoladores, etc., inclusive o motor
citado e tubulação até á forja.

3° — Para a instalação eletrica o de-
citante promoverá junto á Light a de-
vida ligação e ficará responsavel pelo
bom êxito final do serviço.

40 — O proponente poderá optar pela
construção da forja, compreendfdo o for-
necimento das peças metálicas (algra-
vizes, tubos, registros, etc.), ou ~en-
te pela instalação eletrica, podendo
tambem organizar proposta para o com-
pleto da obra.

54 Os preços serão dados separada-
mente para a instalação 'eletriza e para
a forja.

O prazo para execução da obra
será de i dias após a notificação para
o inicio da mesma, e o pagamento será
imediato assim que seja recebido o ser-
viço, feitas as experiencias julgadas na-.
cessarias.

7° •-•-. O grupo se reserva o direito de
anular no todo ou em parte a ooncur-
rencia, se houver justa causa, ficando
o proAtonente sujeito ás normas legais
que regem as concurrencias.

8° A inscrição far-se-á mediante
requerimento dirigido ao Sr. major pre-
sidente do Conselho até o dia 7 de de-
zembro p. vindouro, acompanhado da
respectiva proposta, sendo esta em duas
vias, selada a primeira de ac8rdo com
a lei.
• Outras informações poderão ser dadas
pela Secretaria do CIA.

Quartel na Villa Militar, 1 de dezem-
bro de 1932. — João Paulo Sibrinho,
tenente secretario.

llTll© BA FAZENDA

DiretoAa da Contkàffidade

De ordem do Sr. diretor, fica o senhor
Henrique Van Erven, convidado a com-
parecer a esta diretoria, dentro do prazo
de 45 dias, contados desta data, para o
fim de, nos termos do seu despacho de 25
de maio último, regularizar o processo
de tranferencia, para o seu nome, das 47
apolices pertencentes a Horacio Moreira
Guimarães e caucionadas na Tesouraria
Geral do Tesouro Nacional, em garantia
da responsabilidade de Fernando Roxiha
Miranda, no togar de coletor das rendas
federais em Petropolis, Estado do Rio de
Janeiro.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — Jaime Severiano, secretário.

ComAssão Cerdrall de Compms
. do .Govêlerao 9'odoro

COLETA DI3 PREÇOS'

Aviso

Referencia — Séries 234.391 (Apare-
lhos medidores), 703.68415 (Limas di-
versas-Ferragens), 911.06214 (Aparelhos
de precisão para engenharia) e 914.06516
(APArelhos 05_ engenharia). •

A Comissão Central de Compras do Go-
vèrno Federal, comunica aos interessados
em geral, que os editais de concurrenoia
referentes ás séries supra, foram publi-
cados no "Diario Oficial" de 28 de no-
vembro de 1932, e acham-se afixados no
quadro de C. C. C., á rua Visconde" de
Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faverct, diretor.

GomIssão Centamil de Cortagem
do GOVOTE10 Fedenall

05LETA DE PREÇOS

Retificação

lieferenoin série 234.38619 (ferragert
diversas).

A Comissão Central de Compras co
MuniOa aos interessados em geral, qui
no edital de concurrenoia referente
série supra, publicado no Diario Oficia
de 26 de novembro de 1932

Onde se le: No item 16:
...de acordo com o .oesenho: II. A. IA

A. M.
7, uma, 3.

Deve-se ler:
...de acordo com o desenho: L A. E

E. A. M,
7, urna, 3.

Onde se lê: No item 14:
Derivantes de 0,400 x 0,400 de bolsai

o bolsa etc.
Deve-se ler:
Derivantes de 0,400 x 0,400 de ponta

e bolsa etc.
Onde se U: No item 18:

flane $na deatirvaante ,(Afaintiquei-
rei), unia, 1.

Deve-se ler:
..flange	 na (derivante (Wantinatz.

ra), uma, 1.
Pela Comissão Central de Compras.,

— Carlos Mario Favereta diretor,

Comissão Centrfall de Cómipms
do Govênao IFederrei

COLETA DE PREÇOS

AVISO

Referencia série 234.390	 (Metro
bomba centrifuga).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
no edital de concurrencia referente á
série supra, publicado no Diario Oficial
de 30 de novembro de 1932,

elide se lê: No fina do edital:
•s propostas par esta série deverão

ser entregues no dia 19 de dezembro de
2932, etc.

toeve-se lêr:
As propostas para esta série deverão

ser entregues no dia 29 de dezembro
de 1932, etc.

Pela Comissão Centrai de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor,.

2.416.749
814. O

692.954
15.897

s/n
2.445.633

800.279
2.486.612

953.436
299.372

556.668
4.954.244

556.520
3.026.823
1.492.627

_
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Comissão Central de Compras
do Govêrno Federai

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia sede: 906.325/6 (maqui-

nas).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
o editai de coneurrencia referente á sé-
rie supra, foi publicado no Diario Oficial
de 29 ' de novembro de 1932, e acha-se
afixado no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84-loja. — Pela
Comissão Central da Compaas, Carlos
Mario Faveret, diretor.

--
Alfandega do Rio de Janeiro

SENTENÇA

Consta dêste processo que no dia 21
de janeiro dêste ano, os guarda adua-
neiros Carlos Pedro da Silva e Jucundi-
no Dias Cardoso, de serviço a bordo do
vapor italiano "Belvedre", atracado . ao
Mis do Parto, suspeitando de um indi-
viciam desconhecido que vinha confabud
tando com diversos tripulantes do refe-
rido vapor, resolveram vigia-lo atenta-
mente;

Que, em seguida, viram o referido in-
dividuo entregar ao carregador ri. 3, An-
tonio Joaquim Alves Branco, uma pe-
ouena maleta que foi conduzida para o
Armazem de Bagagem e entregue ao'
trabalhador Antonio Rodrigues Guedes,
que, por sua Vez, procurou encaminhar-
sa para o elevador que dá acesso. ao  pa-

vimento superioar no que foi obstadõ
pelo guarda Secundino, fazendo condu-
zir a citada maleta á presença d.o con-
ferente Sr. Pacheco Junior, relatando-
lhe a que havia oeorrido;

Que, detida a referida maleta', foi o
fato levado ao conhecimento desta ins-
petoria, que mandou instaurar o respe-
ctivo processo, lavrando-se, em seguida,
o termo da apreensão de fls.;

Que, publicada edital- no . Diario Oficial
de 25 de maio clêste ano; com o prazo
de 15 dias, de conformidade com a cir-
cular n. 19, de 11 de junho e 1927, nin-
guem apresentou defesa sobre o fato,
motivando a lavratura do termo de re-
velia regulamentar;

Que, avaliada e classificada a merca-
doria — 16 relogios pulseiras, de ouro,
para homem. 41) relogios pulseira, de:
niquel, para homem, 53 relogios. pulsei-
ra, de ouro, para senhora, e 70 pulseiras
de out.,* e fita para relogios — verifi-
cou-se estarem sujeitos aos direitos de
84843700, no valor comercial de réis
t0:076$000;

Assim,
Considerando que a- maleta veiude

bordo, sem constituir bagagem de passa-
geira, não tendo rotulo ou outra qual-
qudd indicar:lo;

Considerando que em tais circunstan-
cias deveria ter havido prévio acôrdo
entre o citado individuok com:et-m(1:01,
n. 3, Antonio Joaquim Alves Branco, e
o trabalhador do Armazem de Bagagem,
Antonio Rodrigues Guedes, pois o con-
teúdo da maleta — relogios — merca-
doria de comercio, em absoluto poderia
constituir bagagem;

Considerando que o desaparecimento
do interessado, que a principio procurou
o volume, robustece mais o indicia de
tentativa de contrabando;

Considerando que o processo correu á
revelia,

Resolva considerar procedente a apre-
ensão, condenar o dono da mercadoria
á perda da mesma, ficando-lhe imposta
a multa de 50 cde do seu valor oficial,
si, porventura, vier a Ser identifica&
e considerar suspeitos aos interesses da
F'azénda Nacional, tanto o carregador da
Cais do Porto n. 3, Antonio Joaquim
Alves Branca corno a trabalhador 'MS Ar-
mazem de Bagagem. Antonio Rodrigues
Guedes, aos quais fica imposta a pena.
de proibição de entrada nesta Alfandaga
e suas dependencias.

Expeça-se a necessaria partaria, dê-se
ciencia á Guarda-mona e oficie-se á
Companhia Brasileira de Portas.

Publique-se e,urna vez passada em
julgada esta decis. ão, na fórma do arti-
go 662 da Nova Consolidação das Leis
das Alfandegas, seja a mercadoria ven-
dida em hasta publica, adjadicandoase,
afinal, 50 % do produto aos apreenso-
res, guarda aduaneiros Carlos Pedro da
Silva e Jueundino Dias Cardoso; 30 %
para a Fazenda Nacional e o .: restantes
20 To divididas entre o preparador do
processo. o escriaão e os avaliadores.ar-
do de acôrdo com o art. 651 da Consoli-
dação citada. combinado COO o art. 124
da lei n. 2.924, de 5 de aneiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega dó Rio de Janeiro. 1 de de-

zembro de 1932. — José dós Santos
Leal, inspetor.

Dezembro de 1932

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COUTA DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referencia série 234.390 Celeiro bomba centrifuga)
A Comissão Central 'de Compras comuica aos interessa-

dos em geral, que o edital de. condarrencia referente á série
suisra, foi publicado no Diario Oficial de 30 de novembre de
1982, e acha-se afixado no quadro da C. C. G. á rua Vis-
conde de Inhaúma n. 84, loja..

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Fa--
veret, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
4	 COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal, pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixa:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preço& oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data dêste número do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sôbre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os. interessados dirigir-se ao Departamento
Ceutral desta Comissão.

gela Comissãla .Central de Compras. — C. M. Faveret.
Série 419.246

Artigo- — Unidade — Quantidade.
Propostas para 8 de dezembro de 1932:

f. Cobaias, com pêso mínimo de 350 grs., conforma
classificação da Prefeitura, uma 	 	 400

	

2. Frangos gordos, com o pêso minimo de 900 grs 	 ,
•	 conforme classificação da Prefeitura, um 	 	 3.300

3. Galinhas gordas, com o pêso minimo de 1.700 grs.,
conibrine classificação da Pkefeitura, uma, 	 4.4(10

4. Ovog frescos, grandes, duzia 	 	 4.000
Nota — As : mercadorias acima deverão estar á dispo-

sição da C. C. C., a partir do dia 1 da janeiro de 1933.
Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme

a necessidade das repartições.
1.° — Os artigos acima deverão ser de I' qualidade e

obedecer ás condições acima estipuladas, bem cama á clas-
sificação da Prefeitura.

2° — Os preços deverão ser fornecidos pela 'unidade, com-
preendendo carga„ descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cada uma das zonas — urbana, suburbana,
rural e maritinaa.

— As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4° — O fornecedor fica sujeito ás seguintes ,penas con-
vencionais:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como não sendo de primeira qualidade, independente da subs-
tituição dentro do prazo- de um dia, á multa de 5 : % sôbre o
valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, a multa de 10 %
sôbre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em 20' Vo sôbre valor da
quantidade rejeitada, rescindido o contrato e paoibidos de
negociar com o Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.;

d) a substituição das artigos rejeitados ou julgados corno
não sendo de primeira qualidade, será feita dentro da prazo,
de um dia; si o excesso do prazo fôr maior de dóis' dias, serão
os artigos adquiridos dirétainente no mercado pelai C. C. C.,
correndo por conta do contratante, toda a despesa que será
deduzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam ressalvados as de fórça
maior, tais como: gréves, epidemias, ineendios, revoluções,
guerras„ falencias, naufragios e. retardamento de viagens.

5° — A G. C. C. se reserva a direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de. 20 % para mais ou para menos, obrigando-se
o Pornecedor a manter os mesmos preços e nas ri-minas condi-
ções do edital..., a
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1" — Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade, obe-
decer ás condições acima estipuladas, á padronagem da C. C. G
e á classificação da Prefeitura.

20 Os preços deverão ser fornecidos pela unidade.
compreendendo carga, descarga 'e transporte dos artigos ofe-
recidos, ç especificados para cada uma das zonas — urbana —
suburbana — rural e maritima.

— As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante. requisições assinadas' por uni dos
diretores da Comissão.

40 — Os • contratantes ficam Sujeitos ás seguintes pena-
lidades:	 • • •	 •

a) no Uso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
coito não sendo de I.' 'qualidade, independente da substituição
dentre	 prazo de um dia, á muita de 5 % sobre o váfor .
total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da Substituição, á multa de 10 %
sobre o mesmo valor;

e) na terceira vez, Multados em 20 % sobre o valor da
quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proibidos de
uegcrciár com o Govèrno Federal, por intermedio da C. G. C.;

4, a substituição do. artigo rejeitado ou julgado como não
sendo de 1 0 qualidade, Será feita dentro do prazo de uni dia:
si o excesso do pralo fôr maior de dois dias, será o artigo
adquirido diretamente no mercado pela C. C. C. correndo por
conta do contratante tecla a despesa, que será deduzida da
caução de garantia;

e) para os casos acima ficam ressalvados os de fôrca
maior,. tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções, •
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

50 — A C. O. C, se reserva o direita de alterar as quanti-
dades pedidas de 20 % para maiS ou para menos, abrigando-sP.
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas condi..
ções do edital.

— i3 prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das res pectivas requisições..

7° — A C. C. C, requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo oprazo
sem a requisição de, todo o stock, fica reservado ao fornecedor
o direito a, escolha entre a rescisão do contrato e a opção
para continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o for-
necedor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias
anteriores á terminação do contrato, o mesmo direito . se devolve
á Comissão.

8° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

— Estão, sujeitas á Invalidação sumária as propostas •
cujo compromisso para aceitação, verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

10 — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % sobre a valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titules federais ao portador.

— Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr
adjudicado o fornecimento constante dêSte edital, não assina-
rem o contrato dentro do prazo determinada pela Comissão,
e de geôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Govêrno Federal, por intermedio da G. C. C.

12 — A 0.0.. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente con-
currencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

13 — Não serãa levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente coleta de preços.

—
A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado itma só vez e afixado no quadro dá C. O.
C.', á rua Visconde de Inhanna a. 84, loja.

—
A COrai.94a chama a atenção dos Srs. proponentes para

as clausulas 1', 2' e 13, deste edital, devendo . as propostas
apresentadas satisfazer integralmente as exigencias contidas
nas mesmas clausulas.

As propostas para esta . série deverão ser entregues no
dia 9 de dezembro de 1932; das 12 ás 14 horas, na séde desta.
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serãe
abertas ás 14 horas e 30 minutos na presença dos interessados,
que deverão, poro isso; apresentar documentos de habilitação.
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6° — aprazo de entrega da mercadoria será de 43 horas,
após a recebimento das respectivas requisições.

7° — A C. G .C. requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 .dias da data. da assinatura do contrato. Findo a prazo
sem a requisição de todo o Stock, fica reservado ao fornece-
dor o direito á escolha entre a rescisão do contrato a opção
Para continuação dá fornecimento por mais 90 'dias. Si o . for-
necedor deixar de exereer o direito de escolha até quinze dias
anteriores á. terminação do contrato, o Mesmo direito se de-
volve á. Comissão.

8° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9° — As propostas apresentadas deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo. á mesma ordem
do edital respectivo.

10° — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas.
cujo compromisso para aceitação verse sôbre prem inferior
a 15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução.
sobre o preço mais baixo.

11° — A C. C. C. agirá com o máximo rigor, em relação
a qualquer infrações na cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelável de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada eni anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar for-
necimentos idênticos ao constante desta. "série, serão exigiveis
'garantias e .denmostrações de qualquer natureza, a criterio ex-
clusivo da. C. C. C.

'12° — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar. uma
caução de 10 c/o, (dez por cento) sôbre o valor da. enamienda,
consistente em 'dinheiro ou em titulas federais ao portador.

13" — o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante dêste edital, não, aasingrem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão,, e de,
acordo com. as clausulas contidas nu mesmo edital, perderão,
a idoneidade para 'efetuar novos forneeinientos do Mesma ge-
nem, ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

— A Comissão se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulaçUes em. face das propostas.
apresentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
currencia no todo ou em parte, a seu exclusiva Gritado.

15' — Não sendo levadas em. conta, as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente coleta de preços.

•
A C. C. C. avisa mia Srs. proponentes que a presente

edital será. publicado . nana 86 vez e afixado no quadra da C; (1„ C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.	 •

A C. G. C.. chama. a atenção dos Srs. proponentee para
as clausulas 1, 2 e 15 dêste edital, devendo as. propostas apre-
sentadas, satisfazer integralmente ás exige.ncias contidas nas
mesmas clausulas.

•n••

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia.
8 de dezembro de 1932; das 12 ás 14 heras na sede desta i.:o-
missão, e serão abertas ás 14 horas . e 30' minutas na pre-
sença dos interessados que, deverão para isso, apresentar do-
cumentos de. habilitação.

Série 419. 251
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 9-12-193.2:
Stock:

1. 'Alfafa de 1° qualidade, em fardos, com média 50
quiálos, quilo 	 10 . 0110

2. Aveia em grão de 1°, para animais — Padrão
da C. C. C., quilo 	 	 2.000

3. Cevada em. grto — Padrão da G. C. O., quilo 	 	 30
4. Farelo de trigo —.- Padrão da C. C. C., quilo 	 	 30.000
5. Fubá grosso — Padrão da C. C. C., quilo. 	 	 12.000
6. Milho picado, quilo 	 	 1.500
7. Milho amarelo bom — Padrão da G. G. C., quilo 	 20.000
8. ltemoido — conforme classificação da Prefei-

tura, quilo	 .......... .. 	 	 1. 000
9. Triguilbo — Padrão da C. C.. C., quilo 	 	 1.500

Nota — As mercadorias acima deverão eatar á disposição
da C. C. C.. a partir do dia 1 de janeira de 1933.

Para entregas parceladas, na prazo de 90 dias, conforme
nece.gi.9.ida.Ç.4 das rePartiçõe4...
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Série 419.252
Artigo - Unidade - Quantidade

Propostas para 9-12-1932:
1. Banana prata, grandes e maduras (uniformes),

uma 	  450.000
2. Banana S. Thomé, grandes e maduras (unifor-

me), uma 	
	

1.000
3. Laranjas perfeitas de 1" qualidade, uma..., 	

	
90.000

1. Limas (fruta), uma 	
	

6.000
5. Limões grandes e bons, um 	

	
2.000

6. Temperos diversos frescos, quilo 	
	

4.000
7. Verduras diversas frescas, quilo 	

	
55.000

Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposição
C. C. C. a partir do dia 1 de janeiro de 1933:
Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme

a necessidade das repartições.

1 0 - Os artigos acima deverão ser de l a qualidade e obe-
decer ás condições acima estipuladas.

20 - Os preços deverão ser fornecidos pela unidade_
compreendendo carga, descarga e transporte dos artigos ofere-
cidos, e especificados para cada uma das zonas - urbana -
suburbana - rural e maritima.

3° . - As entregas serão_ feitas en5 qualquer das zonas
do Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um
dos diretores da Comissão.

4° - Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes pena-
lidades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
cora° não sendo de 1" qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de 5 % sobre o valor
total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de 10 %
sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em 20 % sobre o valor da
quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proibidos de
negociar com o Govêrno Federal, .por intermedio da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1' qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C.,
correndo por conta do contratante toda a despesa que será
deduzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam ressalvados os de fôrça
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de Viagens.
• 5° - A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas. de 20 % para mais ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas condi-
ções do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro de
90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo sem
a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor o
direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornece.-
dor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias ante-
riores á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve á
Comissão.

8. 0 Os pagamentos serão parciais e corespondentes ao va-
lor de cada requisição.

9. 0 A C. C. C. se reserva o direito de estipular quaisquer
normas tendentes a verificar a - exata natureza dos artigos ofe-
recidos e entregues.

10. As propostas apresentadas, deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
eaital respectivo.

11. Estão sujeitas á invalidação sumária, as propostas cujo
compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem simplesmente, uma redução sobre
o preço *mais baixo.

12. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titulas federais ao portador.

13. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem o

prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

14. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-

• sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
currencia no todo ou emi parte, a seu exclusivo criterio.

15. Não serão levadas em conta, as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente á todas as condições da presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos snhores proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

A C. C. C. chama a atenção dos senhores proponentes para
as clausulas 1,2 e 15, dêste edital, devendo as propostas apre-
sentadas, satisfazer integralmente ás exigencias contidas nas
mesmas clausulas.

• As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
9 de dezembrb de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de InhatIman.84, loja, e serão abertas
ás 14 horas e 15 minutos na presença dos interessados que,
deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

Série 419.253
Artigo - Unidade - Quantidade

Propostas para 8-12-1932.
Stock:

1. Leite condensado - Tipo Moça ou Sitiense -
Padrão da C. C. C., lata 	 	 430

2. Leite puro fresco,..litro 	  100.000
3. Manteiga de Minas - peso liquido - latas de

5 quilos: E' adotada a manteiga conservada
(com sal e exclusivamente pasteurizada no
enlatamento de 5 quilos, cujo peso será li-
quido, devendo conter meteria gorda nunca
inferior a 80 % e acidez nunca superior a
5 % - Padrão da C. C. C., quilo 	 	 3.800

4. Queijo tipo Reino de 1' qualidade - De Palmira
(Minas) - Padrão da C. C. C., fôrma 	 	 30

5. Queijo de Minas gordo Meia-cura - Padrão da
C. C. C., quilo 	 	 60

6. Queijo tipo Parmêzon - Nacional - Padrão da
C. C. C., quilo 	 	 120

Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C.. a partir do dia 1 de janeiro de 1983.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme
a necessidade das repartições.

1. 0 OS artigos acima deverão ser de 1° qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas, e á pa-
dronagem da C. C. C., em relação a êsses artigos.

2.° Os preços, deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo cana, descarga e transporte dos artigos ofereci-
dos, e especificados para cada uma das zonas: urbana, subur-
bana, rural e maritima.

.3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° O fornecedor fica sujeito ás seguintes penas conven-
cionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem da
qualidade ou marca contratadas ou por se encontrarem em
mau estado de conservação ou acondicionamento, multa de
5 % sobre o valor respectivo, independentemente da obrigação
de substituir os artigos recusados no prazo de um dia;

b) na segunda vez, além da substituição, multa de 10
sobre o valor da quantidade rejeitada;

c) na terceira vez, multa de 20 % sobre o valor da quan-
tidade rejeitada, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do Registro de Fornecedores do Govêrno Fe-
deral;

d) a substituição dos artigos rejeitados será feita no prazo
de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros, por
conta do fornecedor, independentemente das penalidades cons-
tantes das letras anteriores;

e) as irnportancias das multas e aquisições dos aztigos
não substituidos poderão ser deduzidas dos créditos do forne-
cedor na Comissão, descontadas da caução ou cobradas por
ação executiva.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições . do edital. •

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock,.fica reservado ao fornecedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato eaopeão para

da



Sabado 3
	

Dezembro de 1932 . 22127
!er22~=~511

continuação do forneCimente por mais 90 dias. Si o forneeeder
deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias anterioree
á terminação do contrato, o mesmo direito se 'devolve à Co-
missão.

te' Os. pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valer de cada requisição.

9.• Os proponentes deverão declarar a marca e 3 acondi-
cionamento dos artigos•aciena.

10. A Comissão se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a emita natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.
• 11. Em relação ao artigo constante do item 3, , deverão

os proponentes declarar em suas propostas, que o artigo ofe-
recido preenche integralmente as condições e especificações
acima estipuladas, relativas a esse mesmo artigo.

12. As propostas apresentadas deverão mencionar os
artigoa devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

' 13. Os preços unitarios versarão semente sobre as quan-
tidadee liquidae.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as Propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução sobre
o preço mais baixo.

15. A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicadas a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, e direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneid.ade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forneci-
mentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar forneci-
alentos identicos ao constante desta serie, serão exigiveis ga-
rantias e demonstraeões de qualquer natureza,. a criterio ex-
clusivo da G. C. C.

16. O eernecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de. 10 % sobre o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores. aos quais fôr ad-
judicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela COITÁS .São; e de
aeôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade. para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

18. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações. em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
currencia, no todo ou aio parte, a seu exclusivo eriterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente a todas ás condições da presente coleta de preços.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes Mie o presente edi-
tal será publicado uma só vez, e afixado no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

A C. O. C. chama a atenção dos Srs. proponentes para
as clausulas e', 20. 90 e 19°, deste edital, devendo as propostas
apresentadas; • satisfazer' integralmente as exigencias contidas
nas mesmas clausulas.

. As propostas para esta serie deverão ser entregues no
dia 8 de . ciezembro de 1932. das 12 ás 1.4 liCrras. na sede desta
Comissão, á eua Visconde de Inhaúma n. 84-loja e serão aber-
tas iSs 14 horas e 45 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. co-
merciantes á Comissão Central de Compeas do Governo Fe-
deral. deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1° - Os preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias.

20 - Cada uma das vias deverá ser assinada Pelo repre-
sentante da firma ofertante.

30 - Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, la-
crados -e entregues contra recibo á Comissão. á.rua Visconde
de Inhaúma .n. 84-loja, nos dias e horas que serão determi-
nados para cada caso,

4° - Os interessados deverão ter impresso no envelope o
fleme e o endereço da firma, bem como o número da (série a
que se relerem os artigos ofertados. - Pela Comissão Central

Compras,. C. It. Faveret, dtreter.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Inspetoria dos Patronatos Agrieolas

PATRONATO AGRICOLA "ARTIIUR BERNARDES"

MINAS GERAIS

Viçosa, 17 de novembro de 1932. - N. 594 - Circular:
11.1mo. Sr.
De conformidade com o decreto n. 19.549, de 30 de de-

zembro cie, convido-vos a paresentar preços para os for-
necirnentos a serem feitos a este Patronato durante o mês de
dezembro proximo futuro, de acordo a inclusa relação e me-
diante as seguintes condições:

1.° As propostas em cinco vias devem ser apresentadas na
Secretaria do Patrunalo até ás 12 horas do dia 28 do corrente,
em envelopes fechados com a declaração por feira do nome do
proponente.

2." Os envelopes serão abertos deante de todos os con-
currentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar folha a
folha as propostas de todo os outros em presença do diretor
do Patronato ou seu substituto legal, que por sua vês as au-
tenticará com a sua rubrica. Uma vês iniciada a abertura das
propostas, não serão admitidas quaisquer retificações que
possam influir no resultado respetivo.

3 •° Versará o pedido semente para o preço em réis papel
indicado em algarismo e confirmado por esteuso para as uni-
dades estabelecidas 'nos artigos pedidos, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas.

4.° As contas serão apresentadas em seis vias afim de ser
pedido o pagamento á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
em Minas Gerais, acompanhada das respectivas duplicatas.

5." A diretoria do Patronato reServa-se o direito de ad-
quiriv as quantidades que necessitar, embora não atinjam a
indicada na presente relação.

6.° Serão preferidos os artigos oferecidos pelo menor.
preço. No caso de empate será preferido o proponente que
apresentar maior número de preços minirnos, salvo melhor
amostra.

7.0 As propostas, seladas as primeiras vias com selo fe-
deral de 1$000 por folha deverão ser apresentadas em relação
separada para cada grupo, acompanhadas das reSpectivaz
amostras quando possivel.

8.° O fornecimento é para ser posto no Patronato por
couta dos fornecedores.

Relação dos artigos a serem fornecidos a este Patronato,
durante o mês de dezembro de 1932, de acôrdo com a circular

594, de 17 do corrente:
Grupo 1 - Alimentação e dietas

760 'quilos de assumi' refinado, de 1'.
700 quilos de assucar cristal, de 1'.
300 quilos de arroz de 1'.
10 quilos de alho nacional, de 1'.
10 litros de azeite Bertoli.

150 quilos de bacalhau de 1'.
SOO quilos de batatinha nacional de 1.
150 quilos de café eis) grão, de 1'.
50 quilos de cebola, tipo Cnnarias.

1.040 quilos de carne de vaca, sem osso.
150 quilos de carne de porco, sem osso.
150 quilos de banha de porco.
10 quiloe de biscoutos Minores.

1.300 quilos de feijão preto, de 1'.
400 quilos de farinha de mandioca, de es.
30 sacos de farinha de trigo, "Flor Nacional" (saco de

44 k.)
60 quites de goiabada Pesqueira,

620 litros de leite de vaca.
200 quilos de macarrão de pe
10 quilos 'de marmelada Colombo.
5 quilos de Massa de tomate

60 quilos de manteiga.
80 quilos ree mate de 1'.
re0 quilos de queijo de Mina.
40 quilos de queijo Parrnezen.

200 quilos de sal fino.
15 litros de vinagre de 1*.
1 quilo de pimenta de reino.

36 pacotes de maizena Duryea._
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latas de aveia Quaker.
1 quilo de canela em p6.

quilo de Moral.
Grupo 2 — Material diverso

stl0 litros de gazolina.
20 litros de oleo fino, para automovel.

litros de oleo grosso, para autornoveh
lats de uma pinta cie Flit.

•,300 impressos . modelo — Papa inventario de materail per-
manente.

•300 impressos para inventario do material de consumo.
6 litros de tinta preta "Sardinha".
2 duzias de borachas Rubi, n. 212.

30 folhas de papel carbono "Pelican", de 50 x 60,
2 caixas de papel carbono "Pelican", 22 x
2 (luzias de lapis tinta, para cópia.

IS.0 talões modelo VII, guia de requisição.
20 quilos de ocra amarelo.
/..:0 quilos de alvaiade Ville Montagne,
20 latas de CrUzvaldina.
35 vassouras de piassava, quadradas, grandes.

C sinatario infra, comerciante estabelecido nesta cidade
_s 'Virose, propõe fornecer a este estabelecimento, durante o

de dezembro woximo vindouro, os seguintes artigos do
ifu.po

quilbs de carne de vaca sem osso, em re-
messas dia rias, quilo, dois mil réis	 28000

30 sacos de farinha de trigo "Flor Nacional",
saco de 44 quilos, quarenta e um mil
e quinhentos reis 	 	 418500

rjujeita-se ás condições exigidü, no caso de ser aceita a
:2.r23ente proposta.

Viçosa, 28 de novembbro de 1932. — Antonio Lopes Sim-
21.c5o.

Antonio Augusto Gomes, agriculdtor, residente em Sil-
,cs,re, distrito de Viçosa, propõe fornecer ao Patronato Agri-
;aa, Arthur Bernardes, conforme circular n. 594, os artigos
baixo, pelos preços á margem, durante o mês de dezembro

:c corrente ano:

	

:23 litros de leite de vaca, litro, quinhentos réis..	 8500
2.11vestre, 28 de novembro de 1932. — Antonio Augusto

Hcmes.
••••••••••••

2.4rancisco 1SG Irmão, negociantes estabelecidos em Silvestre,
_ is 'oito de Viçosa, propõem fornecer ao Patronato Agricola

• rUhur Bernardes, conforme circular n. 594, os artigos abaixo,
;-, p les preços á margem, durante o mês de dezembro do cor..
.-nte ano:

quilos de alho nacional, quilo, cinco mil e qui-
nhentos reis 	

quilos de café em grão, quilo, mil réis 	
quilos de cebolas, quilo, mil e seiscentos réis 	
quilos de carne de porco, sem osso, qu/Cdoiis•

centos réis 	
quilos de carne de porco sem osso, quilo, dois

mil e seiscentos réis 	
litros de leite de vaca, litro,, quinhentos réis
quilos de queijo de Minas, quilo, tres.mil e du-

zentos reis 	
quilos de queijo Parmeson, quilo, nove mil réis
quilos de sal fino, quilo, quinhentos réis 	
litros de vinagre, litro, mil e oitocentos réis 	
quilo de pimenta clã Reino, quilo, dez mil réis
Silvestre, 28 de novembro de 1932. — Francisco & Irmão.

:cão José Araujo propõe, de acordo com a circular n. 594,
s 1.7 do corrente, fornecer ao Patronato Agricola Arthur Ber-

: a.-rdes os artigos abaixo arrolados e pelos preços á margem,
rante o mês de dezembro do corrente ano:

Grupo 2	 Material diverso
;2,;; 3tros de gasolina, litro, mil e setecentos réis

o litros de oleo fino para automovel, litro, dois
mil e quinhentos réis 	

:0 litros de o:leo grosso para automovel, litro,
quatro mil réis 	

3 latas de Flit, de uma pinta, uma, oito mil réis
.!.tros de tinta preta, "Sardinha", litro, doze

mil réis 	

20 quilos de ocre amarelo, quilo, mil e duzentes
róis 	

10 quilos de alvaiade Ville Montagne, litro, 'Ires
mil e quinhentos reis 	

20 latas de Cruzwaldina, lata, quatro mil e qui-
nhentos reis 	

36 vassouras de piassava, quadradas, grandea,
uma, dois mil e seiscentos reis 	

12 vassouras de palha de cinco fios, uma, tres
e quinhentos reis 	

6 rodos de borracha para enxugar chão, um, dolo
mil e oitocentos reis 	

400 quilos de sabão virgem, quilo, mil e tresentos
réis 	

12 torneiras de metal, de 1/2", com manivelã;
• nove mil reis 	

3 maços de pregos 16 x 18, um, cinco mil Mis
3 maços de pregos 45 3-g 45, um, cinco mil réis
3 maços de pregos 19 x 36, um, cinco mil réis

12 fechaduras gorges, com trinco, uma, quinze
mil reis 	

Viçosa, 26 de novembro de 1932. — João José Araujo
e..eaM

João José Araujo propõe, de acôrdo com a circular n. 594,
de 17 do corrente, fornecer ao Patronato Agricola "Arthur
Bernardes", os artigos abaixo e pelos preços á margem, du-
rante o mês de dezembro do corrente ano.

Grupo H — Alimentação e dieta
60 quilos de assucar refinado, de 1°, quilo, mil

réis
700 quilos de assucar cristal, de 1°, quilo, oito-

centos reis .
300 quilos de arroz de Po quilo, mil e duzetatoz

reis e 	
10 quilos de alho nacional, de 1 a, quilo, cinco

mil reis e 	
10 litros de azeite Bertolli, litro, dez mil reis 	

150 quilos de bacalhau, de 1 a, tres mil reis 	
800 quilos de batatinha nacional, de 1°, quilo,

oitocentos reis
150 quilim de café em grão, de 1°, quilo, mil réis
50 quilos de cebollas, tipo Guiarias, quilo, mil

e seiscentos reis e 	
150 quilos de carne de porco, sem osso, quilo,

dois mil e seiscentos reis . 	
150 quilos de banha de porco, quilo, ires mil e

• quinhentos réis
10 quilos de biscoutos "Aymoré",quilo, sete anil

réis .
1.300 quilos de feijão preto, de 1°, quilo, oitocentos

réis	 • "0000000o" OOOOOOOOOOO 0004..00.

400 quilos de farinha de mandioca, de 1°, quilo,
oitocentos reis

30 sacos de farinha de trigo "Flor Nacional",
-(saco de 44 quilos), saco; quarenta e
dois mil réis

60 quilos de goiabada "Pesqueira", quilo, Ires
mil reis .

200 quilos de macarrão de 1°, quilo, mil e tw-
sentos réis

10 quilos de marmelada "Colombo', quilo, tios
mil e quinhentos reis O 	

5 quilos de massa de tomate, quilo, cinco stsM
réis	 	

60 quilos de manteiga, quilo, Sete mil e tresen-
tos reis

80 quilos de mate, de 1°, quilo, mil e quinhen-
tos réis

60 quilos de queijo de Minas, quilo, tres anil e
tresentos réis

10 quilos de queijo Parmezon, quilo, nove Zaire
quinhentos réis

200 quilos de sal fino, quilo, quatrocentos réis.'„
15 litros de vinagre, de i a, quilo, mil e seiscen-

tos réis
1 quilo de pimenta do reino, quilo, dez rafi rZe

36 pacotes de maizena Duryea, quilo, mil e
quatrocentos réis

10 latas de aveia "Quarquer", lata, seis mii11 e
quinhentos reis

1 quilo de colorau, quilo, sete mil réis 	
Viçosa, 26 de novembro de 1932. 	 Joã. leoé 2cv.
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Quadro comparativo da concurrencia realizada no dia 29 de novembro de 1932, no Patronato Agricola eArthur Bernardesb

Concurrentes

Grupos e artigos a serem fornecidos
Concurrente preferido

Grupo 1 — Alimentação e dietas

Quilo de assacar refinado de la 	  18000
Quilo de assuear cristal de 1° 	 $800
Quilo de arroz de 1 	 No•o 15200
Quilo de alho nacional de la 	
Litro de azeite Beroli 	

55000
10$000

Quilo de bacalhau de 12 	  35000
Quilo de batatinha nacional de Ia 	 $800
Quilo de café em grão, de la 	 15000
Quilo de cebolas tipo Canarias... ..... ..• 15500
Quilo de carne de vaca, sem osso 	 — 25000
Quilo de carne de porco, sem osso 	 -2$600

Quilo de banha de porco......... ........ . 35500
Quilo de biscoutos Almorés........° 	 75000
Quilo de feijão preto de 18 	 $800
Quilo de farinha de mandioca de $800
Saco de farinha	 de trigo cFlor nacionalp,

saco de 44 quilos 	 425000 41$500
Quilo de	 Pesqueira 	¡goiabada 35000
Litro de leite de vaca ....... •o.•oo

Quilo de macarrão de l a .......	 o•o e•o•oo • 15300
Quilo de marmelada Colombo 	 35500
Quilo de massa de tomate 	 5$000
Quilo de manteiga 	 75300
Quilo de mate de la 	 15500
Quilo de queijo de Minas 	 35300
Quilo de queijo Parmezon 	 .95500
Quilo de sal fino ........ ....... ........ $400

Litro de vinagre de P 	 15600
Quilo de pimenta do reino..•.•...........• 105000

Pucote de maizena Dureya 	 15400
Lata de aveia Quaker 	 6$500
Quilo de Colorai 	 75000

Grupo 2 — Material diverso

Litro de gazolina 	 15700
Oleo fino para automovel 	 25500
Oleo grosso para automovel . 	 45000
Lata de uma pinta, de Flit 	 85000
Litro de tinta preta Sardinha 	 . 12$000
Quilo de ocre amarelo 	 15200
Quilo de alvaide Ville Montagne 	 35500
Lata de Cruzvaldina 	 45500
Vassouras de piassava, quadrada, grande 	 25600
Vassoura de palha de 5 fios 	 3$500
Rodo de borracha para enxugar chão 	 2$800
Quilo de sabão virgem 	 1$3J0
Torneira de metal, de 1/2", c/ manivela.., 	 9$000
Maço de pregos de 16x18 	 5$000
Maço de pregos de 15x15 	 5$000
Maço de pregos de 19x36 	 5$00O
Fechadura gorges, sem trinco 	 15$ $11

_-
_-
_-

15000
$800

1$20J

João José de Araujo.
Idem.
Idem.

55500 _- 55000 Idem,
_- 10$000 Idem,
_- 35000 Idem.
_- $800 Idem.
_- 1$000 Idem.

15600 Idem.
2$000	 Antonio Lopes Simplicio.

25630 2$600 Empatado—Preferido por ter 1 ra-
do maior numero de preços
ulmos. João José de Araujo.

3$500 João José de Arauio.
7$.203 Idem.

$8C0 Idem.
$800 Idem.

415500 Antonio Lopes SImplicio.
35000 João José de Araujo.

$500 $500 $500 Empatado—Preferido por ter tira-
do maior numero de preços
nimos. Francisco & Irmão.

15300 João José de Araujo.
300 idem.
55000 Idem.
7Á.300 Idem.

35200 e_
15500
35200

Idem.
Francisco & Irmão.

95000 95000 Idem.
50(1 5400 Preferido Francisco & Irmão po,

ser de melhor qualidade.
15800 15600 João José de Araujo.

14000 105000 Preferido João José de Araujo por
ter tirado maior numero de pre-
ços minimos. Houve empate.

15400 João José de Araujo.
55500 Idem.
75000 Idem.

_- 18700 Ident.
_- 2;500 Idem.
_- 45000 Idem.
_- 85000 Idem.
_- 125000 Hem.
_- 11230 Idem.,

35500 Idem.

-
45500
25500

Idem,
Idem.

.••n• 355 O Idem.
25800
15300

Idem,
Idem.

9$000 Idem. -
55000 -Idem.

IMIED 55000 Idem.
55000

155000
Idem,
Ideia,

Secretaria do Patronato Agricola eArthur Bernardes., 28 de novembro de 1932.-0 economo-almoxarlfe, Norberto da Silva Pinto,

pelo espittorarlo.	 •
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Ata de coneurrencia realisada no Patronato Agricola
"Artbur Bernardee", no dia 2.8 de novembro de 1932, para o
fornecimento de generos alimenticios e outros artigos neces-
sarios ao estabelecimento durante o mós de dezembro de
acórdo com a circular h. 594, de 17 de novembro corrente, da
Diretoria do Patronato.

Aoe. vinte e oito (28) dias do mas de novembro de mil
novecentos e trinta e dois (1932), na secretaria do Patronato
Agricola "Arthur Beenardee", sito em Silvestre, municipio de
Viçosa, Estado de Minas Gerais, reuniram-se os Srs. Adensas-
ter de Moura Pimenta, professor, servihdo de diretor, no im-
pedimento deste; Otaviano Couto, instrutere de alunos; Hum-
berto Simonini, mestre de oficina de seleiro, comigo Nor-
berto da Silva Pinto, economo-arnioxarife, servindo de escri-
vão, para, constituidoe em comissão, sob a presidencia do pri-
meiro, procederem ao recebimento e abertura das propostas
para fornecimentos de generos alimenticios e• outros artigos
necessarioS ao eatabelecimento, durante o mês de dezembro,
de acórdo com a circular número quinhentos e noventa e qua-
tro, de dezessete de novembro corrente, da Diretoria deste Pa-
tronato, dirigida ás seguintes firmas comerciais:, João José
Araujo, Antonio Lopes Simplieio, Francisco & Irmão, Antonio
Augusto Gomes. Henrique Simões & Companhia, Salvador
Guedes, José Carlos da Silva e José Contigio Fonseca & Com-
panhia. A' hora determinada compareceram semente os se-
nhores Francisco & Irmão e Antonio Augusto Gorries, tendo,
no emtanto, sido apresentadas as seguintes propostas: João
José 'Araujo, Antonio Lopes Simplicio, Antonio Augusto Gomes
e Francisco & Irmão, não tendo sido tomada em consideração
uma proposta apresentada por Francisco Baptista, vista não
estar de acôrdo com as exigeneias da circular referida. Proce-
deu-se ao exame e abertura das propostas e achadas conforme,
foram verificados os preços apresentados,sendo os fornecedores
assim adjudicados: ao Sr. João José Araujo, o fornecimento

de asnear refinado de primeira, assucar alistai de t a, arroz
de 1, alhos nacionais de .I, azeite *Bertolli", bacalhau de 14,
batatinha nacional de 1*, café em grão de 1, cebola tipo Ca p a-
rias, carne de porco, sem osso, banha de porco, biscoitos
"Aimoré", feijão preto de 1', farinha de .mandlech de 1', geia-
:hada "Pesqueira", macarrão de 1, marmelada "Colombo",
massa de tomate, mate de. 1, vinagre de 1, manteiga, pi-
menta do reino, maizena "Duryea", aveiae'Quaquer" o colo-
rai, - no grupo I; gazolina, oleo fino para automovet, oleo
grosso • pra autmvel, latas de uma pinta de Flit, tinta preta
"Sardinha", ocre amarelo, alvaiade "ViTle Montagne", latas de
Cruzsealdina, vassouras de piassaha, quadradas, grandes, yes-.
soeras de palha de cinco fios, ordo ele borracha para enxugar
chão, sabão virgem, torneiras de metal, de 1/2" com manivela,
maços de pregos de 16 X 18. maços de pregos de 15 IS, maços
de pregos lex 36, fechaduras "Gorges" com trinco, no grupo
2; ao Sr. Antonio Lopes Simedicio o farnectmeald de carne de
vaca, scin osso, e farinha de trigo "Flor nacional", saco de 44
quilos, no grupo 1; ao Sr. Frendeu & Irmão o fornecimento
de leite de vaca, queijo de Minas, queijo Parme.zon; sal fino,
por ser de melhor qutlidade. no grupo 1. Não havendo concur-
rentás para os demais artigos e. nada meie havendo a tratar,
resolveu a comissão lavrar a presente., cuja ténia juntamente
com ás 3" (terceiras) vias das prove/tas e a cópia da cir-
cular-convite, .cleverão ser processadas e enviadas para pu-
hlicáeão no Diario Oficial. E, para constar, eu Norberto da
Silvá Pinto, econonio-almoxarifee no impedimento do - escri-
turado, servindo de escrivão, lavrei a presente ata que vai as-
sinada por todos os membro! da comissão e per mim subscrita.

Secretaria do Patronato Agricola "Adiem Bernardes", era
28 de novembro de 1932. 	 Adamastor de Moura Pimenta.. —
Humberto Simonini. °dation° Couto. — yorberto da Silva
Pinto. Confere com o Original. Viçosa, 30 de novembra de 1932.'
— G. Azevedo Paiva, escrituraria. Patronato Agricola "Arthur
Bernardes te Visto. — A. Vincent, diretor

Serviço de Industria Pastoril

DIIIETORIA GERAL

c O N enettEN Cie PÚBLICA PARA EX ECT_IÇ ÃO
DE ¡SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO, CO NCER •I'D S
URGENTES E LIMPESA DE ALGUMAS D E-
PENDEN CIAS DO SERVIÇO, LOCALIZADAS
NA sÉDE DA DIRETORIA GERAL, Á RUA
MATA MACHADO SEM NÚMERO, NESTA
CAPITAL

Faço público, para conhecimento de
quipn possa interessar, que a Diretoria
e.,ral do • Serviço de Indústria Pastoril.
devidamente, autorizada pelo senhor mi-
nistro da Agricultura e obedecendo á
atual circular número 12e da se-
nhor ministro da Fazenda, de 29 de ou-
tubro último, que revigera as disposi-
ções dos artigos 244, 736, 738 e 764 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, temporariamente substituidas
pelo decreto n. 19.549, de 30 de dezem-
bro de 1930. receberá em concurreneia
pública realizada a 7 de dezembro, pro-
ximo vindouro, na fórma das disposi-
ções regulamentares citadas, propostas
para execução de serviços varies de ada-
ptação, em/certos e limpesa de algumas
das suas dependencias localizadas na
sua séde, á rua Mata Machado sem nú-
mero, nesta Capital..

As especificações, plantas e quaisquer
outros detalhes dos trabalhos a executar
achám-se, desde já, á disposição- dos in-
teressados, no gabinete do, senhor enge-
nheiro do Serviço, no endereço acima
citado.

Os documentos de idoneidade serão
examinados pelo signatario do presente

em qualquer dia útil, das 13 ás
r7 heras, no perimi° de 23 de novembro
corrente a 6 de dezembro proXimo vin-
couro, ficando as firmas já inscritas na

repartição exoneradas dessa formali-
dade.

A direteria, em caso rde igualdade,
com relação a preços, que devem ser
dados destacadamente, por extenso a em
algarismos, embora fazendo parte do
uma só proposta. outorgará preferencia
á que mals vantagens oferecer quanto
ti execução de serviços e natureza, do
material a empregar.

As propostas, em envelope echttdo e
lacrado, devem ser •apresentadàs á Co-
missão de Conctirrencia, ria data acima
citada, em três vias, á primeira das
quais selada na fórma da lei, tomada
para base do calculo de sêio a sorna das
parcelas correspondentes a cada servi-
ço, reservando-se a diretoria o direito
de adjudicá-los, no todo ou em parte, a
Um só ou a varios concurentes, de acor-
do com os preçes e vantagens pertinen-
tes a cada serviço.

Dada a natureza restritta destes e a
exigencia da idoneidade reconhecida, a
diretoria dispensa a caução, prévia, para
garantia da execurão dos serviços.

Diretoria Geral 'do. Serviço de Indús-
tria Pastoril, 22 de hovembro de 1932.
— Mario P. Macáado, secretário.

•

MINISTERIO DO TRABALHO; IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO
Departamento National

do Povomnento
CONCURRENOIA PÚBLICA PARA. A CONSTRU-

ÇÃO. DE 10 CASAS PARA COLONOS, NO:
CENTRO AGRICoLA, EM FUNDAÇÃO Em
TERRAS DA FAZENDA EM SANTA CRUZ, NO
DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. diretor geral, chamo
a atenção dos interessados para o edital
de coneurrencia publicado no "Diario

Oficial" do .dia 17 do corrente lEtÕS,
pags. 21.064 a 21.066, relativo á cons-
trução de 10 casas para colonos, no Cen-
tro Aerieola em fundação em terras de
Santa Cruz, no Dl:arilo Federa.

Contabilidade de Departamento Na-
cional do Pavoansen to. 18 tio novembro da
1932. — Octctrio Pacheco, diretor de

•sução:
1••nnn•1".• •

Junta Comercial do Distrito Federal

LICENÇA DE AGENTE DE LEILÕES
-

Pelo presente, faz-se publico que, eer
despacho da Junta Comercial do Distrito
Federal, em sessão de 1 de dezembro des-
te .‘ rio, foi concedido ao agente de lei-
lões Francisco Chaves Salgado, 30' dias de
licença, para tratamento de saúde, con-
forme requereu, ficando em sua substi-
tuição, o seu proposto Bernardino Xavier

Secretaria da Junta Comercial do Dis-
trito Federal, 2 de dezembro de 11932. —
Carlos Torres de Oliveira, segundo ofi

-cial. Visto. J. C., 2 de dezembro de 1932.
Isidoro Campos, diretor.

Junta Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por despacha da Junta
Comercial de 28 de novembro de 1932,
arquiyouese nesta repartição sob numera
10..564, os documentos referentes á Com-
panhia Mercantil do Brasil, a saber:

Escrituras de constituição lavradas em
12 da outubro ultimo. e 9 de novembro
corrente, a primeira contendo a transcri-
ção - dos estatutos sociais .e a ou-
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tra, com a transcrição da lista
dos acionistas, da áta da assem-
bléa geral de constituição realisada
em 44 de outubro proximo passado, que
nomeou os três louvadas para avaliarem
os bens com que go formou Parte do ca-
pital social, "bem como, da assembléa ge-
ral realisada em 26 do mesmo mês, que
aprovou o laudo dos louvados, néla trans-
crito, do recibo do `deaetsito de dez por
cento do capital em dinheiro, feito no
Banco do Brasil e da meeeglo do P aga

-mento do sêlo respectivo. Eu, Wree Hygi-
no de Araujo, primoiro oficial da Secre-
taria desta Junta, paseei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 29 de novembro
de 1932. - João de Araujo, pri-
meiro oficial, sobre estampilhas no va-
lor de 606000. Visto. J. C., 2.9 de novem-
bro de 1932. Campos, diretor.
Ao lado estava o carimbo da Junta Co-
mercial do Distrito Federal. Visto. J. C.,
29 de novembro de 1932. - Isidoro Cam-
pos, diretor.

ÇO 5.098 - 24242 -2200O.)

IMINumrzutuo 1lEILDUCAÇA©
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ILDepaTimmerraao Hael'ennil de Saúde
TalbliResi

ALMOXARIFADO GERAL

Concurrencia pli6lica para a venda de
material inservivel ao serviço do De-
partamento Nacional de ASaud,e Pea-,
blica

• Devidamente autorizado, faço público
que êste Almoxarifado Geral, receberá
propostas ' até ás 14 horas do dia 10 do
corrente, para a venda do material abaixo
especificado, considerado inserviwl ao
serviço do Departamento Nacional de
Saúde Publica, nas seguintes condições:

As propostas serão confecionadas em
tres vias, sendo a primeira sêlada de
acordo com a lei, datadas e assinadas com
ço endereço do proponente, contendo os
pr2ços por extenso e em algarismo de
unidade, de . cada artigo.

O pagamento será efetuado no Tesouro
Nacional, 48 horas. após a aprovação da
concurrencia, correndo todas as despesas
de transporte por conta do comprador.

O material a que se refere êste edital,
acha-se a disposição dos interessados,
para ser examinado, á rua General Se-
veriano, em Botafogo, 1° Secção do Ser-
viço de Locomoção.

Esrecificação:
Ferros velhos (socatas de automovels),

8.300 quilos.
Aparas de bronze, - 260 quilos.
Radiadores de automoveis, 230 quilos
Nota. - No peso de 8.300 quilogra-

xnos (socatas de automoveis) estão in-
cluidas as seguintes peças:

Um chassis "Mercedes" sem motor.
Um chasai.s	 laiight" sem mo-

tor.
Uru chassis "Buick", com motor.
Um torno imprestavel.
Almoxarifado geral, 2 de dezembro de

1932. - A. Cassdio, auxiliar. - Visto,
Crioulo Caiaza, almoxarife geral.

hoNetterl@ de Muuns 2sgoteo

De ordem do Sr. inspetor, convide o
Sr. Dr. Luiz de Almeida Nogueira
Porto a comparecer, dentro do prazo de
oito dias, a contar da primeira publica-
ção dêste, no escritorio da 1° Divisão
desta Inspetoria, á rua do Riachuelo
n. 287, entre ás 12 e 17 horas de qual-
quer dia util, afim de tratar de assunto
referente ao processo n. 6.606-932.

Secção de Expediente, 1 de dezembro
de 1932. - neophilo Dias .Ribeiro,
chefe de secção,

Abllioteen Naeilorin a II

DIREITOS AUTORAIS

idés de novembro

De ordem do Sr. diretor geral e de
conformidade com as leis em vigor, faço
público que se efetuaram os seguintes
registros:

N. 5.290 - Requerido pela autora
Rosalina Massad, representada por Ati-
lio VivaCqua - 29 Paizes dentro do Bra-
oil - Um mapa impresso nesta Capital
em 1932.

N. 5.291 - Requerido pelo autor
Ror. Lafayette Rodrigues Pereira --
"Geologia e Mineralogia", 1° edição --
Um volume impresso nesta Capital em
1932.

N. 5.292 - Requerido pelo autor
Waldemar Pereira Cotta - "Formulario
de mathematica commercial" - Um vo-
lume impresso nesta Capital em 4932.

N. 5.293 - Requerido pelo autor
Dr. Lafayette Rodrigues Pereira -
"Zoologia", 4° edição - Um volume im-
presso nesta Capital em 1932.

N. 5.294 - Requerido pelo autor
José Alves Paixão, por seu bastante pro-,
curador José Müller Alves - "Diodo
com Razão Demonstrador" - Um volu-
me impresso nesta Capital em 1932.

N. 5.295 - Requerido pelo autor
Joaquim Serra - "O Livro do Dentista"
- Coletanea odontologica, 2°' edição cor-
rigida e aumentada - Um volume im-
presso no Estado de São Paulo em 1932.

N. 5.296 - Requerido pela tradutora
Anel Editora Limitada - "O anel sen-
sual" - Romance de Nicólas Segui' -
Tradução de Julião Fernandes - Um
volume impresso nesta Capital em 1932.

N. 5.297 - Requerido pela tradutora
Anel Editora Limitada - "Ciume' -
Romance de René Albert Guzman -
Tradução çie Gestão Cruls - Um volu-
me impresso nesta Capital em 4932.

N. 5.298 - Requerido pela tradutora
Ariel Editora Limitada - "A cortina
vermelha" - Romance de Nicólas Ségur
- Tradução de Julião Fernandes - Um
volume impresso nesta Capital em 1932.

N. 5.299 - Registro requerido pela
tradutora Anel Editora Limitada - "Um
crime na Idollanda" - Romance de
Georges Simenon - Tradução de Gus-
tavo Ls - Um volume impresso nesta
Capitai-em 1932.

N. 5.300 - Requerido pela autora
Malvina Kahane - "A arte do corte pelo
systema rectangular" - Um volume im-
oresso nesta Capital em 1932.

N. 5.301 - Requerido pelo autor
Dr. America Ribeiro de Araujo - "De-
creto n. 4.780, de 27 de dezembrõ de
1923" (Lei, doutrina e jurisprudencia)
- Um volume impresso nesta Capital em
1932.

N. 5.302 - Requerido pelo autor Eu-
genio de Vasconcellos Calmon - "Sys-
tema Socialista de Mutuo Immobiliario"
- Um volume mimeografado nesta Ca-
pital em 1932.

N. 5.303 - Requerido pelo autor
Dente Nicoli, por seu procurador Romeu
Rodrigues - "Mappa Geral das Eatra-
das de Rodagem do Estado de São Paulo"
- Um avulso impresso em São Paulo
em 1932.

N. 5.304 - Requerido pelo autor Al-
berto Otto - "Como resolver a crise
mundial" - Um volume impresso nesta
Capital em 1932.

N. 5.305 - Requerido pelo autor
major Levy Sobrinho - "Plano de via-
ção de rodagem do Estado de São Paulo"
- Escala 1 :2.000.000 - Um avglso
impresso em São Paulo em 1932.
• Secretaria da Biblitéca Nacional, 2 de
dezembro de 1932-- Luis Córte Real
de Assumpção, secretário.

Enspetorlie de Aguas e Esootoo

De ordem do senhor inspetor aviso
ao proprietario do ipredio .n. 63, da rua
Edgand Worneek que tem o prazo de
quinze dias, para apresenatr defesa so-
bne irregularidades praticadas ino ser-
viço de abastecimento dagua desse imo-
vel, que deram motivo a aplicação da
penalidade prevista no artigo 17, do
decreto n. 20.951, ,de 18 de janeiro do
1932.

SQc40 de Expediente, .1 de deztem_
bro de 1932. Theophilo Duas Ribei-
ro, chefe da secção.

Ilospetowào de Aguas	 msga.vu,az)

De ordem do Sr. inspetor, convido o
proprietário do prédio n. 48 da TUE Mea-
rim a comparecer, dentro do prazo de 15
dias, a contar da primeira publicação
deste, na sede do 4° distrito desta Ins-
petoria, á rua Octavio Kelly n. 82, em
qualquer dia util, afim de tratar de as-
sunto referente ao prédio acima citado.

Secção de Expediente, 23 de novem-
bro de 1932. - Theophilo Dias Ribeiro.
chefe da Secção.

linspetowle de Aguas e Itsgotes

De ordem do Sr. inspetor, convido os
proprietarios dos predios abaixo men-
cionados a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da primeira publi-
cação dêste, na sede do 4° distrito desta
inspetoria, á rua Octavio Kelly ri. .82, em
qualquer dia util, afim de tratar de as-
sunto referente aos citados imoveis:

Carmen Torres Martins, rua Professor
Valla.dares n. 30.	 .

Francisco Pacheco Barbosa, rua Barão
de Mesquita n. 526.

Secção de Expediente, 28 de novem-
bro de 1932. - TheoyAiga Dias Ribeiro,
chefe da secção.
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Em 30 DE NOVEMBRO D/3 1932

Passivo
Capital .	 	
Suprimento dos - socios 	
Fundo de reserva 	
Depositantes:

Em contas	 correntes	 sem

1
500:000000
155:0008000
34 :5758732

juros	 ., 	   4:627$843
Em contas correntes mo-

vimento	 	 268:1218290
Em	 depositos	 a	 prazo

fixo	 . 258:9808800 631:7298933

Valores diversos:
Em caução	 . 	 	 . 81:228$200
Hipotecados	 	 10:000000
Em cobrança . 	 49:5348310 140:762510

Diversas contas . 	   45:868$706

1.407:9368881

MANOEL C. DE CARVALHO & COMP.
Casa Bancaria

Titulos descontados 788 :774$445
imprestimos em contas correntes 82:4278900
Titules e fundos pertencentes ao Banco 1:950$000
Moveis e utensilios — Instalações 72:2368675
Irstulos e valores recebidos em caução 81:2288200
ajpotecas	 . 10:0008000
Títulos em cobrança 49:534$310
Caixa:

Em moeda	 corrente	 e	 disponivel	 em
Bancos . 246:9988425

Diversas contas . 74:7868926.

e	
 22132 Sabado 3
	

r)TATITo oric:rAT,	 Dezembro  de 1932 

1.407:9368881	 Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932. — hicatoel C. de
	  Carvalho & Comp.	 (C-5.572-2-12-32-49000)

ADES CIVIS
ITATiwit

BRASIL
D.&.za. ASSE/vã:A URAL Alja."g130-n-

"I)A "EQUITATIVA DOS ESTADOS UNIDOS DO
BRASIL", REALIZADA EM 21 DE NOVEM-
BRO DE 1932
Aos vinte e um dias do mês de no-

vembro, do ano de mil novecentos e
trinta e dois, reuniram-se, no salão do
7. andar da Companhia "A Equitativa",
a avenida Rio Branco numero cento e
vinte e cinco, cm assembléa geral ordi-
naria, cento e noventa e sete segurados,
os quais assinaram o livro de presença,
de folhas dezenove a vinte e cinco inclu-
sive. A aludida reunião havia sido pré-
viamente anunciada, por avisos publi-
cados na fórma da lei, e de acÔrdo com
as resoluções das assembléas realizadas
em oito de outubro e quatro de novem-
bro do corrente ano.

Assumio a direção dos trabalhos, de
acórdo com os estatutos, o Sr. comen-
dador Carlos Pereira Leal, presidente da
seciedade, o qual, declarando haver nu-
mero legal para funcionar a assembléa,
vísto tratar-se de terceira convocação,
convidou para completar a mesa, os se-
nhores Drs. }tenor Luz e Claudio Ganns,
respectivamente como primeiro e se-
gundo secretaries.

Constituida a mesa, verificou esta que,
dos segurados presentes que assinaram
o livro respectivo, apenas dezesete (os
constantes dos numeros doze, trinta e
cinco, cincoenta e um, sessenta e sete,
setenta e quatro, oitenta e três, oitenta
e oito, cento e um, cento e vinte e seis,
cento e trinta, cento e trinta e três, cen-
to e quarenta e quatro, cento e sessenta
e um, cento e setenta e dois, cento e
oitenta, cento e oitenta e um, e cento e
oitenta e três — do livro de presenças)
— não estavam, pelos estatutos, em con-
dições de votar, mas apenas na de as-
aistir e debater os assuntos ventilados
em asse.mbléas gerais — pelo que, sen-
do-lhes feito, préviamente, o competen-
te aviso, em todo o correr dos aludidos
trabalhos, deixaram êles de votar.

Anuncia a seguir, o senhor presidente
que a primeira parte da "ordem do dia"
da assembléa consistia na leitura e apro-
vação da ata da assembléa anterior, bem
como no exame do relatorio da direto-
ria, parecer do conselho fiscal balanço
e contas, relativos ao ultimo periodo

Com a palavra o Dr. Edmundo da
Luz Pinto pede dispensa da leitura, da-
quele primeiro documento, uma vez que
tinha sido devidamente publicado e,
portanto, já do pleno conhecimento dos
senhores segurados, que lhe davam ple-
na aprovação. Essa pro posta, submeti-
da á discussão por não haver quem a
impugnasse, foi em seguida posta a
votos, sendo aprovada.

O Dr. Avellar Fernandes, declaran-
do que o relatorio da diretoria, parecer
do conselho, balanço e contas tinham si-
do igualmente publicados, dentro dos
prazos regulamentares, e até distribui-
dos aos segurados, por meio de .folhefõs
impressos que circulavam na propria
assembléa, solicitou tambem para os
mesmos, dispensa da leitura respectiva.
Posta em discussão a proposta, a ela se
opõe o Sr. Osmar Faria, por não ter
visto a sua publicação e declarando mais
que só agora recebera o aludido fo-
lheto.
\ O Dr. Affonso Penna Junior declara
que já se achava suficientemente escla-
recido sobre o assunto, mas, desde que
havia ao menos um segurado que afir-
mava o contrario, melhor seria que se
mandasse proceder á leitura respectiva
daqueles documentos — o que foi desde
logo aprovado.

O senhor presidente incumbe ao pri-
meiro secretario, Dr. Heitor Luz de fa-,
zer a leitura aludida, finda a qual é de-
clarada, pelo mesmo senhor presidente
em discussão, o relatorio, parecer do
conselho fiscal, balanço e contas, rela-
tivos ao trigesinno quinto penado
findo em trinta de junho do corrente
ano.

• 0 Sr. Osmar Faria pede novamente
a palavra para, examinando o balanço,
constante em anexo ao re/atorio, solici-
tar explicações quanto á verba: 4'despe-
sas gerais", para a qual desejava uma
especificação detalhada, por não lhe pa-
recerem bastante esclarecidos os diver-
sos "itens" que a compunham.

O Dr. Gabriel Bernardes indaga si
o conselho fiscal dera ou não parecer
sobre todas essas contas. Como a res-
posta não podia deixar de ser afirma-
tiva, adianta que, a vista de lhe merecer
plena fé, até prova em contrario, o exa-
me feito pelos membros do conselho fis-
cal — entendia que a atitude da assem-
bléa devia ser a de aprovar esse parecer
ou não e nunca entrar diretamente no
exame das contas, tarefa essa demorada
e té,cnicainente ali irrealizavel — e que
já tinha sido feita, em consciencia, como
aereditaya, pelos aludidos fiscais.

Ativo

O Dr. Alfredo Russell lembra, em
aparte, que os membros do conselho fis-
cal eram eleitos pelas assembléas gerais
e, corno tais, da confiança exclusiva des-
tas e seus delegados diretos junto á ad-
ministração da sociedade, justamente
para lhe fiscalizar os atos.

O Dr. Olympio de Carvalho esclarece
aparte, que os membros do conselho fis-
ainda um outro orgão de "Controle" e
fiscalização das operações que é a pro-
pria Inspetoria de Seguros. Pouco im-
porta que esse exame seja feito, antes
ou depois das assembléas, por parte • da
inspetoria. O fato é que êle é feito com
todo o cuidado e, dessa fórma em uma
materia de tanta relevancia para a vida
das compnhias, ha excepcionalmente até
uma dupla fiscalização. Não são pois
ás contas, em suas menores parcelas que
já mereceram meticulosa analise do con-
selho fiscal e consequente aprovação
déle, que devem ser agora novamente
examinadas; mas é o parecer do conse-
lho fiscal sobre essas mesitnas contas,
que deve ser aprovado ou rejeitado.-

Não havendo mais quem pedisse á pa-
lavra, o senhor presidente, dá por en-
cerrada a discussão e declara que vai
submeter á votação o relatado da dire-
toria, parecer do conselho fiscal, balan-
ço e contas, relativos ao ultimo exerci-
cio social. Colhidos os votos, pela fórma
simbolica, verificou-se que foram esses
documentos unanimemente aprovados. _

O senhor presidente declara, em segui-
da, que se vai passar á Segunda parte
da "ordem do dia" da assembléa geral,
isto é, á eleição da nova diretoria,
mais propriamente, dos lugares vagos
ou cujos mandatos agora terminam.
Entre estes ultimos encontra-se o de pre-
sidente da sociedade. De acôrdo com
sua circular do mês de agosto ultimo,
aos senhores segurados, renova agora a
afirmação de que, por se sentir doente
e sem mais a atividade necessaria ao
desempenho dessas ardnas funções —
não é candidato á releiçãe, indicando
para o mesmo cargo, ao sufragio dos
segurados presentes, o nome do eminen-
te jurisconsulto Dr. Raul Fernandes.
Para o lugar de diretor-secretario toma
Lambem a liberdade de indicar o nome
do acatado banqueiro, Sr. Alberto Tei-
xeira Boavista, que já vinha exercendo
com competencia e dedicação, interina-
mente, as funções do aludido posto.

O Dr. Olympio de Carvalho pede a
palavra para lér e justificar a seguinte
proposta, para a qual solicita a prefe-
rencia de votação da asseinbléa: Pro-
posta — "Tendo o comendador. Pario$:
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Pereira Leal, digno presidente da Equi. •
tativa dos Estados Unidos do Brasil, de-
clarado, em circular dirigida aos segu-
rados, que não aceitaria a renovação do
mandato, indicando, para o elevado pos-
to que tanto honrou, o ilustre juriscon-
sulto Dr. alatil Fernandes, os abaixai as-
sinados submetem ao voto da assembléa
a seguinte proposta: Propomos que os
segurados da Equitativa dos Estados
Unidos do Brasil, pelo voto de sua as-
sembléa geral de vinte e um de novem-
bro de mil novecentos' e trinta e dois,
conceda ao comendador Carlos Pereira

•Leal aposentadoria no cargo de presi-
dente da Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil, com direito a dois terços dos
vencidentos do mesmo -cargo (ordenado
e comissões), pagos 'mensalmente e cal-
culados pela média mensal dos dois u1-
timo perlados sociais, encerrados a trin-
ta de junho de mil novecentos e trinta
e um e a trinta de junho cio corrente
ano.

Justificação — Não sarnenta aos ser-
vidorea • do Estado, mas lambem aos ad-
ministradores das grandes organizações
industriais, é, em regra, concedido o
beneficio da aposéntadoriá, desde que
atinjam a trinta anos de serviço' efeti-
vo, especialmente quando incapacitados,
pela idade ou por molestia, para um
trabalho eficiente, aposentadoria rasa
que, por sua finalidade, é menos um ato
de liberalidade do que de elementar
justiça.

O comendador Carlos Pereira Leal,
tendo fundado esta empraza com os
Das. Antonio, Augusto de Azevedo So-
dré ç Franklin Sampaio, em ma oito-
centos e noventa e seis, vem lhe consa-
grando, desde então, ha portanto trinta
e sois anos, o melhor das suas energias,
Porteadas pela lucida inteliaencia que
todos lhe admiramos, não se sentido
mais capaz do mesmo esforço, sem gran-
de sacrificio da sua saúde.

Os adjetivos com que procurassemos
enalteaer os merilas do venerara:10 chefe
e amigo que hoje nos deixa — seu de-
velame:to ao trabalho, sua cultura es-
pecializada íe a suai segura visar) de
administrador, ao servo de vontade
tenacis.sima — perderiam significação
e colorido, ante a esplendida realidade
que é a Equitativa, instituição mode-
lar, que da bern a medida da nossa ca-
pacidade construtora.

A evidencia em que se tear mantido
nossa Sociedade, nela sua pujança e
perfeita orgarsização, dispensa o elogio
de quem tanto sé esforçou para clotaala
de tão notórios elementos de sucesso.

Assegurando, pois, ao eminente con-
sciatio, a quem nossa Earrpresa tanto
deve, o °Hum cum clignitate, a assembléa
cumpre simplesmente um dever de gra-
tidão e justiça. Rio de Janeiro, 21 de
novembro de 1932.— Otympio Carvalho
de Araújo a Silva. Joaquim Nunes
Tassara.— aduando de Souza Leite.—
Belato Dias Pereira.— Ale junttrio
dassini.— Jorge da Costa Leite.— Raci-
ne Pinto.— Mauricio Graccho Cardoso,
— &Acto /iNctiel Nubuco Cimo— Ste-
fano Pina— Augusto José Silva Reis.—
Momo Penne. Junior.— • Bardo de Sa-
ovedra.— Raimundo Azeredo.— Enrico
ROsa.— Adie de . ..Souza.— Pedro Maga-
lhães Copreita.— Oscar C. de Souza Ma-
chado.— ?anate) Cardoso.— L. M. <Tor-
cido.— Pantatedo do Almeida.— Carlos
Augusto de Azevedo "Vianna.— Raul
Somtos.... Albino de Mesquita Phali.eico,
• 4eonidio Gomes.— Ravgagazio de, Cap.=

valho.— Miguel 'Walter.— Manoel Maria
Barbosa.— Ze'760 k. Azurara,
Gaspar José de Souza Reis— . Angusto
ao Casta° Lo pes Bramido.-- Antonio
Carlos Pena fiel.— Luis Paulo de ,Cant-
pos.— Arkindo Corréo.— Flavio Lgra da
Silva.— Edmundo da Luz Pinto:— Ho-
racio Ribeiro da Silva.— Luiz Migliora.

Lair Games da ,vas.— •Radagazio
Monis Preire.-- Amoito . Saldanha Pi-
menta de Mello.— Benjamin Movoca.—
Antonio Pinto de Avellar Fefnandes.—
Antonio Lopes Azevedo,— José. Peré ira
da Costa.— Ernesto Jorge Dutra da Fon-
seca.— Antonio Martins de Carrolho.—
Manoel de Carvalho Pitombo e Sylvio
Wright Aleito Machado,"

Ao meio da aludida leitura, interroma
pendo o primeiro sinatario, o Sr. presi-
dente declara que, tratando-se de as-
sunto no qual era pessoalmente interes-
sado, pedia permissão á asseri-Mias para
rétirar-se da sala, emcivanto tosse êle
discutido e" voado. 'Convidava, assina
o Dr. Heitor Luz, primeiro secretario,
para durante esse interregno, assumir
• presidencia da Mesa. Assurniada este
a direção dos trabailhos, convida, par
sua vez, ao Sr, Fraricis.co Marques, para
que, na qualidada de primeiro secreta-
rio interino, completasse a constituição
da tesa — o que foi feito.-

Após a leitura' da proposta acima re-
ferida, o Sr. presidente interino decla-
ra que vae pa-la em discussão.,

Usa, então, da palavra o Dr. Benoni
dá Veiga para afilam que é contrário a
mesma por motivos de ordem moral,
economia° e juridiaa. Rebate essas de-
claraçõas, logo em seguida, o Da. Ga-
briel Bernardas, acentuando que moti-
vos de ordem moral não pOtleritun 'ha-
ver, pois as acusações 'levantadas roa.-
ira a Diretoria, cuia mandato findava
agora, já. tinham merecido camplela re-
pulsa da assembléa, quando acabava. de
aprovar, por farm eloquente, todas as
suss aontas. Tambem os de melem eco-
nornica não tinham protederiçiá, pois
tratava-se de um benefido a quem, di-
rigindo a Sociedade desde a sua funda-
ção, tetirava-so . após trinta e seis anos'
de trabalhos, recebendo, como justa
aposentadoria ao seu esforço continua,
apenas dois terços dos vencimedos,
média do que já lhe foi pago, mensal-
nsente nos dois últimos periodos solais.
Sabido como é, que esses parlados, por
milltiplas razões de ordem economica,
entre os quais cumpre acentuar. a crise
géral, • não foram dos mCa aros peros —
vê-se que o favor que se concede não 6
da. quêles que não estejam na altura das
possibilidades promissoras, que se des-
dobram á atividade crescanta da "Equi-
tativa". Em relação ao argumentn de
ordem juridica, parecia-lhe alada haver
da parte do seu distinto colaga una êrro
de apreciação — pois justamente o que
o atual regulamento de seguros (decreto
ri. 21.828, de 14 -de setembro de 1932)
proíbe é a distribuição de favores aos
administradores das saciedades, pois s6
alf clarameale as autorias?, dentro de de-
aerminadas condições, como se vê no
seu art. 45. E o beneficio agora piai-
tendo, não se encontra dentro das con-
dições enumararlas ou proibidas, pois,
ao envez de "liberalidade", no sentido
propriamente mercantil, ou vantagem
pecuniaria, trata-se exclusivamente de
uma aposaiaiadoria. Asainála ainda que
essa 6 mesmo a tendendo: da legislação.

modarna, • quando procura nas novas
leis sociais arear esse "anus" ás empre-
sas particularas, quer se trate de pa-
trões, quer se trate de empregados.
Aliás, ao 'que sabia, essa tambem éra
a praxe seguida pela ponapahhia, em
relação a outros seus devotados servi-
dores, lambem devidamente aposenta-
dos, após longos anos de labor.

O Dr. Barboza Vianna declara que,
em principio, está de pleno acaardo com
a aposentadoria que a proposta preten-
de dar ao Sr. Carlos Pereira Leal, mas
que, para vota-la em consciencia, dese-
java saber o quantum a que Osso be-
neficio atingia. Dessa opinião é tam-
bem o • Sr. Osmar Faria. • "

Depois de ligeiro debate, travado en-
tre os Srs. Barboza Vianna. e 'Gabriel
Bernardas, usa da palavra o Dr. Saboya
de Medeiros, para esclarecer que o bea
neflcio nãe está redigido em fórma va.
ga como planeia aos seus opsesitores,
nem se referia aos lucros de éxercicios
futuros, mas exatamente estava redigi-
do de maneira precisa, desde que a pro-
posta fala "em dois terços de venci.
mentos iguais á média tirada dos doia
últimas exerciaios sociais". Nada, pois,
mais claro. Quanto aos algarismos exa-
tos, competia á Contabilidade da com-
panhia apurar.

O Dr. Affonso Peana Junior 'declara
tombem que a aposentadoria era justa
e merecida: trinta e seis anos de tra-
balhos, davam direito ao otiuni cunt di-
enliale, que os dois terços dos venal-
incultos, relativos á média dos dois exer-
cicios anterioras, já antecipadamente
prefixavam, .sem sombras de dúvidas,.
cem todo o rigor matemático.

O Sr. presidente interino, não ha-
vendo mais quem queira fazer uso da
palavra, dá por encerrada a discussão;
e, em seguida, posta a votos a proposta,
aerifica que foi a mesma aprovada por
grande maioria, tendo apenas coltilide
qaatro votos coatrarios. O Dr. Barboza
alarma péde para constar da ata ter
votado contra a proposta, apenas por
não ter sabido exatamente, em algaris-
mos, o vulto do beneficio votado — no
que foi satisfeito. Péde nessa ocasião
a palavra para levantar urna questão
de ordem, o Dr. Fabio Sodré,. Declara
° diretor-mai-1in da Companhia que e
Assembléa devia eleger, dentro em pou-
co, oa seus direbares. Eleito para pre-
encher o lugar deixado vago, pelo seu
saudoso pai, o professor Azevedo Sodré,
aléga o Dr. Fabio Sodré que, em pri-
meiro lugar, podiam ser .levantadas dú.
vidas, sobre si o seu mandato éra 56
para completar o periodo anterior, ou
si, segundo a praxe adotada, para ¡til-
dar um novo perlado completo. Em
segundo lugar, afirma ainda que, dando
a assemblêa, na sua soberania, a. inter-
pretação exata, quanto ao tempo de du-
ração do seu mandato, havia urna ques-
tão de ordem moral que o forçava ainda
a vir á tribuna. Ia-se, em breve, eleger
os dois novos diretores da Companhia
— ea si o seu mandato fôsse realmente
ainda válido por dois anos, pareceria
que êle se apegava a essa eireunstanda
para permanecer r.'o lugar, depois de
campanha violenta com que interesaet
contrariakins procuraram da-aprestialai
a antiga diretoria. Para achar, assim
si continuava a merecer a eorifiarraa doa
senho/soe seguaadina, cai sa atavia Gaia
decaído, reformatava naquêla iDOM Uru
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nandato, si fósse êle ainda válido, pelo
,empo total de uru completo periodo ad-
ministrativo para que a assemblea en-
tão deliberasse sem constrangimerstos,
julgando de todos os seus atos, quer
como diretor-médico, quer como co-ad-
ministrador, responsavel pelos negiacios
da empresa, durante a licença concedida
ao Sr. Carlos Pereira Leal.

Retirando-se da sala o Dr. Fabio So-
dre, pediu a palavra o Dr. Gabriel Ber-
nardes, para declarar que a assembleá
deveria dar, não só •a interpretação, so-
licitada pelo diretor-medico, afirmando
ter sido a sua eleição por seis anos,
como ainda render-lhe, na segunda par-
te, do seu pedido, a homenagem devida,
recusaedo-lhe a renuncia. Não havia
duvidas, segundo as disposições estatu-
tarins, que o mandato de direitor, eleito
seja em que tempo fôr, é sempre por
periodo completo, de seis anos..Acenlúa
a.nda que, continuando o Dr. Fabio So-
dré, pela correção das suas atitudess
escrupulos de administrador, a ineree,
toda a confiança dos segurados, no seu
interesse pessoal seria até mais favores
ciclo si. Ornada a renuncia como válida,
fdsssa Me agora tambem eleito, como os
demais diretores, por um novo periodo
de seis anos. Mas, diante da lealdade
com que punha a questão perante a as-
temblea, e achando que o sei periodo
de diretor não estava ainda terminado,
entendia que apenas se 'lhe devia Apro-
var um voto de confiança, que agora
solicitava para os atos do Dr. Fabio So-
dré, não só como diretor-medico e ain-
da como co-administrador responsava'.
Recusar-lhe a renuncia ao cargo que tão
bem exercia, seguindo a linha inflexi-
vai das honrosas tr;(11gE's patarnas, —
éra a melhor fórma que encohlrava
para. em nome dos segurados presentes,
homenageá -lo na altura dos serviços
prestados á sociedade.

com f a s considerações declaram-se
tambem de acórdo• os Srs. Dr. Barboza,
Vianna 'e Osmar Faria.

Não havendo quem mais pedisse a
palavra, o Sr. presidente interino de-
clara encerrada a discussão em torno
da ultima proposta cio Dr. Gabriel
Beruardes. Posta a votos, verificou-se
a renúncia do Dr. Fabio .Sodré haver
sido recusada por unanimidade. Tos-
nandu este é sala tias sessões, agradece
bastante sensibilizado a expressiva oro-.
va de solidariedade e confiança da as-
sembléa.

Nessa ocasião, voltou lambem a ocupar
a presidencia da assembMa. o Sr. co-
mendador Carlos Pereira Leal, passando
o Dr. Heitor Luz ás suas funções de
primeiro secretário e retirando-se da
mesa o Sr. Francisco Marques, secre-
tario ad-hoc.

O Sr. presidente declara -se profun-
damente comovido com a aposentadoria
que vinha de receber da assembW.a, pelo
que agradecia • a todos os segurados qüe
a votaram, . hipotecando -lhes pessoal-
mente o seu reconhecimento. Adianta-
va ainda que, mesmo afastando-se da
direção da "Equitativa", seria sempre
um amigo dessa instituição que ajudou
a crear, e um defensor contínuo da sua
atividade progressista e fecunda, dentro
da vida economica brasileira.

A seguir, o Sr. presidente, anuncia
que, conforme o edital de convocação,
ia-se proceder imediatamenlas á eleição
para os cargos de presidente e diretor-

secretário da "Equitativa", no periodo
de 1932 a 1938.

O Dr. Saboya de Medeiros sugere
que, por amor ábrevidade, se façam
conjuntamente coin as eleições acima
referidas, as de membros do conselho
fiscal e suplentes,' para o periodo social
de 1932-1933 — o que foi, sem obje-
ções, aceito pela assembléa, após a con-
sulta feita pela mesa.

Com a palavra o • Sr. Osmar Faria,
enaaminlia duas propostas, que embora
assinadas pelo Sr. Avelino Martins da
Silva, não as quiz este levar pessoal-
mente á mesa. Pede preferencia para
tratar-se do assunto nelas ventilado, an-
tes mesmo de se proceder ás eleições já
anunciadas.

O Sr. presidente, após rápida leitu-
ra. declara rom indignação tratar-se de
renovadas calúnias, já editadas na
campanha de difamação levada a
efeito, nesta Capital, pela impren-
sa, contra a diretoria da "Equita-
tiva". Era, pois, uni assunto imperti,
nente, naquela hora. Si a, assembléa
entretanto, quizesse tornar conhecimen-
to dessas duas propostas, injuriosas á
honorabilidade da antiga diretoria. —
via-se forçado a passar de novo o exer-
cicio da presideneia. porque tinha pes-
soalmente repugnancia em lê-las, aos
demais segurados.

O Dr. Saboya de Medeiros declara
• que, conhecido o objéto das propostas,
pela informação do preSidente, entendia
que, sendo o assunto das propostas
aquele que foi debatido em áspera po-
lemica de imprensa — a resposta ás.
mesmas já havia sido dada pela 'monda
assernhléa, quando aprovara todos os
atos da diretoria, balanço e contas.
Assim, era de parecer que, além. de
matéria irritante, não compalivel com
o. decoro da assemblea, que a devia re-
pelir desde logo, por esse motivo, para
que não figurasse em ata o seu conteú-
do, — era ainda matéria vencida, sobre
a qual, embora indiretamente. a assem-
bléa já manifestara a sua opinião ine-
quivoca, com, a aprovação dos atos da
diretoria. cujo mandato ali findava.
Em discussão a proposta do Dr,.Saboya
de Medeiros, não havendo quem mais
sobre a mesma quizesse falar, foi ela
'encerrada. Posta a votos, foi aprovada
por aclamação — não havendo siquer
á mesma, se manifestado contrários,
nem o Sr. Avelino Martins da Silva.
nem o Sr. Osmar Faria.

O Sr. presidente agradecendo nova-
mente aquela demonstração de solida-
riedade da assembléa, — declara que se
vai, afinal, proceder á eleição da nova.
diretoria e conselho fiscal — e convida
para auxiliarem á mesa. como escru-
tadores, os doutores Saboya de .Medei-
ros e. Oswaldo Ferraz, que aceitaram a
ineumbencia.

Teve então, 'inicio á votação, sendo a
chamada feita pelo primeiro secretário,'
mediante conferencia do livro de pre-
sença. A' medida que se aproximavam
da mesa, os senhores segurados deposi-
tavam as suas cedidas na urna respe-
ctiva, a qual, antes da votação, havia
.sido . interiormente .examinada pelos
.escrutadores, que, achando-a confor-
me, fecharam-n'a então com chave,
guardada até o fim da ,votação pelo
Dr. Saboya cie 'Medeiros.

tos segurados que assinaram, no
inicio da sessão. o 'livro de presença,
verificou-se, então, á medida que ia
sendo feita a chamada, que não votaram,
além dos que tinham impedimento es-
tatutario, já no oomeco desta ata assi-

nalados, ainda os que, em número de
sete, não atenderam á aludida chamada,
— os quais, devido ao adiantado da
hora, em relação ás suas incumbencias
habituais, já previamente excusados,
haviam-se retirado do recinto.

Atenderam, dessa fôrma á chamada,
referida, Pelo motivo acima consignado,
ou porque só esses pudéssem legalmen-
te votar, como o fizeram, apenas cento
e setenta e ires, dos segurados pre-
sentes.

Aberta, em seguida a urna, pelo dou-
tor Saboya de Medeiros, verificou-se
que ela realmente continha cento e se-
tenta e toes cedulas, correspondentes ao
número preciso dos segurados votantes.

Feita a apuração .dos votos, pelos
estrutadores, auxiliados pelo primei-
ro secretário, verificou-se o seguinte
resultado, que foi logo enviado ao se-
nhor presidente, o qual o leu, em voz
alta, á assembléa: "Para presidente,
Dr. Raul Fernandes, cento e sessenta e
oito (168) votos; Oscar Natio, tnes (3)
votos; Carlos Pereira Leal, um (1) voto;
Dr. Gabriel Loureiro Bernardas, um
(1) voto. Para diretor-secretário: Al-
berto Teixeira Boavista; Cento e setenta
(170) votos; Eurico Jacy Monteiro, um
(1) vote: em. branco, dois (2) votas.
Para membros do conselho fiscal: Dr.
Pedro Pernambuco Filho, cento e se-
tenta e dois (172) votos; Dr. Gabriel
Loureiro Bernardas. cento e sessenta e
nove (169) votos: Dr. José Pereira de
'Sampaio. cento e sessenta e nove (169)
votos: Dr. Affonso Penna Junior. tres
(3) votos; Luiz de Miranda Jordão, dois
(2) votos; Dr. Ernesto Jorge Dutra da
Fonseca. um (1) voto: Alberto Boavista,
um (I) voto; em branco, dois (2) vo-
tos. Para suplentes do conselho fiscal:
Arthur Donato. cento e set enta e dois
(172) votos; Dr. Edmundo da Luz Pin-
te. cento e setenta e um (171) voteis;
Dr. Joaquim Gomensoro. cento e ses-
senta e nove (16) votos; Raymundo
Azeredo Santos. dois (2) votos; doutor
Heitor Luz, um (1). voto: Alisado Rei-
feire um (1) voto: Dr. Olympio Car-
valho. um (1) voto: Pietxino Dorrato,
um (1) voto; em branco, um (1) voto.

O Sr. presidente declara que estão
eleitos os mais votados, para presiden-
te: o Dr. Raul Fernandes; para dire-
tor-secretário, o Sr. Alberto Teixeira
Boavista; para membros do conselho
fiscal. os Drs. Pedro Pernambuco Fi-
lho. Gabriel Loureiro Bernardos e José

, Pereira de Sampaio e. para suplentes
do conselho:. os Srs. Arthur Donato e
Drs. Edmundo da Luz Pinto e Joaquim
Gomensoro. Esse resultado é recebido,
pela assembléa, debaixo dê Uma salva
de palmas.

Pede a seguir a palavra, novamente,
o Dr. Gabriel Rarnardes, para ancami-
nhaT duas propostas. A prisnéira era
que, pela premencia do tempo, fosse a
mesa autorisada a assinar a ata, Pelos
segurados presentes, e, a segunda, a
constante da exposição abaixo que foi
pelo proponente amplamente justifica-
da: "A' assembléa: considerando que as
reservas técnicas e de contingencia
das sociedades de seguros sobre a vida
devem ser aplicadas em determinadas
especies, enumeradas no art. 92 do de-
creto n. 21.828, de 14 de setembro cio
corrente ano, e isso, sem /imite para a
aplicação em tuna ou mais dessas es-
pecies; considerando que esse disposi-
tivo deixa ás sociedades o neeessario ar-
bitrio para escolher, entre as especies,
as que na oeasião forem mais vanta-
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jOS&G, e pare, vedar de uma pane outra
especie o emprego feito, desde que isso
consulte melhor o interesse das mesmas
sociedades; considerande que. essa in-
versão das reservas, e sua transposição
de umas para. outras especies determi-
nadas no regulamento, são atos de ad-
ministração que entram na esfera das
poderes da diretoria, a qual é respon-

•savel perante a aesemblea geral pela
prudencia e ponderação com que pro-
ceder com esse objeto; considerando
que, sem embargo de serem suficientes,
nesse sentido, os poderes da diretoria
da "Equitativa", convém, deixar a sua
ação a salvo de qualquer dúvida que

•embelrace ou retarde, em detrimento
dos 'interesses sociais, as medidas que
ela precisar tomar nessa matéria.

Resolve — Fica autorisada a direto-
ria da "Equitativa" a empregar as re-
servas técnicas e as de contingencia,
bem como a variar o seu emprego, nos
termos do art. C do regulamento nú-
mero 24.828, de 14 de setembro de
1932, podendo para esse fim adquirir
as espeoies em que dito emprego deve
ser feito, e vender, para reempregar o
re'spectivo produto, quaisquer bens re-
prasentativos das reservas, especialmen-
te mobiliarias, inclusive apóli-
ces das dividas publicas da. União dos
Estados ou dos municípios. Rio, 21 de
'novembro de 1932. — Gabriel L. Ber-
nardes."

Ambas as propostas foram sucessie
vamente postas em discussão, pelo se-
nhor presidente. Como não houvesse
quem, sobre as mesmas, pecisse a Pa-
lavra, foram as discussões encerradas.
Em seguida, foi cada uma delas cio per
si submetida á votação. sendo ambas
aprovadas por unanimidade.

O Sr. presidente f: e c ar a , por fim
que, aehando-se presente, entre os se-
gurados, o Dr. Raul Fernandes, presi-
dente eleito da "Equitativa", convidava
o ilustre jurieconsulto a vir tomar
passe do seu lugar, perante a propria
assembléa. Aproximando-se o Dr. Raul
Fernandes da mesa, deeaixo c:e palmas
dos presentes, o Sr. presidente, passan-
do-lhe o exercício do cargo, dá-lhe tam-
bem conforme preceituam os estatutos
• presidencia da assembléa, para en-
cerrá-la.

O Dr. Raul Fernandes agradece, em
segu ida, a prova de confiança,, para si
altamente honrosa, que vinha de rece-
ber dos segurados da "Equitativa", re-
unidos sem dúvida em uma das assem-
bleees mais concorridas e mais presti-
giosas, pelos nomes que a compunham.
Assumindo a presidencla daquela prós-
pera companhia de seguros, padrão da
.a.tivideele e operosidade dos brasileiros,
declarava apenas que prometia traba-
lhar, seguindo as normas continuas 'da
sua vida, ed. isto é, com dedicaae.o
honestidade, — para o progresso, a
fortuna e estabilidade da grande em-
presa. Prometia ainda, não só prestar
,eempre contas da sua gestão ás assem-

• bleas dos senhores segurados, como
ainda, no interregno delas, atender pes-
soalmente a qualquer deles, pelo inte-
resse que revelassem na marcha dos ne-
gados da companhia — que a eles, se-
gurados, Pertencia.

Dá ainda o Sr. presidente como em-
possados nos seus cargos, por se acha-
eem presentes: o Sr. Alberto Teixeira,
Boaeista, no de diretor-secretário; e os
Sies. Drs. Pedro Pernambuco Filho,
Gabriel Betnardes e Jose Pereira de
Seeneesio, noe de membroe cio conselho

fiscal — ato essa que é igualmente
acompanhado por aclamações da as-
sembléa.

Nada mais havendo a tratar, agrade-
cendo o comparecimento dos presentes,
o Sr. presidente dá os trabalhos por
encerrados.

E de tudo o que ocorreu, na aludida•
assemblea, redigi e lavrei' a presente
ata, na qualidade de segundo secretá-
rio, a qual foi por mim, Claudio Ganns
conferida e subscrita e vai ainda assi-
nada, não só pelos demais membros da
mesa, como ainda Pelos segurados que,
presentes á assembléa, assistiram igual-
mente á lavratura desta ata. — C. P.
Leal. — Reitor Luz. — Claudio Ganns.
— Raul Fernandes. — Francisco Mar-
ques. — Alberto Teixeira Boavista. —
Fabio Sodré. — Egas de Mendonça. —
Edmundo Ganns. — Eurico Jacy Mon-
teiro de Oliveira. — Luiz Lotureiro Ju-
nior.

GAMA AUEReeeleR . DA CUME TUE-
GRAFICA TIA • PAVIO:DA DE FERRO
CENTRAL DO BRASIL

ATA DA ASSEIVIBLÉ.A GERAL EXTRAORDINARIA,

RELIZADA EM TERCERA CONVOCAÇÃO NA
CAIXA AUXILIAR DA CLASSE TELEGRÁFICA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL.
EM VINTE E CINCO DE OUTUBRO DE MIL
NOVECENTOS E TRINTA E DOIS

a's vinte horas 'de vinte e cinco de ou-
tubro de mil ovecentos e trinta e dois,
na sala das assembléas gerais da sede so-
cial da Caixa Auxiliar da Classe Telegra-
fica da Estrada de Ferra Central do Bra-
sil, á rua Riachuelo número duzentos e
sessenta e sete, ná cidade do Rio de Ja-
neiro, o Sr. Octavio Vieira de Souza, pre-
sidente da Caixa, na fórnia do artigo qua-
renta e nove dos estatutos,. ocupando a
presidencia em companhia do Sr. Age-
nor Ribeiro Cirne, primeiro secretário da
Caixa, declarou aberta a sessão da as-
sembléa. Não se achando presente o Sr.
segundo secretário, o Sr. presidente con-
vidou o associado Sr. Raphael Ferreira
para ocupar eisse lugar.. Gonstituida a
mesa, o Sr. presidente manda proceder
á leitura da ala da assembléa anterior.
Terminada a leitura, foi posta em dis-
cussão. Não havendo quem pedisse a pa-
lavra, foi encerrada a discussão. Posta
a votos foi aprovada. O Sr. presidente
usando da palavra, declarou que a pre-
sente assembléa, já convocada por edi-
tais de dez, quinze e vinte de outubro de
mil novecentos e trinta e dois, publica-
dos no Correio da, Manhã de onze, dezes-
seis e vinte e emi do neesmo mês e ano, e
editais de dez e quinze de outubro do
corrente ano, publicados no Diario
cid de doze e desessete do mesmo mês e
ano, de acôrdô com o artigo cincoenta e
dois dos estatutos aprovados pelo decreto
número vinte mil, quinhentos e vinte
e dois, de quinze de outubro de mil no-
vecentos e' trinta e um, publicados no
Diario Oficial de vinte e seis de outubro
do ano passado, não se realizou por falta
de número, razão porque, para hoje con-
eocada por edital de vinte de outubro do
corrente ano, publicado no Diario
de vinte e uni do mesmo mês e ano, em
terceira convocação, ee realizará com
qualquer número de acôrdo com o citado
artigo cincoenta e dois. Continuando de-
clara que a- presente asseixibléa é con-

vocada para se efetuar a reforma dos ae-
tesos dos atuais estatutos que contrariem
as regras estabelecidas no decreto vinte
e um 'mil quinhentos o setenta a seis, do
vinte e sete de junho de mil novecentos
e trinta a dois e apresenta a seguinte
proposta: Proposta: eronenho que subs-
titua-se o artigo cincoenta e oito e seus
paragrafos dos estatutos aprovados pelo
decreto vinte mil quinhentos e vinte e
dois, de quinze de outubro de mil nove-
centos e trinta e um, publicados no Diario
Oficial de vinte o seis de outubro de
mesmo ano, pelo seguinte: Artigo ein-
doente e oito. A Caixa concederá aos seus
socios quites emprestimos em dinheiro,
nas condições do decreto número vinte
e um mil quinhentos e setenta e seis. do
vinte o sete de junho de mil novecentos o
trinta e dois, abaixo regulamentado: Pa-
ragrafo primeiro. Os novos emprestimos
e as reformas dos existentes, acrescidos
dos respectivos juros, serão calculados á
taxa de doze por cento ao ano, para os
prazos de seis, doze, dezoito e vinte e quae
tro meses. sobre a quantia realmente de-
vida, e de quinze e dezoito por cento ao
ano, respectivamente, quando o prazo da
amortização fôr de trinta e seis e qua-
renta e oito meses, e serão pagos por
'consignação em relha de pagamento, ob-
servadas as disposições constantes do dee
ereto número vinte e um mil quinhentos
e setenta e seis, de vinte e sete de junho
de mil novecentos e trinta e dois. Para
grafo segundo. A importancia da consige
nação é constituída por amortização do
capital e juros calculados conforme as
taxas estabelecidas pela tabela prevista
pelo artigo trinta e três do decreto vinte
e um mil, quinhentos e setenta e seis, de
vinte e sete de junho de mil novecentos
e trinta e dois, e que acompanhou o refe-
rido decreto. Paraerafo terceiro. De
contrato de emprestimo constare. o forno
do funcionará), sua categoria, repartição.
a importancia do emprestimo, o juro, a
amortização, prazo e demais condições de
transação, inclusive a faculdade de poder
o consignante liquidar o seu débito antes
do prazo. Neste caso serão deduzidos a
seu favor os juros constantes do contrato.
relativos ao periodo não decorrido para
o pagamento total, procedendo-se de
mesma maneira, quando as partes con-
tratantes acórdarem na reforma do em-
prestimo, a qual só pode->á ter lugar de-
pois de decorrido um quarto do prazo da
respectivo contrato. Paragrafo quarto.
As consignações para emprestimos serão
feitas mediante contratos assinados pela
presidente da Caixa e pelo associado con-
siguatario, deles se tirando cópias QUC
pertencerão aos arquivos das repartições
averbadoras ; os contratos serão visadas
pelo chefe da repartição ou pelos chefes
de serviço, por delegação desse. Para
grafo quinto. Os associados consignantes
que por qualquer motivo deixarem de
decontar as consignações devidas, fica-
rão sujeitas aos juros de móra, que serão
cobrados pela mesma taxa dos empresti-
mos e incidirão sobre o saldo do capital
acusado na respectiva conta corrente.
Paragrafo sexto. Nenhum emprestimo
será efetuado soro que o assoeiado,
possa realizar a respectiva cons:gra-
ção dentro doe quarenta por cento doe
vencimentos, cilada e jornais. Para-
grafo setimo. O emprestimo s6 seri
feito mediante a certieão de averba-
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4ão, da qual constará todos os regia..
eitos constantes do respectivo pedido.
Dentro do prazo estipulado, não poderá
a consignação ser suspensa . ou diodifi-
cada em qualquer sentido não previsto
no decreto vinte e um mil quinhentos a
setenta e seis, a menos que nisso con-
venham as duás partes interessadas, que
requererão em conjunto á repartição
averbadora ou fique provada a quita-
ção do compromisso assumido. No ar-
tigo sessenta substituam-se as palavras
parágrafo único do artigo quinto do de-
creto número vinte mil duzentos e vinte
e cinco, de dezoito de julho de mil no-
vecentos e trinta e um" por "pardgrato
único do artigo nove do decreto vinte e
um mil quinhentos e setenta e seis de
vinte e sete de junho de mil novecentos
e trinta e dois". Sala da assembléa.
vinte e cinco de outubro de mil nove-
centos e trinta e dois. (Assinado) Octa-
vio Vieira de Souza, presidente da
Caixa. Terminada a leitura da proposta,
o Sr. presidente submete-a á discussão.
Não tendo quem quizesse usar da pala-
vra, o Sr. presidente encerra a dis-
cussão, solicitando que aqueles que es-
tivessem de acórdo e desejassem apro-
var o projéto tal vai está, manifestas-
sem simbolicamente esse desejo, per-
manecendo sentados em suas cadeiras.
Apurada a votação, o Sr. presidente de-
clara aprovado por unanimidade o pro-
jéto que acaba de ser lido e suspende
a assembléa ás vinte e uma horas paga
ser lavrada a presente áta. Reaberta a
assernbléa ás vinte e uma e trinta mi-
nutos, o Sr. presidente manda proce-
der a leitura da presente á,ta e submete
a sua redação á discussão da assembléa.
Não havendo associado que desejasse
modificar essa 'Mação, o Sr. presidente
encerra a discussão e submete a apro-
,vação da assembléa essa mesma reda-
ção, que foi tombem unanimemente
aprovada. Nada mais havendo a tratar,
O Sr. presidente agradece a presença
dos senhores associados, e suspende a
assembléa ás vinte e duas horas. Sala
das sessões das assernbléas da Caixa
Auxiliar da Classe Telegráfica da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, em
vinte e cinco de outubro de mil nove-
centos e trinta e dois. (Assinado) —
Agenor Ribeiro Cirne, primeiro secre-
tario da Caix:a. Aprovada em vinte e
cinco do outubro de mil novecentos e
trinta e dois. (Assinado) — °obvio
Vieira de Souza, presidente da Caixa.
As firmas de -Agenor Ribeiro Cirne e
Octavio Vieira de Souza estão devida-
mente reconhecidas pelo tabelião Fon-
seca Hermes na pagina dezesseis verso
ào livro autentico das átas das assem-
bléas da Caixa Auxiliar da Classe Tele-
gráfica da Estrada de Ferro -central do
Brasil. E, nada mais se continha da re-
ferida áta, por mim fielmente copiada
das paginas quatorze verso a dezesseis
verso do respectivo livro autentico de
,tas das assembléas da Caixa Auxiliar

da Classe Telegráfica da Estrada de
"Perro Central do Brasil. — .4aenor Ri-
teiro Cirne, primeiro secretario da
Caixa Auxiliar da Classe Telegráfica da
Estrada de Ferro Central do Brasil. —
Confere. — Octavio Vieira de Souza,
presidente da Caixa Auxiliar da Classe
Telegráfica da Estrada de Ferro Central
do Brasil.

(C.-6. 574-24,2-32-137 C700 )

ANONCIOS
Associação Beneficente

dos Carteiros

SÉDE SOCIAL NA AVENIDA RIO BRAN-
CO N. 117-SALA 215-2° ANDAR —
EDIFICIO DO "JORNAL DO COMÉR-
CIO"
De ordem do Sr. presidente, convido

os Srs. socios para a assembléa geral ex-
traordinaria, a realizar-se a 16 de de-
zembro corrente, ás 16 horas, na séde
social, para a discussão e aprovação da
reforma dos estatutos, para efeito da lei
n. 21.576, de 17 de junho de 1932, das
consignações em folha. Isaltino Zae
eharias Rosa, secretário.

(C-5.102-2-12-32-12$2

Soc. Coop . Resp. Ltda. Alliança,
. dos Pro.prietarios

O liquidante convida os acionistas para
a reunião a realizar-se na séde social, ás
17 horas, de 15 do corrente, para deli.
berarem sôbre a aprovação das contas da
sociedade e da liquidação.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932.
— A. N. Oliveira Jr., rua Buenos Aires
n. 44-2°.

(C--5.101--2-12-32--9$200)

Associação Beneficente dos Empre-
gados Jornaleiros da Estação

Maritima

SÉDE SOCIAL — RUA DA .AMERICA

N. 38

ASSEMBLÉA SERA:,

De ordem do Sr. presidente e de acor-
do. com o art. 52 dos estatutos e para
dar cumprimento ao que - determina o ar-
tigo 50, convido todos os senhores asso-
ciados quites, a se reunirem cru asesm-
',Ma geral extraordinaria, 1' convocação,
na séde social, na proxima segunda-feira,
5 do corrente, ás 19 horas.

Ordem do dia
' Apresentação do balancete, pela nova

Comissão de Exame de Contas, de acôrdo
com o pedido feito pela primeira comis-
são. — Silverio Jpsé da Costa, i° secre-
tário.

(C-5.103--2-12-32-28$600-2 vezes)
	 --

Companhia Cervejaria Brahma

EXTRAVIO DE AÇÕES

Tendo-se extraviado a cautela nú-
mero 1.223, relativa a quatro ações de
na. 36.993 a 36.996, desta companhia,
emitida em nome do Dr. Eugenio de Bar-
ros Falcão de Lacerda, avisamos que será
emitida segunda via si no' prazo legal
não aparecer reclamação.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

(C--5.099--2-12-32--9$200,

União Beneficente do Pessoal
da Fábrica de Cartuchos

De ordem do Sr. presidente, convido
todos os associados para comparecerem á
assembléa geral extraordinaria, que se
realizará no dia 8 de dezembro corrente,
ás 16 e meia horas, para tratar da re-
forma de alguns artigos dos estatutos em
vigor, afim de submete-los aos termos da
última lei de consignações. — Joaquim
de Carvalho ° secretário, pelo 1° secre-
tário.

(C—. 0-2-12-32-20400-3 vezes)

mpanhia Fábrica de Papel
Petropolis
RETIFICAÇÃO

Entre as debentures sorteadas, cuja re-
lação foi publicada no Diario Oficiei/ de
R n do mês findo, á pag. 21.875, onde
se lê na 5° coluna, 54 linha, — 2.566,

2.556; onde se lê na 4° coluna,
95° linha: 3.818, leia-se 4.818.

Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd Bra-

sileiro avisa a quem interessar possa
que, a firma J. Monteiro da Silva & Com-
panhia, Flora Medicinal, estabelecida á
rua São Pedro n. 38, nesta cidade, comu-
nicou ter-se extraviado o conhecimento
n. 1, de Parintins para Rio, no vapor
Baependi, vg. 155-v., entrado infete
porto em 15 de setembro último, relativo
a dois fardos mirapuama marca M, em-
barcados por Moysés Assayag- e consi-
gnados á ordem.

Si nenhuma reclamação fôr apresen-
tada dentro do prazo do § 1° do art. 9°
do decreto n. 19.473, de 1931, será a
carga entregue ao notificante, indepen-
dente do conhecimento.

Rio de Janeiéo, 1 de dezembro de 1932.
— Pela Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, Guido de Bellens Bezzi, secre-
tário geral, interino.

(C-5.092-1-12-32-30800-3 vezes)

Civilização Brasileira, S. A.

CONVOCAÇÃO

Convidam-se os Srs. subscritores do
capital social da Civilização Brasileira,
S. A., ,a se reunirem no dia 3 de dezem-
bro corrente, ás 14 horas, na rua Lavra-
dio n. 160, para a asseMbléa geral de
constituição da sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1932. — Os fundadores: Getulio M.
Costa. — Octalles Marcondes Ferreiral. •

(C-5.094-1-12-32-144700-2 vezes)

Declaração
Pala presente declaro ter perdido as

certidões de exames prestados no Cole-
gio Pedro II, nos anos de mil novecento e
vinte e dois e vinte e ires, de Geografia,
Historia do Brasil, Português, Francês,
Inglês e Arittnetica.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1932. — Alfredo Buis Netto.

ÁG-4.566--30-1142--4548004-3.-y~


